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CONGRESSO NACIONAL 

Faço saber queo Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente do Sena­
do Federal, nos termos do art. 48, Item 28, do Regi­
mento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 69, DE 1999 

Aprova o ato que renova a conces­
são da "Rádio Guararema Ltda_" para ex­
plorar serviço de radiodifusão sonora em 
onda média na cidade de São José, Esta­
do de Santa Catarina. 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1 º É aprovado o ato a que se refere o Decre­
to s/nº, de 14 de dezembro de 1994, que renova por 
dez anos, a partir de 7 de abril de 1993, a conces­
são da "Rádio Guararema LIda." para explorar, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão so­
nora em onda média na cidade de São José, Estado 
de Santa Catarina. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Senado Federal, 26 de agosto de 1999. - Se­
nador Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacionai aprol(ou, 
e eu, Antônio Carlos Magalhães, Presidente do Sena­
do Federal, nos termos do art. 48, item 28, do Regi­
mento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
NO 70, DE 1999 

Aprova o ato que renova a permis­
são outorgada a "RBS - Empresa Catari­
nense de Comunicações Ltda." para ex­
plorar serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na cidade de Cha­
pecó, Estado de Santa Catarlna_ 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1 Q É aprovado o ato a que se refere a Portaria 
nº 439, de 11 de setembro de 1997, que renova por dez 
anos, a partir de 22 de agosto de 1993, a permissão ou­
torgada a "RSS - Empresa Catarinense de Comunica­
ções LIda." para explorar, sem direito de exclusivida­
de, serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na cidade de Chapecó, Estado de Santa 
Catarina. 

Art. 22 Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Senado Federal, 26 de agosto de 1999. - Se­
nador Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 
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SENADO FEDERAL 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Antonio Carlos' Magalhães, Presidente, nos ter­
mos do art. 48, Item 28 do Regimento Interno, promul­
go a seguinte 

RESOLUÇÃO Na 33, DE 1999 

Autoriza a União a contratar opera­
ção de reescalonamento de seus crédi­
tos Junto à República da Gulné, oriundos 
de operações de financiamento do Fundo 
de Financiamento à Exportação - Flnex, 
no montante de US$11,326,588.45 (onze 
milhões, trezentos e vinte e seis mil, quinhen­
tos e oitenIa e oito dólares norte-americanos e 
quarenta e cinco centavos). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 12 É a União autorizada, nos termos do art. 

52, inciso V, da Constituição Federal, a celebrar con­
trato de reescalonamento de seus créditos junto à 
Repúbllcl;l da Guiné, oriundos de operações de finan­
ciamento do Fundo de Financiamento à Exportação­
Finex, no montante de US$11 ,326,588.45 (onze mi­
lhões, trezentos e vinte e seis mil, quinhentos e oiten­
ta e oito dólares norte-americanos e quarenta e cinco 
centavos). 

Parágrafo único. O reescalonamento definido 
neste artigo dar-se-á nos termos do Contrato de Re­
estruturação de Débitos, firmado com o Brasil em 5 
de outubro de 1998, e em conformidade com a Ata de 
Entendimentos para Consolidação da Divida da Gui­
né, de 26 de fevereiro de 1998, negociado no âmbito 
do Clube de Paris. 

Art. 22 O valor da divida afetada corresponde a 
100% (cem por cento) do principal, juros e juros de 

mora devidos até 31 de dezembro de 1996, incluindo, 
ainda, os juros sobre atrasaçlos, observadas as se­
guintes condições financeiras básicas: 

I - valor reescalonado: US$11,326,588.45 
(onze milhões, trezentos e vinte e seis mil, quinhentos 
e oitenta e oito dólares norte-americanos e quarenta 
e cinco centavos); 

11 - condições de pagamento: sessenta e seis 
parcelas semestrais, em percentuais crescentes de 
0,16% (dezesseis centésimos por cento) a 5,06% 
(cinco inteiros e seis centésimos por cento), sendo o 
primeiro pagamento em 31 de dezembro de 1998, no 
valor de US$18,122.54 (dezoito mil, cento e vinte e 
dois dólares norte-americanos e cinqüenta e quatro 
centavos), e o último em 30 de junho de 2031, no va­
lor de US$573,125.40 (quinhentos e setenta e três 
mil, cento e vinte e cinco dólares norte-americanos e 
quarenta centavos); 

111- taxa de juros: Liborsemestral acrescida de 
margem de 1 % a.a. (um por cento ao ano), arredon­
dada para o mais próximo múltlplo.de 1/16 (um de­
zesseis avo) de um ponto percentual e reduzida de 
50% (cinqüenta por cento), em termos de valor pre­
sente liquido, conforme tabela elaborada pelo Clube 
de Paris; 

IV - juros de mora: 1% a.a. (um por cento ao 
ano) acima da taxa de juros. 

Art. 32 A autorização concedida por esta Reso­
lução deverá ser exercida no prazo máximo de qui­
nhentos e quarenta dias, contado a partir de sua pu­
blicação. 

Art. 42 Esta resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 26 de agosto de 1999. - Sena­
dor Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 

~. 
1 . 
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Ata da 107ª Sessão Não Deliberativa 
em 26 de agosto de 1999 

1!l Sessão Legislativa Ordinária da 51 ª Legislatura 

Presidência dos Srs.: Geraldo Melo, Ademir Andrade 
Carlos Patrocínio e Jefferson Péres 

(Inicia-se a sessão às 9 horas) 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Havendo 
número regimental, declaro aberta a sessão_ 

Sob a proteção de Deus, Iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. 1º Secretário, em exercfcio, Senador Na­
bor Júnior, procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

PROJETOS RECEBIDOS 
DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N° 40, DE 1999 

(N0 4.418/98, na Casa de origem) 
(De Iniciativa do Presidente da República) 

Autoriza o Poder Executivo a doar o 
Imóvel que especifica à Sociedade de 
Assistência aos Cegos de Fortaleza. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1 ° Fica o Poder Executivo autorizado a 
doar à Sociedade de Assistência aos Cegos, com 
sede em Fortaleza, o Imóvel, e benfeitorias, situado 
na Rua Bezerra de Menezes nº 892, Bairro do Ala­
gadiço, no Munlcfpio de Fortaleza, Estado do Ceará, 
de propriedade da União, oriundo da extinta Funda­
ção Legião Brasileira de Assistência, e objeto das 
inscrições nOs 3.148, do Livro 4-C, e 29.901, do li­
vro 3-R, fls. 30, ambas registradas no Cartório de 
Registro de Imóveis da 1" Zona de Fortaleza. 

Art. 22 Destina-se o Objeto desta doação, que fi­
carágravado com cláusula de inalienabilidade, a con­
tribuir para o desenvolvimento dos objetivos estatutá­
rios da Sociedade donatárla_ 

Art. 32 No caso de extinção da Sociedade dona­
tária, ou desvirtuado o fim para que é feita a doação o 
terreno, com as benfeitorias que nele existirem, rever­
terá a patrimônio da União. 

Art. 42 Esta lei entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 

MENSAGEM Nº 485, DE 1998 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do art. 61 da Constituição Federal, 

submeto à elevada deliberação de Vossas Excelênci­
as, acompanhado de Exposição de Motivos dos Se­
nhores Ministros de Estado, Interino, da Fazenda e 
da PreVidência e Assistência Social, o texto do projeto 
de lei que "Autoriza o Poder Executivo a doar imóvel 
que especifica à Sociedade de Assistência aos Ce­
gos de Fortaleza". 

Brasflla, 28 de abril de 1998. - Fernando Henrl­
que Cardoso 

EXPOSiÇÃO DE MOTIVOS INTERMINISTERIAL Nº 
147/MFIMPAS, DE 13 DE MARÇO DE 1998_ 
DOS SENHORES MINISTROS DE ESTADO DA 
FAZENDA INTERINO; E DA PREVIDÊNCIA E 
ASSISTÊNCIA SOCIAL. 

Excelentfsslmo Senhor Presidente da República, 
Submetemos ,à elevada conSideração de Vossa 

Excelência o anexo Projeto de Lei, que tem por objeto 
a doação de imóvel de propriedade da União para a 
Sociedade de Assistência aos Cegos de Fortaleza, 
Ceará. 

2 - No imóvel, situado à rua Bezerra de Mene­
zes, nº 892, Bairro de Alagodlço, no Municfplo de For­
taleza, Ceará, funciona a sede da referida entidade, 
que possui o usufruto do imóvel desde 27 de outubro 
de 1943, de acordo com a escritura lavrada no Livro 
nO 55, fls. 157/16, no Cartório do 22 Olfcio daquela ci­
dade, entre a extinta Fundação Legião Brasileira de 
Assistência - LBA e a Sociedade de Assistência aos 
Cegos. 

3 - Por necessário, ressalta-se que a citada en­
tidade promoveu várias benfeitorias no local, em bus­
ca de um melhor atendimento aos seus beneficiários, 
e que sua atuação se norteia no mesmo sentido e me­
tas assistenciais anteriormente desenvolvidas pela 
extinta LBA. 

4 - Com efeito, hoje, a Sociedade de Assistên­
cia aos Cegos de Fortaleza, Ceará, desenvolve rele­
vantes trabalhos assistenciais em sua área de atua-
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ção, junto à comunidade local, auxiliando as ativlda- edade de Assistência aos Cegos de Fortale-
des do Poder Público nas áreas de saúde e de assis- za, Ceará, reúne os elementos jurídi-
têncla social. co-formais regulares necessários à sua 

5 - Pelo serviço meritório que tem cumprido por aprovação, podendo integrar o ordenamento 
mais de meio século, parece-nos de justiça que o jurídico positivado"_ 
bem seja transferido, com as devidas cautelas legais, PROJETO DE LEI ORIGINAL 
à entidade, para que lhe seja conferida segurança na N0 4_418-8, DE 1998 
continuidade de seus objetivos sociais. 

6 - Com a extinção da LBA, o imóvel passou a 
integrar o acervo do Fundo Nacional de Assistência 
Social, convindo que mantenha sua finalidade assis­
tencial, razão por que, Senhor Presidente, estamos 
submetendo à elevada consideração de Vossa Exce­
lência a presente minuta de Projeto de Lei, com a fi­
nalidade de transferir à entidade a propriedade do 
Imóvel cuja posse detém por usufruto há mais de 52 
anos. 

Respeitosamente, Pedro Parente, Ministro de 
Estado da Fazenda, Interino; - Relnhold Stephanes, 
Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social. 

Anexo à Exposição de Motivos Interministerial do 
MFIMPAS/Nº 147, de 13-3-98. 

1 - Síntese do problema ou da situação que recla­
ma providências: 

Trata-se da proposta de doação de Imóvel de 
propriedade da União à Sociedade de Assistência 
aos Cegos de Fortaleza, Ceará, conforme elemen­
tos contidos no processo nO 44.000.001943/96-22, 
pelo serviço meritório que tem por mais de meio sé­
culo junto àquela sociedade. 

2 - Soluções e providências contidas no ato norma­
tivo ou na medida proposta: 

Projeto de lei que faculta ao Poder Executivo 
doar o Imóvel especificado à Sociedade Assistencial. 

3 - Alternativas existentes às medias ou atos pro­
postos: 

Não há. 

4 - Custos: 
A medida não implica custos adicionais. 

5 - Razões que justificam a urgência: 
Não há. 

6 - Impacto sobre o meio ambiente: 
Não há. 

. 7 - Síntese do parecer do órgão jurídico: 

Parecer PGFN/CPAlN° 1.581/97 

"Por ·tudo quanto exposto, entende-se 
que o projeto de lei que trata o processo em 
epígrafe, relativo à doação de imóvel à Socl-

Autoriza o Poder Executivo a doar 
Imóvel que especifica à Sociedade de 
Assistência aos Cegos de Fortaleza. 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a doar 

à Sociedade de Assistência aos Cegos, com sede em 
Fortaleza, o Imóvel, e benfeitorias, situado na Rua 
Bezerra de Menezes nº 892, Bairro do Alagadiço, no 
Município de Fortaleza, Estado do Ceará, de proprie­
dade da União, oriundo da extinta Fundação Legião 
Brasileira de Assistência, e objeto das Inscrições nOs 
3.148, do Livro 4-C, e 29.901, do Livro 3-R, fls. 30, 
ambas registradas no Cartório de Registro de Imóveis 
da 1· Zona de Fortaleza. 

Art. 2° Destina-se o objeto desta doação, que fi­
cará gravado com cláusula de Inalienabilidade, a con­
tribuir para o desenvolvimento dos objetivos estatutá­
rios da Sociedade donatária. 

Art. 3º No caso de extinção da Sociedade dona­
tária, ou desvirtuado o fim para que é feita a doação, o 
terreno, com as benfeitorias que nele existirem, rever­
terá ao patrimônio da União. 

Art. 4" Esta lei entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 

(Ã Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N° 41, DE 1999 

(nO 81/99, na Casa de Origem) 

Altera dispositivos da Lei nO 5.869, de 
11 de janeiro de 1973 - Código de Proces­
so Civil e dá outras providências (amplia­
ção das atribuições do oficiai de Justlça_) 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Os arts. 143,659,680 e 681 passam a vi­

gorar com a seguinte redação: 

"Art. 143 ............................................. .. 

V - efetuar avaliações." 
"Art. 659. Se o devedor não pagar nem 

fizer nomeação válida, o oficial de· justiça 
penhorar-Ihe-á e avaliará tantos bens '(lUan-
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tos bastem para o pagamento do principal, Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário. 
juros, custas e honorários advocatfcios. 

§ 5º O oficial de justiça efetuará esti­
mativa dos bens apreendidos, realizando 
atiVidade de avaliador." 

"Art. 680. Não sendo embargada a 
execução ou sendo rejeitados os em bargos 
recebidos com efeito suspensivo, o juiz de­
signará oficiai de justiça para estimar os 
bens penhorados." 

"Art. 681. O laudo do oficial de justiça, 
que será apresentado em dez dias, conterá: 

" 

Art. 2° Esta lei entra em vigor noventa dias 
após sua publicação. 

PROJETO DE LEI ORIGINAL 
N° 81, DE 1999 

Altera dls;Josltivos da Lei nº 5.869, 
de 11 de janeiro de 1973 - Código de Pro­
cesso Civil e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 ° Os arts. 143, 659, 680 e 681 passam a vi-

gorar com a seguinte redação: 

"Art. 143. .. .......................................... . 
V - efetuar avaliações; 
VI- realizar hastas públicas e leilões; 
Art. 659. Se o devedor não pagar nem 

fizer nomeação válida, o oficial de justiça 
penhorar-lhe-á e avaliará tantos bens quan­
tos bastem para o pagamento do principal, 
juros, custas e honorários advocatfcios. 

§ 1° ...................................................... . 
§ 22 ...................................................... . 

§ 3° ...................................................... . 
§ 4º ...................................................... . 
§ 5º O oficial de justiça efetuará esti­

mativa dos bens apreendidos, realizando 
atividade de avaliador. 

Art. 680. Não sendo embargada a exe· 
cução ou sendo rejeitados os embargos, re­
cebidos com efeito suspensivo, o juiz desig­
nará oficiai de justiça para estimar os bens 
penhorados. 

Art. 681. O laudo do oficial de justiça 
avaliador, que será apresentado em 10 
(dez) dias, conterá: 

Art. 22 Esta lei entra em vigor em 90 (noventa) 
dias apqs sua publicação. 

) <" 

Justificação 

Por sugestão do ex-Deputado Federal Régis de 
Oliveira, apresento este projeto visando tornar clara a 
função do oficiai de justiça, nó que concerne à avalia­
ção de bens. Um oficial de justiça, como funcionário 
do Poder Judiciário, e responsável pela avaliação de 
bens penhoráveis e apreendidos, facilitaria os tra~a­
lhos judiciais já que não haveria a necessidade de, 
que as legislações estaduais ou mesmo regimentais 
dos diversos Tribunais de Justiça tratassem desta 
matéria, ocasionando, portanto, uma uniformização 
procedimental das funções do oficial de justiça. 

Sala das Sessões, 24 de fevereiro de 1999. -
Deputado Enio Baccl, PDT/RS. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

Código de Processo Civil 

LEI N° 5.869, DE 11 DE JANEIRO DE 1973 
Institui o Código de Processo Civil 

......................................... , ........................................ .. 

LIVRO I 
Do Processo de Conhecimento 

TfTULOIV 
Dos Órgãos Judiciários e dos Auxiliares da 

" Justiça 

CAPfTULO V 
Dos Auxiliares da Justiça 

SEÇÃO I 
Do Serventuário e do Oficial de Justiça 

Ar\. 143. Incumbe ao oficial de justiça: 

1- fazer pessoalmente as citações, prisões, pe­
nhoras, arrestos e mais diligências próprias do seu olf­
eio, certificando no mandato o ocorrido, com menção de 
lugar, dia e hora. A diligência, sempre que poSSlvel, reali­
zar-se-á na presença de duas testemunhas; 

11- executar as ordens do juiz a que estiver su­
bordinado; 

111 - entregar, em cartório, o mandado, logo de­
pois de cumprido; 

IV - estar presente às audiências e coadjuvar o 
juiz na manutenção da ordem. 
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LIVRO 11 1- a descrlçao dos bens, com os seus caracterfs-
Do Processo de Execução tlcos, e a Indicação do estado em que se encontram; 

TfTUlO 11 
Das Diversas Espécies de Execução 

CAPfTULO IV 
Da Execução por Quantia Certa contra 

Devedor Solvente 

SEÇÃO I 
Da Penhora, da Avaliação e da Arrematação 

SUBSEÇÃO 111 
Da Penhora do Depósito 

Art. 659. Se o devedor não pagar, nem fizer no­
meação válida, o oficiai de justiça penhorar-Ihe-á tan­
tos bens quantos bastem para o pagamento do princi­
pal, juros, custas e honorários advocatfcios. 

§ 1· Efetuar-se-á a penhora onde quer que se 
encontrem os bens, ainda que em repartição pública: 
caso em que precederá requisição do juiz ao respecti­
vo chefe. 

§ 2· Não se levará a efeito a penhora, quando 
evidente que o produto da execução dos bens encon­
trados será totalmente absorvido pelo pagamento 
das custas da execução. 

§ 3· No caso do parágrafo anterior e bem assim 
quando não encontrar quaisquer bens penhoráveis, o 
oficiai descreverá na certidão os que guarnecem a re­
sidência ou o estabelecimento do devedor. 

§ 4· A penhora de bens Imóveis realizar-se-á 
mediante auto ou termo de penhora, e Inscrição no 
respectivo registro. 

• § 4' acrescido pela Lei n' 8.953. de 13-12-1994. 

SUBSEÇÃO VI 
Da Avaliação 

Art. 680. Prosseguindo a execução, e não confi­
gurada qualquer das hipóteses do art. 684, o juiz no­
meará perito para estimar os bens penhorados, se 
não houver, na comarca, avaliador oficiai, ressalvada 
a existência de avaliação anterior (art:655, § 1·, V). 

• Artigo com radação dada pela Lei n' 8.953. de 13-12-1994. 

Art. 681. O laudo do avaliador, que será apre­
sentado em 10 (dez) dias, conterá: 

11- o valor dos bens. 
Parágrafo único. Quando o Imóvel for suscetfvel 

de cômoda divisão, o perito, tendo em conta o crédito 
reclamado, o avaliará em suas partes, sugerindo os 
possfvels desmembramentos. 
............................................................................... , .... 

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.) 

PROJETO DE DECRETO lEGISLATIVO 
Nº 172, DE 1999 

(N0 10/99, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a conces­
são da Rádio Cultura de Porto Novo ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão so­
nora em onda média na cidade de Além 
Paraíba, Estado de Minas Gerais. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1· Fica aprovado o ato a que se refere o De­

creto sln, de 22 de setembro de 1997, que renova por 
dez anos, a partir de 1ºde maio de 1994, a concessão 
da Rádio Cultura de Porto Novo LIda. para explorar, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em onda média na cidade de Além Parafba, 
Estado de Minas Gerais. 

Art. 2" Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

MENSAGEM Nº 1.064, DE 1997 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3" do art. 223 da Constituição Federal, sub­
meto à apreciação de Vossas Excelências, acompa­
nhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro 
de Estado das Comunicações, o ato constante do De­
creto de 22 de setembro de 1997, que "Renova a con­
cessão da Rádio Cultura de Porto Novo LIda. para ex­
plorar serviço de radiodifusão sonora em onda média, 
na cidade de Além Parafba, Estado de Minas Gerais". 

Brasflia, 24 de setembro de 1997. - Fernando 
Henrique Cardoso. 

EXPOSiÇÃO DE MOTIVOS N" 183/MC, DE 15 DE 
SETEMBRO DE 1997, DO SR. MINISTRO DE 
ESTADO DAS COMUNICAÇÕES 

Excelentissimo Senhor Presidente da República, 
Submeto à consideração de Vossa Excelência o 

incluso Processo Administrativo nº 5071 0.0001 06/94, 
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em que â Rádio Cultura de Porto Novo LIda., solicita b -Presldenté da República, no uso das atribui-
renovação da concessão paia explorar o serviço de ções que lhe conferem os arts. 84, inciso IV, e 223 da 
radiodifusão sonora em onda média, na cidade de Constituição, e nos termos do art. 6°, inciso I, do De-
Além Parafba, Estado de Minas Gerais, outorgada ori· ereto nº 88.066, de 26 de janeiro de 1983, e tendo em 
ginariamente à Rádio Porto Novo Ltda., conforme Por- vista o que consta do Processo Administrativo nO 
taria nO 734, de 30 de agosto de 1948, transferida para 50710.000106/94-10 decreta: 
a requerente conforme Portaria Contei nº 659, de 17 Art. 12 Fica renovada, de acordo com o art. 33,§ 
de outubro de 1967, publicada no Diário Oficiai da 3º, da Lei nº 4.117, de 27 de agosto de 1962, por dez 
União de 20 de novembro do mesmo ano, cuja última anos, a partir de 1 º de maio de 1994, a concessão da 
renovaçllo ocorreu nos termos do Decreto nO 89.821, Rádio Cultura de Porto Nov'o Ltda., outorgada pela 
de 20 de junho de 1984, publicado no Diário Oficiai Portaria nO 734, de 30 de agosto de 1948, e renovada 
da União de 22 subseqüente, por dez anos, a partir de pelo Decreto nO 89.821, de 20 de junho de 1984, pu-
1° de maio de 1984, cujo prazo residual da outorga foi blicado no Diário Oficial da União em 22 subseqüen-
manlido pelo decreto de 10 de maio de 1991. te, sendo mantido o prazo residual da outorga confor-

2 - Observo que o ato de outorga original está me decreto de 10 de maio de 1991, para explorar, 
amparado juridicamente, considerando as disposi- sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
ções contidas na Lei nO 5.785, de 23 dll junho de sonora em onda média, na cidade de Além Paralba, 
1972, e no Decreto nO 88.066, de 26 de janeiro de Estado de Minas Gerais. 
1983, que a regulamentou, que consideram como Parágrafo único. A exploração do serviço de ra-
deferidos os pedidos de renovação requeridos na diodifusão, cuja outorga é renovada por este decreto, 
forma devida e não decididos ao término do prazo de reger-se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunica-
vigência da concessão ou permissão, sendo, por ções, leis subseqüentes e seus regulamentos. 
isso, admitido o funcionamento precário das esta- Art. 22 Este ato somente produzirá efeitos legais 
ções, mesmo quando expiradas as respectivas após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
outorgas. do § 30 do art. 223 da Constituição. 

3 - Com estas observações, licito é se concluir art. 32 Este decreto entra em vigor na data de 
que a terminação do prazo da outorga ou a pendência sua publicação. 
de sua renovação, a curto ou a longo prazo, não de- Brasflia, 22 de setembro de 1 !il97; 1760 da Inde-
termina, necessariamente, a extinção do serviço pendência e 1090 da República.- FERNANDO 
prestado, podendO o processo de renovação ser ultl- HENRIQUE CARDOSO - Sérgio Motta. 
mado. 

4 - Em sendo renovada a outorga em apreço, 
deverá o ato correspondente assinalar que a renova· 
ção ocorrerá a partir de 10 de maio de 1994. 

5 - Nessa conformidade, e em observância ao 
que dispõem a Lei nº 5.785, de 1972, e seu regula­
mento, Decreto nO 88.066, de 1983, submeto o assun­
to à superior consideração de Vossa Excelência para 
decisão e submissão da matéria ao Congresso Naci­
onal, em cumprimento ao § 3° do art. 223 da Constitu 
ição. 

Respeitosamente, Sérgio Motta, Ministro de 
Estado das Comunicações. 

DECRETO DE 22 DE SETEMBRO DE 1997 

Renova a concessão da Hádio Cul· 
tura de Porto Novo Lida., para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda 
média, na cidade de Além Parafua, Esta-

i 'do de Minas Gerais. 

PARECER CONJUR/MC N° 737/97 

Referência: 

Origem: 

Interessada: 

Assunto: 

Ementa: 

Conclusão: 

Processo n° 50710.000106/94 

Delegacia do MC no Estado de Mi­
nas Gerais 

Rádio Cultura de Porto Novo Ltda. 

Renovação de outorga. 

Concessão para executar serviço 
de radiodifusão sonora em onda 
média, cujo prazo teve seu termo 
final em 1° de maio de 1994. Pedi­
do apresentado tempestivamente. 
Regulares a situação técnica e a 
vida societária. 

Pelo deferimento do pedido. 

1 - A Rádio Cultura de Porto Novo Ltda., con­
cessionária do serviço de radiodifusão sonora em 
onda média, na cidade de Além Parafba, Estado de 
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Minas Gerais, requere a renovação do prazo de vl- 11 - A peticionária tem seus quadros societários 
gência de sua concessão, cujo termollnal ocorreu em e diretivos aprovados pela Portaria nº 164, de 19 de 
1° de maio de 1994. outubro de 1992, com as seguintes composições: 

2 - Mediante Portaria nO 734, de 20 de agosto de 
1948, foi autorizada a permissão à Rádio Porto Novo 
LIda. para explorar o serviço de radiodifusão sonora 
em onda média, na cidade de Além Parafba, Estado 
de Minas Gerais. 

3 - Por ato de Transferência Direta, a outorga 
passou para a Rádio Cultura de Porto Novo LIda., 
conforme Portaria Contei nº 659, de 17 de outubro de 
1967, publicada no Diário Oficiai da União, de 20 de 
novembro do mesmo ano. 

4 - A entidade passou à condição de concessio­
nária em virtude de aumento de potência autorizado 
para seus transmissores, conforme Portaria nº 453, 
de 29 de outubro de 1980. 

5 - A concessão foi renovada da última vez pelo 
prazo de dez anos, a partir de 1° de maio de 1984, 
conforme Decreto nO 89.821, de 20 de junho de 1984, 
publicado no Diário Oficiai da União de 2;1 de junho 
de 1984, cujo prazo residual da outorga foi mantido 
pelO Decreto de 10 de maio de 1991. 

6 - O Código Brasileiro de Telecomunicações, 
inslltufdo pela Lei nO 4.117, de 27 de agosto de 1962, 
estabelece prazos de outorga de 10 (dez) anos, para o 
serviço de radlod~usão sonora, e de 15 (quinze) anos 
para o serviço de televisão, que poderão ser renovados 
por perfodos sucessivos e Iguais (art. 33, § 3°), perfodos 
esses mantidos pela atual Constituição (art. 223, § 5°). 

7 - Por sua vez, o Regulamento dos Serviços de 
Radiodifusão, aprovado pelo Decreto nº 52.795, de 
31 de outubro de 1963, declara: 

Art. 27 "Os prazos de concessão e 
permissão serão de 10 (dez) anos para o 
serviço de radiodifusão sonora e de 15 
(qUinze) anos para o de televisão". 

8 - De acordo com o art. 4° da Lei nO 5.785, de 
23 de junho de 1972, as entidades que desejarem a 
renovação do prazo de sua outorga, deverão dirigir 
requerimento ao órgão competente, no perrodo com­
preendido entre o 6° (sexto) e o 3° (terceiro) mês, an­
teriores ao termino do rElspectivo prazo. 

9 - O prazo de vigência desta concessão teve 
seu termo final em 1° de maio de 1994, sendo que o 
pedido de renovação foi protocolizado na delegacia 
do MC no Estado de Minas Gerais, em 24 de fevereiro 
de 1994, tempestivamente, portanto. 

10 - A renovação deverá ocorrer a partir de 1° 
de maio de 1994. 

Cotistas Cotas 

Hélio Fazolato dos Reis Rodrigues 14.000 

Rosa Maria Figueira Fazolato 3.000 

Luciano Figueira Fazolato 3.000 

Total 20.000 

QUADRO DIRETIVO 

Diretora-Comerciai: Rosa Maria Figueira Fazolato 

Diretor-Técnico: Luciano Figueira Fazolato 

12 - Vale ressaltar que, durante o perrodo de vi­
gência da outorga, não consta registro de penalida­
des aplicadas à entidade. 

13 - A emissora se encontra operando regular­
mente dentro das características técnicas que lhe fo­
ram atriburdas (1Is. 56). 

14 - É regular a situação da concessionária pe­
rante o Fundo de Fiscalização das Telecomunicações 
- FISTEL, consoante informação de fls. 57. 

15 - A outorga originai está amparada juridica­
mente nos termos do que dispõem a Lei nº 5.785, de 
1972, e o Decreto nº 88.066, de 1983, eis que o pedi­
do de sua renovação foi apresentado na forma devida 
e no prazo legal e com a documentação hábil. 

16 - Nos termos da lei, o pedido ter-se-á como 
deferido, porquanto não decidido ao termo da respec­
tiva concessão ou permissão, sendo permitido o fun­
cionamento, em caráter precário, dos serviços outor­
gados e não renovados em tempo hábil, concluindo, 
desta forma, que a terminação do prazo da conces­
são ou a pendência da sua renovação, a curto ou a 
longo prazo, não determina, necessariamente, a ex­
tinção do serviço prestado. 

17 - Mediante o exposto, opino pelo deferimen­
to do pedido e sugiro o encaminhamento dos autos ao 
Exmo. Sr. Ministro de Estado das Comunicações, 
acompanhados da minuta dos atos próprios - Exposi­
ção de Motivos e Decreto - com vistas ao encaminha­
mento ao Excelentíssimo Senhor Presidente da Re­
pública, autoridade competente para conhecer, e de-
cidir do pedido. ";'lI 
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18 - Posteriormente, de acordo com o art. 223, EXPOSiÇÃO DE MOTIVOS N2 211/MC, DE 15 DE 
§ 32, da Constituição, a matéria deverá ser apreciada SETEMBRO DE 1997, DO SR. MINISTRO DE 
pelo Congresso Nacional, a fim de que o ato de reno- ESTADO DAS COMUNICAÇÕES 
vação possa produzir seus efeitos legais. 

É o Parecer "sub censura". 

Brasflla, 11 de julho de 1997. - Zilda Beatriz 
Silva de Campos Abreu, Assistente Jurldlca. 

Aprovo. Submeto ao Sr. Consultor-Jurldico. 

Brasma, 11 de julho de 1997. - Adalzlra França 
Soares de Lucca, Coordenadora de Comunicações. 

(A Comissão de Eduoação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N2 173, DE 1999 

(N° 11/99, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à Rádio Costa Azul FM LIda. 
para explorar serviço de radiodifusão sono­
ra em freqüência modulada na cidade de 
Angra dos Reis, Estado do Rio de Janeiro. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. l' Fica aprovado o ato a que se refere a Por­
taria n' 1.573, de 14 de novembro de 1996, que reno­
va por dez anos, a partir de 17 de outubro de 1993, a 
permissão outorgada à Rádio Costa Azul FM LIda. 
para explorar, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada na 
cidade de Angra dos Reis, Estado do Rio de Janeiro. 

Art. 22 Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

MENSAGEM N2 1.078, DE 1997 

penhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do art. 49, inciso Xii, combinado 
com o § 32 do art. 223, da Constituição Federal, sub­
meto à apreciação de Vossas Excelências, acompa­
nhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro 
de Estado das Comunicações, o ato constante da 
Portaria n' 1.573, de 14 de novembro de 1996, que 
renova a permissão outorgada à Rádio Costa Azul 
FM LIda. para explorar, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu­
lada, na cidade de Angra dos Reis, Estado do Rio de 
Janeiro. 

Brasma, 25' de setembro de 1997. - Fernando 
Henrique Cardoso. 

Excelentfssimo Senhor Presidente da República, 
Submeto à apreciação de Vossa Excelência a 

Inclusa Portaria n' 1.573, de 14 de novembro de 
1996, pela qual renovei a permissão outorgada à 
Rádio Costa Azul FM LIda., pela Portaria n' 173, de 
7 de outubro de 1983, publicada no Diário Oficiai 
da União do dia 17 seguinte, para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada, 
na cidade de Angra dos Reis, Estado do Rio de Ja­
neiro. 

2 - Os órgãos competentes deste Ministério ma­
nifestaram-se sobre o pedido, considerando-o Instrui­
do de acordo com a legislação aplicável, o que me le­
vou a deferir o requerimento de renovação. 

3 - Esclareço que, nos termos do § 3° do art. 
223 da Constituição, o ato de renovação somente 
produzirá efeitos legais após deliberação do Con­
gresso Nacional, para onde solicito seja encaminha­
do o referido ato, acompanhado do Processo Admi­
nistrativo nO 53770.000225/93, que Ihedeu origem. 

Respeitosamente, - Sérgio Motta, Ministro de 
Estado das Comunicações. 

PORTARIA N2 1.573, DE 
14 DE NOVEMBRO DE 1996 

O Ministro de Estado das Comunicações, no 
uso de suas atribuições, conforme o disposto no art. 
62, inciso 11, do Decreto n2 88.066, de 26 de janeiro de 
1983, e tendo em vista o que consta do ProceSso 
Administrativo n2 53770.000225/93, resolve: 

Art. l' Renovar, de acordo com o art. 33, § 3·, da 
Lei n24.117, de 27 de agosto de 1962, por dez anos, a 
partir de 17 de outubro de 1993, a permissão outorga­
da à Rádio Costa Azul FM LIda. pela Portaria nQ 173, 
de 7 de outubro de 1983, publicada no Diário Oficiai 
da União em 17 subseqüente, para explorar, sem di­
reito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada, na Cidade de Angra dos 
Reis, Estado do Rio de Janeiro. 

Art. 2° A exploração do serviço e radiodifusão, 
cuja outorga é renovada por esta portaria, reger-se'á 
pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis 
subseqüentes e seus regulamentos. 

Art. 3' Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, rios termos 
do § 32 do art. 223 da Constituição. 

Art. 4° Esta portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. - Sérgio Motta. 
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PARECER Nº 034/SEJUR/DRMC/RJ 29-6-1995 rar com a publicação do ato correspondente Diário 
Oficiai de 17-10-1983. 

Referência: 

Origem: 

Assunto: 

Emenda: 

Conclusão: 

Processo nº 53770.000225/93 

DRMC/RJ 

Renovação de Outorga 

Permissão para executar serviço de Ra­
diodifusão sonora, cujo prazo teve seu 
termo final em 16-1 ()"1993. Pedido apre­
sentado tempestivamente. Regulares a 
snuação técnica e a vida societária. 

Pelo deferimento. 

Rádio Costa Azul FM LIda. permissionária do 
serviço de radiodifusão sonora em Freqüência Modu­
lada, na cidade de Angra dos Reis, Estado do Rio de 
Janeiro, requer renovação do prazo de vigência de 
sua permissão, cujo termo final ocorreu em 
16-10-1993. 

1- Os Fatos 

1 - Pela Portaria nº 173, de 7-10-1983, foi auto­
rizada permissão a Rádio Costa Azul FM LIda. para 
6xplorar, por 10 anos o serviço de radiodifusão sono­
ra em FM, na cidade de Angra dos Reis, Estado do 
Rio de Janeiro. 

2 - A outorga em questão começou a vigorar em 
17-10-1983, data de publicação da portaria de per­
missão no Diário Oficiai. 

3 - Cumpre ressaltar que, durante o perlodo de 
vigência da outorga, a entidade foi advertida, confor­
me se verifica de seus assentamentos cadastrais (fls. 
155). 

11 - Do Mérito 

4 - O Código Brasileiro de Telecomunicações, 
Institufdo pela Lei nO 4.117, de 27 de agosto de 1962, 
estabelece os prazos de 10 (dez) anos para o serviço 
de radiodifusão sonora a 15 (quinze) anos para o ser­
viço de telecomunicações, que poderão ser renova­
dos por perfodos sucessivos e Iguais (art. 33, § 3º), 
períodos esses mantidos pela atual Constituição (art. 
22 § 5º). 

5 - De acordo com o art. 4°, da Lei nO 5.785, de 
23 de junho de 1972, as entidades que desejarem a 
renovação do prazo de sua outorga, deverão dirigir 
seus requerimentos ao órgão competente, no perfodo 
compreendido entre o 6º (sexto) e o 32 (terceiro) mês 
anterior ao término do respectivo prazo. 

6 - O prazo de vigência desta permissão teve 
'WlJ tO/mo finnl no dia 16-10-93, pois, comoçou a vigo-

7 - O pedido de renovação, ora em exame, foi 
protocolizado em 19-7-93, portanto intempestivamen­
te, uma vez que de acordo com o disposto na Lei de 
Renovação o pedido deveria ser apresentado entre 
17-4-93 e 17-7-93. 

8 - A requerente tem seus quadros societários e 
diretivos aprovados pelo Poder Concedente com a 
seguinte composição: 

Cotlstas/Aclonltas 

José Guilherme 
Ornelas de .. Souza 

Fernando Noronha Schar-

Cotas/ 
A ões' 

13.750 

dong 11.250 

Total 25.000 

. Valor 
em CR$ 

247.500,00 

202.500,00 

450.000.00 

Os dois exercem a gerênCia da sociedade. 
9 - A emissora encontra-se operando regular­

mente, dentro das caracterfsllcas técnicas que lhe fo­
ram atribufdas, conforme indica o setor de engenha­
ria à fls. 140. 

10- É regular a situação da Concessionária pe­
rante o Fundo de Fiscalização das Telecomunicações 
- FISTEL, consoante informação de fls. 153. 

11 - Finalmente, observe-se que o prazo de vi­
gência da outorga deverá ser renovado a partir de 
17-10-93. 

Conclusão 

Do exposto, conclufmos pelo deferimento do 
pedido, sugerindo o encaminhamento dos autos ao 
Departamento de Outorgas, que o enviará à Consul­
toria Juridica, para prosseguimento. 

É o parecer "sub-censura". 
• 

Rio de Janeiro, 4 de julho de 1995. -Zafer Pires 
Ferreira Filho. Assistente Juridico. 

ZPFF/dnbs. 

(À Comissão de Educação) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N2 174. DE 1999. 

(N2 12/99. na Cãmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a permis­
são de Rádio Dlfusora FM Ltda. para ex­
plorar serviço de radiodifusão sonora em 
freqílêncla modulada na cidade de,ltulu­
tal:lfI. Estado d0 Minas Gerais. 

r. 
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o Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 Fica aprovado o ato a que se refere a Por­

taria n2 442, de 11 de setembro de 1997, que renova 
por dez anos, a partir de 9 de agosto de 1992, a per­
missão da Rádio Difusora FM LIda. para explorar, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada na cidade de Ituiuta­
ba, Estado de Minas Gerais. 

Art. 22 Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

MENSAGEM N2 1.240, DE 1997 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Ns termos do art. 49, inciso XII, combinado com 
o § 3· do art. 223 da Constituição Federal, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhado de 
Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, o ato constante da Portaria n" 
442, de 11 de setembro de 1997, que renova a per­
missão outorgad" à Rádio Difusora FM LIda. para ex­
plorar, sem direito de exclusividade, serviço de radio­
difusão sonora em freqüência modulada, na cidade 
de itulutaba, Estado de Minas Gerais. 

Brasflia, 24 de outubro de 1997. - Fernando 
Henrique Cardoso. 

EXPOSiÇÃO DE MOTIVOS N° 272/MC, DE 20 DE 
OUTUBRO DE 1997, DO SENHOR MINISTRO 
DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES 

Excelentfssimo Senhor Presidente da República, 
Submeto à consideração de Vossa Excelência o 

inclusa Portaria n· 442, de 11 de setembro de 1997, 
pela qual renovei a permissão outorgada à Rádio DI­
fusora FM LIda., originalmente deferida à Rádio Difu­
sora de Utulutaba LIda., pela Portaria n· 148, de 5 de 
agosto de 1982, pUblicada no Diário Oficiai da União 
de 9 seguinte e transferida para a requerente em de­
corrência de cisão, autorizada conforme a Portaria nO 
50, de 9 de junho de 1989, publicada no Diário Oficiai 
da União de 9 de agosto do mesmo ano, para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu­
lada, na cidade de ituiutaba, Estado de Minas Gerais. 

2 - Os órgãos competentes deste Ministério ma­
nifestaram-se sobre o pedido considerando-o instrui­
do de acordo com a legislação aplicável, o que me le­
vou a deferir o requerimento de renovação. 

3 - Esclareço que, nos termos do § 3· do art. 
223 da Constituição, o ato de renovação somente 
produzirá efeitos legais após deliberação do Con­
gresso Nacional, para onde solicito seja encaminha­
do o referido ato, acompanhado do Processo Admi­
nistrativo n· 29710.000378/92, que lhe 'deu origem. 

Respeitosamente, Sérgio Motta, Ministro de 
Estado das Comunicações. 

PORTARIA N· 442, DE 
11 DE SETEMBRO DE 1997 

O Ministro de Estado das Comunicações, no 
uso de suas atribuições, conforme o disposto no art. 
6", inciso 11, do Decreto n· 88.066, de 26 de janeiro de 
1983, e tendo em vista o que consta do Processo 
Administrativo nO 29710.000378/92, resolve: 

Art. 1· Renovar, de acordo com o art. 33, § 3º, da 
Lei nº4.117, de 27 de agosto de 1962, por dez anos, a 
partir de 9 de agosto de 1992, a permissão para ex­
plorar, sem caráter de exclusividade serviço de radio­
difusão sonora em freqüência modulada, na cidade 
de ituiutaba, Estado de Minas Gerais, originariamente 
deferida à Rádio Difusora de ituiutaba LIda., pela Por­
taria nº 148, de 5 de agosto de 1982, publicada no 
Diário Oficiai da União de 9 subseqüente, transferida 
para a Rádio Difusora FM LIda., em decorrência da ci­
são autorizada pela Portaria nO 50, de 9 de junho de 
1989, publicada em 9 de agosto seguinte. 

Art. 2" A exploração do serviço de radiodifusão, 
cuja outorga é renovada por esta Portaria, reger-se-á 
pelo Código Brasileiro de Telecomunicação, leis sub­
seqüentes e seus regulamentos. 

Art. 3· Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3" do art. 223 da Constituição. 

Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Sérgio Motta. 

PARECER CONJUR/MC N" 558/97 

Referência: 

Origem: 

Interessada: 

Assunto: 

Ementa: 

Conclusão: 

Processo nO 29710.000378/92. 

Delegacia do MC no Estado de Mi­
nas Gerais 

Rádio Difusora FM LIda. 

Renovação de outorga. 

Permissão para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência 
modulada, cujo prazo teve seu ter­
mo final em 9 de agosto de 1992. 
Pedido apresentado tempestiva­
mente. Regulares a situação técni­
ca e a vida societária. 

Pelo deferimento do pedido. 

A Rádio Difusora FM LIda., permissionária do 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modula­
da, nfl cidflde de Ituiutaba, Estado de Minas Gerais, re-
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quer. a renovação do prazo de vigência_de sua permls- 10 - Cumpre registrar que a entidade apresen-
são, cujo termo final ocorreu em 9deagosto dé 1992_ tou ó-seu pedido'de renovação protocolado sob o n· 

2 - Mediante Portaria nO 148, de 6 de agosto de 29710.000378/92, ora em exame, sob a denomina-
1982, pUblicada no Diário Oficiai da União de 9 se- ção de Rádio Difusora FM Itulutaba LIda., quando, 
gulnte, foi outorgada permissão à Rádio Dlfusora de em decorrência de cisão autorizada pela Portaria n· 
Itulutaba LIda., para explorar serviço de radiodifusão 60/89, o serviço de freqüência modulada passou a 
sonora em freqUêncla modulada, na cidade de Ituluta- ser executado pela Rádio Difusora FM LIda. Portan-
ba, Estado de Minas Gerais. to, a renovação, em sendo autorizada, dar-se-á em 

3 - A permissão foi transferida para a Rádio Di- nome de Rádio Difusora FM LIda. 
fusora FM LIda., em decorrência de cisão autorizada, 11 - A emissora se encontra operando regular-
conforme portaria 'no 50, de 9 de Junho de 1989, publi- mente dentro das características técnicas que lhe fo-
cado no Diário Oficiai da União de 9 de agosto do ram atribuldas (fls. 28). 
mesmo ano. 12 - É regular a situação da permissionária pe· 

4 - O Código Brasileiro de Telecomunicações, rante o Fundo de Fiscalização das Telecomunicações 
instuldo pno 4.117, de 27 de agosto de 1972, estabelece - FISTEL, consoante informação de fls. 56. 
prazos de outorga de 10 (dez) anos, para o serviço de 13 - A outorga originai está amparada juridica-
radiodijusão sonora, e de 16 (quinze) anos para o servl- mente nos termos do que dispões a Lei n· 5.785, de 
ço de televisão, que poderão ser renovados por perlo- 1972, e o Decreto nO 88.066, de 19ªª, eis que o pedi-
dos sucessivos e Iguais (art. 33 - § 3.), perlodos esses do de sua renovação foi apresentado na forma devi-
mantidos pela atual Constituição (art. 223 - § 60). da, no prazo legal e com a documentação hábil. 

5 - Por sua vez, o Regulamento dos Serviços de 14 - Nos termos da lei, o pedidO ter-se-á como de-
Radiodifusão, aprovado pelo Decreto n· 62.795, de ferido, porquanto não decidido ao tenno da respectiva 
31 de outubro de 1973, declara: concessão ou pennlssão, sendo pennitido o funciona­

"Art. 27. Os prazos de concessão e 
permissão serão de 10 (dez) anos para o 
serviço de radiodifusão sonora e de 15 
(quinze) anos para o de televisão." 

6 - De acordo com o art. 4· da Lei n· 5.786, de 
23 de junho de 1972, as entidades que desejarem a 
renovação do prazo de sua outorga, deverão dirigir 
requerimento ao órgão competente, no perlodo com­
preendido entre o 6· (sexto) e o 3· (terceiro) mês, an­
teriores ao término do respectivo prazo. 

7 - O prazo de vigência desta permissão teve 
seu termo final em 9 de agosto de 1992, sendo que o 
pedido de renovação foi protocolizado na Delegacia 
do MC no Estado de Minas Gerais, em 29 de abril de 
1992, tempestivamente portanto. 

8 - A renovação deverá ocorrer a partir de 9 de 
agosto de 1992. 

9 - A peticionária tem seus quadros societário e 
diretivo aprovadOS pela Portaria n· 162, de 22 de 
agosto de 1990, com as seguintes composições: 

Cotista/Acionistas 

Fauzl Abdulmasslh 

Slrley Ferreira Absdulmasslh 

Total 

Gerente - Slrley Ferreira Abdulmosslh 

Cotas! 
Açêies 

4.640 

1.160 

5,800 

mento, em caráter precário, dos serviços outorgados e 
não renovados em tempo hábil, concluindo-se, desta for­
ma, que a tenninação do prazo da pennissão ou a pen­
dência da sua renovação, a curto ou a longo prazo, não 
detennina, necessária, a extinção do serviço prestado. 

16 - Mediante o exposto, opinQ pelo deferimento 
do pedido e sugiro o encaminhamento dos autos ao 
Exmo. Sr. Ministro de Estado das Comunicações, auto­
ridade competente para conhecer e decidir do pedido. 

16 - Posteriormente, de acordo com o art. 223, 
§ 3·, da Constituição, a matéria deverá ser apreciada 
pelo Congresso Nacional, a fim de que o ato de reno­
vação posa produzir seus efeitos legais. 

É o Parecer "sub censura". 
Brasma, 3 de Julho de 1997. - ZlIda Beatriz Sil­

va de Campos Abreu, Assistente Jurldica. 
Aprovo. Submeto ao Sr. Consultor Jurldico. 
Brasllia, 3 de junho de 1997. - Adalzlra França 

Soares de Lucca, Coordenadora de Comunicações. 

(Ã Comissão de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
NQ 175, DE 1999 

(n· 14/99, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova aconces­
são outorgada à Rádio Alvorada de Lins 
LIda. para explorar serviço de radiodifu­
são sonora em onda média na cidade de 
Lins, Estado de São Paulo. 
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o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere o De­
creto s/nº, de 12 de novembro de 1997, que renova 
por dez anos, a partir de 1º de maio de 1994, a con­
cessão outorgada à Rádio Alvorada de Lins LIda. 
para explorar, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão sonora em onda média na cidade de 
Lins, Estado de São Paulo. 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

MENSAGEM Nº 1.402, DE 1997 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 
com o § 3º do art. 223, da Constituição Federal, sub­
meto à apreciação de Vossas Excelências, acompa­
nhado de Exposições de novembro de 1997, que "Re­
nova a concessão da Rádio Alvorada de Lins LIda., 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda 
média, na cidade de Lins, Estado de São Paulo". 

Brasflia,' 18 de novembro de 1997. - Fernando 
Henrique Cardoso. 

EM Nº 296/MC 

Brasflia, 29 de outubro de 1997 

Excelentfssimo Senhor Presidente da República, 

Submeto à apreciação de Vossa Excelência o 
incluso Processo Administrativo nº 50830.000147/94, 
em que a Rádio Alvorada de Lins LIda. solicita reno­
vação da concessão para explorar o serviço de radio­
difusão sonora em onda média na cidade de Lins, 
Estado de São Paulo, outorgada originariamente à 
Rádio Piratininga de Lins LIda., conforme Portaria 
MVOP nO B-33, de 21 de janeiro de 1961, autorizada a 
alterar sua denominação social para a atual pela Por­
taria nº 97, de 20 de janeiro de 1975, cuja última reno­
vação ocorreu nos termos do Decreto nº 89.553, de 
12 de abril de 1984, publicado no Diário Oficiai da 
União em 13 subseqüente, por dez anos, a partir de 
1° de maio de 1984, cujo prazo residual da outorga foi 
mantido pelo Decreto de 10 de maio de 1991. 

2 - Observo que o ato de outorga original está 
amparado juridicamente, considerando as disposi­
ções contidas na Lei 1)0 5.785, de 23 de junho de 
1972, e no Decreto nO 88.066, de 26 de janeiro de 
1983, que a regulamentou, que consideram como de­
feridos os pedidos de renovação requeridos na forma 
devida e não decididos ao término do prazo de vigên­
cia da concessão ou permissão, sendo, por isso, ad­
mitido o funcionamento precário das estações mes­
mo quando expiradas as respectivas outorgas. 

3 - Com estas observações, licito é concluir-se 
que a terminação do prazo da outorga ou a pendência 
de sua renovação, a curto ou a longo prazo, não de­
termina necessariamente, a extinção do serviço pres­
tado, pOdendo o processo da renovação ser ultimado. 

4 - Em sendo renovada a outorga em apreço o 
ato correspondente deverá assinalar que a renova­
ção ocorrerá a partir de 1º de maio de 1994. 

5 - Nessa conformidade, e em observância do 
quedispôem a Lei nº 5.785, de 1972, e seu Regulamen­
to, Decreto nº 88.066, de 1983, submeto o assunto à su­
perior consideração €Ie Vossa Excelência para decisão 
e submissão da matéria ao Congresso Nacional, em 
cumprimento ao § 3º do art. 223 da Constituição. 

Respeitosamente, - Sérgio Motta, Ministro de 
Estado das Comunicações. 

DECRETO DE 12 DE NOVEMBRO DE 1997 

Renova a concessão da Rádio Alvo­
rada de Lins Lida. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em onda média, 
na cidade de Lins, Estado de São Paulo. 

O Presidente da República no uso das atribui­
ções que lhe conferem os arts. 84, inciso VI, e 223 da 
Constituição, e nos termos do art. 6º, inciso I do De­
creto nº 88.066, de 26 de janeiro de 1983, e tendo em 
vista o que consta do Processo Administrativo nO 
50830.000147/94, decreta: 

Art. 1 º Fica renovada de acordo com o art. 33, § 
3º, da Lei nº4.117, de 27 de agosto de 1962, por dez 
anos, a partir de 1º de maio de 1994, a concessão ou­
torgada à Rádio Alvorada de Lins lida., pela Portaria 
MVOP nº B-33, de 21 de janeiro de 1961, renovada pelo 
Decreto nº 89.553, de 12 de abril de 1984, publicado no 
Diário Oficial da União em 13 subseqüente, sendo 
mantido o prazo residual da outorga confonne decreto 
de 10de maio de 1991, para explorar, sem direito de ex­
clusividade, serviço de radiodifusão sonora em onda 
média, na cidade de Lins, Estado de São Paulo. 

Parágrafo único. A exploração do serviço de ra­
diodifusão, cuja outorga é renovada por este decreto, 
reger-se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunica­
ções, leis subseqüentes e seus regulamentos. 

Art. 22 Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição. 

Art. 3º Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Brasflia, 12 de novembro de 1997; 176º da Inde­
pendência e 109º da República. - FERNANDO 
HENRIQUE CARDOSO - Sérgio Motta. 
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PORTARIA N" 554, DE 
19 DE SETEMBRO DE 1997. 

O Delegado Estadual da Delegacia do Minlsté· 
rio das Comunicações no Estado de São Paulo, no 
uso de suas atribuições, em conformidade com a 
competência que lhe foi delegada por melo da Porta· 
ria n" 296, de 10·5·94, e tendo em vista o que consta 
do Processo n" 29100.173635/83, resolve: 

1- Homologar a alteração contratual promovida 
pela Rádio Alvorada de Lins LIda., com sede na clda· 
de de Lins, Estado de São Paulo, devidamente regis· 
trada na "Jucesp" sob o n" 103.373/97·4, em sessão 
de 11-7-97, efetivada de conformidade com a autori­
zação prevista na Portaria MC n" 441n6, e que trata 
da conversão do capital social de "cruzeiro real" para 

o- padrão monetário vigente, o "real", e aumento do 
mesmo para R$270.000,000 (duzentos e setenta mil 
reais), mediante a utilização de recursos próprios. 

11 - Em conseqüência da operação efetuada, o 
quadro societário da entidade ficou assim constitufdo: 

Cotlslas Colas Valor R$ 

Cilmar Machado dos Santos 207.900 207.900,00 

Sania Silva Santos 62100 62100,00 

Tolal 270 000 270.000,00 

Eduardo Grazlano - Delegado. 

(A Comissão de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 176, DE 1999 
(N° 15/99, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a concessão 
da RÁDIO ANDRADINA LTDA. para explo­
rar serviço de radiodifusão sonora,em 
onda média na cidade de Andradina, 
Estado de São Paulo. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 10 Fica aprovado o ato a que se refere o 

Decreto s/no, de 2 de fevereiro de 1998, que renova por dez 

anos, a partir de 10 de maio de 1994, a concessão da Rádio 

Andradina Ltda. para explorar, sem direi to de exclusividade, 

serviço de radiodifusão sonora em onda média na . cidade de 

Andradina, Estado de São Paulo. 

Art. 2 0 Este Decreto Legislativo entra em vigor na 

data de sua publicação. 

MENSAGEM N° 166, DE 1998 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos tennos do artigo 49, inciso XII, combinado com o § 3' do artigo 223, da 

Constituição Federal, submeto à apreciação de Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de 

Motivos do Senhor Ministro de Estado das Comunicações, o ato constante do Decreto de 2 de 
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fevereiro de 1998, que "Renova a concessão da Rádio Andradina Ltda., para explorar serviço de 

radiodifusão sonora em onda média, na cidade de Andradina, Estado de São Paulo". 

Brasflia, 9 de fevereiro de 1998. 

,"",-.Á.,. 

Fernando Henrique Cardoso 

EM n" 29 IMC 
Brasília. 23 de janeiro de 1998. 

Excelentissimo Senhor Presidente da República. 

Submeto à apreciação de Vossa Excelência o incluso Processo AdministratiVo n" 
50830.000273/94, em que a Rádio Andradina Uda. solicita renovação da concessão para exp' -~r 
serviço de radiodifusão sonora em onda média, na cidade de Andradina, Estado de São F _lo. 
outorgada confonne Portaria MVOP rf- 771, de 26 de agosto de 1946, renovada nos tennos do 
Deaeto ri' 90.101, de 27 de agosto de 1984, publicado no Diário Oficial da União em 28 subseqüente, 
por dez anos, a partir de 1" de mala de 1984, cujo prazo residual da outorga foi mantido pelo Decreto 
de 10 de maio de 1991. 

2. Observo que o ato de outorga originai está amparado juridicamente, considerando as 
disposições contidas na Lei n' 5.785, de 23 de junho de 1972, e no Decreto nO 88.066, de 26 de 
janeiro de 1983, que a regulamentou, que consideram como deferidOs os pedidos de renovação 

requeridos na fonna devida e não decididos ao ténnlno do prazo de vigência da concessão ou 
pennissão, sendo, por isso, admitido o funcionamento precáriO das estações, mesmo quando 
expiradas as respectivas outorgas. 

3. Com essas observações, licito é conclulr,se que a terminação do prazo da outorga ou a 
pendência de sua renovação, a curto ou a longo prazo,"não determinam, necessariamente, a extinção 
do serviço prestado, podendo o processo da renovação ser ultimado, 

4. Em sendo renovada a outorga em apreço o l!Io correspondente deverá assinalar que a 
renovação ocorrerá a partir de 1" de maio de 1994. 

5. Nessa conformidade, e em observância ao que dispõem a Lei rf- 5.785, de 1972, e seu 
Regulamento, Decreto rf- 88.066, de 1983, submeto o assunto à superior consideração de Vossa 
Excelência para decisão e submissão da matéria ao Congresso Nacional, em cumprimento ao § 3' do 
artigo 223 da Constituição. 

Respe~osamente, 

"..c-~/<~( 
SÉRGIO MOTTA . 

MiniStro de Estado das Comunicações 
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DECRETO DE 2 DE FEVEREIRO DE 1998 
Renova a concessão da Rádio Andradina LIda., para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média, na 
cidade de Andradina. Estado de São Paulo. 

o PRESIDENTI; DA REPÚBUCA. no uso das atribuições que lhe conferem os arts. 84, 
inciso IV. e 223 da Cbnstitulção. e nos termos do art 6", inciso I, do Decreto n" 88.066, de 26 de 
janeiro de 1983, e tendo em vista o que consta do Processo Administrativo n" 50830.000273/94, 

DECRETA: 

Art 1" Fica renovada, de acordo com o aJ1. 33, § 3·, da Lei n2 4.117, de 27 de agosto 
de 1962, por dez anos, a partir de 1" de maio de 1994, a concessão da Rádio Andradina LIda., 
outorgada pela Portaria MVOP n" 771, de 26 de agosto de 1946, renovada pelO Decreto n" 90.101, de 
27 de agosto de 1984, publicado no Diário Oficial da União em 28 subseqüente, cujo prazo residual 
da outorga foi mantido pelo Decreto de 10 de maio de 1991, para explorar, sem direito de 
exclusividade, serviçO de radiodifusão sonora em onda média, na cidade de Andradina, Estado de 
São Paulo. 

Parágrafo único. A exploração do serviço de radiodifusão, cuja outorga é renovada por 
este Decreto, reger·se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis subseqüentes e seus 
regulamentos. . : 

Art 2" Este ato somente produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, nos termos do § 3" do art 223 da Constituição Federal. 

Art 3" Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasilia, 2 de < • ,J..everelro de 1998: 177" da Independência e 110" da República. 

CONTRATO SOCIAL 

RÁDIO ANDRADINA LTDA 
,', "! ,I, tI,', ,', 
I".,. ti' 
I ., '" •••• 

ADELIZ REGINA I'ERNANDES:DA RochA .. ' '.' 

Brasileira, casada, professoi'a, residente e domiciliada na cidade de Andradina, Estado 
de São Paulo, li Rua Minas Oerais, n' 586. C~~rro, pOl1ador~ da Cédula de Identidade 
RO n' 5.644.5-39·SSP/SP e CPF/MF n' 004.680.218.50 e 

WASHINGTON ANTONIO GALDINO DA COSTA 

Brasileiro; casado, publicitilrio. residente c domiciliado na cidade de Três Lagoas, 
Estado do Mllto Grosso do Sul, 11 Rua Elmono SOOl'CS, 1220 portador da Céd~la de 
Idclltidadc RG n' 3.999.587-SSPiSP c CPI'/MF n' 311.511.088·04. 
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CONSTITUEM, entre si, e na melhor 
forma de direito, sociedade comercial 
por cotas de responsabilidade 
limitada;, ,cujos negócios serilo 
regidos pel~s cláusulas 'e condições a 
saber: 

A Sociedade denominar-se-á RÁDIO ANDRADINA L TOA, e terá como finalidad~ a 
~xecuçiio de selvlços de mdiodifusll0 sonora em I;\eral, qu~r de onda média, frequência 
modulada, sons e imagens (tclevisllo) onda curta e, onda tropical, mediante a~l!()riz~ç~o 
prévia do Poder Concedente, na tonn. da Lei, e dA legislaçiio vigentes, , 

CLÁUSULA SEGUNDA 

Os objetivos expressos da sociedade de acordo mo tigo 3° do D,ecreto nO S2.795, 
,de 31 de outubro de 1.963, que instituiu o gulamento os serviços de radiodifusão, 
'serilo a divulgação de prol;\famas de aráter educau o, cultural, informalivo e 
recreativo, promovendo, ao mesmo tem o a publicidade mercial para supor\ação dos 

_encargos da empresa e sua necessária xpansilo, ' , ' 

CLÁUSULA TERCEIRA 

A sede e fôro da sociedade lêm como endereço a cidade de Andradina, Estado de São 
Paulo, 11 Rua Homero Rodril;\ues Silv""1.09.0,, '. ' , 

" • • t" •• 
ti' I.. .. 
• • t ,.. •• 
I •• I I I ., •• ,t f' 

CLÁUSULA QUARTA 

A Sociednde c .constituída para ler vigência por prnzo indclennin"do, e Se necesslirio 
for li sun dissoluç.l0 , serno ob,servados os dispositivos da lei. '. ' 

CLÁUSULA QUINTA 

A Sociedade se compr,omele por seus Direlores ,e Sócios, a não efeluar nenhuma 
alteração co'on-arual, sem a prévia autorização do Poder Concedente. 

CLÁUSULA SEXTA 

As ,cotas represenlativas do Capilal social, em sua totalidade, pertencerão sempre a 
brásileiros natos 011 naturalizados hiÍ mais de 10 (dez) anos, e são incaucioniÍveis a 
esrrangeiros ou pessoas jurídicas e inalieniÍveis a estrnngeiros. 
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eLÁusuLA ShlMA 

Poderão fazer parled"a sociedade, pessoas jllrídicas com participação de até 30% 
(trinta por cento) do cllllilal socinl, sem direito u voto c pcncllccntc cxclusivlI e 
nominalmenle a brasileiros. 

''')<" {. 

CLÁUSULA OITAyA 
• • ,;,',:',,' i ( 

A Soeicdadescobrisa' a observar com o ri r que se i põe, as Leis, Deere/os, 
Regulamentos, Portarias e' quaisquer deeis es ou despac os emanados do Poder 
Concedente ou de seus dem.ais órgftos subo inados, vigentesl' ,U a viger e rererellles a 
legislação de radiodirusãu CIo geral, 1\ 

" j _' , " • :. ' .' .' ':' • • . i·.' . ~ .' " ' 

Á Sociedade se comprometeu manter ern seu Quadro de Funcionários um número 
mínimo de dois terços de empre,l!,dos:brqsi,lejJiOs n~l<?s .o~ naturalizados há mais de 10 
(dez) anos. : ! • t ::: t .: .'. 

t ti' ti. ~ t. •• ,. • • w 

CLÁUSULA DÉCIMA 

" " 1 \ . I I ,; 111 li;; .:; 

A sociedade Qão ,pO,d~r~l,execular serviços, nem ,deler concessões ou permissões de 
rndio"irus~o ,~o!,or~"i? ~lIiS",iIIÇln .~,'o~ I,iinilcs Iixndos no "!'ligo 12 do Decrelo·Lei li' 

,2~~,',d\!,;~8 ~~ 1~~~~f'W;~.('.~:,':~?~?· ..... ' " ,., 
, ", 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 

o Capital Social é de RS 8.000,00 (oilo mil reais), represenlado por 8.000 (oilo mil) 
coras. oo.,Vlllor de RS"I,OO ,(ll"1n real) cada uma, subscrilo e roralmente integralizado 
.pelos sócios da s~guintc foona: 

COTISTAS 

AI>ELIZ REGINA I'ERNMWES t),\ ROCIIA 

WASHINGTON ,\NTONtO GALI>/NO DA COSTA 

TOTAIS 

,,:1. 

PARÁGRAFO ÚNICO " 
" . 

. ,! " 

N" DE COTAS VALOR· RS 

7.996 

4 

8.000 

RS 7.996,00 

RS MO 

RS 8.000,00 

De Acord!>comQ arti!!02~ '~in tine" do Decreto nO 3708 de 10 de janeiro de 1919, cnda 
COlisla se responsabiliza pela roralidade do capilal social. 

Agosto de /999 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA '. : 

"\ 
o Capital Social da empresa encontra-se 1 ' .. menlC 
moeda corrente nacional. 

inlc",IVlljzH~~ pelo~, ~ócios em 

1\ I . '. 

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA 

As cotas são indivisíveis em relaçi10 li Sociedade qlle. para cada' uma delas só 
reconhece 11m proprietário. , ". , • • • • • • • • .. • • • • • • • • • • I ... ' · , .... - " • • • • • • .. • • • • • • • • • • • '. ~ • • • .. . .. • 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA ' . 

A Sociedade será administrada pela socla ADELIZ REGINA 11ERNANOES DA 
ROCHA nll' função de GERENTE, cabendo'lhe todos os Iloderes de admiúistí'lIÇiio 
legal e 11 sun representação emjuizo ou fora dele. competindo-Ihe'ainda li assinatura de 
todos os papéis. lillllos e documenlos relativos às ge,stões sociais c comerciais da 
empresn, pelo que lhe é dispenslldll 11 prest~ç, .. o de cllüçllo;: , : y:, .' ': ~:';::, ,:,' , 

.' 'i 

PARÁGRAFO ÚNICO 
f ' ,\. .1 , :. , • " ; , 

Os administradores serão brasileiros natos 011 nllruralir.ados lui t)l,aisde 10 (dez) anos e 
sua investidura nos cargos sOlneme pOdel'a ocolTel'; dépols 'dlf,lerem si,do àprovados 
pelo Poder Concedente. '" I,."',', I" , 

: d i"i-,i, ',; 

CLAUSULA DECIMA QUINTA 

" 

Os diretores terão como remuneração mensal a 'quantia' fixaM'em comum; áté os 
limiles das deduções Jiscnis previslns na Iclt;..t!!ç~O do Imposto Renda, quo serlÍ levada 
à cOllta de despesas Ilertlis, 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA 

O uso da denominação social, nos termos d Clãus ,Ia, Décima Quanftdc~lc 
Instrumento. é vedado em fianças. avais e outro aIos de fa~or ostranhos aosintcresscs 
da Sociedade. I1cllndo os Diretores, IIH p6tcsv 'de frHçAo dcslIl c'i'lIIslIla , 
pessoalmente responsúveis pelos aios prutic !los, , " 
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CLAuSULA OI~CIMt\ SÉTIMA 

As cotas sociais nAo poderAo s.iln ccuidal> 1\ ~rceiros e$tranhos à Sociedade sem o 
"onscntimcnto exprcsso dos á .. ~hll:;S sócioa:" <kr' a'l!torizaçno prévia do Poder 
Concedente, nos termos do estipulado na Clúusula Quinta deste Contrato Social e 
para essc fim o sócio-retirante deverá comunicar a sua resolução à entidade, Em 
qualquer eventualidade OS sócios remanescentes terão, sempre, a preferência na 
aquisição das cotas do sócio-rerirante, 

CLÁUSULA DÉCIMA OI'l'A VA 

Falecendo um dos sócios ou se tornando interdito, a Sociedade não se dissolverA, 
prosseguindo com os remanescentcs, cabendo aos herdeiros ou representantes legais 
do sócio falecido ou interdito, o CnpilHl e os lucros apurados no último Bnlanço Geral 
Anual,ou elil noVo Balançoéspeeialmente le"alllndo, se ocorrido o falecimento ou 
interdição depois de seis meses da data da aprovação do Balanço Geral Anual. Os 
haveres, assim apumdos, serão pagos em 20 (vinte) parcelas iguais e sucessivas, ' 
devendo a primeira ser paga 06 (seis) meses após a data da aprovação dos citados 
haveres, O Capital Social sel'l\ reduzido proporcionalmente, nunca inferior aos limites 
fixados pela Ponaria nO 29/92, publícada no Diário Oficial da União, de 04 de 
Dezembro de 1992, Se, enh'etanto, desejarem os herdeiros 011 representantes legais do 
sócio falecido 011 interdito, continlllu'em 11/1 Sociedade, deverão designar quem os 
representarú na Sociedade no lugnr do sócio lillccido ou inlerdito, cujo nome serA 
Icvndo à aprecinçào do,r,pder Concedente, ~,tendo ,dele n sua nprovnçiio prévia, poderA 
integrar 0, quadro soci~!, do ,qlle. advirá, !Iccessarillmcnte, a alteraçl10 do presente 
contr/lto social e o seu regish'o na MM, Junta Cor~ercial em São Paulo, 

eLA USIJLA DÉCIMA NONA 

Os lucros apurados em Balanço Geral Anual ser ' tribuidos entre os SOCIOS, 

pr9porcionalmenre ao número de cotas de que o deten ores, depois de deduzida, 
pl'climinsnnente, 11 importtinciilcol'respond,)~" 11 S% (~' ICO por cento) dos lucros 
liquidos pam 11 constiluiçã() de 11111 Fundo de IMO!'VR alé :~I" atinja a 20% ('!ir.l~ por 

.•• nro) do capital Social. II 

CLÁUSULA VIGI.!;SIMA 

Parll o exercício das funções dq 'l\dHliflis\l1I,(I</~, pro,ol!f'I\d'lr, loelHo\', responsÍlvel pelas 
'ilrstaluções / técnicas e principlilli.lulite p/lta b enCli"ªó, 011 ol'lcnraçl1o de nllttll'eza 
intelectual"direta 011 indiretalllc'nt'e,'1I soci~dude sc OQ(lfigti dcsde já, 11 admitir somentc 
brusileiros.llIltOS ou naturalizados ha mais de 10 (dez) anos, 

Agosto de 1999 
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CLÁUSULA .VIGÉSIMA PRIMEIRA 

A 31 de dezembro de cada uno levantar-se-ÍI um balanço geral anual das atividades dn 
empresa, O balanço geral anual Icval'lí a assinatura de todos os sócios c, sel'li 
acompanhado de exn'ato de conta de lucros c perdas, 

PARÁGRAFO ÚNICO 

s~ acusados forem prejuízos os mesmos serão suportados pelos sócios em partes 
'-proporcionais ao número de cotas de cada um 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA 

Fica eleito. desde já. com renÍlncia a qualquer outTO. por mais privilegiado que scjn. o 
fôro da sede da Sociedade para dirimir quaisquer dissídios que. eventualmente. 
venham a surgir entre as partes contratantes, 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA 

Os casos omissos neste Contrato Social serão regidos pelos disposilivos do Decreto n' 
3708. de 10 de janciro de 1 C) 19. a cuja fiel ()b~l)rYfincia eMio dns demai!: ,;llÍusulns 

_deste Compromisso. se obrigam Diretores c S6~;rls ,. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA 

Os sócios declaram que não est~,o 1Il9ur~O.S ~(11 ne!ll)l1lIl.dos crimes previstos em Lei 
que os impeçam de exercer ativld~d~s me.rc:antls, ' .: •••. . . . '" ~ .. I tI., •• 

E. por estarem justos e contratados, assinam o presente ContTato Social 
e!TI 3 (três) vias de igual teo1' e forma, na presença das testemunhas da Lei. 

Andradina, 21 de Outubro de 1997, 

~,~/~ 
.7 ADV RÉ~AFERNAN~ES DA ROCHA 
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}vV ... ~I~:Y v.::>"Mf:;.. 
MARCELO FERNANDES RO HA 

Testemunhas: 

09 CI.S·(JSH/(!7 

"::;:: I 
""";/, 

• 

(A Comissão de Educação.) 
. . , 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 177, DE 1999 
(N° 19/99, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova 
da RÁDIO DIFUSORA DE 

a concessão 
ITAPETININGA 

LTDA. para explorar serviço de radio­
difusão sonora em onda média na cida­
de de It.apetininqa, Estado de São 
Paulo. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. l° Fica aprovado o ato a que se refere o 

Decreto s/no, de 8 de abril de 1998, que renova por dez anos, 

a partir de 1° de maio de 1994, a concessão da Rádio Difusora 

de Itapetininqa Ltda. para explorar, sem direito de 

exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em onda média na 

cidade de Itapetininqa, Estado de São Paulo. 

Art. 2° Este Decreto Leqislativo entra em viqor na 

data de sua publicação. 

MENSAGEM N° 451, DE 1998 

Senhores Membros rio Congresso Nacional. 

Nos tennos do artigo 49, inciso XII, combinado com o § 3' do anigo 223, da 

Constituição Federal, submeto à apreciação de Vossas Excelências. acompanhado de Exposição de 

Motivos do Senhor Ministro de ~o das Comunicações, o ato constante do DecretO de 8 de abril 

de 1998, quo "Renova a concessão da Rádio Difusora de ltapetininga Llrla.. para explorar serViço 

de radiodifusão sOliora em onda meàia. na cidade de ltapetininga, Estado de São Paulo". 

Brasilia, : 4 de abril de 1998. 

~.~~ 
Fernando Henrique Cardoso 
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EXPOSiÇÃO DE MOTIVOS N" 8S/MC DE 20 DE MARÇO DE 19'98. DO SR. 
MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES 

Excelentissimo Senhor Presidente da República. 

Submeto a consideração de Vossa Excelência o induso Processo Administrativo rf 
50830.000247/94. em que a Rádio Difusora de itapetininga Lida. solicita renovação da concessão 
pam explorar o serviço de rndiodifusão sonora em onda média. na cidade de ltapetininga, Estado de 
São Paulo. outofllada conforme Portaria MVOP n' 630. de 19 de dezemoro de 1940, renovada nos 
termos do D~to rf 90.504. de 13 de novembro de 1984. publicada no Diário Oficial da União em 14 
subsequente. por dez anos. a partir de l' de mala de 1984. cuJo prazo residual da outorga,fol mantido 
pelo Decreto de 10 de maio de 1991. 

2. Observo que o ato de outorga original está amparado juridicamente, considerando as 
disposições contidas na Lei n' 5.785, de 23 de junho oe 1972, e no Decreto rf 88.066. de 26 de 
janeiro de 1983. que a regulamentou, que consideram como defetidos os pedidos de renovação 
requetidos na forma devida e não decididos ao término do prazo de vigência da concessão ou 
parmlssão. sendo. por isso. admitido o funcionamento preealio das estações. mesmo quando 
expiradas as respectivas outorgas. 

3. Com essas observações. licito é concluir·se que a terminação do prazo da outorga ou a 
pendência de sua renovação. a curto ou a longo prazo. não determInam. necessanamente. a extinção 
do selVlço prestado. podenao o processo da renovação ser ultimaao. 

4. Em sendo renovada a outorga em apreço o ato correspondente deverá assinalar que a 
renovação ocorrerá a partir de 1" de maio de 1994. 

5. Nessa conformidade. e em observância ao que dispõem a Lei rf 5.785, de 1972, e seu 
Regulamento. Decm:o n' 88.066. de 1983, submeto o assunto à superiei'· considemção de Vossa 
ExcelênCIa pam decisão e submissão da matélia ao Congresso Nacional, em cumpnmento ao § 3' do 
artigo 223 da Constituição. 

Respeitosamente, 

/v;3()M 
/SÉRGIO MOTTA 

Minis,/",de Estado das Comunicações 

DECRETO DE 2 DE FEVEREIRO DE 1998 

Renova a concessão da Rádio Dijusora de llapetininga 
lida., pam explorar serviço de radiodifusão sonom em 
onda média. na cidade de llapetininga. Eslado de São 
Paulo. 

o PRESIDENTE DA REPÚBUCA. no uso das atribuições que lhe conferem os arts. 84. 
maSO IV. e 223 da Constituição. e nos tennos do art. 6'. inCISO I. do De<:reto n' 88.066. de 26 de 
Janeiro de 1983. e lendo em VIsta o Que consta do Processo AdminlS1ratJvo n' 50830.000247/94. 

DECRETA: 

Art l' Fica renovada. de acordo com o 8rt 33, § 3'. da Lei rf 4.117, de 27 de agosto 
de 1982. por dez anos. a partir de 1" de maio de 1994. a concessão da Rádio Difusora de llapatininga 
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Ux!a .. outorgada pela Portaria MVOP rf 630. de 19 de dezembro de 1940. renovada pelo oecreto rf 
90.504. de 13 de novembro de 1984. publicado no OI;lIio Oficial da União em 14 sUbseqüente. cujo 
prazo residual da outorga foi mantido pelll Decreto de 10 de maio de 1991, pera explorar. sem direito 
de exclusividade. serviço de radiodifusão sonora em onda média. na cidade de ltapetininga, Estado 
de São Paulo. 

Paragrafo único. A exploração do serviço de radiodifusão. cu.1a outorga é renovada por 
este Decreto. reger·se-a pelo Código Brasileiro de Telecomunicações. leis subseqüentes e seus 
regulamentos. 

Art 2" Este ato somente produzirá efeitos legais após deiiberação do Congresso 
Nacional. nos tenmos do § 3' do art 223 da ConstitUição. 

Art 3' Este Decreto entra em vigor na dala de sua publicação. 

9rasllia. S de abril de 1998: 177" da Independência e 110' da ReDubliea. 

MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 
Delegacia Regional de São Paulo 

PARECER JURÍDICO N° 78/96 

REFERÊNCIA 
ORIGEM 
ASSUNTO 
INTERESSADA 

EMENTA 

CONCLUSÃO 

: Processo n° 50830.000247/94 
:DRMC/SPO 
: Renovação de Outorga 
: Rádio Difusora de ltapetininga 

Ltda 
: - Concessão para executar serviço 

de radiodifusão sonora, cujo 
prazo teve s.eu tenno final em 
01/05/94; 

- Pedido apresentado tempesti­
vamente; 

- Regulares a situação técnica e a 
vida societária. 

: Pelo deferimento. 
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A RÁDIO DIFUSORA DE ITAPETININGA LTDA, 
concessionária do serviço de radiodifusão sonora em ondas médias, na 
cidade de ltapetininga, Estado de São Paulo, requer renovação do prazo de 
vigência de sua concessão, cujo termo final ocorreu em 01 de maio de 
1994. 

I· OS FATOS 

1. Mediante Portaria n° 630 MVOP (l'e 19 de dezembro 
de 1940, publicada no Diário Oficial da União de /24 subsequente, foi , 
outorgada perrnissãq à Rádio Difusora de ltapetininga Ltda, para executar, 
na cidade de ltapetininga, Estado de São Paulo, serviço de radiodifusão 
sonora em ondas mé~as de âmbito local. 

2. A outorga em apreço foi renovada em duas 
oportunidades, sendo.a primeira pela Portaria n° 1.111 de 30 de setembro 
de 1974, publicada no Diário Oficial da União de 07 de outubro do mesmo 
ano, e a segunda pelo: Decreto n° 90.504/de 13 de novembro 'CÍe 1984, 
publicada no DOU de 14 subsequente, já na condição de concessionária, 
por ter obtido aumento de potência da estação. 

3. Cumpre ressaltar que durante o último período de 
vigência da outorga, a entidade sofreu uma sanção de multa, conforme 
mencionado na informação do Setor Jurídico da Seção de Fiscalização 
desta Delegacia, constante de fi. 81. 

Ainda de acordo com referida informação, encontra-se 
em andamento, o processo administrativo de apuração de infração nO 
53830.000713/94, instaurado por ter a entidade cometido irregularidades 
na execução do serviço ~e radiodifusão do qual é concessionária. 

\ 
n.nOMÉRITO 

I 4. O Código Brasileiro de Telecomunicações, 
I 

, . instituído pela Lei n° 4.117, de 27 de agosto de 1962, estabelece os prazos 
de 10 (dez) anos para o Serviço de Radiodifusão Sonora e 15 (quinze) anos 
para o Serviço de Televisão, que poderão ser renovados por períodos 
sucessivos e iguais (Art. 33 § 3°), períodos esses mantidos pela atual 
Constituição (Art. 223 § 5°). 
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5. De acordo com o artigo 40 da Lei na 5.785 de 23 de 
junho de 1972, as entidades que desejarem a renovação do prazo de suas 
outorgas deverão dirigir requerimento ao órgão competente, no período 
compreendido entre o 60 (sexto) e o 30 (terceiro) mes anterior ao' término 
do respectivo prazo. 

6. A outorga originária da concessão em apreço foi 
renovada automaticamente até 01 de maio de 1974, conforme determinado 
no inciso DI do Artigo la da Lei na 5785 de 23 de junho de 1972, motivo 
pelo qual o prazo de vigência da outorga passou a ser contado a partir 
daquela data, por períodos sucessivos de 10 (dez) anos. 

7. Por conseguinte, a renovação aqui pleiteada, deverá 
ocorrer a partir de 01 de maio de 1994, sendo que.os efeitos jurídicos da 
outorga foram mantidos pelo prazo residual, conforme disposto no Decreto 
de 10 de maio de 1991, publicado no Diário Ofícial do dia 13 subsequente. 

8. O pedido de renovação da outorga ora em exame, 
foi protocolizado·nesta Delegacia em 27 de janeiro de 1994, dentro, pois, 
do prazo legl}! (fi. 01). 

9. A requerente tem seu quadro societário aprovado 
pelo Poder Concedente, com a seguinte composição: 

COTISTAS 

José Abrão 
Teima Gambaro Abrão 

TOTAL 

COTAS 

19.920 
80 

20.000 

VALOR R 

19.920,00 
80,00 

20.000,00 

10. A direção da entidade está a cargo da sócia Teima 
Gambaro Abrão, na função de gerente. 

11. A emissora se encontra operando regularmente 
dentro das características técnicas que lbe foram atribuídas, conforme 
laudo de vistoria de fls. 50/51 e informação do Setor de Engenharia 
constante de fls. 58/61 e 80. 

12. Consultado o Cadastro Nacional de Radiodifusão 
verificou-se que a entidade, seus sócios e dirigentes não ultrapassam os 
limites fixados pelo Artigo 12 e seus parágrafos, do Decreto-Lei na 236, de 
28 de fevereiro de 1967. 
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,I. '. 

: ,\' 

," : 

13. É regular a situação da concessionária perante o 
Fundo de Fiscalização das Telecomunicações - FISTEL, consoante 
infonnação de fI. 62. 

14. Finalmente, observa-se que o prazo de vigência da 
outorga deyerá ser renovado a partir de 01 de maio de 1994, tendo em 
vista a manutenção do prazo da outorga por Decreto de 10 de maio de 
1991. 

CONCLUSÃO 

Do exposto, concluímos pelo deferimento do pedido, 
sugerindo o encaminhamento dos autos à consideração do Sr. Delegado 
DRMC/SP para posterior remessa ao Departamento de Outorgas para 
prosseguimento. 

É o parecer "sub-censura". 

Setor Jurídico, ~ 03 / ~p 

1) De acordo 
. . .' 2) Encaminhe-se o processo ao Departamento de 

Outorgas para prosseguimento. 

São Paulo, ;ao / -.3 /Cf' 

--................................. , .................. --= 

eJ·~r"·"" '. O"'Cld Htll.lfrfO dI, 

~~~I lt~ 
OG IANO 

Delegado 

(A Comissão de Educação.) 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 1972, e no Decreto n2 88.066, de 26 de janeiro de 
N·178, DE 1999. 1983, que a regulamentou, que consideram como de-

(n2 21/99, na Câmara dos Deputados) feridos os pedidos de renovação requeridos na forma 
Aprova o ato q~~ renova a conces- devida e não decididos ao término do prazo de vlgên-

são da Rádio Vale do Rio Tietê Ltda., cia da concessão ou permissão, sendo, por Isso, ad-
para explorar servlço.de radiodifusão so- mitldo o funcionamento precário das estações, mes-
nora em onda média' na cidade de José mo quando expiradas as respectivas outorgas. 
Bonifácio, Estado de São Paulo. 3 - Com estas observações, Hclto é concluir-se 

o Congresso Nacional de'Úeta: 
Art. 12 Fica aprovado o ato a que se refere o De­

creto s/n2 , de 1º de outubro de 1997, que renova por 
dez anos, a partir de 17 de junho de 1990, a conces­
são da Rádio Vale do Rio Tietê Lida. para explorar, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em onda média na cidade de José Bonifácio, 
Estado de São Paulo. 

Art. 22 Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

MENSAGEM Nº 1.139, DE 1997 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º do art. 223 da Constituição Federal, sub­
meto à apreciação de Vossas Excelências, acompa­
nhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro 
de Estado das Comunicações, o ato constante do De­
creto de 1º de outubro de 1997, que "Renova a con­
cessão da Rádio Vale do Rio Tietê LIda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda média, na ci­
dade de José Bonifácio, Estado de São Paulo". 

Brasflia, 7 de outubro de 1997. - Fernando 
Henrique Cardoso. 

EM N2 198/MC 

Brasflia, 15 de setembro de 1997. 

Excelenlfssimo Senhor Presidente da República, 
Submeto à apreciação de Vossa Excelência o 

incluso Processo Administrativo n2 291 00.000039/90, 
em que a Rádio Vale do Rio Tietê Lida. solicita reno­
vação da concessão para explorar o serviço de radio' 
difusão sonora em onda média, na cidade de José 
Bonifácio, Estado de São Paulo, outorgada conforme 
Portaria nº 123, de 10 de junho de 1980, publicada no 
Diário Oficiai da União de 17 seguinte, tendo adquiri­
do a condição de concessionária em virtude do au­
mento de potência autorizado pelo Decreto nO 86.673, 
de 30 de novembro de 1981, publicado !lo Diário Ofi­
ciai da União de 2 de dezembro subseqüente. 

2 - Observo que o ato de outorga originai está 
amparado juridicamente, considerando as disposi­
ções contidas na Lei nº 5.785, de 23 de junho de 

que a terminação do prazo da outorga ou a pendência 
de sua renovação, a curto ou a longo prazo, não de­
termina, necessariamente, a extinção do serviço 
prestado, podendo o processo da renovação ser ulti­
mado. 

4 - Em sendo renovada a outorga em apreço o 
ato correspondente deverá assinalar que a renova­
ção ocorrerá a partir de 17 de junho de 1990. 

5 - Nessa conformidade, e em observância ao 
que dispõem, a Lei n2 5.785, de 1972, e seu Regula­
mento, Decret.o.n2 88.066, de 1983, submeto o assun­
to à superior consideração de Vossa Excelência para 
decisão e submissão da matéria ao Congresso Naci­
onal, em cumprimento ao § 32 do art. 223 da Constitu­
Ição ... 

Respeitosamente, - Sérgio Motta, Ministro de 
Estado das Comunicações. 

DECRETO DE 12 DE OUTUBRO DE 1997 

Renova a concessão da Rádio Vale 
do Rio Tietê LIda., para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em onda média, 
na cidade de José Bonifácio, Estado de 
São Paulo. 

O Vice-Presidente da República, no exercfclo 
do cargo de Presidente da República, no uso das atri­
buições qUE) lhe conferem os arts. 84, inciso IV, e 223 
da Constituição, e nos termos do art. 62 , Inciso I, do 
Decréto n2 88.066, de 26 de janeiro de 1983, e tendo 
em vista' o que consta do Processó Administrativo nº 
29100.000039/90-74 decreta: 

'Art. 12 Fica renovada, de acordo com o art. 33, § 
32, da lei n2 4.117, de 27 de agosto de 1962, por dez 
8,nos, a partir de 17 de junho de 1990, a concessão da 
Rádio Vale do Rio Tietê Lida., outorgada pela Porta­

. riá n2 123, de 10 de junho de 1980, publicada no Diá­
rio Oficiai da união de 17 de junho se9ulnte, tendo 
adquirido acón'dição de concessionária conforme De­
creto nO 86.673, de 30 de novembro de 1981, publica­
do no Diário Oficiai da União de 2 de dezembro sub­
seqüente, para explorar sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em onda média, na ci­
dade de José Bonifácio, Estado de São Paulo. 
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Parágrafo único. A exploração do serviço de de­
creto, reger-se-á pelo Código Brasileiro de Telecomu­
nicações, leis subseqüentes e seus regulamentos. 

Art. 2" Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3" do art. 223 da Constituição. 

Art. 3" Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Brasma, 1" de outubro de 1997; 176· da Inde­
pendência e 109" da República. - MARCO MACIEL, 
Sérgio Motta. 

PARECER JURíDICO N" 82/96 

Referência: 

Origem: 

Assunto: 

Interessada: 

Ementa: 

Conclusão: 

Processo n" 29100.000039/90 

DRMC/SPO 

Renovação de Outorga 

Rádio Vale do Rio Tietê LIda. 

- Concessão para executar serviço 
de radiodifusão sonora, cujo. prazo 
teve seu termo final em 17-6-90; 
- Pedido apresentado tempestiva­
mente; 
- Regulares a situação técnica e a 
vida societária. 

Pelo deferimento. 

A Rádio Vale do Rio Tiete LIda., concessionária 
do serviço de radiodifusão sonora em ondas médias, 
na cidade de José Bonifácio, Estado de São Paulo, re­
quer renovação do prazo de vigência de sua conces­
são, cujo termo final ocorreu em 1" de junho de 1990. 

l-Os Fatos 

1 - Mediante Portaria n"123, de 10 de junho de 
1980, publicada no Diário Oficiai da União de 17 
s!Jbseqüente, foi outorgada permissão à Rádio Vale 
do Rio TIetê LIda., para executar, na cidade. de José 
Bonifácio, Estado de São Paulo, serviço de radiodifu­
são sonora em onda média de âmbito local. 

2 - Mediante Decreto nO 86.673, ele 30 de no­
vembro de 1981, publicado no Diário Oficial da 
União de 2 de dezembro subseqüente, foi autorizado 
o aumento de potência da entidade para l,O/0,250Kw 
(diurna/noturna), passando a mesma, em conse­
qüência, à condição de concessionária. 

3 - Cumpre ressaltar que durante o perfodo de 
vigência da outorga, a entidade não sofreu penalida­
de alguma, nem tampouco foi advertida, conforme se 
verifica na Informação do Setor Jurfdico da Seção de 
Fiscalização desta Delegacia, constante de fls. 50. 

" - Do Mérito 

4 - O Código Brasileiro de Telecomunicações, 
institufdo pela Lei nº 4.117, de 27 de agosto de 1962, 
estabelece os prazos de 10 (dez) anos para o Serviço 
de Radiodifusão Sonora e 15 (quinze) anos para o Ser­
viço de Televisão, que poderão ser renovados por pe­
rfodos sucessivos e Iguais (art. 33, § 3º), perfodos es­
ses mantidos pela atual Constituição (art. 223, § 5º). 

5 - De acordo com o art: 4° da Lei nº 5.785 de 23 
de junho de 1972, as entidades que desejarem a re­
novação do prazo de suas outorgas deverão dirigir re­
querimento ao órgão competente, no período com­
preendido entre o 6° (sexto) e o 3º (terceiro) mês an­
terior ao término do respectivo prazo. 

6 - O pedido de renovação da outorga ora em 
exame, foi protocolizado nesta delegacia em 8 de ja­
neiro de 1990, dentro, pois, do prazo legal (fls. 3). 

7 - O prazo de vigência desta concessão teve 
seu termo final dia 17 de junho de 1990, porquanto 
começou a vigorar em 17-6-1980, com a publicação 
do ato correspondente no Diário Oficiai da União. 

8 - A requerente tem seu quadro societário 
aprovado pelo Poder Concedente, com a seguinte 
constituição: 

Cotistas Cotas Valor 
R$ 

José Abud Vlctar Filho 290 290,00 

Walter Xavier dos Santos 110 110,00 

Jamil Sudahia 110 110,00 

Total 510 510,00 

A direção da entidade continua a cargo do sócio 
José Abud Victar Filho, na função de gerente. 

9 - A emissora se encontra operando regular­
mente dentro das caracterfsticas técnicas que lhe fo­
ram atribufdas, conforme laudo de vistoria de fls. 
19/22 e informação do setor de Engenharia constante 
de fls. 25 e 46. 

lO - Consultado o Cadastro Nacional de Radio­
difusão verificou-se que a entidade, seus sócios e diri­
gente não ultrapassam os limites fixados pelo Art. 12 
e seus parágrafos, do Decreto-Lei nº 236, de 28 de fe­
vereiro de 1967. 

11 - É regular a situação da concessiO!láriape­
rante o Fundo de Fiscalização das Telecomunicações 
- FISTEL, consoante informação de fls. 49. 

12 - Finalmente, observa-se que o prazo de vi­
gência da outorga deverá ser renovado a partir de 17 de 
junho de 1990, tendo em vista a data de publicação da 
Portaria de permissão no Diário Oficiai. d<l União. 
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Conclusão 
Do exposto, conclufmos pelo deferimento do 

pedido, sugerindo o encaminhamento dos autos à 
consideração do Sr_ Delegado DRMC/SP para poste­
rior remessa ao Departamento de Outorgas para 
prosseguimento. 

É o parecer "sub-censura". 
Setor Jurfdlco, 19 de março de 1996. - Nllton 

Aparecido Leal, Assistente Jurldico. 

(A Comissão de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N"179, DE 1999 

(N.23/99, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a autoriza­
ção do Governo do Estado de Minas Ge­
rais - Rádio Inconfidência Ltda_ para ex­
plorar serviço de radiodifusão sonora em 
onda média na cidade de Belo Horizonte, 
Estado de Minas Gerals_ 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1· Fica aprovado o ato a que se refere o De­

creto sln·, de 14 de novembro de 1997, que renova por 
dez anos, a partir de 30 de junho de 1993, a autorização 
do Govemo do Estado de Minas Gerais - Rádio Inconfi­
dência LIda. para explorar, sem direito de exclusivida­
de, serviço de radiodifusão sonora em onda média na 
cidade de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais. 

Art. 2· Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

MENSAGEM N2 1.404, DE 1997 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3· do art. 223, da Constituição Federal, sub­
meto à apreciação de Vossas Excelências, acompa­
nhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro 
de Estado das Comunicações, o ato constante do De­
creto de 14 de novembro de 1997, que "Renova a au­
torização do Governo do Estado de Minas Gerais -
Rádio Inconfidência Ltda., para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda média, na cidade de 
Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais." 

Brasflla, 18 de novembro de 1997. - Fernando 
Henrique, Presidente .. 

EM N·304/MC 
Brasflia, 29 de outubro de 1997 

Excelentlssimo Senhor Presidente da República, 
Submeto à consideração de Vossa Excelência o 

incluso Processo Administrativo nº 5071 0.000278/93, 
em que o Governo do Estado de Minas Gerais - Rá­
dio Incónfldêncla LIda., solicita renovação da autori-

zação para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em onda média, na cidade de Belo Horizonte, Estado 
de Minas Gerais, outorgada conforme Decreto nº 
88.266, de 28 de abril de 1983, cujo convênio foi pu­
blicado no Diário Oficiai da União em 30 de junho de 
1983, sendo o prazo residual da outorga mantido pelo 
Decreto de 10 de maio de 1991. 

2 - Observo que o ato de outorga originai está 
amparado juridicamente, considerando as disposi­
ções contidas na Lei nº 5.785, de 23 de junho de 1972, 
e no Decreto n· 88.066, de 26 de janeiro de 1983, que 
a regulamentou, quê consideram como deferidos os 
pedidos de renovação requeridos na forma devida e 
não decididos ao término do prazo de vigência da au­
torização concessão ou permissão, sendo, por isso, 
admitido o funcionamento precário das estações, 
mesmo quando expiradas as respectivas outorgas. 

3 - Com estas observações licito é se ocncluir 
que a tramitação do prazo da outorga ou a pendência 
de sua renovação, a curto ou a longo prazo, não de­
termina necessariamente, a extinção do serviço pres­
tado, podendo o processo da renovação ser ultimado. 

4 - Em sendo renovada a utorga em apreço o 
ato correspondente deverá assinalar que a renova­
ção ocorrerá a partir de 30 de junho de 1993. 

5 - Nessa conformidade, e em observância ao 
que dispõem a Lei n·5.785, de 1972, eseu Regulamen­
to, Decreto n· 88.066, de 1983, submeto o assunto à su­
perior consideração de Vossas Excelências para deci­
são e submissão da matéria ao Congresso Nacional, 
em cumprimento ao § 3· do art. 223 da Constituição. 

Respeitosamente, Sérgio Motta, Ministro de 
Estado das Comunicações. 

DECRETO DE 14 DE NOVEMBRO DE 1997 

Renova a autorização do Governo do 
Estado de Minas Gerais - Rádio Inconfidên­
cia Ltda., para explorar serviço de radiodi­
fusão sonora em onda média, na cidade de 
Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais. 

O Presidente da República, no uso das atribui­
ções que lhe conferem os arts. 84, Inciso IV e 223 da 
Constituição, e tendo em vista o que consta do Pro­
cesso Administrativo n" 50710.000278/93, decreta: 

Art. 1· Fica renovada, de acordo com o art. 33, § 3·, 
da Lei n· 4.117, de 27 e agosto de 1962, por dez anos, a 
partir de 30 de junho de 1993, a autorização do Govemo 
do Estado de Minas Gerais - Rádio Inconfidência Lida., 
outorgada conforme Decreto n· 88.266, de 28 de abril de 
1983, cujo convênio foi publicado no Diário Oficiai da 
União de 30 junho de 1983, sendo mantido o prazo resi­
dual da outorga conforme Decreto de 10 de maio de 
1991, para explorar, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão sonora em onda média, na cidade de 
Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais. 
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Parágrafo único. A exploração do serviço de ra- 5 - De acordo com o art. 4° da Lei nO 5.785, de 
diodifusão, cuja outorga é renovada por este Decreto, 23 de junho de 1972, as entidades que desejarem a 
reger-se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunlca- renovação do prazo de sua outorga, deverão dirigir 
ções, leis subseqüentes e seus regulamentos. requerimento ao órgão competente, no perrodo com-

Art. 22 Este ato somente produzirá efeitos legais preendido entre o 62 (sexto) e o 32 (terceiro) mês, an-
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos terlores ao término do respectivo prazo. 
do § 3" do art. 223 da Constituição. 6 _ O prazo de vigência desta autorização teve 

Ar. 3" Este decreto entra e vigor na data de sua 
publicação. seu termo em 30-6-93, sendo que o pedido de renova-

Brasília, 14 de novembro de 1997; 1760 da Inde- ção foi protocolizado na Delegacia do MC no Estado de 
pendência e 109° da República - Fernando Henri. Minas Gerais, em 18-3-93, tempestivamente portanto. 
que Cardoso, Presidente - Sérgio Motta, Ministro 7 - A renovação deverá ocorrer a partir de 30 de 
de Estado das Comunicações. junho de 1993. 

PARECER CONJUR/MC N0 1.167/97 8 - A Rádio Inconfidência LIda. tem seu quadro 
diretivo aprovado pela Portaria n2 179, de 6 de de­

Referência: 

Origem: 

Interessada: 

Processo nO 50710.000278/93 

Delegacia do MC no Estado de Mi­
nas Gerais. 

Governo do Estado de Minas Gerais 
- Rádio Inconfidência. LIda. 

Assunto: Renovação de autorização. 

Ementa: Autorização para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em onda 
média, cujo prazo teve seu termo 
em 30-6-93. 
Pedido apresentado tempestiva­
mente. Regulares a situação técni­
ca e a vida societária. 

Conclusão: pe'lo deferimento do pedido. 

O Governo do Estado de Minas Gerais - Rádio 
Inconfidência LIda., autorizado a executar o serviço 
de radiodifusão sonora em onda média, na cidade de 
Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, requer a re­
nOVação do prazo de vigência de sua autorização, 
cUJo termo ocorreu em 30 de junho de 1993. 

2 - Mediante Decreto n2 88.266, de 28 de abril 
de 1983, foi autorizado ao Governo do Estado. de Mi­
nas Gerais - Rádio Inconfidência LIda. explorar servi­
ço de radiodifusão sonora em onda média, na cidade 
de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais. 

3 - A autorização em questão começou a vigo­
rar em 30 de junho de 19S3, data de públicação do 
correspondente Convênio no Diário Oficiai da União, 
cujo prazo residual da outorga foi mantido pelo Decre­

·to de 10 de maio de 1991. 
4 - O Código Brasileiro de Telecomunicações, 

institurdo pela Lei n2 4.117, de 27 de agosto de 1962, 
estabelece prazos de outorga de 10 (dez) anos, para o 
serviço de radiodifusão sonora, e de 15 (quinze) anos 
para o serviço de televisão, que poderão ser renovados 
por perrodos sucessivos e iguais (art. 33 - § 3°). 

zembro de 1994, com a seguinte composição: 

Diretor Superintendente 

Diretor Artfstlco 

Diretor de Operações 

Hilton Secundlno Alves 

Jairo Anatólio Lima 

Geraldo Cardoso de Melo 

9 - Vale ressaltar que, durante o perrodo de vi­
gência da outorga, a entidade sofreu advertência con­
forme se verifica dos seus assentamentos cadastrais. 

10 - A emissora se encontra operando regular­
mente dentro das caracterrstlcas técnicas que lhe fo­
ram atriburdas (fls. 44). 

11 - É regular a situação da entidade perante o 
Fundo de Fiscalização das Telecomunicações -
FISTEL, consoante informação de fls. 46. 

12 - A outorga original está amparada Juridica­
mente nos termos do que dispõem a Lei nO 5.785, de 
1972, e o Decreto nO 88.066, de 1983, eis que o pedi­
do de sua renovação foi apresentado na forma devi­
da, no prazo legal e com a documentação hábil. 

13 - Nos termos da lei, o pedido ter-se-á como 
deferido, porquanto não decidido ao termo da respec­
tiva autorização, concessão, ou permissão, sendo 
permitido o funcionamento, em caráter precário, dos 
serviços outorgados. e não renovados em tempo há­
bil, concluindo-se, desta forma, que a terminação do 
prazo da outorga ou a pendência da sua renovação, a 
curto ou a longo prazo não determina, necessaria­
mente, a extinção do serviço prestado. 

14 - Mediante o exposto, opino pelo defenmento 
do pedido e sugiro o encaminhamento dos autos ao 
Exmo. Sr. Ministro de Estado das Comunicações, acom­
panhados da minuta dos atos própnos - Exposição de 
Motivos e Decreto - com vistas ao encaminhamento ao 
Exceleritfssimo Senhor Piesidente da República, auton­
dade competente para conhecer e decidir do pedido. 

15 - Posteriormente, de acordo com o art. 223, 
§ 3º, da Constituição, a matéria deverá ser apreciada 
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pelo Congresso Nacional, a fim de que o ato de reno· de Estado das Comunicações, o ato constante da 
vação possa produzir seus efeitos legais. Portaria n2 466, de 26 de setembro de 1997, que re· 

É o Parecer sub censura. nova a permissão outorgada à Rauland Belém Som 
LIda., para explorar, sem direito de exclusividade, 

Brasllia, 6 de setembro de 1997. - ZlIda Beatriz serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu. 
Silva e Campos Abreu, Assistente Jurldico. lada, na cidade Belém, Estado do Pará. 

De acordo. À consideração da SI'" Coordenado· Brasllla, 17 de dezembro de 1997. - Fernando 
ra de Comunicações. Henrique Cardoso. 

Brasflia, 16 de.setembro de 1997. - Maria da EM N2339/MC 
Glória Tuxl F. dos Santos, Chefe de Divisão. 

Aprovo. Submeto ao Sr. Consultor Jurldico. 
Brasflia, 16 de setembro de 1997. -Adalzlra Fran­

ça Soares de Lucca, Coordenadora de Comunicações. 
Despacho Conjur/MC n2 1.398/97 
Adoto o Parecer ConJur/MC nO 1.167/97, que 

propôs o deferimento do pedido de renovação do pra­
zo de vigência da autorização do Governo do Estado 
de Minas Gerais - Rádio Inconfidência LIda., para ex­
plorar serviço de radiodifusão sonora em onda média, 
na cidade de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais. 
Remetam-se os autos à consideração do Exmo Se­
nhor Ministro das Comunicações, acompanhados 
das minutas de Decreto e Exposição de Motivos, com 
vistas ao encaminhamento ao Excelentfsslmo Senhor 
Presidente da República. 

Brasllia, 23 de setembro de 1997. - Antônio 
Domingos Teixeira Bredran, Consultor Jurldico. 

(Ã Comissão de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N° 180, DE 1999 

(N0 24/99, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a permis­
são outorgada à Rauland Belém Som 
Ltda. para explorar serviço de radiodifu­
são sonora em freqüência modulada na 
cidade de Belém, Estado do Pará. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º Fica aprovado o ato a que se refere a Por­

taria nO 466, de 26 de setembro de 1997, que renova 
por dez anos, a partir de 5 de dezembro de 1994, a 
permissão outorgada à Rauland Belém Som LIda. 
para explorar, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada na 
cidade de Belém, Estado do Pará. 

Art. 2° Este decreto legislativo entra'ÊÍm vigor na 
data de sua publicação. 

MENSAGEM N2 1.588, DE 1997 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3° do art. 223, da Constituição Federal, sub· 
meto à apreciação de Vossas Excelências, acompa­
nhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro 

Brasflla, 10 de dezembro de 1997 

Excelentfssimo Senhor Presidente da República, 
Submeto à apreciação de Vossa Excelência a 

inclusa portada nO 466, de 26 de setembro de 1997, 
pela qual renovei a permissão outorgada à Rauland 
Belém Som LIda., pela Portaria n2 1.315, de 28 de no­
vembro de 1974, publicada no DOU de 5 de dezem­
bro do mesmo an6, para explorar serviço de radiodifu­
são sonora em freqüência modulada, na cidade de 
Belém, Estado do Pará. 

2 - Os órgãos competentes deste Ministério ma­
nifestaram-se sobre o pedido, conslderando·o Instrui­
do de acordo com a legislação aplicável, o que me le­
vou a deferir o requeriniento de renovação. 

3 - Esclareço que, nos termos do § 32 do art. 
223 da Constituição, o ato de renovação somente 
produzirá efeitos legais após deliberação do Con­
gresso Nacional, para onde solicito seja encaminha­
do o referido ato, acompanhado do Processo Admi­
nistrativo nO 53720.000851/94, que lhe deu origem. 

Respeitosamente, - Sérgio Motta, Ministro de 
Estado das Comunicações. 

PORTARIA N° 466 
DE 26 DE SETEMBRO' DE 1997 

O Ministro de Estado das Comunicações, no 
uso de suas atribuições, conforme. o disposto no art.' 
6°, inciso 11, do Decreto nO 88.066, de 26 de janeiro de 
1983, e tendo em vista o que consta do Processo 
Administrativo n2 53720.000851/94, resolve: 

Art. 1" Renovar, de acordo com o art. 33, § 3", da 
Lei nº 4.117, de 27 de agosto de 1962, por dez anos, a 
partir de 5 de dezembro de 1994, a permissão outor­
gada à Rauland Belém Som LIda., pela Portaria nO 
1.315, de 28 de novembro de 1974, publicada no Diá­
rio Oficiai da União em 5 de dezembro seguinte, para 
explorar, sem direito de exclusividade, serviço de ra­
diodifusão sonora em freqüência modulada na cidade 
de Belém, Estado do Pará. 

Art. 2° A exploração do serviço de radiodifusão, 
cuja outorga é renovada por esta Portaria. reger-se-á 
pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis 
subseqüentes e seus regulamentos. 
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Art_ 3· Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3· do art. 223 da Constituição. 

Art. 4· Esta portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. - Sérgio Motta. 

PARECER SEJUR Nº 469/94 

Referência: 53720.000.851/94 

Interessado(a): Rauland Belém Som LIda 

Assunto: 

Origem: 

Ementa: 

Conclusão: 

Renovação de outorga 

DRMC/PA 

Concessão para executar serviço 
de radiodifusão sonora cujo prazo 
terá seu termo final em 5-12-94. 
Pedido apresentado tempestiva­
mente. 
Regular a situação técnica. 
Regular a vida societária. 

Pelo deferimento. 

A Rauland Belém Som LIda, permissionária do 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu­
lada (FM), na cidade de Belém, Estado do Pará, re­
quer renovação do prazo de vigência de sua per­
missão, cujo termo final ocorrerá em 5-12-94. 

1- Dos Fatos 
Mediante Portaria MC nO 1.315, de 28-11-74, 

DOU de 5-12-74, foi concedida outorga à Rauland 
Belém Som LIda., para explorar serviço de radiodifu­
são sonora em freqüência modulada, por 10 (dez) 
anos, na cidade de Belém, Estado do Pará. 

Através da Portaria MC nO 247, de 9-10-85, 
DOU de 18-10-85, foi renovada a permissão outorga­
da, por mais 10 (dez) anos, contados de 5-12-84, ou 
seja até 5-12-94. 

Cumpre ressaltar que, durante o último periodo de 
vigência de sua outorga, sofreu as advertências e multas 
especificadas na Informação SEJUR n· 08/94 (fls. 28). 

11- Mérito 

O Código Brasileiro de Telecomunicações, institui­
do pela Lei nO 4.117.62, estabelece os prazos de 10 (dez) 
anos para o serviço de radiodifusão sonora e 15 (quinze) 
anos para o serviço de televisão, que poderão ser reno­
vados por periodos sucessivos e iguais (art.33, 3·), pe­
riodos esses mantidos pela atual Constituição (art. 223, 
5°). por sua vez, o Regulamento dos Serviços de Radio­
difusão, aprovado pelo Decreto n· 52.795/63, declara: 

"Art. 27 - Os prazos de concessão e 
permissão serão de 10 (dez) anos para o 
serviço de radiodifusão sonora e de 15 
(quinze) anos para o de televisão." 

De acordo com o art. 4° da Lei n· 5.785/72, as 
entidades que desejarem a renovação do pra?o de 
sua outorga, deverão dirigir requerimento ao Orgão 
competente, no periodo compreendido entre o 6º 
(sexto) e o 3° (terceiro) mês anterior ao término do 
respectivo prazo. 

O prazo de vigência desta permissão, terá seu 
termo final em 5 de dezembro de 1994, conforme re­
novação através da Portaria nº 247/85. 

A requerente tem seus quadros societários e di­
retivo, aprovados pelas Portarias MC nOs 1.708/93 e 
247/85, respectivamente. 

Titular Cotas Valor 
em CR$ 

Jarbas da Silva Ferreira 400 400.000,00 

Jair da Silva Ferreira 400 400.000,00 

Raul dos Santos Ferreira 
Junior 400 400.000,00 

Tolal 1_200 1.200_000,00 

QUADRO DIRETIVO 

C.rgo Nome 

Diretor Comerciai-Financeiro Jarbas da Silva Ferreira 

Diretor-Técnico Jair da Silva Ferreira 

Dlretor- Administrativo Raul da Silva Ferreira Junior 

A emissora se encontra operando regularmen­
te, dentro das caracteristicas técnicas que lhe foram 
atribuidas, conforme mencionado às fls. 27. 

E regular a situação da concessionária perante 
o Fundo de Fiscalização das Telecomunicações -
FISTEL, conforme informação nas fls. 25 (verso). 

Consultando o Cadastro Nacional de Radiodifu­
são, verificou-se que a entidade, seus sócios e diri­
gentes não ultrapassam os limites fixos pelo art. 12 e 
seus parágrafos do Decreto-lei nO 236/67. 

Finalmente observa-se que o prazo de vigência 
da outorga deverá ser renovado a partir de 5-12-94, ten­
do em vista a última renovação (Portaria MC nO 247/85). 

111 - Conclusão 

Do exposto, conciuimos pelo deferimento do pedi­
do, sugerindo o encaminhamento dos autos à autoridade 
à Coordenação Geral de Outorgas do DNPV, para sub­
missão do assunto à autoridade competente para decidir. 

Belém-PA, 24 de outubro de 1994. - Ana Lau­
renllna Rico, Assistente Juridico 
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De acordo Belém~PA, 24 de outubro de 1994. - Ana Lau­
rentina Rico, Chefe SEJURlDRMC/PA Conforme determinação do Sr. Delegado da 

DRMC/PA, remeta-se ao SOUT, para providências. (A Comissão de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 181, DE 1999 
(N° 26/99, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a cot}cessão 
da RÁDIO PRESIDENTE VENCESLAU LTDA. 
para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em onda média na cidade de 
Presidente Venceslau, Estado de São 
Paulo. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1" Fica aprovado o ato a que se refere o 

Decreto s/no, de 2 de abril de 1998, que renova por dez anos, 

a partir de 1 ° de novembro de 1993, a concessão da Rádio 

Presidente Venceslau Ltda. para explorar, sem direito de 

exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em onda média na 

cidade de Presidente Venceslau, Estado de São Paulo. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor na 

data de sua publicação. 

MENSAGEM N° 420, DE 1998 

Senhores Membros do Congresso Nacional. 

Nos termos do anigo 49. inciso XII. combinado com o § 3' do aniQo 223. da 

Constituição Federal. submeto à apreciação de Vossas Excelências. acompanhado de Expqsição de 

:v1otivos do Senhor Ministro de Estado das Comunicações. o ato constante do Decreto de~ de abril 

de 1998. que ~Reno\'a a concessão da Rádio Presidente Venceslau Ltda .. para explorar se~ 
radiodifusão sonora em onda média. na cidade de Presideme Venceslau. Estado de São Paulo". 

Brasília. e de abril de 1998. 

Fernando Henrique Cardoso 
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EXPOSiÇÃO DE MOTIVOS W 103/MC DE 20 DE MARÇO DE 199B, DO SR. 
MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES 

Excelentisstmo Sennor Presidente da República. 

Submeto a apreciação de Vossa Excelência o ineluso Processo Administrativo n' 
50830.001001/93. em que a Rádio Presidente Venceslau LIda. solicita renovação da concessão para 
explorar serviço ae radiodifusão sonora em onda média. na cidaae de Presidente Venceslau. Estaao 
de São Paulo. outorgada conforme Decreto n' 23.184. de 10 de junho de 1947. renovada nos termos 
do Decreto n' 89.234. de 22 de dezembro de 1983. publicado no Diário Oficial oa União em 23 
subseqüente. por dez anos. a aartir de l' de novembro de 1983. cujo prazo residual da outorga foi 
mantido pelo Decreto de 10 de maio de 1991. 

2. Observo que o ato de outorga original está amparado juridicamente, considerando as 
disposições contidas na Lei n' 5.785, de 23 de junho de 1972, e no Decreto n' 88.066, de 26 de 
janeiro de 1983. que a regulamentou, que consideram como deferidos os pedidos de renovação 
requeridos na forma devida e não decididos ao término do prazo de vigência da concessão ou 
permissão, sendo, por isso. admitido o funcionamento precário das estações, mesmo quando 
expiradas as respectivas outorgas. 

3. Com essas oDservações. lícito é concluir-se aue a terminação ao prazo da outorga ou a 
pendência de sua renovação. a curto ou a longo prazo, não determinam. necessanameme. a extinção 
do serviço prestado. podendo o processo da renovação ser ultimado. 

4. Em senda renovada a outorga em aPreço o ato corres aonde me deverá aSSinalar aue " 
renovação ocorrerá a :Jamr ae l' de novembro de 1993. 

5. Nessa conforrmdac. e em observância ao Que dispõem a Lei n' 5.785. ae 1972. e seu 
Reaulamemo. Decreta n' 88.066. df J83. submeto o assumo á suoenor consideracâo de Vossa 
Exce!ência para oecisão e suomlssão ~~ matéria ao Congresso NaCional. em cumpnmento ao § 3' do 
aruae 223 da Constituicão - . 

Respeitosamente. 

I ,/ 
~~--:---_._-

SERGIO MOTTA 
M!nlstro ae EstadO nas Comu:llcações 
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DECRETO DE 2 DE ABRIL DE 1998 

Renova a concessão da Rádio Presidente Venceslau Lld 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em om 
média. na cidade de Presidente Venceslau. Estado de Si 
Paulo. 

o PRESIDENTE DA REPÚBLICA. no uso das atribuições que lhe conferem os arts. 8· 
inciso IV. e 223 da Constituição. e nos termos do art. 6Q

• inciso I, do Decreto nQ 88.066. de 26 c 
janeiro de 1983. e tendo em vista o que consta do Processo Administrativo n" 50830.001001/93, 

DECRETA: 

Art. i" Fica renovada, de acordo com o art. 33, § 3", da Lei n" 4.117, de 27 de agost 
de 1962, por dez anos, a partir de 1 Q de novembro de 1993, a concessão da Rádio President 
Venceslau Ltda., outorgada pelo Decreto nQ 23.184, de 10 de junho de 1947, e renovada pelo Decret, 
rf 89.234, de 22 de dezembro de 1983, publicado no Diário Oficial da União em 23 subseqüentE 
sendo mantido o prazo residual da outorga conforme Decreto de 10 de maio de 1991, para explorai 
sem direito de exclusividade. serviço de radiodifusão sonora em onda média, na cidade de Presiden!! 
Venceslau, Estado de São Paulo. 

Parágrafo único. A exploração do serviço de radiodiiusão, cuja outorga é renovada po 
este Decreto. reger-se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunlcaçóes, leis subseqüentes e seU! 
regulamentos. 

Art. 2" Este ala somente produzirá efeitos legais após deliberação do Congressc 
Nacional, nos termos do § 3" do art. 223 da Constituição. 

Art. 3" Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasilia, 2 de abril de 1998; 177" da Independência e 110" da República. 

, , 
j i 
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RÁDIO PRESIDENTE VENCESLAU LTDA 
C.G.C. (MF) 55.556.351/0001-75 

ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL 

Agosto de 1999 

CARLOS ARTHUR PLA TZECK, brasileiro, c~sado, pecuarista, residente e 
domiciliado à Rua Siqueira Campos, n° 260, centro, nesta cidade e comarca de 
Presidente Venceslau, Estado de São Paulo, portador da cédula de identidade RG 
n04.2\0.275/SSP-SP e do CPF (MF) 0\3.6\7.9\8-53; 
ARNOLDO EMÍLIO PLATZECK, brasileiro, casado, advogado e pecuarista, 
residente e domiciliado à Rua General Osório, nO 340, centro, nesta cidade e comarca 
de Presidente Venceslau, Estado de São Paulo, portador da cédula de identidade RG 
nO 6. I 77.7281SSP-SP e do CPF (MF) 072.960.6\8-04; 
ESPÓLIO DE SIEGFRIED PLATZECK, RG nO 3.881.5791SSP-SP e do CPF (Mr) 
013.6\7.328-49, neste ato representado pela sua inventariante IDA TEREZINI:IA 
PLA TZECK, brasileira, viúva, de prendas domésticas, residente e domiciliada à Rua 
Duque de Caxias, nO 950, centro, nesta cidade e comarca de Presidente Venceslau, 
Estado de São Paulo, portadora da cédula de identidade RG nO 5.951.828/SSP-SP e do 
CPF (MF) nO \21.043.608-62, e 
GEORGE HENRIQUE PLA TZECK, brasileiro, separado judicialmente, pecuarista, 
residente e domiciliado à Avenida Presidente Roosevelt, n° 583, centro, na cidade e 
comarca de Dracéna, Estado de São Paulo, portador da cédula de identidade RG nO 
7.465.3\7/SSP-SP e do CPF (MF) n° 028.273.5\8-62. 

Os signatários deste instrumento particular supra qualificados, únicos 
sócios componentes da sociedade comercial por quotas de responsabilidade limitada, 
com a denominação social de "RÁDIO PRESIDENTE VENCESLAU LTDA", com 
sede e foro à Rua Almirante Barroso n° 456, centro, nesta cidade e comarca de 
Presidente Venceslau, Estado de São Paulo, com seu Contrato Social constitutivo 
devidamente arquivado na roCESP sob n° 87.8\2 erri sessão de 21/06/1946 e 
posteriores alterações registradas na roCESP sob n° : 

• \38.\57 em sessão do dia 28/12/51; 
\43.888 em sessão do dia 20/06/52; 
570.0\7 emsessãododia08/07/7I; 
827.\4\ em sessão do dia 10/02/76; 

1.021.856 em sessão do dia 31/10/78; 
1.200.815 em sessão do dia 12/\ 1/81; 

21.431 em sessão do dia 15/03/84; 
\34.282 em sessão do dia 04/10/85; 
5\1.876_ em sessão do dia 20/01/88; 

1.044.348 em sessão do dia 27/02/91; 
\36.091/91-0 em sessão do dia 14/06/9\, e 
37.992/96-0 em sessão do dia 18/03/96 

deliberam de comum e pleno acordo e na melhor forma de direito, em alterar e 
consolidar os citados instrumentos, pelas cláusulas que se seguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA 

Por força de partilha devidamente homologada pelo MM Juiz de Direito 
Titular, da Segunda Vara Clvel, Criminal e Execuções Criminais, desta cidade e 
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comarca de Presidente Venceslau, Estado de São Paulo, lavrado nos autos de 
INVENTÁRIO dos bens deixados pelo falecimento do sócio SIEGFRIED 
PLATZECK, feito nO 394/96, retira·se da sociedade o Espólio de Siegfried Platzeck, e, 
nos termos da autorização outorgada, conforme Alvará expedido pelo referido juízo 
em 25 de agosto de 1997, suas quotas são transferidas aos herdeiros, sócios admitidos 
na sociedade: GUILHERME PLA TZECK NETO, brasileiro, casado, engenheiro 
agrônomo e pecuarista, portador do CPF n° 045.448.768· 18 e RG nO 8.392.489· 
SSP/SP, residente e domiciliado à Rua Joaquim Arantes nO 64, Jardim Arantes, nesta 
cidade e comarca de Presidente Venceslau·SP; GILBERTO PLATZECK, brasileiro, 
casado, pecuarista, portador do CPF n° 033.403.088·96 e RG nO 9.321.237·SSP/SP, 
residente e domiciliado à Rua Duque de Caxias nO 950, nesta cidade e comarca de 
Presidente Venceslau·SP, e, GUNTHER PLATZECK, brasileiro, casado, advogado e 
pecuarista, portador do CPF nO 062.095.428·08 e RG nO l1.943.331.X·SSP/SP, 
residente e domiciliado à Rua José Bongiovani nO 51, apto 123, Jardim Bongiovani, na 
cidade e comarca de Presidente Prudente·SP; que na qualidade de sucessores de 
SIEGFRlED PLATZECK, recebem cada um 1. 130 (um mil cento e trinta) quotas que 
correspondem a 5,55555% do capital social. 

CLÁUSULA SEGUNDA 

O sócio CARLOS ARTHUR PLATZECK, já qualificado, possuidor de 
10.170 (dez mil, cento e setenta) quotas de capital, no valor de R$·IO.170,00 (dez mil, 
cento e setenta reais), retira·se da sociedade, cedendo a totalidade de suas quotas, à 
titulo de doação em adiantamento de legitima, à suas filhas, a saber: 
a) MARIA LUISA CAMARGO PLATZECK SORlANO, brasileira, casada, 
pecuarista, residente e domiciliada à Rua. Joaquim Arantes, n° 228, Jardim Arantes, 
nesta cidade e comarca de Presidente Venceslau, Estado de São Paulo, portadora da 
cédula de identidade RG n° 16.197.877·SSP/SP e do CPF nO 063.664.408·16, 3.390 
(três mil, trezentos e noventa) quotas de capital, no valor total de R$·3.390,00 (três 
mil, trezentos e noventa reais); 
b) MARIA CRISTINA CAMARGO PLATZECK ABEGÃO, brasileira, casada, 
pecuarista, residente e domiciliada à Rua Padre Dionízio Gonzales, n° 237, Jardim 
Santa Maria, nesta cidade e comarca de Presidente Venceslau, Estado de São Paulo, 
portadora da cédula de identidade RG nO 18.522.127·0·SSP/SP e do CPF nO 
097.7\3.928·08,3.390 (três mil, trezentos e noventa) quotas de capital, no valor total 
de R$·3.390,00 (três mil, trezentos e noventa reais); 
c) MARIA LÚCIA CAMARGO PLATZECK, brasileira, divorciada judicialmente, 
pecuarista, residente e domiciliada à Rua Rodrigues Alves, nO 539, Centro, nesta 
cidade e comarca de Presidente Venceslau, Estado de São Paulo, portadora da cédula 
de identidade RG nO 18.522.245·SSPSP e do CPF nO 125.193.638·51,3.390 (três mil, 
trezentos e noventa) quotas de capital, no valor total de R$-3.390,00 (três mil, 
trezentos e noventa reais). 

CLÁUSULA TERCEIRA 

Aumentar o Capital Social em R$ 20.340,00 (vinte mil, trezentos e 
quarenta reais), passando o mesmo para R$ 40.680,00 (quarenta mil, seiscentos e 
oitenta reais). 
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cLÁUSULA QUARTA 

Todas as quotas de Capital ora subscritas, são integralizadas, neste ato, 
individualmente e proporcionalmente, pelos sócios com o aproveitamento total da 
conta CORREÇÃO MONETÁRIA DO CAPITAL REALIZADO no valor de R$ 
4.574,41 (quatro mil quinhentos e setenta e quatro reais e quarenta e um centavos) e, 
com aproveitamento parcial da conta LUCROS ACUMULADOS no valor de R$ 
15.765,59 (quinze mil, setecentos e sessenta e cinco reais e cinqüenta e nove centavos) 
constante no Balanço Patrimonial encerrado em 30 de setembro de 1997. 

cLÁUSULA QUINTA 

O Capital Social de R$-40.680,00 (quarenta mil, seiscentos e oitenta 
reais), dividido em 40.680 (quarenta mil, seiscentos e oitenta) quotas de Capital a R$-
1,00 (um real) cada uma, ficará assim dividido aos sócios: 
a) ARNOLDO EMÍLIO PLATZECK com 6.780 (seis mil, setecentos e oitenta) quotas 
no valor total de R$-6.780,00 (seis mil, setecentos e oitenta rcais); 
b) GEORGE HENRIQUE PLATZECK com 6.780 (seis mil, setecentos e oitenta) 
quotas no valor total de R$-6.780,00 (seis mil, setecentos e oitenta reais); 
c) MARIA LUISA CAMARGO PLATZECK SORIANO com 6.780 (seis mil, 
setecentos e oitenia) quotas no valor total de R$-6.780,00 (seis mil, setecentos e 
oitenta reais); 
d) MARIA CRISTINA CAMARGO PLATZECK ABEGÃO com 6.780 (seis mil, 
setecentos e oitenta) quotas no valor total de R$-6.780,00 (seis mil, setecentos e 
oitenta reais); 
e) MARIA LÚCIA CAMARGO PLATZECK com 6.780 (seis mil, setecentos e 
oitenta)' quotas no 'Valor total de R$-6.780,00 (seis mil, setecentos e oitenta reais); 
f) GUILHERME 'PLATZECK NETO com 2.260 (duas mil, duzentos e sessenta) 
quotas no valor total de R$-2.260,00 (dois mil, duzentos e sessenta reais); 
g) GILBERTO PLATZECK com 2.260 (duas mil, duzentos e sessenta) quotas no 
valor total de R$-2.260,00 (dois mil, duzentos e sessenta reais), e . 
h) GUNTHER PLATZECK com 2.260 (duas mil, duzentos e sessenta) quotas no valor 
total de R$-2.260,00 (dois mil, duzentos e sessenta reais). ' 

PARÁGRAFO ÚNICO: A responsabilidade dos sócios é limitada ao valor total do 
Capital Social, em obediência ao disposto no artigo 2° "In Fine" do decreto nO 3.708 
de 10 de janeiro de 1919.' 

cLÁUSULA SEXTA 

Caso qualquer dos sócios desejar transferir a totalidade ou parte das 
suas quotas, terão preferência absoluta para a sua aquisição os demais sócios, dos 
quais o sócio interessado deverá comunicar sua intenção por esçrito. , 
Parágrafo Primeiro : O sócip interessado em transferir suas quotas deverá conceder 
aos demais, um prazo para resposta nunca inferior a 30 (trinta) dias. 

Parágrafo Segundo: Caso mais de um sócio desejar adquirir as quotas, a aquisição 
será feita por eles, na proporção direta da quantidade de quotas que já possuirem. 
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cLÁUSULA SÉTIMA 

A gerência e administração da sociedade será exercida pelo SOCIO 

GILBERTO PLA TZECK, investido no cargo de Diretor Gerente e o cargo de 
Diretor Gerente Substituto será exercido pela sócia MARIA LÚCIA CAMARGO 
PLA TZECK, cabendo-lhes todos e amplos poderes de administração legal, cuja 
gestão social e comercial será sempre dentro dos objetivos da empresa, estando aos 
mesmos vedado o uso da denominação social em assuntos alheios aos interesses da 
sociedade, estando dispensados à prestação de cauções. 

cLÁUSULA OITAVA 

Para a prática de atos que impliquem oneração de bens em garantia 
(hipotecas, penhor, caução, etc); para contrair empréstimos e financiamentos 
bancários, bem como para alienação de bens imóveis e móveis, a sociedade deverá ser 
representada por sócios que representem a maioriª-do ca(lital social. 

cLÁUSULA NONA 

As deliberações da sociedade serão tomados por sócios que 
representem a maioria simples do capital social. 

cLÁUSULA DÉCIMA 

o falecimento de um dos sócios, não importará na dissolução da 
sociedade e, os herdeiros do sócio falecido continuarão com as quotas .de capital e dos 
negócios da sociedade, sendo que, no caso dos herdeiros não quiserem continuar, 
poderão vendê-Ias pelo valor de mercado da época, com prazos a combinar e dando 
preferência aos sócios que compõem a sociedade na proporção das quotas que 
possuem, notificando os mesmos por escrito com o valor e as, condições de 
pagamento, com prazo de 30 (trinta) dias para se manifestarem. 

o sócios resolvem também de comum e pleno acordo consolidar o 
Contrato Social e alterações, que a partir desla-data passam a vigorar de conformidade 
com as cláusulas e condições adiante dispostas: 

cLÁUSULA PRIMEIRA 

A sociedade girará sob a razão social de "RÁDIO PRESIDENTE 
VENCESLAU LIMITADA", tendo sede e foro à Rua Almirante Barroso, nO 456, 
centro, nesta cidade de Presidente Venceslau, Estado de São Paulo. 
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cLÁUSULA SEGUNDA 

A sociedade tem como objetivo a execução de serviços de radiodifusão 
em suas diversas modalidades, em quaisquer localidades do Pais, desde que, para 
lanto, o Governo Federal lhe outorgue concessões ou permissões, podendo, 
paralelamente, explorar a propaganda comercial e o serviço especial de música 
funcional. 

Parágrafo Primeiro: A execução dos serviços a que se refere esta cláusula, obedecerá 
sempre, a legislação especifica que reger os serviços de radiodifusão visando fins 
educacionais, cívicos, patrióticos e recreativos. 

Parágrafo Segundo : Para a consecução de seus objetivos a sociedade poderá instalar 
estações radiodifusoras, serviços especiais de música funcional, abrir e fechar 
sucursais, em quaisquer localidades do País, podendo, para tanto, e mediante alteração 
contratual, destacar a parte do capital social que destinará à atividade de sucursal, 
mediante arquivamento de tal_ato na Junta Comercial competente. 

cLÁUSULA 'fERCEIRA 

A duração da sociedade é por PRAZO INDETERMINADO. 

cLÁUSULA QUARTA 

O Capital Social de R$ 40.680,00 (quarenta mil, seiscentos e oitenta 
reais), dividido em 40.680 (quarenta mil, seiscentos e oitenta) quotas de Capital a R$-
1,00 (um real) cada uma, ficará assim dividido aos sócios: 
a) ARNOLDO EMÍLIO PLATZECK com 6.780 (seis mil, setecentos e oitenta) quotas 
no valor total de R-$6.780,00 (seis mil, setecentos e oitenta reais); 
b) GEORGE HENRIQUE PLATZECK com 6.780 (seis mil, setecenios e oitenta) 
quotas no valor total de R$-6.780,00 (seis mil, setecentos e oitenta reais); 
c) MARlA LUISA CAMARGO PLATZECK SORIANO com 6.780 (seis mil, 
setecentos e oitenta) quotas no valor total de R$-6.780,00 (seis mil, setecentos e 
oitenta reais); 
d) MARIA CRISTINA CAMARGO PLATZECK ABEGÃO com 6.780 (seis mil, 
setecentos e oitenta) quotas no valor total de R$-6.780,00 (seis mil, setecentos e 
oitenta reais); 
e) MARIA LÚCIA CAMARGO PLATZECK com 6.780 (seis mil, setecentos e 
oitenta) quotas no valor total de R$-6.780,00 (seis mil, setecentos e oitenta reais); 
f) GUILHERME PLATZECK NETO com 2.260 (duas mil, duzentos e sessenta) 
quotas no valor total de R$-2.260,00 (dois mil, duzentos e sessenta reais); 
g) GILBERTO PLATZECK com 2.260 (duas mil, duzentos e sessenta) quotas no 
valor total de R$:2.260,00 (dois mil, duzentos e sessenta reais), e 
h) GUNTHER PLATZECKcom 2.260 (duas mil, duzentos e sessenta) quotas no valo" 
total de R$-2.260,00 (dois mil, duzentos e sessenta reais). 

Parágrafo Primeiro : A responsabilidade dos sócios é limitada ao valor do Capital 
Social Total, em obediência ao disposto no Artigo 2° "In Fine" do decreto n° 3.708 de 
10 de janeiro de 1919. 
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Parágrafo Segundo : As Quotas representativas do Capital Social são indivisiveis e 
para cada uma delas a sociedade reconhece apenas um único proprietário. 

cLÁUSULA QUINTA 

É vedado o ingresso na sociedade, de pessoas juridicas e estrangeiras, 
nela só podendo ser admitidos brasileiros. 

cLÁUSULA SEXTA 

As quotas representativas do capital social são intransferiveis, 
inalienáveis e incaucionáveis, direta ou indiretamente, à estrangeiros e pessoas 
juridicas, dependendo qualquer alteração contratual de prévia autorização do órgão 
competente do Governo Federal. 

CLÁUSULA SÉTIMA 

Caso qualquer dos sócios desejar transferir a totalidade ou parte das 
suas quotas, terão preferência absoluta para a sua aquisição os demais s I ócios, dos 
quais o sócios interessado deverá comunicar sua intenção por escrito. 

Parágrafo Primeiro : O sócio interessado em transferir suas quotas deverá conceder 
aos demais, um prazo para resposta nunca inferior a 30 (trinta) dias. 

Parágrafo Segundo : Caso mais de um sócio desejar adquirir as quotas, a aquisição 
será feita por eles, na proporção direta da quantidade de quotas que já possuirem. 

cLÁUSULA OITAVA 

A sociedade será administrada por um diretor-gerente ao qual são 
conferidos amplos e plenos poderes para a prática de todos os atos normais de 
gerência e administração, na defesa dos interesses da sociedade, sendo vedado o uso 
da razão social em negócios estranhos à sociedade, bem como a concessão de avais, 
fianças e garantias em favor de terceiros. 

Parágrafo Primeiro: A responsabilidade e a orientação intelectual e administrativa da 
sociedade caberá somente a brasileiros natos. 

cLÁUSULA NONA 

I A gerência e administração da sociedade será exercida pelo sócio 
GILBERTO PLATZECK, investido no cargo de Diretor Gerente e o cargo de 
Diret~r Gerente Substituto será exercido pela sócia MARIA LÚCIA CAMARGO 
PLA ECK, cabendo-lhes todos e amplos poderes de administração legal, cuja 
gestilo ocial e comercial será ~empre dentro dos objetivos da empresa, estando nos 
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mesmos vedado o uso da denominaqão social à assuntos alheios aos interesses d~ 
sociedade, estando dispensados à prestação de cauções. 

cLÁUSULA DÉCIMA 

Para a prática de atos que impliquem oneração de bens em garantia 
(hipotecas, penhor, caução, etc); para contrair empréstimos e financiamentos 
bancários, bem como para alienação de bens imóveis e móveis, a sociedade deverá ser 
representada por sócios que representem a maioria do capital social. 

cLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 

o ano social coincide com o ano civil. Anualmente, no dia 3 i ele 
dezembro, será levantado um balanço geral para apuração dos resultados do exercido. 
Os lucros ou prejulzos apurados serão divididos entre os sócios, na proporção da 
quantidade de quotas que possulrem, ou ficarão escriturados em título próprio da 
contabilidade, conforme ficar resolvido na oportunidade. 

cLÁUSULA. DÉCIMA SEGUNDA 

O falecimento de um dos sócios, não importará na dissolução da 
sociedade e, OS herdeiros do sócio falecido continuarão com as quotas de capital e dos 
negócios da sociedade, sendo que, no caso dos herdeiros não quiserem continuar, 
poderão vendê-Ias pelo valor de mercado da época, com prazos a combinar e dando 
preferência aos sócios que compõem a sociedade na proporção das quotas' que 
possuem, notificando os mesmos por escrito com o valor e as condições de 
pagamento, com prazo de 30 (trinta) dias para se manifestarem. 

cLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 

Os administradores da entidade serão brasileiros natos e a sua 
investidura nos cargos somente poderá ocolTer após haverem sido aprovados pelo 
Ministério das Comunicações. 

cLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 

As deliberações da sociedade serão tomadas por sócios que 
representem a maioria simples do Capital Social. 

cLÁUSULA DÉCIMA QUINTA 

Os diretores gerente, renunciam expressamente à retirada mensal a 
titulo de "Pro·labore" que fazem juz, peto exerclcio da gerência da sociedade. 
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cLÁUSULA DÉCIMA SEXTA 

Para dirimir quaisquer dúvidas sobre o presente contrato os sócios 
elegem o foro da comarca de Presidente Venceslau, Estado de São Paulo. 

cLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA 

Os sócios declaram que não estão incursos em nenhum dos crimes 
previstos em lei que os impeçam de exercer atividades mercantis. 

E, por assim se acharem justos e contratados e de comum e plena 
forma, por tudo quanto na presente alteração e consolidação de Contrato Social foi 
lavrada, os signatários a assinam em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença 
de duas testemunhas, para um único e legal efeito, onde a primeira via será arquivada 
naJUCESP. 

Presidente Venceslau-SP, 25 de novembro de 1997. 

C~ 
~1@ 
-~ 

MARIA LUISA CAMARG PLATZECK SORIANO 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO do de acordo com a legislação aplicável, o que me le-
N0 182, DE 1999 vou a deferir o requerimento de renovação. 

(N0 27/99, na Câmara dos Deputados) 3 - Esclareço que, nos termos do § 3º do art. 

Aprova o ato que renova a permis­
são outorgada à Rádio Presidente Pru­
dente Ltda., para explorar serviço de radi­
odifusão sonora em freqüência modulada 
na cidade de Presidente Prudente, Estado 
de Sjio Paulo. 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" Fica aprovado o ato a que se refere a Por­

taria n" 48, de 23 de janeiro de 1998, que renova por 
dez anos, a partir de 6 de julho de 1996, a permissão 
outorgada à Rádio Presidente Prudente LIda., para 
explorar, sem direito de exclusividade, serviço de radi­
odifusão sonora em freqüencia modulada na cidade 
de Presidente Prudente, Estado de São Paulo. 

Art. 2" Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

MENSAGEM N0 495, DE 1998 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com 

o § 3" do art. 223, da Constituição Federal, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhado de 
Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, o ato constante da Portaria n" 48, 
de 23 de janeiro de 1998, que renova a permissão ou­
torgada à Rádio Presidente Prudente LIda., para ex­
plorar, sem direito de exclusividade, serviço de radio­
difusão sonora em freqüência modulada, na cidade de 
Presidente Prudente, Estado de São Paulo. 

Brasilia, 28 de abril de 1998. - Fernando Henri­
que Cardoso. 

EM N° 115/MC 

Brasília, 7 de abril de 1998 

Excelentfssimo Senhor Presidente da República, 
Submeto à apreciação de Vossa Excelência a In­

clusa Portaria nO 48, de 23 de janeiro de 1998, pela 
qual renovei a permissão outorgada à Rádio Presiden­
te Prudente LIda., conforme Portaria nO 745, de 28 de 
junho de 1976, renovada, a partir de 6 de julho de 
1986, pela Portaria n0151, de 9 de junho de 1987, pu­
blicada no Diário Oficiai da União de 25 seguinte para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada, na cidade de Presidente Prudente, Estado 
de São Paulo. 

2 - Os órgãos competentes deste Ministério ma­
nifestaram-se sobre o pedido, considerando-o Instrui-

223 da Constituição, o ato de renovação somente 
produzirá efeitos legais após deliberação do Con­
gresso Nacional, para onde solicito seja enc"minha­
do o referido ato, acompan~ado do Processo Admi­
nistrativo nO 53830.000358/96, que lhe deu origem. 

Respeitosamente, - Sérgio Motta, Ministro de 
Estado das Comunicações. 

PORTARIA N· 48, DE 23 DE JANEIRO DE 1998 

O Ministro de Estado das Comunicações, no 
uso de suas atribuições conforme o disposto no art. 
6", Inciso 11, do Decreto nO 88.066, de 26 de janeiro de 
1983, e tendo em vista o que consta do Processo 
Administrativo nO 53830.000358/96, resolve: 

Art. 1º Renovar, de acordo com o art. 33, § 3º, 
da Lei n" 4.117, de 27 de agosto de 1962, por dez 
anos, a partir de 6 de julho de 1996, a permissão ou­
torgada à Rádio Presidente Prudente Ltdr Jela Por­
taria nº 145, de 28 de junho de 1976, renovada pela 
Portaria nO 151, de 9 de junho de 1987, publicada no 
Diário Oficiai da União de 25 seguinte, para explo­
rar, sem direito de exclusividade, serviço de radiodi­
fusão sonora em freqüência modulada, na cidade de 
Presidente Prudente, Estado de São Paulo. 

Art. 2° A exploração do serviço de radiodifusão, 
cuja outorga é renovada por esta Portaria, reger-se-á 
pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis 
subseqüentes e seus regulamentos. 

Art. 3· Este ato somente produzirá efeitos lega­
Is após deliberação do Congresso Nacional, nos ter­
mos do § 3° do art. 223 da Constituição. 

Art. 42 Esta portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. - Sérgio Motta. 

PARECER JURfDICO N° 1.166/96 

Referência 
Origem 
Assunto 
Interessada 
Ementa 

Conclusão 

Processo nO 53830.000358/96 
DRMC/SPO 
Renovação de Outorga 
Rádio Presidente Prudente LIda. 
- Permissão para execuiar' serviço 
de radiodifusão sonora, cujo prazo 
teve seu termo final em 6-7-1996. 
- Pedido apresentado tempestiva­
mente. 
- Regulares a situação técnica e a 
vida societária. 
Pelo deferimento. 
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A Rádio Presidente Prudente Lida., permlssio-
nárla do serviço de radiodifusão sonora em freqüên-
ela modulada, na cidade de Presidente Prudente, 
Estado de São Paulo, requer renovação do prazo de 
vigência de sua permissão, cujo termo final ocorreu 
em 7 de julho de 1996. 

1- Os Fatos 

1 - Mediante Portaria nO 745, de 28 de junho de 
1976, publicada no Diário Oficiai da União de 6 deju-
lho do mesmo ano, foi outorgada permissão à Rádio 
Caluás de Presidente Prudente Lida., denominação 
alterada posteriormente para Rádio Presidente Pru­
dente Lida., para executar, na cidade de Presidente 
Prudente, Estado de São Paulo, serviço de radlodifu­
sãô sonora em freqüência modulada. 

2 - A outorga em apreço foi renovada através da 
Portaria nO 151 de 9 de junho de 1987, publicada no 
Diário Oficiai da União do dia 25 subseqüente. 

3 - Cumpre ressaltar que durante o último perlo­
do de vigência da outorga, a entidade não sofreu 
qualquer penalidade, nem tampouco foi advertida, 
conforme se verifica na Informação do Setor Jurldico 
do Serviço de Fiscalização desta Delegacia, constan­
te de fls. 32. 

Ainda de acordo com referida informação, en­
contra-se em andamento o processo administrativo 
de apuração de infração n· 53830.000329/96, Instau­
rado por ter a entidade cometido Irregularidades na 
execução do serviço de radiodifusão do qual é con­
cessionária. 

11 - Do Mérito 

4 - O Código Brasileiro de Telecomunicações, 
instituldo pela Lei nO 4.117, de 27 de agosto de 
1962, estabelece os prazos de 10 (dez) anos para o 
Serviço de Radiodifusão Sonora e 15 (quinze) anos 
para o Serviço de Televisão, que poderão ser reno­
vados por perlodos sucessivos e iguais (Art.33 § 3·)., 
perlodos esses mantidos pela atual Constituição 
(Art. 223 § 5·). 

5 - De acordo com o artigo 4· da Lei n· 5.785 de 
23 de junho de 1972, as entidades que desejarem a 
renovação do prazo de suas outorgas deverão dirigir 
requerimento ao órgão competente, no perlodo com­
preendido entre o 6· (sexto) e o 3" (terceiro) mês an­
terior ao término do respectivo prazo. 

6 - O pedido de renovação da outorga ora em 
exame foi protocolizado nesta Delegacia em 1· de 
abril de 1996, dentro, pois, do prazo legal (fls. 01). 

7 - A requerente tem seus quadros, societários 
e diretivo aprovados pelo Poder Concedente, com a 
seguinte constituição: 

Cotista Cotas Valor R$ 
Therezlnha de Lourdes Rangel 33.000 33.000,00 
Campos 
Maria Cristina Arruda Campos 11.000 11.000,00 
Bolelonl 
Maria Silva Arruda Campos 11.000 11.000,00 
Gomes 
Maria Tereza Rangel Arruda 11.000 11.000,00 
Campos 

J 

Total 66.000 66.00000 

Caraoa Nomes 
Gerente Therezlnha de Lourdes Ranael Campos 
Gerente Maria Cristina Arruda Camoos Bolelonl 
Gerente Maria Silvia Arruda Camoos Gomes 
Gerente Maria Tereza Ranael Arruda Camoos 

8 - A emissora se encontra operando regularmen­
te dentro das caracterlstlcas técnicas que lhe foram atri­
bUldas, confonne laudo de vistoria de fls. 22/24 e Infor­
mação do Setor de Engenharia constante de fi. 31. 

9 - Consultando o Cadastro Nacional de Radio­
difusão verificou-se que a entidade, seus sócios e diri­
gentes não ultrapassam os limites fixados pelo Artigo 
12 e seus parágrafos, do Decreto-Lei n· 236, de 28 de 
fevereiro de 1967. 

10- É regular a situação da concessionária pe­
rante o Fundo de Fiscalização das Telecomunicações 
- FISTEL, consoante Informação de fI. 28. 

11 - Finalmente, observa-se que o prazo de vi­
gênCia da outorga deverá ser renovado a partir de 6 
de julho de 1996, tendo em vista o vencimento do pra­
zo anterior. 

Conclusão 

Do exposto, conclulmos pelo dElferimento do 
pedido, sugerindo o encaminhamento, dos autos à 
consideração do Sr. Delegado DMC/SPO para poste­
rior remessa ao Departamento de Fiscalização e Ou­
torgas para prosseguimento. 

É o parecer "sub-censura". 
Setor Jurldico, 20-11 -96. - Nllton Aparecido 

Leal, Assistente Jurldlco. 
1) De acordo 
2)Encaminhe-se o processo ao Departamento 

de Fiscalização e Outorgas para prosseguimento. 
São Paulo, 4-12-96. - Eduardo Grazlano, De­

legado. 
(A ComlsslJo de Educação.) 
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OFrCIOS 
DO PRIMEIRO-SECRETÁRIO 

DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

N°s 239 A 247/99, de 24 do corrente, comuni­
cando o arquivamento das seguintes matérias: 

- Projeto de Lei do Senado nO 259, de 1996 (nO 
4.047/97, naquela Casa), de autoria do Senador 
Hugo Napoleão, que acrescenta parágrafo ao art. 18 
da Lei nO 8.036, de 11 de maio de 1990, que dispõe 
sobre a sistemática de saques do FGTS; 

- Projeto de Lei do Senado nO 298, de 1995 (nO 
4.609/98, naquela Casa) de autoria do Senador José 
Blanco, que dispõe sobre o custo de cada parcela ru­
ral em Projetos de Colonização Oficiai; 

- Projeto de Lei do Senado nO 103, de 1996 (nO 
3.502/97, naquela Casa) de autoria do Senador Hugo 
Napoleão, que dispõe sobre a devolução do adianta­
mento da remuneração das férias, acrescentando 
novo parágrafo ao art. 145 da Consolidação das Leis 
do Trabalho - CLT, e dá outras providências; 

- Projeto de Lei do Senado nO 38, de 1989 (nO 
2.571/89, naquela Casa), de autoria do Senador Lou­
remberg Nunes Rocha, que suprime o item V do art. 
176 e acrescenta um item V ao art. 177, remuneran­
do-se os demais da Lei nº 4.737, de 15 de julho de 
1965 (Código Eleitoral); 

- Projeto de Lei do Senado nº 326, de 1991 (nO 
3.463/92, naquela Casa), de autoria do Senador Hum­
berto Lucena, que, autoriza a conversão em cruzeiros 
da divida extema brasileira, para financiamento de pro­
jetos destinados ao desenvolvimento socioeconômlco 
da região Nordeste, e dá outras providências; 

- Projeto de Lei do senado nO 138, de 1995 (nO 
2.084/96, naquela Casa), de iniciativa do Senador 
Humberto Lucena e outros senhores Senadores, que 
cria área de livre comércio no Municlpio de Cabedelo, 
no Estado da Paralba; 

- Projetb de Lei do Senado nº 261 , de 1995 (nO 
1.726/96, naquela Casa), de autoria do Senador 
Ernandes Amorim, que autoriza o Poder ExecutivO a 
alterar o valor da Pensão Especial a que se refére a 
Lei nO 8.077, de 4 de setembro de 1990; 

- Projeto de Lei do Senado nº 281, de 1995 (nO 
1.961/96, naquela Casa), de autoria do Senador Júlio 
Campos, que dispõe sobre a leitura de jornais e revis­
tas como atividade curricular; e 

- Projeto de Lei do Senado nO 5, de 1996 (nO 
3.796/97, naquela Casa), de autoria do Senador Pe­
dro Simon, que dispõe sobre a nomeação do Presi­
dente e Diretores da Comissão de Valores Mobiliários 
-CVM. I 

PARECERES 
PARECER N2 571, DE 1999 

Da Comissão de Assuntos Sociais, 
sobre o Projeto de Lei da Cãmara de nº 
24, de 1998 (nO 4.556/94, na Casa de Ori­
gem) que dispõe sobre o piso salarial de 
médicos e cirurgiões-dentistas, alterando 
dispositivos da Lei nº 3.999, de 15 de de­
zembro de 1961. 

Relator: Senador Luiz Estevão. 

I - Relatório 

O Projeto de Lei da Câmara nO 024/98, de auto­
ria do Deputado Virmondes Cruvinel, modifica dispo­
sitivos da Lei nO 3.999, de 16 de dezembro de 1961, 
em seus arts. 4·, 5· e 8· que determina que a remune­
ração mlnlma de médico seja equivalente a 3 (três) 
salários mllJlmos regionais, por uma jornada de traba­
lho de duas a quatro horas diárias. 

A proposição introduz a equivalência entre médi­
co e cirurgião-dentista para fins de piso salarial, fixado 
em R$988,41 (novecentos e oitenta e oito reais e qua­
renta e um centavos), além de fixar em R$140,OO o 
piso salarial de seus respectivos auxiliares. 

Após aprovação na Câmara Federal foi o Pro­
jeto encaminhando ao Senado Federal, sendo de­
signado Relator o Ilustre Senador Lúcio Alcântara, 
que o devolveu a CAS para redistribuição. Foi, então 
designado o Senador Joel Holanda para relatar a 
matéria, cujo trabalho não pode ser apreciado na 
Comissão de Assuntos Sociais, devido ao encerra· 
mento da legislatura. Por fim, o Senador Osmar 
Dias, atual Presidente da CAS, designou-me para 
relatar a matéria. 

11- Mérito 

A cura ou a paliação dos sofrimentos e das do­
enças é o objetivo final da medicina. Por sua comple­
xidade e por cuidar com o produto mais nobre para a 
própria existência de uma sociedade - a Vida - é que 
os seus profissionais têm o mais longo perlodo de 
aprendizado. O curso de medicina, além do seu dlffcll 
vestibular, dos seus seis anos em horário Integral, viu 
acoplar-se definitivamente ao seu prolongado treina­
mento, a Residência Médica, que varia de dois a seis 
anos. 

O presente Projeto de Lei limita-se apenas a 
atualizar monetariamente o piso salarial que follnstl­
Mdo em 1961. Do ponto de vista social merece des­
taque a preocupação dos profissionais da área de sa­
úde com os baixos proventos recebidos, que Induzem 



fi uma carga de traballlO excossiva, de até (dozo) 110' 
ras diárias, para atendo r Huas necessidades básicas 
do sobrevivência, com reflexo na qaulidade do 8crvi· 
ço prestado à populaçiío. 

Portanto, julgo oportuno e perfeitamente consti· 
tucional o piso salarial (to H$1.337,32 (11um mil Im· 
zentos e trinta o sele mais e trinta e dois contavos) 
proposto para os médicos (J cirurgiões· dentistas, ape· 
sar de considorar esse valor longe de ser uma romu· 
neração ideal, entretanto, Ó a possfvol para o mOIllOIl· 
to, prinipalmento om função da con<liçüo <le penúria 
da maioria das prefoituras brasileiras. 

O montante que ora propomos é o equivalente 
ao aprovado em 1996 pelo Congresso Nacional e on· 
viado à sanção que, no entanto, em face daquela con­
juntura, não pôde recelJô·la, sendo vetado. Hoje, no 
entanto, as condições são outras f) recomendam a 
aprovação. 

Como os auxiliares de médicos e odontélogos já 
tiveram a sua atuaçüo f) ffJmlllwraçüo tratadas eml 
outros dispositivos lonais, a abordagem de tal assun· 
to torna-se desnecessária e redundante no presente 
Projeto de Lei. Assim como acredito que a carga ho­
rária dos médicos e cirurgiões'dentistas encontra"sfl 
bem resolvida, razüo pela qual não jul(Jo aportuno 
sua inclusão no presonte projoto. 

111 ~ VOlo 

Pelo exposto, votamos pola aprovaçüo dos te 
projeto de lei, sob a forma cio s<l!luinte substitutivo. 

EMENTA N° 1 ", CAS (Substitutivo) 

Dispõe sobro f) piso salarial dOR mé· 
dicos e Girur!jiiír!fl-denlislas, all(lrIlIIdo 
dispositivos ela Lei nº 3.999, de '15 do de· 
zembro de '1961. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Os arts. 4º () Gº da Lei nº 3.999, do 'li, do 
dezembro de '19tl'!, passam a vigorar COIII a Beguinte 
redação: 

"Ar!. 4º O piso salarial dos médicos e 
dos cirurgiões .. <lentistas, nos termos do inci­
so V do ar!. 7º da Constituiçüo Federal, 
constitui a remuneração mfnima devida pe· 
los serviços profissionais por eles presta" 
dos, com relação de emprego, a pessoas fi­
sicas ou jurfdicE1s rle dimito privado." (NI'l) 

"Art. Gº Fica fixado o piso salarial dos 
médicos e cinlrÇJi6es-dentistas em f~$1.337,~J2 

(Ilillll mil, lrozontos o trinta e sete reais e 
trinta () dois cOlltavos). 

Paráwafo único. O Piso salarial, refe­
rin(!o no caput c/oslo artigo, somente será 
devido a partir da viqência desta lei e será 
reajustado dn ncordo com a polftica salarial 
adotada pelo Governo Federal para os tra­
balhnrlores em qoral." (NH) 

Ar!. ?º Esta lei entra Olll vigor na data de svà 
publicaç!ío. 

Sala rIas Comissõos, ti de agosto de t999. -
Osmar [liar;, f'rrJsiclollte .. · Luiz Estevão, Relator -
Sebastião RQ(:ha·· ROlllOro <Jllcá - Geraldo Cândi­
do .... Ti~o Viana .. ~ .Juvilnlo da Fonseca - Mozarlldo 
Cavalemlti .. Milrhwe Pinto ,., Emilia Fernandes -
flelo;na !-IClIAI1H ," Cnrl05 !l,wmil ,,- Luiz Pontes -
DjalHw 13085'1' . Moreira Pilondos .. · Leomar Quinta­
nilha. 

PAilECRfI N" ri 72, DE '1999 

/)a Comissão de Constituição, 
Jusliça e Cidadania sobre o Projeto de Lei 
da Cill1lara nº frl, do '1996 (nº 1.147/95, na 
CilRil do orlf/(1rn), que altera dispositivos 
da 1.01 nº B.!J7'I, de 29 de dezembro de 
1994, e <la 1.,0111" 3.07'1, de 12 de Janeiro de 
'1916 •. Código Civil, para garantir ao 
cOlllpanlwlro ou companheira o direito à 
meação dOlllJens rounldos na constância 
da uni/lo {! dó mItras providências. 

11olator: Sonllr!or Urlnwrdo Cabral 

.... I'lola!ôrio 

Encontra-se sob examo dosta Comissão o Pro· 
jeto do Lei da Câmara nQ 97, do '1996, que "Altera dis­
positivos da Lei nº fl.9'!1, do 29 de dezembro de 1994, 
e da l.ei n" 3.0l"l, (/01" do janeiro de 1916 - Código 
Civil, para garantir HO companheiro ou companheira o 
dimile à lllnaçiío dos bons reunidos na constância da 
união e dú outras providências. 

O referido projeto, de autoria do nobre Deputa­
do Zaire FlezonrJe, visa a modificar o direito sucessó­
rio relativamonte às pessoas que vivem em união es­
távol. 

HOfJulmJo pola Lei nº 8.9'71, de 1994, o compa­
nheiro ou a cOlllpél.llllOira solmwivente tem direito ao 
usufruto dn fjl.Wlla parto dos bons (lo de cujus, se 
houvnr fihos; e n rnofí,-)(je dos bons, se não houvor fj~ 
lllOn, nnlborn nolmwiv;"'l n!;~;endontos. 



A modificação introdu~idn [lO lo projoto ora exa-, 
minado estabelece qUH o cOlllp,ml!"iro 011 cnrnpa', 
nheira sobrevivente Imó diroito I, monção dos bons 
adquiridos na constância da união, conforrfw a nova 
redação dada ao arl. ~lf! da cilacln I,oi n" fl,B71, de 
1994. 

O projeto modifica, ainda, () Córli(Jo Civil, para 
colocar o companheiro oU ti cornpanlwira no rnosrno 
nivel do cônjuge, no quo [anuo ,'I ",.doi'll (lo sucess8.o 
hereditária. 

11 .. Volo 

A matéria ora examinada iom sirlo muilo discuti" 
da, e as soluções que rlfJl'ivam do S(JU exame diveJ'(Jem 
em alguns pontos J morrnentn no quo 80 rofem aos dimi" 
tos sucessórios do cOl11panl1fliro o ria companheira, em 
concorrência com prole pm8xistonte ou não. 

O Projeto de Códioo Civil, aprovado recento" 
mente pelo Senado Fml<lral, por (lXHmplo, Hstipula 
que 

"Art. 'l.nO;>. Na vigência da união 
estável, a COl11l1al1l1oira, ou o companheiro, 
participará da SIICüf;BÜO do oUil'o, nas 
condições SO!luintos: 

1-- Sfl concorrer com filhos COmIIl1S, terá 
direito a urna cota (Jquivaltmto à quo por lei 
for atribufda ao filho; 

11 -- se concorro r com desGondontes só 
do autor da herança tocar-ll1{),á a metade do 
que couber a cada um delos; 

111 ,- se concormr com outros paronto[; 
sucessfveifl, tmá direilo a um terço, da 
herança; 

IV ~~. nfio havondo parontüs Bllcossívois, 
terá direito à totalirlado ela herança," 

Como se vê na rodaqiío do artiÇJo anterior­
mente reproduzido, a pnrcepção da matéria ó dife­
rente daquela que Ó ostnlJoloGida no projoto ora 
examinado. 

De modo bom mais abrnlluonto, todavia, a maté· 
ria em foco é tratada polo I'I'OjO!O do I.oi n" 2.6BG, do 
Poder Executivo (MGrlBa!)()If1 nº1 A41!il6), quo, dividi" 
do ern capftulos, aborda a união ostávol quanto: 

a) ao concoito; 
b) aos direitos e r]ovoros dos companheiros; 
c) ao regime do hOl1fi, adl flitindo--so, inclusivo, 

além do regime legal, o do Ilnhlroza GonvBncional, ern 
que as partes podflm r0(ltlr suas rolações patrimonia­
is de modo genérico ou ospflcllit:O; 

d) ôs relaçõos com tercoiros, para instruir o ti::" .. 
pocto patrirnonin\ da!; nOUQciaçÕHB daquolsH que,} vi-, 
vom om uniüo ostnvél; 

e) ao direito a alim(1nk)~): 
f) aos <tiroitos SUCO[;HúriOf;, Hf)tabol~Jcidos pnlü 

forma de usufruto CIIjo porcontual variará conforme a 
existênGÍa de parentes sUGosslveis, até o deferimento 
intogral da SUCOHHão, inoxiutindo ascendentes ou 
descendentes vivos (lo do Gujem; 

g) à cOllversno ela unilio m;(,)v{ll em casarnonto, 
com a adaptação inclusive, da Loi dos Hegistros PÚ­
blicos. 

Como se depreende do reBUlI10 do conteúdo cio 
projoto de lei anteriormOllto mftlrido, a matéria é trata­
da do forma rnais ampla e, além disso, de maneira (li" 
forente da que foi aprovada IlO texto do ProjHto de Loi 
nº 9'1, de 'J996, pela Câmara dm~ Deputados. 

Em conclusão, cabe dostacar que a aprovação 
da matéria sob exame podo ensejar a ocorrência tie 
deGlsões conflitante e, ainda, pmjufzo à oportunidade 
de o Congresso Nacional of{)J'(Jcer à sociedado lei 
mais ampla e adequada !J r80l.llaçiío do instituto da 
união estável, previsto do arl. 226, § 3º, da Constitui­
ção de '19m3. Desse modo, opinamos, com base no 
art. 335, inciso 111 do Hegimento Interno, pelo sobres­
tamento do Projeto de LE,i da Câmara nº 97, de 1906, 
até que a Câmara dos Deputados delihere sobre as 
proposições de alcance maior que tramitam naquela 
Casa, Nos termos do Hequnrirnonto anexo à este Pa­
rocor. 

Sala da Comissão, '1'1 do agosto de '1999. José 
A{lrlpitlo I'residento .- Hm'i1nrt!o Cabral, Helator -
Josó f'0flaça ,n Romeu 'fuma '.' Maria do Carmo 
Alves - Pedro Sirnon·· Antônio Carlos Valadares·· 
Roberto Freire - Josó ["duardo DIJ!ra - Álvaro 
Dias '" Iris t~e7ende .. , Ney 13uassuna - Moreira 
Mondes c .. IJjalma 80S:311. 

Sonhor Presidnnto, 
Nos termos do dillposto no ar\. 335, 111, do Regi" 

menta Interno do Senado, (olicito o Sobrestamento 
rio Projeto de Lei da Câmara nº 9'l/fJ5, que "Altera dis­
positivos da Loi nº 8.9/1, do ;'B dê) dezembro de 1994, 
(l da Lei nº 3.01'1, do 'I" ele jantliro de '19'16 - Código 
Civil, para garantir ao companheiro ou companheira o 
direito à meação dos bens reunidos lla constância da 
união e dá outras providênciau" de autoria do Deputa" 
do Zaim Rezende. 

Sala das ComisBüos, '1'1 de agosto de 1999. -
Senador Bt):rnardo Cahral. 
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DOCUMENTO ANEXADO PELA SECRETARIA-GERAL DA 
MESA, NOS TERMOS DO ART. 250 DO REGIMENTO INTERNO 

RELATÓRIO 

RELATOR: SENADOR JOSAPHAT MARINHO 

Agosto de 1999 

Aprovado na Câmara dos Deputados, submete-se a exame desta 
Comissão o presente projeto, que "Altera dispositivos da Lei nO 8.971, de 29 de 
dezembro de 1994, e da Lei nO 3.071, de 1° de janeiro de 1916 --Código Civil, 
para garantir ao companheiro ou companheira o direito à meação dos bens 

reunidos na constância da união e dá outras providências." 

o objetivo principal do projeto é corrigir distorções geradas pela 
interpretação da Lei n° 8.971/94, p~opondo alterações nos seus arts. 2° e 3°, bem 
como no Código Civil, colocando o companheiro(a) no mesmo nível do cônjuge, 
na ordem de sucessão hereditária. Os arts. 2° e 3° passam a vigorar assim: 

"Art. 2° Para efeitos da sucessão legítima prevista no art. 
1.603 da Lei n° 3.071, de 1° de janeiro de 1916 '-Código Civil, 
considera-se companheiro ou companheira aquele que 
preencha os requisitos do artigo anterior." 

Art. 3° O companheiro ou companheira sobrevivente terá 
direito à meação dos bens adquiridos na constância d<> união." 

O art.2° da Lei n° 8.971/94, que está sendo aIterado-- prevê que: "as 
pessoas referidas no artigo anterior participarão da sucessão do (a) companheiro 
(a) nas seguintes condições:" 

I - o (a) companheiro (a) sobrevivente terá direito. 
enquanto não constituir nova união, ao usufiuto de quarta parte 
dos bens do de cujos, se houver filhos comuns; 

II - o (a) companheiro (a) sobrevivente terá direito, 
enquanto não constituir nova união, ao usufiuto da metade dos 
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bens do de cujos, se não houver filhos, embora sobrevivem 
ascendentes; 

III - a falta de descendentes e de ascendentes, o (a) 
companheiro (a) sobrevivente terá direito à totalidade da 
herança." 

A Redação Final oferecida pelo relator foi aprovada unanimemente na 
Comissão de Constituição e Justiça e de Redação da Câmára dos Deputados. 

É o relatório. 

DISCUSSÃO 

Com a superveniência da Constituição Federal de 1988, extensa 
modificação processou-se no Direito da Família. O § 3° do art. 226 da Carta 
Magna assim dispôs: "Para efeito da proteção do Estado, é reconhecida a união 
estável ente o homem e a mulher como entidade familiar, devendo a lei facilitar 
sua conversão em casamento." 

Anterior à aprovação no Senado Federal do Projeto de novo Código Civil, a 
Lei nO 8.971/94 buscou regular matéria largam~nte controvertida-direito dos 
companheiros a alimentos e à sucessão,-~ sobretudo por entenderem muitos que 
confere mais direitos à companheira do que os direitos que o Código Civil 
atribui aos cônjuges. Tendo em vista a. controvérsia, o projeto de Código Civil 
presentemente em apreciação. na Câ)nara dos Deputados, buscou dar noção de 
união estável e fixar as linhas mestras de sua configuração, sem ingressar 
também em pormenores. A Redação Final aprovada no Senado Federal prevê, 
quanto à união estável: . . . 

, ,~,;, 

"TÍTULO III 

DA UNIÃo ESTÁVEL 

Art. 1.735. É reconhecida como entidade familiar a união 
estável entre o homem e a mulher, vivendo os companheiros 
como se casados fossem por mais de cinco anos consecutivos. 
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§ 10 O prazo previsto neste anIgo poderá ser redúzldo para 
três anos, quando houver filho comum. 

§ 20 A união estável não se constituirá se ocorrerem os 
impedimentos e as causas suspensivas constantes dos arts. 
1.520 e 1.522. 

Art. 1.736. As relações pessoais entre os companheiros 
obedecerão aos deveres de lealdade, respeito e assistência, e 
de guarda, sustento e educação dos filhos. 

Art. 1.737. Na união estável, salvo convenção,válida entre os 
companheiros, aplica-se às relações patrimoniais, no que 
couber, o regime da comunhão parcial de bens. 

Art. 1.738. A união estável poderá converter-se em casamento, 
mediante pedido dos companheiros ao juiz e assento no 
Registro Civil. I' . 

Art. 1.739. As relações não eventuais entre o homem e a 
mulher, impedidos de casar, constituem concubinato. 

Quanto à sucessão, na vigência da união estável, estipula o Projeto de 
Código Civil: 

"Art,' I .802. Na vigência da união estável, a companheira, ou o 
companheiro, participará da sucessão do outro, nas condições 
seguintes: 

I - se concorrer com filhos comuns, terá direito a uma cota 
equivalente à que por lei for atribuída ao filho; 

rr - se concorrer com descendentes só do autor da herança, 
tocar-Ihe-á fi metade do que couber a cada um daquyles; 

rrr - se concorrer com outros parentes sucessíveis, terá 
direito a um terço da herança; 

IV - não havendo parentes sucessíveis, terá direito à 
totalidade da herança." 

VOTO 
Como se vê, o projeto analisado altera a matéria por forma diversa 

daquela aprovada no Senado Federal no Projeto de Código Civil. Assim, e 
como o projeto ora examinado foi aprovado na Câmara antes de 11 de 
dezembro de 1996 (Of. N" 247.96) e ali se encontra, para apreciação, o Projeto 
de Código Civil, a partir de 7 de janeiro deste ano de 1998, opinamos pelo 
sobrestamento da matéria, até que haja deliberação da outra Casa sobre o 
Projeto maior. Desse modo se evitará o inconveniente de decisões conflit.antes. 
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LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXA0':" PELA SECRETARIA GERAL DA MESA 

República Federativa do Brasil 

Constituição 
1988 

Art. 226. A família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado. 

§ 12 0 casamento é civil e gratuita a celebração. 

§ 22 O casamento religioso tem efeito civil, nos termos da lei. 

§ 32 Para efeito da proteção do Estado, é reconhecida a união estável entre o 
homem e a mulher como entidade familiar, devendo a lei facilitar sua conversão em 
casamento. 

§ 4º Entende-se, também, como entidade familiar a comunidade formada por 
qualquer dos pais e seus descendentes. 

§ 52 Os direitos e deveres referentes à sociedade conjugal são exercidos igualmente 
pelo homem e pela mulher. 

§ 62 O casamento civil pode ser dissolvido pelo divórcio, após prévia separação 
judicial por mais de um ano nos casos expressos em lei, ou comprovada separação de 
fato por mais de dois anos. " ". 

'"': 

§ 72 Fundado nos princípios da dignidade da pessoa humana e da paternidade 
responsável, o planejamento familiar é livre decisão do casal, competindo ao Estado 
propiciar recursos educacionais e científicos para o exercício desse direito, vedada . \ 
qualquer forma coercitiva por parte de instituições oficiais ou privadas. " 

§ 8º O Estado assegurará a assistência à família na pessoa de cada um dos que a 
integram, criando me~anismos para coibir a violência no âmbito de suas relações . 

.......................................................................................................................... 

,;- , 

PROJETO DE LEI N!! 2.686, DE 1996 
( Do Poder Executivo) 
MenSllgem n! 1.447/96 

ReqQlamenta o § 3Q do art. 226 da ConstltulçAo, dispõe sobre o 
Estatuto da UniAo Estável, e dá outras providências. 

(AS COMISSOES DE SEGURIDADE SOCIAL E FAM1LIA; E DE CONSTITUIÇAO 
E JUSTIÇA E DE REDAÇAO - ART. 24, 11) 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 
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CapItulo I 
DO CONCEITO 

Art. 1" É reconhcdda como uniAo estável a convivência. por período ;ruperior a cinco 
anos, sob o mesmo teto, como se casados fossem, entre um homem c uma mulher f não impedidos de 
realizar matrimônio ou separados de direito ou de fato dos respectivos cônjuges. 

Parigrafo tlnlco. O prazo previsto no tap.! deste artigo poderá ser r<duzldo a dois aoos 
quando houveJ: filho comum. 

CapItulo n 
DOS DIREITOS E DEVERES 

Art. 2" Decorrem da uniAo estável os seguintes direitos e deveres para ambos os 
companheiros, um em relação ao outro: ' 

I - lealdade; 
11 • respeito e consideração; 
m -assistência moral e material. 

Capltulom 
DO REGIME DE BENS 

Seçiol 
Do Regime Legal 

Art. 30: Salvo estipulação contrária, os bens móveis e imóveis adquiridos onerosamente 
por qualquer dos companheiros, na constância da união estável, regem-se pelas disposições sobre o 
regime da c<>munh!o pareial de bens estabeleeidas no Código Civil e leis posteriores. abrangendo 
direitos, deveres e responsabilidades. ' 

Parágrafo único. As doações feitas por um dos companheiros serão computadas como 
adiantamentos da respectiva meação., .' 

Seção 11 
Do Regime Convencional 

Art. 411: As partes poderão, -s. qUalquer tempo, reger as suas relações patrimoniais, de 
modo genérico ou especifico, por escritura pública de atribuição de titularidade de bens e obrigações, 
devendo o respectivo instrumento ser registrado no registro de imóveis do seu domicOio e, se for o caso, 
averbado no respecúvo oficio da circunscrição onde os imóveis forem localizados. 

Parágrafo único. As disposiçôes contidas na escritura só se aplicaião para o futuro, 
regendo-se os negócios jurídicos anterionnente reaJizados pelos companheiros segundo o disposto nesta 
Lei, sem prejuízo da liberdade das partes de dividirem os bens, de comum acordo, no momento da 
dissolução da entidade familiar. 

Capitulo IV 
DAS RELAÇÕES COM TERCEIROS 

Art. 5° Nos instrumentos que vierem a fumar com tercei~os, os companheiros deverão 
mencionar a existência da união estável e a titularidade do bem objeto de negociação. Não o fazendo, 
ou sendo falsas as declarações, serão preservados os interesses dos terceiros de boa-fé, resolvendo-se os 
eventuais prejuízos em perdas e danos, entre os companheiros, e aplicadas as sanções penais cabíveis. 

CapItulo V 
DOS ALIMENTOS 

Art. 6° Dissolvida a união estável, o Juiz poderá.. considerando o dispo,sto no art. 2° e 
demais circunstâncias, determinar seiam prestados alimentos por um dos companhelfos ao outro, que 
deles necessitar, nos tennos da Lei n 5.478, de 25 de julho de 1968, enquanto o credor não constituir 
nova entidade familiar de direito oude fato. 

CapItulo VI 
DOS DIREITOS SUCESSÓRIOS 

Seção I 
Do Usufruto e Qutros Direitos . 

Art . .,a Desde que vigente a união estável, no momento do falecimento, e ressalvados os 
eventuais direitos do cônjuge do de cujus, no caso de separação, o companheiro sobrevivente terá 
direito inafastável pela vontade das partes, enquanto não constituir nova união: 

Agosto de 1999 
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I - ao usufruto da quarta parte do patrimônio liquido do falecido, adquirido durante a 
vigência da união estável. se concorrer com os sew descendentes; 

11 - ao usufruto da metade do patrimônio liquido do falecido, adquirido durante a 
vigência da uniló estável, se concorrer com os seus ascendentes; 

m -ao usufruto da totalidade dos bens adquiridos a qualquer titulo, durante a união 
estável, se o de cujU! n!o tiver parentes em linha reta vivos; 

IV ~ ao direito real de habitação ou ao direito de sucessão na locaçAo do imóvel destinado 
à farnflia .no qual ambos os companheiros moravam, desde que respeitada a herança necessária dos 
parentes em linha reta. 

Parágrafo único. No caso de existirem herdeiros Ieghimos do de cujus, se o 
companheiro sobrevivente tiver sido contemplado, em testamento, com bens de valor igual ou superior 
àqueles sobre os quais recairia o usufruto, em virtude desta Lei, não lhe serão atribuldos os direitos 
assegurados pelo presente artigo, salvo se o testador determ.ina.I: que sejam cumulados com a verba 
testamentária. 

Seção 1\ 
Da Vocação Sucessória 

Art. gg Não havendo testamento, nem ascendentes nem descendentes vivos do de cujus 
defere-se a sucessão ao companheiro. 

Capitulo VIl 
DA CONVERSA0 EM CASAMENTO 

Art. ~ Os companheiros poderão, de comum acordo e a ~ua1quer tempo, requerer a 
conversão da união estável em casamento, desde que cablvel. mediante petição 80 Oflera) do Registro 
Civil da circunscrição de seu domicilio, Juntando os documentos previstos no art. 180 do Código Civil. 
devendo as testemunhas certificar 8 eXIstência da união estável e sua duração, sob as penas da lei. 
dispensando-se os proclamas e os editais. 

CapltuloVlll 
DAS DISPOSiÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. lO. O art. 167 da Lei n' 6.015, de 31 de dezembro de 1973, passa a vigorar com a 
seguinte redação; 

"Art. 167 ............................................................................................................................. .. 

I - .......................................................................................... , .................... , .............. , .......... . 
.................................................................................... " ................................ " ..................... " ........... . 

12) das convenções antenupciais e dos pactos de titularidade de dlreitos e obrigações 
decorrentes de união estávelj 

11 ................... , ...................................................... , .. ,:, .... , ...... , .. ,,,, ............ " ........................ .. 

1) das convenções antenupciais e do regime de bens diversos do lega) e dos pactos de 
titularidade de direitos e obrigações decorrentes de unlao estAvel, nos registros referentes a 
imóveis ou a direitos reais pertencentes a qualquer dos cônjuges ou dos companheiros, inclusive 
os adquiridos posterionnente 80 casamento ou à cx.ist!ncia de união estAvcl. . .. .......................................................................................................................................................... 

Art. 11. No prazo de noventa dias, os Tribunais de Justiça encaminharão ao Poder 
Legislativo projeto de alteraçl!o da lei de' brgani2Bçl!o judiciária, C<lm as adaptações d9ffin:ontes da 
presente Lei. . 

Ar\. 12. Esta Lei entta em vigor na data de sua publicação. 

Art, 13. Ficam revogadas as leis n's 8.971, de 29 de dezembro de 1994, e 9.278, de lO 
de maio de 1996. 

BrasOia, 

I 
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O SR_ PRESIDENTE (Geraldo lV1elo) - O Expe- -dívidas originárias de crédito rural, de que trata a Lei 
dlente lido vai à publicação. nº 9.138, de 29 de novembro de 1995, e de dívidas 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Os Pro- para com o Fundo de Defesa da Economia Cafeeira-
jetos de Decreto Legislativo nOs 172 a 182, de 1999, Ii- FUNCAFÉ, instituído pelo Decreto-Lei nº 2.295, de 21 
dos anteriormente, tramitarão com prazo determina- de novembro de 1986, que foram reescalonadas no 
do de quarenta e cinco dias, nos termos do art. 223, § exercício de 1997, e dá outras providências." 
1º, da Constituição Federal, e, de acordo com o art. De acordo com as indicações das lideranças, e 
122, Inciso li, alínea "b" do Regimento Interno pode- nos termos dos §§ 4º e 5º do art. 2º da Resolução nº 
rão receber emendas pelo prazo de cinco dias úteis 1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in-
perante a Comissão de Educação. cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi- SENADORES 
dêncla comunica ao Plenário, que o Projeto de Lei da 
Câmara nO 24, de 1998 (nO 4.556/94, na Casa de ori­
gem), que dispõe sobre o piso salarial de médicos e 
cirurgiões-dentistas, alterando dispositivos da Lei nO 
3.999, de 15 de dezembro de 1Q§1, cujo parecer fni 
lido anteriormente, ficará perante a Mesa durante cin­
co dias úteis, a fim de receber emendas,nos termos 
do art. 235, li, "d" do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­
dência comunica ao Plenário que o Requerimento nº 
477, de 1999, apresentado pela Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania, como conclusão do Pare­
cer nO 572, de 1999, lido anteriormente, e que solicita 
o sobrestamento da tramitação do projeto de Lei .da 
Câmara nO 97, de 1996, será Incluído,.em Ordem do 
dia, oportunamente. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Encer­
rou-se ontem o prazo para apresentll-ção, qe emendas 
ao Projeto de Resolução nO 82, de 1999,q!1e autoriza 
a República Federativa do Brasil a contrlilflr operação 
de crédito externo no valor equivalente a até quinze 
milhões de dólares none-americanos, de principal, 
junto ao Banco Internacional para Reeonstrução e 
Desenvolvimento - BIRD. 

Não tendo recebido emendas, a matéria será in­
cluída em Ordem do Dill- oportunamente. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­
dência recebeu o Ofício nO S/34, de 1999 (nO 613/99, 
na origem), de 23 do corrente, do Bll-nco do Norde,ste, 
encaminhando, nos termos do art. 20, § 4·, da L~i nº 
7.827, de 27 de setembro de 1989, as Demonstra­
ções Contábeis do Fundo Constitucional de FinaiÍói.<I­
mento do Nordeste - FNE, com posição do primeiro 
semestre de 1999. 

O expediente vai à Comissão de Fiscalização e 
Controle. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Se­
nhor Presidente da República enviou ll-O Congresso 
Nll-cional ll- Medida Provisória nQ

' 1.918, ll-dotll-da em 
23 de agosto de 1999 e publicll-da no dia 24 do mes­
mo mês e ano, que "Dispõe sobre o alongamento de' 

Titulares 

Hugo Napoleão 
Edison Lobão 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Suplentes 

Francelino Pereira 
Mozarildo Cavalcanti 

• 
José Fogaça 

Carlos Bezerra 

Sérgio Machado Osmar Dias 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 

Marina Silva Antonio Carlos Valadares 

PPB 

Leomar Quintanilha E'rnandes Amorim 

DEPUTADOS 

Titulares 

Carlos Meiles 
Joel de Hoilanda 

Silas Brasileiro 
Waldemir Moka 

Aécio Neves 

João Grandão 

Odelmo Leão 

PFL 

PMDB 

PSDB 

PPB 

Suplentes 

Betinho Rosado 
ZUa Bezerra 

Confúcio Moura 
Milton Monti 

Jutahy Junior 

Luci Choinacki 

Gerson Peres 

De acordo com a Resolução nO 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 
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Dia 26-8-99 - designação da Comissão Mista tes a diversos ministérios e outros órgãos da adminis-
Dia 27-8-99 - instalação da Comissão Mista tração federal. 
Até 29-8-99 - prazo para recebimento de Os fatos ocorridos na preparação e no cumpri-

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer mento da visita do Presidente da República ao Acre, 
sobre a admissibilidade bem como os seus previslveis desdobramentos, em-

Até 7-9-99 - prazo final da Comissão Mista butem lições dignas de atencioso exame, buscando 
Até 22-9-99 - prazo no Congresso Nacional prever os efeitos que causarão nos projetos de de­

senvolvimento econômico e progresso social. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Será fei-

ta a devida comunicação à Câmara dos Deputados. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Há ora­

dores Inscritos. 
Concedo a palavra ao Senador Nabor Júnior, 

por permuta com o Senador Leomar Quintanllha, pelo 
prazo de vinte minutos. 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB - AC. Pronun­
cia o seguinte discurso.) ~ Sr. Presidente, Sr"s e Srs. 
Senadores, o Acre recebeu, na última sexta-feira, a 
visita do Presidente Fernando Henrique Cardoso, que 
passou todo o dia percorrendo as principais regiões 
do Estado e vivenciando concretamente sua realida­
de, através das observações que efetuou e dos rela­
tos que lhe foram feitos pelas mais destacadas lide­
ranças pollticas e administrativas daquela parte da 
Região Amazônica. 

Todos os setores da sociedade acreana se uni­
ram para dar as boas-vindas ao Chefe do Governo, 
mostrando que as boas normas de educação e de 
respeitosa cortesia, que sempre caracterizaram seu 
povo, permanecem Integras, prontas para atender à 
Importância dos eventos que as exigem. 

Nos anos 80, quando o Brasil viu restabelecido 
o regime democrático, tive a honra de ser, no Acre, o 
primeiro Governador eleito pelo voto direto e livre do 
povo. E, ao longo destes últimos quase vinte anos, a 
visita da semana passada foi a segunda de um Presi­
dente da República ao Estado. 

Sim, porque o então Chefe de Governo, hoje 
nosso companheiro e colega, Senador José Sarney, 
esteve no Acre quando a administração estadual era 
liderada pelo ex-Senador Flaviano Melo. 

Da mesma forma que aquela visita do Presiden­
te Sarney, a recente passagem do Professor Fernan­
do Henrique Cardoso por Cruzeiro do Sul e seus des­
locamentos posterlores,.em Rio Branco e Xapuri, tive­
ram uma excepcional dimensão para o povo acteano, 
Inclusive considerando os resultados econômicos e 
sociais anunciados ou efetivamente colhidos. 

Sua Excelência assinou convênios e protocolos ; 
de intenções com o Governo do Estado e algumas,' 
prefeituras, num montante aproximado de R$144 mi-/ 
Ihões, oriundos de recursos orçamentários pertinen/ 

! 

Essa experiência calou fundo na consciência 
acreana e, em seu nome, reafirmo: é hora de esque­
cer rancores, de rel~gar a ira à condição que lhe foi in­
dicada por Deus - um dos sete pecados capitais - e 
unir os esforços de parlamentares e governantes no 
rumo das soluções que o nosso povo tanto deseja e 
merece. 

Não temos o direito de fechar olhos e ouvidos 
para a exortação presidencial em favor de parcerias 
equilibradas, inclusive na reforma agrária, mesmo 

. quando os participantes dessa ação conjunta repre­
sentem partidos diferentes. Como o Chefe do Gover­
no afirmou, "o interesse do povo tem de estar acima 
de tudo". 

Registre-se, também, a preocupação do Presi­
dente em prestigiar os prefeitos, lembrando o saudo­
so Franco Montoro, cuja rica herança ideológica e de­
mocrática deve ser sempre reverenciada, e para 
quem "o Brasil é um gigante de pés de barro, pois as­
senta sua riqueza em um municipalismo fraco". O 
Chefe do Governo fez questão de prestigiar as admi­
nistrações municipais, endereçando-lhes dotações 
especificas para aplicação local, além daquelas desti­
nadas ao Governo do Estado. 

Se V. Ex's me permitem uma referência pesso­
al, a visita do Presidente Fernando Henrique, para 
mim, foi particularmente grata, devido às demonstra­
ções de respeilo e de amizade que dele recebi em to­
dos os eventos. 

Emocionou-me, em especial, ouvi-lo lembrar, 
com descontraída consideração, que "somos velhos 
companheiros e lutamos juntos pelo restabelecimen­
to da democracia", porque, de fato, ambos ocupamos 
as mesmas trincheiras contra a ditadura, numa época 
em que desafiar o poder autoritário significava risco 
concreto de perder mandatos e direitos políticos. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores: como 
lembrou o Presidente da República, falando ao povo 
de Cruzeiro do Sul, ser oposição, hoje, é muito fácil. 

Fazer discursos Inflamados nos parlamentos é 
uma coragem indene, pois a liberdade que conquista­
mos há 15 anos está consolidada. Hoje, gritar "Fora 
Presidente" é um direito assegurado a todos os cida-
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dãos, como vimos nos preparativos para as manifesta- 8ranco e Cruzeiro do Sul - como da valorosa Xapuri 
ções que estão sendo promovidas no Distrito Federal. de Chico Mendes. 

Mas nos árduos tempos, durante quase 20 Vou concluir, Sr. Presidente. E, por dever de 
anos, as coisas eram muito diferentes e chegavam a justiça, dirijo uma saudação aos municípios, particu-
assustar os menos corajosos. larmente àqueles filiados à Associação dos Prefeitos 

Não falo dos brasileiros que, coerentes e movl- do Acre, legftima entidade de representação e coor-
dos por princípios sinceros, defendiam o regime ou denação das prefeituras, presidida, com determina-
aceitavam as diretrizes dele emanadas. Mas é inegá- ção e competência, por Mauri Sérgio. 
vel que muitos outros se calavam por medo ou conve- Nunca um Presidente da República deu tanta 
nlência, mesmo violentando os próprios ideais. importância aos prefeitos "- mas Isso não foi gratuito: 

Não esqueçamos que bradar "abaixo a dltadu- a consideração e o incentivo a eles dedicados pelo 
ra", como eu e Fernando Henrique então fazíamos, Governo Federal se devem à firme serenidade com 
sob a liderança de Ulysses Guimarães e em compa- que têm agido na defesa dos interesses de seus con-
nhia de tantos grandes patrícios, implicava perigos cidadãos. 
concretos para a sobrevivência polftica e - como, não Foi sintomático o acatamento, pelo Palácio do 
raro, aconteceu com valorosos companheiros - real Planalto, da minha sugestão de fazer duas reuniões 
perigo de vida. com os prefeitos acreanos, uma especUica para os do 

Estou, desde a noite de sexta-feira, colhendo opl- Vale do Juruá e outra para os do Vale do Acre e do 
nlões, acompanhando os comentários da imprensa, ou- Purus. Se não tivessem mostrado unidade e empe-
vindo as análises de companheiros, de aliados de ou- nho na promoção do bem-estar comum - como acon-
tros partidos e até mesmo de adversários políticos. teceu na Assembléia Geral da APA, em 8rasflla - os 

E ficou patente, após a visita presidencial, que o prefeitos não teriam recebido a significativa prova de 
Acre, mesmo sem esquecer as vitórias já consollda- consideração, que efetivamente mereceram, do Pre-
das, tem de voltar-se para o futuro, garantir novas sidente da República e de seus Ministros. 
conquistas em favor de seu povo. Precisamos todos, enfim, fazer uma pausa e 

Precisamos materializar, em benefício da socie- meditar sobre os resultados e as perspectivas que se 
dade, as verbas prometidas pelo Presidente, come- abrem para o Acre depois da visita do Presidente da 
çando por exorcizar o fantasma do contingenclamen- República. 
todas dotações vinculadas à extinta SAE, que tira o O povo acreano nos exige serena determinação 
sono dos administradores estaduais e municipais e para lutar por seus interesses, acima de divergências 
se constitui' no grande desafio dos representantes ou contraposições de qualquer natureza. Por Isso, 
acreanos em 8rasflla, no Congresso Nacional e nos nossa principal meta, independente de credo ideoló-
órgãos ligados ao Executivo do Estado. glco, projeto eleitoral ou filiação polftica, deve ser per-

Sim, porque os números são graves e sobrema- slstir na luta pelo respeito às legítimas prioridades dos 
nelra preocupantesl cidadãos que nos confiaram seus votos e suas espe-

Cerca de 80% de todas as dotações que eram ranças de um futuro melhor. 
gerenciadas sob aquela rubrica financeira estão so- O trabalho perseverante e a postura supraparti-
brestadas, oU seja, seus créditos foram suspensos e dá ria, sem qualquer hesitação, têm de prevalecer na 
poderão ser simplesmente cancelados pelo Governo, defesa dos interesses do povo acreano. 
como, aliás, aconteceu nos anos anteriores. Colocar o ódio e a violência acima dessa obriga-

o Ante essa ameaça real e concreta, não pode- ção maior é um clamoroso erro que a sociedade ja-
mos permitir que dissensões internas impeçam as 11: mais perdoará a quem cometê-lo. 
deranças estaduais - representantes e governantes Multo obrigado, Sr. Presidente. 
"- de encetar uma ação conjunta em prol do desblo- O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Concedo 
queio dos recursos, tirando-os do papel e os trazendo a palavra ao Senador Maguito Vilela. (Pausa.) 
para as vias urbanas, para as estradas rurais, para o Concedo a palavra ao Senador Eduardo Siquei-
abastecimento de água, para os programas hospita- ra Campos. (Pausa.) 
lares e educacionais de que nossos filhos tanto de- Concedo a palavra ao Senador Casildo Malda-
pendem. ner. (Pausa.) 

Estou certo de que o Presidente da República, Concedo a palavra ao Senador Amir Lando. 
no retorno a 8rasflla, trouxe do Acre as melhores Im- V. Ex' dispõe de 20 minutos para o seu pronun-
pressões, tanto de suas principais metrópoles - Rio ciamento. 
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O SR. AMIR LANDO (PMDB - RO. Pronuncia o terra: as famfllas, os sem-terra, com fome de latifún-
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre- dio; de outro, uma ação trmida do Governo em termos 
sidente, Sr"s e Srs. Senadores, o tema que pretendo de reforma agrária. 
abordar talvez não seja comum nesta Casa, mas ana- O Governo afirma que está cumprindo suas me. 
lisando os dados sobre a concentração da proprieda- tas de reforma agrária, que já assentou milhares faml-
de no campo, comparando-os com aqueles vigentes lias, mais de 300 mil famllias. No entanto, o próprio 
ainda em 1964, sinto-me obrigado a tecer alguns co- IBGE reconhece - tenho aqui os dados, não há como 
mentários sobre a reforma agrária, tema, como dizia negá-ios - que existem 4 milhões e 500 mil fam filas 
Tito Uvio, que suscita discussões desde que a primei- de sem-terra, ou seja, de braços aptos para o tr,aba-
ra lei agrária em Roma foi aprovada pelo Cônsul lho, esperando uma oportunidade de ocupar o sol~ e 
Espúrios Cassius, em 486 AC. A matéria não é espú- produzir. Esse número não difere muito do:; do movi-
ria, mas não há dúvidas de que Clcero já falava que mento dos sem-terra. Segundo eles, há 4,8 milhões 
todas as tentativas de reforma agrária eram crimino- de famfllas esperando assentamento. 
sas, sobretudo quando sustentou contra Catilina uma Acontece, Sr. Presidente, que para se fazer re-
contenda que o levou à morte e cujo tema fundamen- forma agrária é preciso de um projeto nacional, decl-
tal era a questão social e a reforma agrária. são polftica e inabalável convicção de que essa é a 

Na exposição de motivos que encaminhou ao maneira mais barata de se gerar emprego. Sabemos 
Congresso Nacional com o projeto de lei do Estatuto que gerar um emprego na área siderúrgica custa en-
da Terra, o então Presidente Castello Branco falava tre R$70 mil a R$150 mil e na agricultura o custo pode 
que 20% dos proprietários detinham 80% da área ser reduzido a R$16 mil. Veja V; Ex" que há um dlfe-
agrfcola nacional e 80% dos proprietários possufam rencial a favor da reforma agrária: a agricultura é a 
apenas 20% da terra brasileira. Depois de trinta e maneira mais barata de ocupar a mão-de-obra brasi-
quatro anos de ação de reforma agrária, de acordo leira e, mais do que isso, de gerar riquezas das terras 
com números divulgados pela imprensa, o quadro de incultas, das terras improdutivas e, sobretudo, das. 
concentração de propriedade aumentou de maneira terras devolutas que a União tem em abundância na 
considerável. Hoje 89,3% dos estabelecimentos rura- Região Amazônica. O que acontece é a falta de ação 
is ocupam os mesmos 20% da área, enquanto 10,7% efetiva e peremptória dos órgãos encarregados da re-
de proprietários detêm 80% do solo pátrio. forma agrária, seja do Ministério, seja do INCRA. Per-

Veja, Sr. Presidente, que, em 1964, quando se cebe-se que o Governo Federal também quer descar-
reclamava peia necessidade de se fazer uma reforma tar essa atitude essencial, que exige poder supremo. 
agrária, a concentração da propriedade estava menor É Importante dizer que a questão da reforma agrária 
do que hoje, quando apenas 10,7% dos proprietários não se resolve no âmbito do municfpio, que não tem 
detêm os mesmos 80% da área. Trata-se, portanto, poder de império para impor decisão tão relevante e 
de uma frustração brutal no processo de reforma significativa na modificação da estrutura fundiária 
agrária. brasileira. Também os Estados, além dos recursos, 

Sabemos - e qualquer análise da história fun- não dispõem dessa vontade e dessa organização, às 
diária dos pafses desenvolvidos ou dos palses em vezes sem face, abstrata. Necessita-se de um poder 
desenvolvimento pode comprovar - que, num dado que não pode pressionar face a face na figura do pre, 
momento, a repartição da terra foi essencial para a feito e, às vezes, do governador. 
distribuição da riqueza e para o incremento do pro- Por isso, o que nos preocupa é que a reforma 
cesso de desenvolvimento econômico e social. agrária saia desse estrépito da mldla e passe para o 

Tenho dito, nessa minha longa experiência vol- campo,· para a situação real dos acampamentos dos 
tada à reforma agrária, que ela é pré-requisito para o sem-terra. !"nquanto entendo que é ilegltima a pre-. 
desenvolvimento econômico e social. Se voltásse- tensão das invasões, também não se pode, de mane-
mos no tempo, até Esparta, ainda com Licurgo, que Ira nenhuma, concordar com a falta de ação no que 
promoveu a repartição das terras, passando pelas se refere à reforma agrária. Ela deve ao menos, aten-, 
tentativas em Roma, dos irmãos Graco, Iremos verifi- der aos focos e demandas, àquelas situações mais 
car que, por diversas vezes mediante leis, tentaram emergenciais. 
distribuir o solo para quem quer plantar e produzir. Tenho dito que a reforma agrária brasileira, da 
Esse é o ponto fundamental num pais territorial como maneira como foi concebida pelo Estatuto da Terra, 
o nosso, onde se constata a concentração da proprie- era um projeto de grande alcance social. Quando se 
dade cada vez maior. De um lado, há demanda por lê o Estatuto da Terra, verifica-se que, no encaminha-
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menta do projeto, o Governo dizia que a sua preten- promover a justiça social, o progresso e o 
são era ousada, porque se tratava não apenas da mo- bem-estar do trabalhador rural e o desenvolvi-
dificação da estrutura fundiária nacional, mas tam- menta econômico do Pars, com a gradativa 
bém de lançar as bases do desenvolvimento econô- extinção do minifúndio e do latifúndio." 
mico e social. Este é o ponto relevante da reforma Nem o minifúndio, nem o latifúndio foram extin-
agrária: propiciar o desenvolvimento econômico e so- tos. O que se percebe, hoje é que as pequenas pro-
eial mediante ações claras do Governo que visem so- priedades têm tido um aumento considerável nas últi-
bretudo, dar à terra a sua função social. mas décadas. 

E o Estatuto da Terra dizia, com todas as letras, Esse é o quadro aterrador que a mrdia tenta 
no seu art. 22

, como ainda está aqui letra morta: mascarar e, através de propaganda enganosa, ludi-
Art. 22 

- É assegurada a todos a oportunidade briar a opinião pública. E eu, que sempre condenei as 
de acesso à propriedade da terra, condicionada pela invasões, quero dizer, neste momento, Sr. Presiden-
sua função social, na forma prevista nesta lei. te, que é hora de o Governo despertar para esse 

§ 12 
- A propriedade da terra desempenha inte- tema, entrar para o campo e sair da mrdia. Dou como 

gralmente a sua função. social quando, simultanea- exemplo vários decretos do Estado de Rondônia, me-
mente: diante os quais declararam .de interesse social diver-

a) favorece o bem-estar dos proprietários e dos sas áreas, mas que caducaram sem que o Incra pro-
trabalhadores que nela labutam, assim cama de suas movesse as respectivas ações de desapropriações. 
famflias; Assim é o seringal Porto Franco, situado no mu-

b) mantém nrveis satisfatórios de produtividade; nicfpio de Campo Novo de Rondônia. Trata-se de 
c) assegura a conservação dos recursos natur,tis; uma área de 16 mil hectares que foi invadida e hoje é 
d) observa as disposições legais que regulam objeto de conflito a toda hora e a todo momento. Em 

as justas relações de trabalho entre os que a possu- relação a essa área, foi declarado o interesse social, 
em e a cultivam. ainda no Governo Itamar Franco, em 16 de dezembro 

Aqui, Sr. Presidente, temos uma visrvel e clara de 1994. Dois anos depois, a ação não foi intentada, e 
função social da propriedade, e é Isto que se quer da o decreto caducou. 
propriedade: que seja um objeto não de lucro, não Da mesma maneira, a aliança do Jamari, uma 
apenas de reserva de valor, mas, sobretudo, um fator área menor, de 6.784 hectares: houve o decreto, já da 
da produção. Essa é a função social da propriedade. lavra do Presidente Fernando Henrique Cardoso, em 
Era um direito absoluto, intocável no Código de Napo- 12 de janeiro de 1995. Novamente, a ação não foi in-
leão. Assim continuou, longo do tempo, pelas ações tentada, e o decreto caducou. Os problemas fundiári-
claras da Igreja, que sempre se preocupou com a fun- os lá permanecem, os conflitos lá estão do mesmo ta-
ção social da propriedade. Essa atividade da doutrina manha, senão à cada dia aumentando, porque nessa 
social da Igreja deu um norte, um direcionamento in definição, os conflitos acontecem. A terra sem 
quanto à função da propriedade. dono, a terra desapropriada para fins de reforma 

E é essa função social que tanto temos debatido agrária é lima terra que foge do controle do seu titular, 
ao longo da nossa vida parlamentar. Eu poderia dizer porquanto ninguém pode manter a integridade dos Ii-
que, se há uma causa que se identifica comigo, é a mltes do imóvel depois de um decreto de desapropri-
causa da reforma agrária. Jovem ainda, tive a oportu- ação .. Há um entendimento popular, há um entendi-
nidade de trabalhar no então IBRA e, em seguida, no mento público de que a terra está afetada para fins de 
Incra. Tivemos a oportunidade, na Amazônia, de rea- reforma agrária e não há meios de reter as invasões e 
IIzar mais de 200 mil assentamentos. Recebemos ci- de retê-Ias sobretudo quando ela já vinha sendo obje-
dadãos de todos os recantos do Pars, dando-lhes a to de conflito,. como é o caso. 
chance de um pedaço de terra para plantar e cultivar. Da mesma maneira, o Seringal Cajazeiras, com 

E é essa causa que vejo que o tempo ainda não 2 mil hectares, no Municrpio de Ariquemes; da mes-
resolveu, porque, depois de 34 anos de atividades, o ma forma, o Seringal São Pedro e Nova Vida, com 
que se vê é uma concentração da propriedade, quan- uma área de 6.130 hectares. Assim também podere-
do o Estatuto da Terra, no seu art. 16, ilizia, com to- mos aqui citar outras áreas declaradas de interesse 
das as letras: social e que não foram objeto de desapropriação: os 

"Art. 16. A reforma agrária visa estabele- seringais Mundo Novo e São Salvador, com uma área 
cer um sistema de relações entre o homem, a de 49 mil hectares, e Urupá, com 25 mil heçtares. To-
propriedade rural e o uso da terra, capaz de dos esses decretos que acabo de citar, PIilJa desrdia, 
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pelo descaso, pelo desprezo à causa da reforma daquelas fronteiras e daqueles ermos será a garantia 
agrária, não foram cumpridos. Mesmo depois de de- da soberania nacional. 
clarados os interesses sociais, essas áreas foram Só o homem é capaz de defender a terra, que é 
abandonadas, mas os conflitos não foram resolvidos. nossa, na partilha do testamento divino e na conquis-

Falta maior dedicação, maior compreensão de ta dos brasileiros. Só a presença de brasileiros na 
um problema que tem afetado o Brasil. Hoje podemos Amazônia poderá enfrentar Inclusive a Idéia que se 
dizer que já temos uma experiência de cinco séculos esboça e que a cada dia ganha corpo: a idéia da ocu-
de latifúndio. Desde as capitanias hereditárias, o mo- pação estrangeira na região. Já se fala na interven-
delo de ocupação da propriedade brasileira sempre ção do exército americano na Colômbia. Talvez, em 
foi o da grande propriedade, e todas as tentativas, pouco tempo, naqueles confins sem limites, onde não 
desde a Lei de Terras de 1850 - a Lei n2 601 -, come- se pode dizer onde começa um pais e onde termina o 
çaram a distribuir propriedades, mas, além de terem outro, poderemos também ter no solo pátrio a presen-
sido Umldas as experiências legislativas, poucas fo- ça de tropas estrangeiras, de guerrilheiros, enfim, de 
ram finalizadas. pessoas estranhas ao interesse nacional. 

A partir do Estatuto da Terra, abriu-se um novo 
horizonte, porque reputo ser ela uma das leis em que 
realmente está consagrado o principio da justiça soci­
al, uma lei voltada para a distribuição da propriedade. 
É um sistema harmônico visando à função social da 
propriedade, mas uma lei que ainda continua letra 
morta por falta de execução efetiva. 

As tentativas e os números nunca chegaram a 
me contaminar. Ainda no Governo Geisel, o Incra 
Festejava a entrega do milionésimo titulo de proprie­
dade - 1 milhão de tftulosl E, na verdade, é preciso 
que se diga, naquele momento, houve preocupação 
séria. E o Incra era um órgão voltado para esse tema 
tão dlficil, uma reforma tão dificll de ser executada em 
razão das pressões de toda sorte de que vem sempre 
sendo objeto. É preciso ter definição clara sobre a ne­
cessidade da reforma agrária e, mais do que isso, é 
preciso haver ações de caráter polftico capazes de 
enfrentar as pressões, pois sabemos que o latifúndio 
sempre teve força polftlca, representação nas Casas 
do Congresso de modo a frear as iniciativas que vi­
sem à distribuição da propriedade. 

Temos dito, ao longo de várias Intervenções, 
que essa não é apenas uma questão esquecida, não 
é apenas uma questão que só vem à baila diante de 
uma situação conflituosa, como as Invasões e as mor­
tes. Deve ser uma questão de preocupação perma­
nente, de ação efetiva, de uma ação que sala dos ga­
binetes e vá para o campo, vá para o~ confins. 

Sr. Presidente, nós, da Amazônia, somos hoje 
cerceados no progresso e no desenvolvimento das 
atividades rurais. Há uma concepção que visa a de­
fender o ecossistema; há uma concepção de conser­
vação da mata amazônica que vai além dos limites do 
Interesse nacional. É, na verdade, uma Idéia que vem 
de fora e que proibe os brasileiros de ocuparem o 
solo pátrio, sobretudo nos confins, onde a vlvJflcação 

A toda hora existem denúncias de que grupos 
guerrilheiros zapatistas ou do Sendero Luminoso 
adentraram a Amazônia. Não conheço, até agora, 
qualquer manifestação desses grupos, sobretudo no 
Estado de Rondônia. Conheço a situação dos acam­
pados, tenho uma proximidade muito grande com Co­
rumbiara, e posso dizer a V. Ex·, Sr. Presidente, que, 
até este momento, não há presença de guerrilhelros­
segundo os informes de vários experts na matéria -
em meio às pessoas que integram o movimento. 

Quero dizer que a insatisfação dos acampa­
mentos e sobretudo essa frustração acumulada po­
dem, sim, gerar a revolta. Não é preciso importar, 
com certeza, os guerrilheiros do Sendero Luminoso 
nem do exército zapatista. Talvez, aqui mesmo, sur­
jam aqueles que buscarão, na revolta, a única forma 
de solucionar esse conflito, que se arrasta por déca­
das e que está a exigir uma ação pronta do Governo 
para que antecipe os resultados, para que esteja à 
frente dos problemas, resolvendo-os, e não criando 
esse caldo de cultura para a revolta no campo. Este é 
o tema: deveriamos estar à frente dessa questão, as­
sentando os trabalhadores, já que a terra existe. 

Eu gostaria ainda de anunciar a esta Casa que, 
por meio de pesquisas recentes, realizadas pelo cen­
tro da USP, pelo CENA - Centro de Energia Nuclear 
na Agricultura -, foi descoberta uma mancha superior 
a 100 milhões de hectares, envolvendo os Estados do 
Mato Grosso, Pará, Rondônia, Acre e uma parte da 
Amazônia, das terras altas. Ficou demonstrado que, 
ao longo de uma ocupação de 80 anos, essas terras 
não se tornaram um deserto, como pregavam as 
ONGs; não se tornaram, de maneira nenhuma, terras 
improdutivas. Após 80 anos de ocupação, ficou de­
monstrado que a Incorporação, sobretudo de carbo­
no, de matéria orgânica, dobrou praticamente. 

Esse dado mostra que temos soluções para 
ocupar o nosso solo, que só será do Brasil se nós o 
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ocuparmos efetivamente, assentando os brasileiros gram, assim explicitando o seu objetivo: "( ... )viabilizar 
sem terra na terra que é de todos, que é da Nação a todos os brasileiros acesso a nlveis dignos de sub-
brasileira. sistência( ... )". E destinando os recursos a "ações su-

Sr. Presidente, só pude abordar superficialmen- plementares de nutrição, habitação, educação, saú-
te esse tema, mas tenho certeza de que voltarei em de, reforço de renda familiar e outros programas de 
outro momento para discuti-lo com esta Casa de ma- relevante Interesse social voltados para a melhoria da 
neira mais eficiente e profunda. qualidade de vida. Na concepção do Presidente do 

Muito obrigado, Sr. Presidente. Congresso, a implementação dessas ações, a utiliza-
o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Concedo ção do Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza 

a palavra ao Senador Arlindo Porto. (Pausa.) deverá se dar por meio da atuação conjunta do setor 

nlo. 

Concedo a palavra ao Senador Carlos Patrocl- público com a sociedade civil, com efetiva participa­
ção das comunidades atendidas. 

V. Ex· tem a palavra por vinte minutos. 
O SR. CARLOS PATROcfNIO (PFL - TO. Pro­

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, nos próximos 
meses, esta Casa, o Congresso Nacional e toda a so­
ciedade brasileira manterão, no centro de suas aten­
ções, o debate sobre a pobreza e os meios de ali­
viá-Ia. Claro que essa é uma preocupação que nunca 
deixou de estar conosco. Mas, agora, foi adensado e 
concentrado o foco sobre o tema, graças à iniciativa 
do Presidente do Senado, Senador Antonio Carlos 
Magalhães. Iniciativa oportuna, que propõe uma 
ofensiva enérgica e corajosa contra a presença da mi­
séria em nosso meio. 

Creio, Sr. Presidente, que o Senador Antonio 
Carlos Magalhães era a pessoa indicada para susci­
tar essa questão, para que pudéssemos nos colocar 
ao seu lado nessa luta contra a pobreza do PaIs, que 
nos envergonha a todos. 

Apresentou o Senador Antonio Carlos Maga­
lhães uma proposta de emenda à Constituição que 
institui, por dez anos, o Fundo de Combate e Erradi­
cação da Pobreza. Isto é, cria um Instrumento para 
que o Brasil possa intensificar e generalizar os esfor­
ços que hoje se fazem para mitigar as causas e os 
efeitos da pobreza extrema, infelizmente tão presente 
entre nós. 

A criação desse fundo, Sr. Presidente, vem re­
conhecer que a simples marcha usual do progresso e 
do desenvolvimento, em seu ritmo gradual, não satis­
faz aquele outro ritmo, mais apressado, exigido pelo 
imperativo moral de resgatarmos as condições precá­
rias de vida de grande massa de brasileiros. A sensi­
bilidade do Senador Antonio Carlos soube definir que 
este é o momento, em nossa história, de abrir uma 
frente de luta especial contra a pobreza, criando no­
vas ações, além de acelerar e de multiplicar o que 
hoje já se faz de bom para combatê-Ia. 

A proposta acrescenta à Constituição dispositi­
vos referentes a esse fundo e aos recursos que o inte-

Sr. Presidente, essa proposta de uma guerra 
concentrada contra a miséria está em perfeita coe­
rência com o que reza o art. 3" da nossa Constituição. 
Vale a pena aqui relembrá-Io: 

"Art. 32 - Constituem objetivos funda­
mentais da República Federativa do Brasil: 

I - construir uma sociedade livre, justa 
e solidária; 

" - garantir o desenvolvimento nacional; 
111 - erradicar a pobreza e a marginali­

zação e reduzir as desigualdades sociais e 
regionais; 

IV - promover o bem de todos, sem pre­
conceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e 
quaisquer outras formas de discriminação." 

Sr. Presidente, é isso também o que preconiza 
a Lei de Diretrizes Orçamentárias, recentemente 
aprovada pelo Congresso Nacional. 

É interessante notar, no Texto Constitucional, 
que, além da menção explfcita à erradicação da po­
breza, também é pertinente a questão da discrimina­
ção. De fato, podemos considerar que existe, no fun­
cionamento da nossa sociedade e da nossa econo­
mia, uma discriminação impllcita contra o pobre, pois 
ele, muitas vezes, vai sendo deixado à margem, vai 
sendo excluldo, sem que seja acudido, sem que seja 
convidado e ajudado a juntar-se ao processo de aper-
feiçoamento social e material. , _ 

Na visão do meu Partido, o motor principal do 
progresso está na livre ação e iniciativa dos indivldu­
os. Esse mecanismo deve ser orientado, apoiado e 
suplementado pela atuação responsável do Poder 
Público. A experiência da nossa História, em décadas 
de sucessivos cicios econômicos, e a experiência e a 
realidade de muitos outros palses, nos mais diversos 
estágios de desenvolvimento, ensina-nos que há bol­
sões de população, segmentos sociais inteiros que 
necessitam de um esforço especial para que deixem 
de ser marginalizados. O mero desenvolvimento eco-
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nômico não é suficiente para dissolver as situações apenas se restringe a autorizar a execução orçamen-
de pobreza extrema, de exclusão social, ou o faz em tária pelo Presidente. Trata-se de uma lei meramente 
ritmo tão lento que é inaceitável para a imagem positi- autorizativa. O Orçamento Geral da União é apenas 
va que toda sociedade quer ter de si. uma peça autorizatlva ao Poder Executivo, que o exe-

O Sr. Romero Jucá (PSDB - RR) - Permite-me cuta se assim o quiser. Temos que mudar esse con-
V. Ex' um aparte? ceito, pois, segundo temos observado, em que pese o 

O SR. CARLOS PATROcíNIO (PFL _ TO) _ esforço de inúmeros membros daquela Comissão 
Concedo o aparte ao eminente Senador RomeroJucá. para alocar recursos, sobretudo para a área social, 

eles não têm sido devidamente executados. Infellz­
O Sr. Romero Jucá (PSDB - RR) - Agradeço a 

V. Ex" pelo aparte, Senador Carlos Patrocfnio, e gos- mente, sempre, no final do ano, temos problemas na 
taria apenas de registrar que é extremamente impor- área da saúde, da educação, enfim, nas áreas socia-

is, mas acredito que podemos somar esforços para 
tante o momento que o Congresso vive, especifica-
l1)ente a discussão dessa questão de combate à po- que o Orçamento dedique substancial parte dos re-
breza. Em alguns casos, no PaIs, chegamos a uma cursos para também atender a essa solicitação, a 
população abaixo da linha mlnlma de condições de essa proposta de emenda constitucional do Senador 
vida, ou da linha mlnima de pobreza _ se é que pode Antonio Carlos Magalhães, canalizando recursos 

para combater a pobreza no nosso Brasil. 
existir uma definição técnica de linha de pobreza -, e, 
efetivamente, os poderes público e polftico têm que No Brasil, temos que nos confrontar com uma 
tomar uma decisão. Lembro que, no final deste mês, dura realidade. É imenso o número de pobres; nos-
teremos nesta Casa o Orçamento da União, instru- sos Indices sociais a esse respeito são vergonhosos. 
mento de aplicação de recursos que autoriza o Poder As estatfsticas variam conforme os critérios e a meto-
Executivo a fazer seus gastos. Portanto, quero apro- dologia de medição. Examinando-as, é preciso não 
veitar o discurso de V. Ex', tão bem posto, para regis- perder de vista que a pobreza de que tratamos aqui é 
trar que é importante que tanto o Senado quanto a aquela que se perpetua, que não se soergue sem as-
Câmara, o Congresso Nacional, e especialmente os sistência, apoio, estfmulo e auxilio. 
membros da Comissão de Orçamento tentem alocar Por outro lado, há que se reconhecer que, ao inl-
os recursos necessários para os grandes projetos so- clarmos uma luta intensa contra a pobreza, não esta-
ciais de Impacto do PaIs. Não adianta ficarmos so- mos partindo do zero. Existe um acúmulo de expe-
mente discutindo na Comissão, se não colocarmos, riências, no passado e no presente, muito valioso e 
inclusive em termos orçamentários e financeiros, re- útil, que deve ser levando em conta nessa luta: prime-
cursos vultosos para resgatar essa população que, iramente, a experiência, de longa tradição, da verda-
hoje, vive em condições precárias de vida. No ano deira filantropia privada e das organizações religlo-
passado, o Orçamento da União, no tocante às ques- sas; em segundo lugar, as crescentes ações antipo-
tões sociais, foi muito pequeno e ainda sofreu cortes. breza do Poder Público, prinCipalmente nos últimos 
Neste ano, com a tomada de pOSicionamento mais vinte anos, dirigidas localmente a comunidades ca-
forte do Congresso, espero que o Orçamento da rentes, seja por governos municipais e estaduais, 
União reflita a decisão polltlca do Congresso de res- seja pelo Governo Federal. 
gata,r a população mais pobre do nosso PaIs. Portan- Quanto às medições sociais ou econômicas da 
to, quero parabenizá-lo e conclamá-Io para que, na pobreza no PaIs, é preciso considerar dois aspectos, 
Comissão de Orçamento - onde V. Ex' é um dos Se- ambos já suscitados pelo Senador Antônio Carlos 
nadores atuantes -, tenhamos condições de transfor- Magalhães, quando apresentou sua proposta: o do 
mar em realidade e em verbas a decisão polltica que número de pobres, ou Indices de pobreza, ou de de-
esta Casa vai tomar. Meus parabénsl senvolvimento humano; e o da desigualdade extre-

O SR. CARLOS PATROcíNIO (PFL - TO) - ma, da má distribuição de renda. Em ambos os casos, 
Eminente Senador Romero Juçá, V. Ex" lembra bem os Indicadores referentes ao Brasil são multo tristes: 
que temos à nossa dlsposição:POis está chegando a temos muitos pobres e apresentamos um panorama 
esta Casa, o Orçamento Geral da União, que seria o chocante de deslgualdadE;!s. 
InstrumE;!nto de E;!xcelência para que pudéssemos E abro um parêntese, Sr. Presidente, para lou-
consignar os recursos para o combate à pobreza no var a atuação do Governo do Estado do Tocantins na 
PaIs. Todavia,·emlnente Senador Romero Jucá, V. área social. Temos o programa "Pioneiros Mirins", 
Ex", que é um membro também atuante daquela Co- multo importante para o nosso Estado, que arregl-
missão,' sabe multo bem que o Congresso Nacional menta trinta mil crianças - número considerável ten-
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do em vista a nossa pequena população -, à seme- que o "bolo" econômico, no Brasil, já cresceu o bas-
Ihança da bolsa-escola instituída no Distrito Federal. tante para que o País não admita mais viver e convi-
Essas crianças, com idade entre 07 e 14 anos, rece- ver, de forma quase indiferente, com uma multidão de 
bem R$30,00 mensais, uma cesta básica, alimenta- miseráveis que aí estão, sendo necessário, portanto, 
ção, laser, esporte e tudo mais. Podemos assegurar um programa assistencial, em relação a eles, para 
que elas estão se ajustando à sociedade brasileira, que saiam da miséria e tenham uma grande promo-
àqullo que pretendemos. No entanto, embora seja um ção social: passem de miseráveis para pobres. Isso aí 
número expressivo, trinta mil crianças, oxalá pudés- pode ser o resultado prático dos esforços imediatos 
semos colocar todas as crianças pobres do Estado do que estamos fazendo para dar a mão aos nossos 
Tocantins no programa "Pioneiros Mirins". concidadãos, que estão mergulhados na misérià ab-

I O Sr. Geraldo Melo (PSDB - RN) - Permite-me jeta e intolerável. No entanto, para vencermos os fe-
V. Ex' um aparte, Senador Carlos Patrocínio? nômenos que produzem a miséria na nossa socieda-

O SR. CARLOS PATROcíNIO (PFL _ TO) _ de, pergunto - vamos supor que estivéssemos agora 
reunidos nesta sala os agentes do Estado, os agen­

Ouço, com atenção, o aparte que concedo ao emi-
nente Vice-Presidente, Senador Geraldo Melo. tes da socledac!e civil, as empresas privadas e dispu­

séssemos de todo o dinheiro do mundo para enfren-
O Sr. Geraldo Melo (PSDB - RN) - Agradeço a tar esse problema e impedir que a miséria continue a 

V. Ex", Senador Carlos Patrocínio. Estou ouvindo ser gerada -: o que vamos fazer? Distribuir cestas? 
atentamente o pronunciamento de V. Ex', feito com a Distribuir esmolas? Qual é, concretamente, a iniciati-
seriedade e a competência habituais. Primeiramente, va que se toma para que a miséria deixe de surgir? Eu 
desejava, de passagem, fazer um breve comentário não vejo, Senador, nenhuma solução para a pobreza, 
sobre uma afirmação de V. Ex", em torno da qual V. para a miséria, que não seja a riqueza. 
Ex' conhece multo bem o meu pensamento. Trata-se O mundo se dividiu ao meio, porque uns defendi-
desse caráter de lei autorizativa que se confere ao am a propriedade privada dos meios de produção, e 
Orçamento Federal. e ao orçamento em geral, no outros, a propriedade pública dos meios de produção. 
País, o que é, na verdade, uma hipocrisia, uma exe- Cada um achando um caminho que os levasse à uma 
gese do estamento burocrático a respeito da natureza sociedade próspera e feliz. O mundo quase que se dis-
da Lei Orçamentária. A Lei Orçamentária não é, jama- solve num holocausto nuclear. E o que vimos, foi que 
is foi nem poderia ser uma lei autorizativa. Ela não au- os esforços feitos para a realização do belíssimo so-
toriza despesa, ela fixa despesa e determina, portan- nho socialista foram caminhos que não levaram a 
to, que aquelas despesas sejam feitas. Se, pelo fato nadai Quais são os caminhos que nos levam à alguma 
de que estima a receita, eventualmente a receita não coisa? Para mim, esta é a grande pergunta. Definir um 
se cumpre, existem os procedimentos técnicos para o programa de assistência social talvez não seja muito 
cancelamento de certas despesas, que são muito di- ditrcil. Definir um programa que impeça, que evite o 
ferentes do uso de uma caneta pelo Ministro do Pla- surgimento da miséria e da pobreza dentro da socie-
nejamento, que vai lá e contingencia o que deseja dade como solução permanente, para mim, esse que é 
contingenclar. Então, o Congresso Nacional precisa o grande desafio, não só do Brasil, mas dos estadistas 
debruçar-se sobre esse assunto porque, a meu ver - do nosso tempo; esse é o desafio à Humanldadel 
já disse isso antes e quero repetir -, a verdadeira re-
forma do Estado brasileiro começa por uma mudança Obrigado a V. Ex' 
de atitude tanto na elaboração, quanto na aprovação O SR. CARLOS PATROcíNIO (PFL - TO) - Eu 
e, depois, na execução do Orçamento do País. Que- quem agradeço a participação de V. Ex', magistral 
ria fazer também, se V. Ex' me permite e com as ml- como sempre, eminente Senador Geraldo Melo, que 
nhas desculpas pelo tempo que lhe tomo, uma obser- toca em um ponto que nos preocupa. 
vação com relação à questão da pobreza. A meu ver, Primeiramente, respondendo ao aparte do Se-
o Senado, graças a iniciativas que já corriam aqui e à nador Romero Jucá, penso que devemos modificar 
deflagração do processo de debate, que se deve à in i- esse conceito de Orçamento meramente autorizativo 
clativa do Presidente Antonio Carlos Magalhães, de- - repito -, já que em outros países o orçamento signi-
sencadeou uma discussão sobre a qual precisamos fica a presença do Congresso Nacional, qual seja, em 
vencer a tentação da atitude fácil e da conclusão fácil sua maior atribuição, votá-lo e executá-lo, juntamente 
e superficial. Veja bem, Senador: uma coisa é IIdar- com o Poder Executivo. Isto nós temos que mudarl 
mos com a miséria, digamos assim, a miséria dos mi- Nobre Senador Geraldo Melo, certamente a opi-
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haverá de nos ajudar a desmistificar a questão de um não se estender muito, já que o tempo do orador está 
orçamento meramente autorizativo. esgotado. 

Nobre Senador, comungo com V. Ex' no que se O Sr. Leomar Oulntanllha (PPB - TO) - Serei 
refere à sua apreensão e ao rumo a ser seguido para breve, Sr. Presidente. Agradeço a deferência da 
se erradicar, definitivamente, a miséria em nosso Mesa. Meu caro Senador Carlos Patroclnio, que, de 
Pais. Apesar de ser uma questão de diffcil trato - e V. forma brilhante, se desencumbe das suas tarefas e 
Ex' cita que já seria um grande avanço transformar- das suas atribuições no Senado, e que, como eu, car-
mos os miseráveis em pobres -, creio que existem rega a responsabilidade de representar o Estado do 
meios, a médio e a longo prazo, para minimizarmos a Tocantins no Senado e no Congresso Nacional, sabe 
miséria em nosso Pais. Inicialmente, creio que deve- bem V. Ex' que o combate à pobreza e à miséria no 
remos continuar com a doação da cesta básica como Pais não é um fato novo. V. Ex' bem lembrou que há 
suporte, mas, concomitantemente, teremos de fazer ações relativamente isoladas e ainda tímidas em vári-
um programa Intenso de geração de empregos em os Estados da Federação. V. Ex' lembrou o mais im-
nosso Pais. Acredito há vários caminhos a seguir: a portante programa social implementado no nosso 
reforma agrária - citada pelo nobre Senador Amir Estado, o Tocantins, que é o Programa dos Pioneiros 
Lando -, a construção de casas populares, a recicla- Mirins. V. Ex.' sabe que experimentamos uma brutal 
gem de lixo e o fortalecimento do Proálcool são ai- concentração de renda, e este, efetivamente, é um 
guns dos caminhos imediatos, além de outros tantos, dos fatores que marginaliza um sem-número de bra-
a partir dos quais pOderlamos gerar empregos para slleiros, colocando-os abaixo do nlvel de pobreza, 
tantos desempregados. numa vida que fere a dignidade humana. V. Ex' apon-

O Sr. Leomar Oulntanllha (PPB - TO)- Permi- tou também algumas alternativas, com as quais con-
te-me V. Ex' um aparte? corda perfeitamente. Entendo que o Presidente Fer-

O SR. CARLOS PATROcíNIO (PFL - TO) - nando Henrique Cardoso tem procurado dar o rumo 
Penso que se já tivéssemos Implementado polfticas certo ao Pais. E a conquista da estabilidade econômi-
dessa natureza, como essa preconizada pelo nosso ca, efetivamente seria o primeiro passo para que o 
Presidente Antonio Carlos Magalhães, certamente País pudesse reencontrar o rumo do seu crescimento 
não teriam os a marcha dos sem-terras, a marcha dos econômico e, com isso, ter os meios e as condições 
sem-muitas-colsas, dos sem-rumo, como disseram. de combater essas mazelas que ainda afligem a po-
Talvez possa até ser a marcha dos sem-rumo tam- pulação brasileira. Serei compreensivo com relação 
bém, mas eles estão procurando um. Temos que for- ao tempo, já que o tema é candente, é importante, 
mular políticas capazes de atender essa população. mas reservo-me para discuti-lo com V. Ex' e com a 

Sr. Presidente, antes de conceder um aparte ao Casa em outra oportunidade. Agradeço a oportunida-
eminente Senador Leomar Quintanllha, quero cum- de de permitir aduzir ao seu pronunciamento e ao seu 
prlmentar os produtores rurais do Pais que, durante racloclnio as nossas considerações, agora acresci-
14 dias estiveram acampados na Esplanada dos Mi- das das proposituras e dos cumprimentos do nobre 
nlstérios e que ontem, atendendo a um pedido do Colega Eduardo Siqueira Campos, que se solidariza 
Presidente da CNA, Dr. Antônio Ernesto de Salvo del- com o racloclnio e o desenvolvimento de V. Ex'. 
xaram, tranqOila e pacificamente, a Esplanada dos O SR. CARLOS PATROcíNIO (PFL - TO) -
Ministérios. Agradeço aos eminentes Senadóre's Leomar Quinta-

Sr. Presidente, essa gente tem que ter suas rei- nilha e Eduardo Siqueira Campos, nós que, juntos, te-
vindicações atendidas! Mesmo porque existe a pro- mos procurado minimizar a pobreza em nosso Esta-
posta de geração de 1 milhão e 500 mil empregos, se do. E, graças a Deus, juntamente com o Governador 
lhes forem dadas as condições necessárias para o Siqueira Campos, temos conseguido algo de muito 
plantio. Então, em atendendo à reivindicação dos pro- significativo por meio de vários programas na área so-
dutores rurais, estarlamos formulando também uma cial, tais como o Programa Pioneiros Mirins e o 
polftica para erradicar a miséria em nosso Pais. Pró-Divino, que institulmos em nosso Estado. 

Eminente Presidente, além de alguns números Sr. Presidente, tendo em vista a exigOidade do 
que eu gostaria de citar, peço a benevolência de V. tempo, vou procurar sintetizar o meu discurso a fim de 
Ex' para que eu possa conceder um aparte ao Sena- apresentar alguns números relativos à pobreza. 
dor Leomar Quintanilha. Em relação ao número de pobres no Brasil, há 

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Pêres) - Sena- indicação de que eles seriam 40 milhões. Um estudo 
dor Leomar Qulntanilha, lhe pediria a gentileza de do Banco Mundial, de 1990, computou 26 milhões. 
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Segundo critérios da Organização Mundial de Saúde a exclusão. É o v~lho principio de que se deve dar o 
aplicados ao Brasil, 85 milhões de brasileiros estari- peixe, mas, principalmente, ensinar a pescar. 
am vivendo abaixo da chamada linha de pobreza. Já Especialmente bem sucedidos são os progra-
um estudo da ONU, referente a 1997, que tratou de mas múltiplos, em que se dá ao pobre, no contexto de 
montar um fndice de Pobreza Humana, estima que sua comunidade, treinamento e condições iniciais 
15,8% da população brasileira são pobres, ou seja, para exercer uma atividade rentável; complemen-
não teriam acesso às condições minimas de saúde, ta-se sua renda, se for o caso, com alguma doação; e 
educação e serviços básicos. Isso corresponderia a faz-se chegar a ele ações promotoras de saúde e de 
também 26 mllhõe.~ de brasileiros vivendo em pobre- educação. Essa abordagem múltipla, de capacitação, 
za extrema. de assistência e de promoção é a que tem dado me­

Quanto à desigualdade, há maior consenso, e 
todos os estudos apontam para uma situação que 
não pode ser mais tolerada. Temos o pior indice de 
desigualdade da América Latina, junto com o Para­
guaI. Entre nós, os 20% mais pobres ficam com ape­
nas 2,5% da renda nacional, enquanto que os 20% 
mais ricos detêm 63,4%dessa renda~l:Iá indícios de 
que o crescimento do nosso PIB, nos últimos 20 anos, 
não está conseguindo transformar para melhor, na 
mesma velocidade, a situação aos mais pobres. 

Um estudo do PNUD, amplamente divulgado, 
que calculou um fndice de Desenvolvimento Humano 
para 174 paises, coloca o Brasil no 79° lugar, próximo 
das Filipinas e Peru, o que é muito pouco para um 
pais que tem o 10° PIB do mundo. Esse indice mede 
a qualidade de vida média da população, com base 
em renda, acesso à educação e à saúde. 

Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, não obs­
tante esse panorama negativo, é importante reconhe­
cer, e estudar, o que tem sido feito de positivo, por 
meio de Inúmeras iniciativas, para combater a pobre­
za em nosso Pais. Numerosas prefeituras mantêm 
programas exemplares de assistência aos mais po­
bres. Há diversas ações setoriais, por parte da União 
e dos Estados, no campo da saúde e da educação. O 
Comunidade Solidária, programa federal, adquiriu va­
liosa experiência na promoção e coordenação de di­
ferentes programas que atingem muitas centenas de 
municipios. Há um grande número de Instituições e 
organizações não-governamentais atuando no com­
bate à miséria. 

O Comunidade Solidária, programa federal, e 
diversos outros programas que atingem centenas de 
municipios têm vindo em socorro da pobreza. 

Há Iniciativas merecedoras de altos elogios, que 
vêm formando um acervo precioso de experiências. 
Delas emerge, como principal lição, o principio de que 
o excluido não deve receber apenas uma doação - é 
a preocupação do eminente Senador Geraldo Melo 
-, mas também um estimulo para que possa vir a se 
incluir na sociedade. A mera doação apenas perpetua 

lhores resultados. 
Sr. Presidente, há outra preocupação que quero 

deixar patenteada nessa oportunidade. Ensina tam­
bém a nossa experiência que é preciso tomar extre­
mo cuidado com a indesejável dispersão de verbas 
pelos canais burocráticos. Há que estar alerta contra 
os males da pUlverização de rjlQursos, da ineficácia 
das aplicações, para que não se percam as boas In­
tenções definidas no papel e nos discursos. 

Essa é uma grande preocupação, Sr. Presiden­
te, porque o dinheiro destinado a programas sociais 
em nosso Pais, ao final de sua atividade fim, chega 
mais ou menos pela metade por causa dos entraves 
burocráticos e de outros problemas que temos que er­
radicar e banir do nosso Pais, problemas que nos en­
vergonham. 

Sr. Presidente, como disse Antônio Carlos Ma­
galhães, felizmente o Brasil, com suas potencialida­
des, é maior que seus problemas. Há estudos objeti­
vos que indicam poder nosso Pais erradicar a pobre­
za ex1rema em uma década, como pretende a pro­
posta do Fundo de Combate e Erradicação da Pobre­
za. Ao criar esse instrumento, a partir de recursos de 
toda a sociedade, captados de maneira hábil, sem 
pressionar a carga tributária que sobre ela já recai, a 
proposta promove uma justa e oportuna transferência 
de renda, voltada ao favorecimento dos segmentos 
mais carentes. 

O Senador Antônio Carlos Magalhães introdu­
ziu na atualidade palpitante da agenda nacional um 
tema de suprema importância para o Brasil. Todas as 
forças polftlcas foram convidadas a contribuir para o 
aperfeiçoamento do projeto. Em breve, toda a socie­
dade haverá de estar empenhada e engajada em sua 
concretização. 

Sr. Presidente, solicito a V. Ex' a publicação, na 
integra, do meu pronunciamento. 

Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Carlos Patro­
c!nio, o Sr. Geraldo Melo, l' Vice-Presidente, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocupa­
da pelo Sr. Jefferson Peres. 
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O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) - O pedi· res de agricultores, centenas de entidades e dezenas 
do de V. Ex" será atendido, Senador Carlos Patrocfnio. de Parlamentares querem fazer por este Brasil e não 

O SR. BLAIRO MAGGI (Sem Partido - MT) - conseguem. 
Sr. Presidente, peço a palavra para uma comunica- Eram essas a minhas considerações. 
ção inadiável. Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) - Nobre Durante o discurso do Sr. Blairo Mag-
Senador Blalro Maggi, V. Ex' tem a palavra por 5 mi- gi, o Sr. Jefferson Peres, deixa a cadeira da 
nutos. presidência, que é ocupada pelo Sr. Carlos 

O SR. BLAIRO MAGGI (Sem Partido - MT. Patroc{nio, 29 Secretário. 
Para uma comunicação inadiável. Sem revisão do ., 
orador.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, que- O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocrnio) - Con-
ro apenas chamar a atenção dos nobres Senadores e cedo a palavra ao eminente Senador Leomar Quinta-
desta Nação para o fato de que os produtores rurais nilha. V. Ex' dispõe de 20 minutos para o seu pronun-
que participaram do movimento realizado na semana ciamento. 
passada, em que reivindicavam a renegociação de O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PPB - TO. 
suas drvidas, sarram daqui de Brasflia sem conquistar Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
b<Ya parte de suas reivindicações. Entretanto, hoje dor.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, esta-
abro o resumo de noticias que recebo todo dia e vejo mos vendo hoje a Esplanada dos Ministérios tomada 
uma matéria no Jornal do Brasil que diz: "São Paulo por pessoas originárias de diversas regiões do Brasil, 
vai ter drvlda refinanciada". em um movimento previamente anunciado e com um 

Para mim, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senado- propósito definido, a exemplo de várias outras mani-
res, Isso significa que um único prefeito - um prefeito festações que temos visto acontecer na Praça dos 
malandro que quase foi cassado; não o foi por moti- Três Poderes. 
vos que não entendemos - o prefeito de São Paulo, Ainda ontem estavam em Brasflla representan-
sozinho, tem mais força do que toda a agricultura bra- tes do segmento produtivo deste Pars, uma leva de 
sileira, tendo conseguido, numa simples conversa agricultores, com um propósito também muito claro e 
com o Ministro Pedro Malan, acertar e rolar uma drvi- definido, qual seja, o de buscar um encaminhamento 
da de US$9 bilhões, com prazo de 30 anos e com ta- para as questões ligadas ao setor, o equacionamento 
xas de juros de 6 a 8% ao ano. de um estoque de drvidas que vem se arrastando ao 

Nobres Senadores, este Pars realmente não é longo de muitos anos e que vem experimentando al-
sério, não tem solução para seus problemas. A agri- terações brutais, Incompreensrveis, decorrentes, no-
cultura é um setor da economia responsável por 45% tadamente, de sucessivos planos de estabilização da 
do PIB nacional e, apesar disso, não tem um mrnlmo economia. 
de respeito por parte do Governo. No entanto, Celso Louvo, Sr. Presidente, a manifestação dos agri-
Pitta, numa única conversa com Pedro Malan, conse- cultores ocorrida na semapa passada, de forma orde-
gue refinanciar US$9 bilhões, com trinta anos paia ira, respeitosa, de maneira firme, e lamento que o en-
pagar, com taxas de juros de 6 a 8% ao anal Isso não camlnhamento tenha sido equivocado, pois se alar-
tem explicação. Não consigo entender, não tenho pa- deou a reivindicação do perdão de 40% de suas drvi-
lavras para manifestar meu repúdio e minha contrari- das. No meu entendimento, os agricultores querem 
edade com esse assunto. efetivamente não o perdão de nada, porque eles não 

Dezenas de Senadores, durante a semana inte- devem pedir perdão por nada; a sociedade brasileira 
Ira, nos últimos quinze dias, fizeram aqui manifesta- é que deve pedir clemência aos produtores. O que os 
ções de apoio aos produtores, pedindo que se rene- agricUltores estão querendo, Sr. Presidente, é que se 
gociasse a drvlda deles, pedindo que eles fossem re- retire do saldo devedor das suas contas com as insti-
cebidos, pedindo que se dessem condições para que tuições financeiras o que eles não devem. Um agricul-
eles continuassem produzindo. No entanto, não fo- tor que comprou um trator tem armazenados três ou 
mos atendidos. As nossas palavras não foram ouvi- quatro tratores na sua drvida. Eles querem a remoção 
das pelo Governo. Parece que não sabemos falar ou disso, querem que seja recalculada a sua drvida para 
o Governo não tem ouvidos. O Sr. Celso Pitta, com que possam pensar em acertar os seus compromis-
toda a certeza, é um homem que tem uma lábia muito sos com as instituições financeiras. Eles querem, Sr. 
interessante e conversa muito bem, porque, em ape- Presldente,a definição de uma política agrrcola clara, 
nas uma conversa, conseguiu fazer aquilo que milha- que haja uma manifestação e um posicionamento do 
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Governo Federal sobre essa atividade econômica Im- blllzou o pagamento e, conseqüentemente, a atlvida-
portantrsslma, de vital significado para a economia do de no campo. Quero, portanto, juntar-me a V. Ex' no 
País, para não experimentarem ataques externos de apelo em busca do entendimento. O Ministro da Agri-
agriculturas subsidiadas, como temos visto acontecer cultura tem demonstrado que quer o entendimento, 
repetidas vezes. tem discutido permanentemente essa questão. Já se 

Os agricultores querem a oportunidade de ala- avançou bastante e espero que se avance mais, a fim 
vancar o desenvolvimento deste País com a aptidão de que efetivamente tenhamos condição de retomar o 
que têm no amanho da terra, com o conhecimento crescimento e de atingir rapidamente as 100 milhões 
que têm no trabalho diuturno de produzir riquezas e de toneladas. É inadmissível que um país como a 
gerar empregos, fazendo com que este País pare efe- Argentina produza 65 milhões de toneladas de grãos 
tlvamente de patinar na produção de apenas 80 mi- e o Brasil, com extensão territorial muito maior e com 
Ihões de toneladas de grãos. condições climáticas muito melhores, fique patinando 

Os agricultores têm uma reivindicação certa e nos 80 milhões de toneladas. Parabenizo, portanto, 
segura, e louvo a sua atitude ao se retirarem da Praça V. Ex' e apelo aos diversos segmentos envolvidos 
dos Três Poderes para não serem identificados com para que não radicalizem o discurso; ao contrário, 
um movimento ideológico, já que eles não têm esse convirjam no sentido de buscar efetivamente um va-
sentimento Ideológico. Estavam aqui a defender os lor, uma condição, um caminho palatável para todos 
interesses - procedentes - de uma categoria Impor- os setores. Meus parab~n~1 
tantrsslma deste País. O SR. LEOMAR.QUINTANILHA (PPB - TO) -

O Sr. Romero Jucá (PSDB - RR) - V. Ex' me Eminente Senador Áomero Jucá, agradeço-lhe a 
concede um aparte? contribuição e a análise perfeita do momento que vive 

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PPB _ TO) _ a agricultura brasileira. 
Ouço com muita atenção o nobre Senador Romero Veja V. Ex" que essa preocupação que nos as-
Jucá. salta a todos hoje, de combate à pobreza, e do incre­

O Sr. Romero Jucá (PSDB - RR) - Caro Sena­
dor Leomar Qulntanllha, quero juntar a minha voz à 
de V. Ex', quando defende uma solução que venha, 
de certa forma, contribuir para a retomada do cresci­
mento da agricultura e da produção no nosso País. 
Não defendemos o perdão da dívida. Não defende­
mos simplesmente uma posição genérica para aque­
las pessoas que estão devendo e não pagam. O que 
queremos, sim, é que seja buscada - e o Governo já 
avançou bastante na discussão dessa questão - uma 
fórmula e, como conseqüência, um valor pagável. 
Não é possível, como no exemplo que V. Ex' deu, um 
agricultor comprar um trator, pagar dois tratores, e ter 
mais três tratores para pagar. Na verdade, não há 
produção agrícola, não há preço agrícola, não há 
mercado que efetivamente corresponda, na atividade 
econômica, a um juro, a uma multa, a uma correção 
monetária nesse valor. Acredito que o Governo tem 
um momentode dificuldade, de busca de criatividade, 
para recalcular as dívidas com base no preço dos pro­
dutos, com base na equivalência, com base, por 
exemplo, no preço dos financiamentos atuais. Acho 
que uma fórmula tem que ser encontrada para que 
quem tomou financiamento para produzir mil sacos 
de soja possa vender os mil sacos de soja e pagar o 
seu empréstimo. Na verdade, hoje, se os agricultores 
do Brasil qulsess~m pagar, não poderiam, devido aos 
juros, às multas, e~im, à espiral financeira, que invla-

, , 

mento da agricultura, que é uma atividade distributiva 
de renda, geradora de riqueza e emprego, seria uma 
das alternativas importantes, até porque é a vocação 
natural da economia brasileira. 

Além desse movimento dos agricultores, preci­
samos contribuir para encontrar a solução que venha 
permitir que esses que têm aptidão e investimentó no 
setor possam permanecer na atividade. O movimento 
dos agricultores, a Marcha dos Cem Mil, que hOje se 
realiza em Brasma, além da dos servidores públicos, 
que houve ontem, dão-nos uma clara e nítida noção 
de que a democracia no Brasil está, de fato, amadure­
cida, tendo-se realmente consolidado. 

É importante que possamos ouvir e que todos 
tenham o direito de manifestar o seu sentimento, a 
sua angústia, a sua indignação, a sua insatisfação 
com o que ocorre no País. É importante que tenha­
mos, de fato, essas condições, porque as crrticas mu­
Itas vezes contribuem para que possamos acertar ou 
redimensionar nossas ações e redirecionar os rumos 
que a elas estamos dando. 

Ledo engano é querer imputar ao Presidente 
Fernando Henrique Cardoso todas as culpas pelas 
mazelas que a sociedade brasileira está sofrendo e 
enfrentando. O Presidente da República - diga-se de 
passagem - houve-se com multa coragem e determi­
nação ao adotar decisões cruciais para o reordena­
mento das contas públicas e dos rumos do Brasil. Sua 
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Excelência tomou decisões que historicamente foram vai se ver na posição ilustrada hoje por Carlos Heitor 
proteladas. Diga-se de passagem, a estabilização da Cony: um visitante que chegou à casa - aliás, chegou 
nossa economia, que já é uma conquista da socieda- até pelo instituto da reeleição, não seguindo a reco-
de brasileira, - gerações e gerações viveram sob o ta- mendação da Oposição de que não deveríamos ter o 
cão da inflação, o mais perverso dos impostos, que direito de reeleição no País. Ele teve a oportunidade 
punia de forma mais Intensa o mais pobre -, deu-se de pensar, mas não seguiu as recomendações de um 
efetivamente sob a condução do Presidente Fernan- de seus autores prediletos, Alexis de Tocqueville, que 
do Henrique Cardoso, sem o qual não poderíamos recomendava que não deveria haver a reeleição, e in-
pensar em dar um ordenamento na nossa economia, slstiu. Pois bem, vou ser breve e percebo que o Se na-
em ver o Brasil encontrar os trilhos do seu desenvolvi- dor Romero Jucá quer também pronunciar-sEl-. Agra-
mento e crescimento. deço a honra de V. Ex· ter-me concedido o 'aparte, 

O Sr. Eduardo Supllcy (PT - SP) - Permite-me porque está na hora de estarmos ali na manifestação. 
V. Ex' um aparte? Aliás, quero convidar todos os Senadores, inclusive 

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PPB _ TO) _ os de apolo à base governamental, para que, juntos, 
Ouço, com prazer, o nobre Senador Eduardo Suplicy. possamos ouvir os sentimentos daqueles que hoje 

estão manifestando o seu clamor aqui na Esplanada 
O Sr. Eduardo Supllcy (PT - SP) - Senador dos Ministérios. Agradeço a honra de ter-me concedi-

Leomar Quintanilha, é importante a disposição de V. do o aparte. 
Ex· e dos diversos Senadores que aqui hoje se têm 
pronunciado com respeito à importância dessa mani- O Sr. Romero Jucá (PSDB - RR) - Permite-me 

V. Ex· um aparte, nobre Senador Leomar Quintani­festação que se realiza agora na Esplanada dos Mi-
nistérios, diante do Congresso Nacional. É muito im- lha? 
portante a disposição de dezenas de milhares de pes- O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PPB - TO) -
soas que estão ainda chegando a Brasília. Mais de Ouço, com prazer, o nobre Senador Romero Jucá. 
mil ônibus já cruzaram o Entorno de Brasflia, segundo O Sr. Romaro Jucá (PSDB - RR) - Já que o 
os responsáveis pela Policia Rodoviária, e ainda con- ilustre Senador Eduardo Supllcy colocou aqui o co-
tinuam chegando pessoas para a extraordinária ma- mentárlo do jornalista Carlos Heitor Cony, eu gostaria 
nifestação que deve constituir-se em um alerta ao também de fazer um breve comentário sobre o que foi 
Presidente Fernando Henrique Cardoso. Muitos aqui dito. Apesar de reconhecer no jornalista o brllhantls-
estão pedindo que ele conclua antes o seu Governo. mo de sempre, gostaria de registrar que entendo que, 
Carlos Heitor Cony expressa, de forma brilhante' em nesse aspecto, ele está redondamente enganado. 
seu artigo, que, muitas vezes, quando uma visita che- Primeiro, porque o Presidente da República não é um 
ga a urna residência e percebe que está incomodan- convidado na casa de ninguém. Pelo contrário, o Pre-
do, que as pessoas não estão se sentindo bem com a sidente da República foi eleito majoritariamente, com 
sua presença, a pessoa não tem outra alternativa se- uma quantidade de votos que definiu a eleição no pri-
não retirar-se. Será que o Presidente Fernando Hen- meiro turno. Depois, se existem convidados nesse 
rique Cardoso chegou a uma situação tal, como a ex- processo de manifestação, são exatamente as pes-
pressa pelo brilhante escritor e intelectual Carlos Hei- soas que estão hoje aqui, em frente ao Congresso, fa-
tor Cony? Será que o Presidente Fernando Henrique zendo uma manifestação democrática, sem qualquer 
Cardoso vai chegar a perceber uma situação como tipo de retaliação do Governo. Aliás, no meu discurso, 
essa? O alerta aqui está. Não apenas as pesqUisas daqui a pouco, farei uma comparação entre o que 
de opinião demonstram que a sua popularidade caiu existe, hoje, no Brasil, e o que existe, hoje, por exem-
extraordinariamente - e isso com oito meses de go- pio, na Venezuela, que o Lider do PT, Luís Inácio Lula 
vemo -, mas são as pessoas por toda a parte. Quan- da Silva, define como modelo a ser seguido na Améri-
do chego a São Paulo e a outros lugares, há este sen- ca Latina. Na verdade, hoje, foi fechado o Congresso 
timento de que as coisas não andam bem no País. na Venezuela. Então, coisas completamente distintas 
Então, ou o Presidente realmente começa a tomar estão ocorrendo na América do Sul, nos casos espe-
medidas que, efetivamente, sirvam para resolver o cflicos do Brasil e da Venezuela. O Presidente foi elei-
problema do desemprego, da desigualdade, da po- to. O Presidente está fazendo um esforço grande. 
breza, ou ele se coloca de maneira não subserviente Existem dificuldades no Governo? Existem. Mas, já 
àquilo que tem sido os ditames dos credores Interna- que o Senador Eduardo Suplicy gosta de sentido figu-
cionais do País, ou ele ganha energias para transfor- rado e de exemplos, de certa forma, metafóricos, vou 
mar a situação presente, ou, então, mais e mais, ele dizer a S. Ex· que a Oposição está agindo, talvez, 



22264 Sexta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 1999 

como alguém poderia agir na Turquia depois do terre- sões e problemas que o Brasil tem, herdados inclusi-
moto - e o que assolou o Brasil, no inicio do ano, na ve de administrações anteriores, está havendo-se 
questão Internacional financeira, foi um terremoto fi- com muita competência. Há dificuldades? Há, tanto 
nancelro. Seria como alguém que vai à Turquia após que Sua Excelência convocou a sociedade inteira 
o terremoto, chega a uma casa, que está toda bagun- para partiCipar dessa verdadeira cruzada, cortando 
çada, precisando de reparos, e fala para o morador: na carne, exigindo um sacriHclo de toda a sociedade 
"Não, você não está cuidando bem da sua casa. A para colocar o Brasil novamente nos seus rumos. 
casa está toda rachada. Vamos tomar a sua casa, Os sinais de que a economia volta a ter possibili-
porque você não está sabendo cuidar da casa." Sem dade de crescimento e, com isso, encontrar a solução 
levar em conta que a Turquia sofreu um terremoto. às mazelas sociais são claros. Basta ver os Indices 
Então, creio que essas questões e esses sentidos fI- apresentados pelo próprio IBGE, que já registra um 
gurados são perigosos Inclusive para o processo de- pequeno Indice de crescimento; a entrada novamen-
mocrático brasileiro. Porém, pela questão do Gover- te de dólares no Pais em investimentos concretos 
no, pela postura democrática do Presidente e tam- também é um outro sinal. 
bém das Oposições, porque acho que as Oposições Enfim, sem essas providências e sem o ajusta-
se equivocam algumas vezes, mas entendo sua boa mento da máquina administrativa, não seria posslvel 
intenção, a preocupação social, que também é nossa governar este País. 
- não é paternidade das Oposições -, entendo que va- A Constituição de 1988 deixou praticamente en-
mos ter uma manifestação tranqüila. Essa manifesta- gessado o Governo, com muitas dificuldades de 
ção legftima sinaliza para o Governo alguns proble- ações, e essas correções, que estão acontecendo 
mas que o Governo já conhece e contra os quais está sob o patrocínio do Congresso Nacional, vão permitir, 
adotando medidas. Infelizmente, entretanto, não vão viabilizar a retomada do crescimento econômico 
cabe falar em Impeachment, em retirada do Presi- do Pais. 
dente, ou em, como quis o Jornalista Carlos Heitor 
Cony, dizer que o convidado deve retirar-se. Por fa­
vor, Senador Supllcy, sem dúvida nenhuma, a com­
paração do Jornalista foi de extremo mau gosto e, 
mais do que Isso, não consentânea com a realidade 
que o Brasil está vivendo. 

O Sr. Eduardo Supllcy (Bloco/PT - SP) - Mas 
precisa ser lido, até para .. , 

O SR_ PRESIDENTE (Carlos Patroclnio) - A Pre­
sidência adverte que os eminentes Senadores estão to­
mando o discurso do Senador Leomar Quintanilha. 

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PPB - TO) -
É realmente um processo democrático da discussão, 
mas, estabelecendo-se o confronto e o debate entre 
os dois, acabaria tomando a oportunidade de eu ma­
nifestar aqui o meu pensamento com relação a esse 
movimento, nobre Senador Eduardo Suplicy. 

Como disse no inicio da minha fala, entendo tra­
tar-se de uma situação que nós todos devemos lou­
var, que é a da democracia. Efetivamente, o Brasil 
conquistou um espaço enorme no concerto das na­
ções com essa situação onde há liberdade de pensa­
mento e de sentimento. 

Mas, dai a entender que segmentÇ>s desse mo­
vimento evocam o Impeachment do Presidente, lica­
mos até sem entender. Não há fundamento algum, 
absolutamente algum, que possa embasar qualquer 
sentimento nesse sentido. E o Presidente Fernando 
Henrique Cardoso, dirigindo um Pais com as dimen-

Vejam a propositura já apresentada pelo Presi­
dente Fernando Henrique Cardoso, o seu Segundo 
Plano Plurianual de Desenvolvimento, que é o pro­
grama mais Inteligente, mais bem concebido que já vi, 
e que se propõe a integrar o Pais interna e externa­
mente. Ele dará ao Brasil a oportunidade de alavan­
car o seu crescimento e, certamente, com a adução 
das ações relacionadas com as reformas, principal­
mente a reforma tributária, nós teremos condições de 
promover esse crescimento. 

Portanto, o Presidente Fernando Henrique Car­
doso conta com o nosso apoio e está no caminho cer­
to. Haverá de consagrar-se como um dos mais impor­
tantes presidentes que este Pais já teve em relação 
aos rumos que ele traçou para o seu Governo, em re­
lação à condução que ele dá ao País. 

Era o que eu tinha a registrar, Sr. Presidente. 
O SR_ PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Con­

cedo a palavra ao eminente Senador Eduardo Su­
plicy. (Pausa) 

Concedo a palavra ao eminente Senador Luiz 
Otávio. 

O SR_ LUIZ OTÁVIO (PPB - PA. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente, srªs e Srs. Senadores, o Senador Eduardo 
Suplicy me deu a oportunidade de antecipar o meu 
pronunciamento, pois ele já se encontra no local da 
manifestação, conduzindo, com tranqüilidade, usan­
do o esplrito democrático que tem - principalmente o 
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seu partido - para fazer o seu trabalho. Nós, aqui, va- pode contribuir para ajudar nosso Pafs a sair dessa 
mos continuar aguardando o desenrolar da manlfes- crise e a diminuir o desemprego, a pobreza e a fome. 
tação, mas não podemos perder a oportunidade de, Refiro-me à necessidade de pesquisarmos e 
nesta manhã, trazer um assunto que, com certeza, in- explorarmos a nossa Zona Econômica Exclusiva, 
teressa a todos nós, principalmente aos estados e lembrando que o Brasil não começa no litoral, mas 
aos munlcfpios que estão no litoral brasileiro. sim a 200 milhas náuticas, cerca de 370km da costa, 

O progresso das telecomunicações e da infor- englobando, também, as áreas marítimas em torno 
mática tornaram anacrônicos alguns princfpios ma- de nossas ilhas e arquipélagos oceânicos. 
croeconômicos, sobretudo aqueles formulados a par- O Direito Internacional 'Marftimo vigente, de 
!Ir do aprendizado extrafdo da grande crise dos anos conformidade com a Convenção das Nações Unidas 
30. A facilidade com que se realizam as operações fi- sobre o Direito do Mar, de 1982, em vigor a partir de 
nanceiras internacionais ensejaram uma abertura 1994, ratificada por mais de cem pafses, concede ao 
das economias financeiramente fechadas. Todavia, Brasil direitos exclusivos de soberania - para fins de 
as teorias macroeconômicas parecem ainda não ter exploração e aproveitamento, conservação e gestão 
respostas para orientar as decisões tomadas pelos de recursos natu[ais~I\lOs,-mlnerals e energéticos :..-
pafses afetados, face à velocidade dos fluxos finan- sobre uma área de aproximadamente 3,5 milhões de 
ceiros-e dos fatos econômicos decorrentes. quilômetros quadrados ao longo da nossa costa,de­

No momento, as economias emergentes se de­
frontam com dois grandes problemas: a redução da 
demanda e o desemprego estrutural. Por via de con­
seqOêncla, o Brasil, e muito mais a nossa Região 
Amazônica, sofrem os reflexos dessa crise, o que dei­
xa os economistas responsáveis pelo planejamento 
governamental atônitos diante da velocidade dos 
acontecimentos e da falta de pesquisas e de teorias 
capazes de fornecerem soluções compatfveis com os 
atuais cenários nacional e regional. 

Tenho dito e reiterado que a Região Norte, ao 
invés de ser um prOblema para o Brasil é, sim, uma 
solução, em face do seu potencial econômico. Basta 
realizar os investimentos necessários à transforma­
ção sustentada de sua exuberante reserva de recur­
sos naturais, como já se iniciou no meu Estado do 
Pará, transformando Tucuruf em fonte geradora de 
energia, Importante insumo cujo fornecimento já ex­
trapolou as fronteiras do Estado. Hoje, somos expor­
tadores de energia para outras regiões. A exploração 
de minérios nos colocou como o segundo Estado su­
peravitárlo em termos de balança comercial. Temos o 
quarto rebanho bovino do Pafs e, sem desmatar um 
só metro quadrado de floresta, temos áreas suficien­
tes para produzir alimentos capazes de atender às 
demandas internas e externas, gerando empregos, 
renda e mais superávit na balança comercial. 

Assim como tenho mostrado o potencial econô­
mico da Amazônia, hoje gostaria de chamar a aten­
ção dos planejadores governamentais, sobretudo da­
queles que se defrontam com a falta de pesquisas e 
teorias capazes de subsidiar o encaminhamento das 
soluções dos problemas que o Pafs enfrenta. Trago 
para o debate nesta Casa um assunto que, acredito, 

nominada de Zona Econômica Exclusiva. 

No entanto, de nada valem esses direitos se 
continuarmos a Ignorar as áreas marftimas sob juris­
dição nacional; se não conhecermos os seus recur­
sos, as suas potencialidades e os seus problemas; se 
não tomarmos as medidas de gestão, monitoramento 
e vigilância que esse imenso espaço requer. Adema­
is, ao lado dos direitos concedidos, a Convenção das 
Nações Unidas sobre o Direito do Mar, cujos concei­
tos foram Incorporados à nossa legisl<;lção pela Lei nQ 

8.617, de 4 de janeiro de 1993, também impõe deve­
res e obrigações aos pafses costeiros. No caso dos 
recursos vivos - englobando os estoques pesqueiros 
e os demais.recursos vivos marinhos, incluindo osbi­
otecnológicos -, a Convenção estabelece que deve 
ser avaliado o potencial sustentável desses recursos, 
tendo em conta os melhores dados cientfficos dlspo­
nfveis, de modo que fique assegurado, por meio de 
medidas apropriadas de conservação e gestão, que 
tais recursos não sejam ameaçados por excesso de 
captura ou coleta. Essas medidas devem ter,tam­
bém, a finalidade de restabelecer os estoques das es­
péCies ameaçadas por superexploração e promover a 
otimização do esforço de captura, de modo que se 
produza o rendimento máximo sustentável dos recur­
sos vivos marinhos, sob o ponto de vista econômico, 
social e ecológico. 

Para atender a esses dispositivos da Conven­
ção, o Governo Federal vem realizando, desde1995, 
o Programa REVIZEE - Avaliação do Potencial Sus­
tentável de Recursos Vivos na Zona Econômica 
Exclusiva -, que se destina a gerar dados técni­
co-científicos consistentes e atualizados, essenciais 
parà o reordenamento do setor pesqueiro nacional. 
Uma das pesquisas do REVIZEE permitiu um melhor 
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conhecimento da plataforma submarina do norte, tra- drados, ou seja, cerca da metade de seu território 
zendo beneffcios como a identificação de novas espé- emerso, não consegue acabar com a fome e a pobre-
cies de camarão - algumas já exploradas economica- za de cerca de 40 milhões de brasileiros. 
mente por outros países - e a definição de métodos de Faço minhas as palavras do nosso ilustre Presl-
pesca mais sofisticados, possibilitando o remaneja- dente, Senador Antonio Carlos Magalhães, que gra-
mento da pesca Industrial para uma nova área e au- ças à sua inteligência, sensibilidade social e coragem 
mentando a área de pesca artesanal, que é uma das polftica, deu um grito de alerta: "Não podemos mais 
atividades altamente geradoras de emprego na região. continuar convivendo com a fome em nosso País". 

Também para atender às ações que cada país Em nossa Zona Costeira estão 17 Estados da 
deve implementar para que seja alcançada a meta Federação e aproximadamente 400 Municípios, os 
comum de uso sustentável do mar - segundo a Con- quais poderiam ser beneficiados com a exploração 
venção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar, a sustentadas das nossas 200 Milhas Marítimas, acha-
Agenda 21 e a Convenção da ONU sobre a Biodiver- mada Zona Econômica de Exclusão. É do mar que 
sldade -, o Brasil desenvolve o Projeto de Gestão extraímos a maior parte da nossa produção de petró-
Integrada dos Ambientes Costeiro e Marítimo, leo; em nossa zona costeira são gerados mais de 
GERCOM. Além do GERCOM e do REVIZEE, temos 50% do nosso PIB, e vale ressaltar que é pelos portos 
outras Iniciativas, como o Plano de Delimitação da que transitam mais de 95% das mercadorias do co-
nossa Plataforma Continental Jurídica - LEPLAC - e mércio Internacional do Brasil. 
o Programa de Avaliação da Potencialid<\de Mineral 
da Plataforma Continental- REMPLAC. Lamentavel­
mente, todos esses programas e projetos sofrem da 
falta crônica de recursos, certamente porque ainda 
não merecem a devida prioridade dos planejadores 
governamentais. 

Segundo informa o Professor Melquíades Pinto 
Paiva, em seu livro "Recursos Pesqueiros, Estuários 
e Marinho", enquanto as estimativas de potencialida­
de para os recursos pesqueiros marinhos no Brasil In­
dicam valores da ordem de 1,5 milhões de tonela­
das/ano, os desembarques efetivos da pesca nacio­
nal têm ficado sistematicamente abaixo das 600 mil 
toneladas anuais, em virtude do caráter, ainda limita­
do, tanto da abrangência do esforço de pesca, como 
do próprio conhecimento dos recursos do mar brasile­
iro, hoje restrito quase que exclusivamente à faixa 
mais costeira. 

De modo paradoxal, convive com essa situação 
uma sobrepesca de diversas espécies tradicionais, 
cuja pressão necessita ser aliviada para que seus es­
toques possam se recuperar. Além disso, não deve­
mos nos esquecer de que a pesca é uma atividade in­
tensiva em mão-de-obra e geradora de empregos, 
com uma relevância social significativa, especialmen­
te no seu segmento artesanal, constituindo uma das 
maiores fontes de proteína animal o consumo da po­
pulação. 

Vale lembrar o exemplo do Japão, um país com 
área territorial tão pequena e popUlação tão grande, 
que tem no peixe o principal alimento, e cuja popula­
ção não passa fome, enquanto o Brasil, que tem nes­
sas 200 milhas uma plataforma marftima com área de 
aproximadamente 4,2 rnilhões de quilômetros que-

Este é o cenário: temos incomensuráveis recur­
sos a serem explorados de maneira sustentada em 
nossas 200 Milhas Marftlmas. Como justificar, então, 
que estejamos de costas para a nossa costa? 

Sei que os recursos orçamentários são escas­
sos. Todavia, essa razão nos leva a sugerir a sua me­
lhor utilização em programas e projetos, como o 
REVIZEE e GERCOM, que resultem em melhor res­
posta do ponto de vista econômico-social. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, na costa, 
como disse, além dos 17 Estados que formam esse li­
toral, no que se refere à questão polftica, temos 51 
Senadores e mais de 240 Deputados Federais. Na 
costa vivem quase de 25% da população nacional, 
aproximadamente 37 milhões de pessoas, e é do mar 
que extraímos a maioria absoluta de todo nosso pe­
tróleo. 

A nossa costa é o principal atrativo do turismo 
no Brasil, pois as cidades litorâneas são as mais visi­
tadas por todos os que vêm conhecer o nosso Brasil. 

Por isso, nesta oportunidade, tenho satisfação 
em dizer que esta luta, que começou há poucos me­
ses, teve impulso numa audiência com o Ministro do 
Planejamento, Orçamento e Gestão, Ministro Martus 
Tavares, quando pudemos sensibilizá-lo para as ne­
cessidades dó setor, embora saibamos das dificulda­
des orçamentárias. Como existem prioridades no 
PPA 2000, que, na próxima quarta-feira será lançado 
aqui, em Brasflia, não obstante saibamos da grande 
dificuldade também de atender a todos os eixos, pon­
to aqui apontado por vários Senadores, sabemos da 
sensibilidade do Ministro e do Presidente Fernando 
Henrique no sentido de fazer com que as nOSf;as 200 
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milhas, o nosso litoral seja também uma prioridade nando Henrique Cardoso_ Quero crer que tampouco 
para essa nova pOlftica que o Plano Plurianual trará. interessa às lideranças responsáveis da oposição. 

Com certeza, os técnicos que visitaram todos os 
Estados também terão sensibilidade em atender ao 
reclamo da população da Região Norte, em especial 
do Pará, pois quando se iniciava a elaboração do 
PPA, ainda na sua fase de estudos, uma equipe foi lá, 
com o então Ministro Pedro Parente, à época titular 
do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão 
e hoje Ministro-Chefe da Casa Civil, tendo tomado co­
nhecimento de que o Estado do Pará e a Amazônia 
não aceitavam e não aceitam ser Inclufdos nos eixos 
do extrativlsmo, até porque já vivemos há décadas e 
décadas do extrativlsmo. Chegou a hora da Industria­
lização, da vertlcalização minerária. Com isso, o 
Estado do Pará, além de ser o segundo n~ balança 
comercial, só perdendo para Minas Gerais, poderá 
também transformar-se num pólo industrial, principal­
mente no que se refere ao beneficiamento do minério, 
passando a gerar emprego e renda. I 

Não podemos mais apenas explorar o nosso 
solo, devemos preservá-lo para nossos descenden­
tes, para nossos netos. É preciso evitar casos como o 
que aconteceu no Amapá, quando a Icomi, 1epois de 
explorar o manganês por 50 anos, abando ou a re­
gião, deixando os problemas sociais. 

Por outro lado, tendo em vista o mom~nto que 
estamos vivendo, tenho certeza de que a equipe eco­
nômica terá sensibilidade para dar a respost~ neces-
sária a todos,nós, brasileiros. i 

Aproveito também esta oportunidad~! até por­
que ainda disponho de algum tempo, parEj'fazer uma 
pausa para reflexão. Os eventos das úl,limas sema­
nas devem nos levar a uma reflexão. No momento em 
que ainda estão muito vivas na memória de todos os 
brasileiros as dificuldades recorreJ!Íes enfrentadas 
pela economia brasileira, na áreEjfiscal, os agentes 
econômicos tendem a exagerar as reações aos even­
tos percebidos no campo polft!co, desencadeando 
pressões sobre as taxas de câmbio e juros. 

Sem uma indicação inequfvoca de que esses 
receios são infundados, o risco que corremos é o de 
que eles se auto-alimentem e acabem por afetar câm­
bio e juros. Essa contaminação de todo indesejável 
poderia reengatar a marcha da' Inflação e desligar os 
motores da recuperação econômica Já em curso. 

É o caso de perguntar a qu~m interessa a deteri­
oração de um processo de recuperação que se afigu­
ra extremamente favorável. A quém beneficia? Certa­
mente que não ao Pafs e à popÜlação. Certamente 
que não aos partidos quo apóiam o Presidente Fer-

Seria o caminho do imponderável, o desvão ao 
qual parecem querer lançar o Pafs as forças que to­
maram a frente da marcha sobre Brasflia. Estou segu­
ro, no entanto, de que as motivações Insensatas e au­
toritárias dos que se apoderaram da liderança da tal 
marcha não encontram acolhida junto ao povo brasi­
leiro. 

Não quero dizer com isso que não exista insatis­
fação real na sociedade. Ela é palpável e seria estupi­
dez ignorá-Ia ou menosprezá-Ia. Embora o Pafs este­
ja se reerguendo com vigor e velocidade surpreen­
dentes, não devemos nos enganar: a melhora dq 
quadro econômico é Insuficiente e, portanto, aindà 
não chega a ser sentida pela população, aflita com a 
perda de poder de compra e angustiada pelo fantas­
ma do desemprego. 

O Presidente Fernando Henrique Cardoso está 
sofrendo na carne as conseqüências dessa Insatisfa, 
ção popular, que se reflete em substancial perda dlil 
apoio ao seu governo. 

Equivocam-se, porém, aqueles que supõem 
que os sentimentos de medo e de angústia sejam su­
periores à esperança da população de que dias me­
lhores estejam por vir. Erram os que apostam, contra 
todas as evidências, que o Presidente da República e 
os partidos que lhe dão sustentação não tenham con­
dições de dar resposta oportuna e consistente a essa 
legftima aspiração do povo brasileiro. 

Para tanto é essencial fortalecer, de modo ainda' 
mais decidido e inequfvoco, a convergência polftica 
em favor da aprovação das medidas que represen­
tam mudança definitiva do regime fiscal brasileiro. 
Entre elas, destacam-se a Lei de Responsabilidade 
Fiscal e a legislação complementar à reforma da Pre­
vidência, núcleo dos problemas fiscais do Estado bra­
sileiro. 

Quanto maiores e mais velozes os passos nes­
sa direção, mais rápida e consistente será a queda 
das taxas de juros e, por conseguinte, a aceleração 
do crescimento econômico e da geração de empre­
gos, que é o que desejam todas as pessoas de 
boa-fé. . 

Agradeço, Sr. Presidente, pela paciência que V. 
Ex' demonstrou neste momento diffcll, momento em 
que temos que ter, além de tudo, o poder de renúncia 
não da luta pelo poder econômico ou pOlftico, mas da 
vaidade pessoal daqueles que não se conformam 
com o resultado das urnas, daqueles que querem re­
nunciar a vida do próprio Pafs, daqueles que pensam 
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que vão nos Intimidar, nós, que fazemos parte da de de se manifestar, de protestar, nem a imprensa de 
base do Governo_ falar e expor as suas idéias de mostrar aquilo que se 

Não temos medo da Oposição_ Respeitaremos passava nos porões da ditadura. 
a Oposição se formos respeitados. Se não formos Bem, fui um dos autores, com muita glória para 
respeitados, também não respeitaremos a Oposição, mim, de, insurgindo-me contra a ditadura, ter a cora-
porém devemos ter serenidade, porque o Brasil e o gem de me candidatar ao governo de Goiás como 
'povo brasileiro estão acima de todos os interesses candidato de oposição à ditadura. E, no governo, 
pessoais, polftlcos ou partidários. cumpri aquele compromisso solene assumido nas 

Multo obrigado, Sr. Presidente. praças de que, se eleito, faria do governo um instru-
O SR_ PRESIDENTE (Carlos Patrocfnlo) - Con- mento forte, vivo, na busca pela redemocratizaçao do 

cedo a palavra ao eminente Senador Romero Jucá. nosso Pais. E realizamos naquele Estado a primeira 
(Pausa.) manifestação pública pela anistia ampla, geral e res-

Concedo a palavra ao nobre Senador Iris Re- trita. Ainda com os nossos direitos polfticos suspen-
. zende. sos, realizamos em Goiás a primeira grande concen-

V. Ex' dispõe de vinte minutos. tração popuiar, onde se reuniram mais de 500 mil 
O SR. IRIS REZENDE (PMDB - GO. Pronuncia pessoas na busca das Diretas-já. Não alcançando su-

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) _ Sr. cesso no Congresso Nacional, foi também em Goiás, 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, tenho procurado, na praça pública, com a presença de mais de 200 par-
nos últimos dias, refletir com mais profundidade sobre lamentares da Oposição, Deputados Federais e Se-
a situação do Pais. Conclui que, na verdade, temos nadores, novamente diante de uma multidão de mais 

. vivido momentos diffcels, como dlffceis têm sido os de 600 mil pessoas, que procuramos legitimar a parti-
anos que nos antecederam, desde que o Pais veio a cipação das oposições no colégio eleitoral, quando se 
perder a estabilidade polftlca, vivendo no decorrer elegeu Tancredo Neves e José Sarney, Presidente e 
deste século que se finda dois longos periodos de re- Vice-Presidente da República, respectivamente. 
glmes polfticos autoritários. Hoje, Sr. Presidente, quando vejo em Brasma mi-

Antes mesmo da morte de Getúlio Vargas, im- Ihares de produtores rurais, de maneira ordeira e sere-
plantou-se a democracia, estando à frente da Presi- na, trazendo suas reivindicações, fazendo seus pro-
dência da República o Presidente Eurico Gaspar Du- testos, nós sabemos que esse é o resultado de muitas 
tra, ocasião em que o Brasil viveu momentos de tran- lutas e da participação de milhares de lideranças. 
qüllidade, de confiança e de certeza deum futuro me- Quando vejo hoje, em Brasília, milhares de pes-
Ihor. Getúlio Vargas chegou à Presidência da Repú- soas manifestando-se contra o Governo reeleito para 
bllca pelo voto popular, acossado durante todo o seu a Presidência da República, encaro com respeito es-
governo justamente por polftlcas que mudavam a es- sas manifestações, tenho que fazê-lo, tenho que en-
trutura socioeconômlca do Brasil, valorizando, sobre- tender que movimentações como essas representam 
tudo, os trabalhadores, ele não resistiu e buscou no o ponto alto da democracia no Pais. 
suicidlo o final de um mandato. Sr. Presidente, desde Sei, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, que, 
aquela época, o Brasil tem enfrentado sérias diflcul- com a minha experiência de 40 anos de vivência polr-
dades. tlca, em manifestações como a de hoje estão aqueles 

A renúncia de Jânlo Quadros, eleito com uma preocupados com o desemprego, com possrveis er-
maioria extraordinária à presidência da República, ros praticados pelo Governo - porque todo governo 
trouxe uma grande e profunda frustração para a po- erra, pois constiturdo de pessoas, imperfeitas, muitas 
pulação brasileira. A eleição de Fernando Collor de vezes incorre em erros -, no meio dessas pessoas, 
Mello, também eleito com uma maioria extraordinária, também estão aqueles autores de uma polrtica, co-
foi a segunda e grande frustração social, quando o nheclda ao longo dos anos, do "quanto pior melhor". 
povo que o elegeu se viu obrigado a Ir às praças e às Aqueles que muitas vezes, aqui e alhures, buscam o 
rllas colocar um paradeiro na corrupção que campaa- podar nos momentos de dificuldade. E o povo, muitas 
va neste Pars, solloltando o seu Impeachmenl. vezes sem rumo e sem coordenação, se entrega nas 

Sr. Presidente, tivéssemos tempo, flcarramos mãos daqueles que saem primeiro aproveitando os 
aqui horas e horas a demonstrar que realmente a po' descontentamentos, as Incertezas e se apoderam do 
pulação brasileira tem vivido momentos realmente In· poder. Isso aconteceu em muitos parses. Em quantos 
quletantes. Revlvemos um longo perrodo de ditadura parses foram Implantados regimes de direita ou de 
militar, 20 anos em que o povo não tinha oportunlda· esquerda em momentos de dificuldades? Ao longo 
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dos anos, a História nos mostra que, ao final, era o nós, aqui no Senado, no Congresso Nacional, não va" 
povo a pagar caro, a sofrer o resultado de ações irres" cilamos, porque havia, na verdade, razões definitivas 
ponsáveis, Inconseqüentes, por parte daqueles que para perseverar no rumo anteriormente traçado. 
têm - eu repito - o lema "quanto pior melhor". Não menos definitivas são as razões que nos le" 

Sr. Presidente, respeito essas manifestações, vam hoje a manter a mesma atitude do obstinada de-
mas devo aqui salientar que elas nos preocupam. A terminação. Há multo tempo, os fundamentos da eco" 
minha presença nesta tribuna é justamente para fazer nomia brasileira não eram tão sólidos quanto agora. 
lembrar àqueles que se preocupam com manifesta" O IPCA, por exemplo, índice de Preços ao Consumi" 
ções mais aceleradas, mais radicais que, na Presi" dor, adotado para fins da polftica de metas de infla" 
dência da República - felizmente e graças à sabedo- ção, deverá ficar em torno de 8%, dentro portanto do 
ria do povo -, está um brasileiro equilibrado, pruden" intervalo de variação estabelecido pelo Banco Central 
te, competente, consciente de sua missão, principal" para este ano. Os juros também não explodiram, pelo 
mente quando se Inicia um segundo mandato presi" contrário, estão sendo reduzidos com freqüência. 
dencial. Aliás a taxa de juros declinou entre março e agosto 

E é nessa hora que venho ressaltar, como re" nada menos do que 25 pontos percentuais. Em ter" 
presentante de um Estado central do Brasil, Goiás, mos reais, trata"se de taxa de juros básica mais baixa 
que as coisas não parecem ser tão caóticas, tão diff" dos últimos cinco anos. E vai continuar caindo, estou 
ceis como querem apregoar. Não. Essa dificuldade certo. Mais importantes ainda são as medidas deter-
vivida hoje pelo Brasil não é resultado de um mandato minadas pelo Presidente Fernando Henrique Cardo-
presidencial. É o resultado de anos e anos de desa" so ao Banco Central, que brevemente resultarão na 
certos, de erros, de inconseqüências, de Irresponsa" queda dos juros na ponta do crédito para os consumi" 
bllidades de muitos que governaram este País. dores e para as empresas, numa demonstração ine-

Sr. Presidente, não apoiei o Presidente Fernan" quívoca de confiança nas perspectivas de longo pra" 
do Henrique Cardoso na sua primeira eleição para zo da economia brasileira. Dezoito bilhões de dólares 
Presidente da República, mas o fiz agora no segundo já entraram neste País este ano. A previsão é de que, 
mandato, porque sentl- e manifestei na Convenção até dezembro, o ingresso de investimentos externos 
Nacional do PMDB - que ele, realmente, é um ho" some US$23 bilhões, superando, até por larga mar-
mem preparado para o momento. Caso o Presidente gem, as expectativas iniciais. 
Fernando Henrique Cardoso, quando assumiu o go" Esse truxo considerável de Investimento direto 
verno, num clima de dificuldades, intração galopante, nos confere uma situação multo tranqüila no financia-
dívida interna e externa aumentando a cada dia, ti" mento de nossas contas externas. O déficit em tran" 
vesse deixado de voftar suas atenções para essa si" sações correntes está se reduzindo; de cerca de 
tuação e administrasse o País apenas fazendo con" US$34 bilhões, em 1998, passou para US$23 bilhões 
cessões aos segmentos que formam a opinião públl" este ano e vem sendo financiado Inteiramente por ca" 
ca, Sr. Presidente, eu não o teria apoiado, porque o pital de longo prazo. No próximo ano, com um volume 
País, em hora de dificuldade, precisa de estadista menor de amortização, estou cerlo, e a geração de 
que realmente tenha coragem de contrariar, de tomar um superávit comerciai mais expressivo, haverá aln" 
atitudes momentaneamente antipáticas, diffceis, mas da maior tranqüilidade no setor externo. Ninguém du-
que, no futuro, trará tranqüilidade ao País. vida de que a mudança do câmbio resultará em signi" 

Sr. Presidente, fiz aqui algumas anotações, du" ficativo Incremento das exportações, que terá reflexo 
rante esses últimos três dias: onde está, por exemplo, fundamental na geração de empregos. 
a recessão de 5% e até 7% do PIB, proclamada há Todos esses indicadores explicam e dão sus" 
poucos meses pelos autores da pOlftlca do "quanto tentação ao surpreendente processo de recuperação 
pior melhor"? Onde está a inflação desgovernada, da economia. Não temos o direito. portanto, de acre" 
que alcançaria de 50% a 70%, anunciada por eles, ditar na ladainha daqueles que, por falta de rumo, pro-
em todas as tribunas dos parlamentos e em todas as curam convencer o povo pregando o pior. Não. Sou 
entrevistas que davam quando medidas foram toma" favorável, Sr. Presidente, às manifestações. Fui autor 
das, medidas duras, porém necessárias, pelo Presi" delas, como disse aqui no início do meu pronuncia" 
dente da República, na mudança do rumo da nossa mento, mas não podemos nos calar quando observa-
economia? Onde estaria o País, se nós, no início do mos que querem criar no subconsciente do povo bra" 
ano, tivéssemos dado ouvidos a tais profetas do pre" sileiro um sentimento caótico, para provocar Incerte" 
cipício, que muitas vezes desacreditam o País? Mas za e Insegurança. 
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O Brasil é um País dlffcll de ser governado, é um tanta dedicação ao seu povo de Goiás, soube gover-
país de 165 milhões de habitantes, é um país onde a nar nos momentos diffceis que o País atravessava. 
fome ainda campeia em vasta área da sociedade, é Agora V. Ex· vem a esta tribuna com a inteligência e 
um país que ainda tem multas famflias sem moradia, com a experiência que Deus lhe deu, nesses vários 
mas não será de um dia para o outro que todos esses anos de militância polftlca, e faz uma descrição clara 
problemas serão solucionados. da história deste País, dos momentos que V. Ex·, par-

Sr. Presidente, o que observo é o caráter, é o ticipando dessa história, soube atravessar com digni-
sentimento, é a formação, é a determinação do nosso dade, com respeito e com cO/'agem. Eu não diria que 
Presidente. Tenho certeza de que Sua Excelência, no esses momentos se repetem. A história normalmente 
decorrer do seu mandato, vai trazer soluções para es- se repete ao longo do seu giro natural, mas esse não 
ses problemas; vai solucionar os problemas dos pro- é um momento de sua repetição. O Presidente Fer-
dutores rurais; vai enfrentar e solucionar, em grande nando Henrique, assim como V. Ex·, participou da 
parte, o problema do desemprego no Brasil; vai pro- história com o objetivo de trazer ao PaIs uma demo-

. m.oV51r o nosso_crescimento,-odesenvelvlmento eco- cracla-livre, onde pudesse haver as manifestações 
nÔmico brasileiro; vai realmente encontrar os caml- que hoje se estão realizando no Planalto. Os manifes-
nhbs que estão sendo buscados com muita respon- tantes aqui comparecem, livremente, para mostrar o 
sabllldade, caminhos que nos levem à segurança. O seu desagrado em relação a alguns aspectos da polf-
Presidente enfrenta problemas criados por Governos tica do Presidente Fernando Henrique. Ainda hoje, 
décadas e décadas passados. Não podemos admitir num artigo da Folha, escrito pelo Ministro da Justiça, 
que, com tanta facilidade, venham dizer: "Bota fora. Sua Excelência diz o que se espera dos governantes: 
Não mais. Não é asslm"l "Que saibamos celebrar a anistia garantindo o direito 

Temos que fazer polftlca com responsabilidade, de reunião e livre manifestação do pensamento, o 
indicando soluções, indicando o caminho. Nunca respeito ao poder legitimamente constituído pelo 
pensando que, com protestos, conclamando para povo. Dos oposltores, que sejam conseqüentes, zela-
que o Presidente renuncie, para que o Congresso, di- dores da democracia, demonstrando como expectan-
ante de uma manifestação, se Impressione e busque tes do Poder a responsabilidade para o seu virtual 
Impedir o Presidente, vamos conduzir o PaIs àquela exerclcio". É isso o que se espera. Às vezes tem-se a 
posição tão desejada, tão sonhada pelos antepassa- oportunidade de conversar com o Presidente da Re-
dos, mas que, tenho certeza, será conduzida pela so- pública - quisera eu que fossem mais vezes, mas sei 
ciedade brasileira no presente e no futuro. das grandes dificuldades do Presidente no seu 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patroclnio) - No- dla-a-dia. Verificamos que 100 mil é um número de 
bre Senador Iris Rezende, não quero interromper V. marketlng, elaborado pelos organizadores dessa 
Ex", mas apenas alertá-lo sobre o tempo, porque vejo manifestação. V. Ex., como eu, que já participou de 
vários Srs. Senadores querendo aparteá-Io. Peço a conversas abertas, de coração livre com o Presidente 
S. Ex's que sejam breves, pois o tempo do orador da República, sabe que, se um brasileiro está amar-
está esgotado. Ainda há cinco oradores querendo fa- gurado; se um brasileiro passa necessidade, se tem 
zer uso da palavra. fome, Isso gera uma profunda angústia no coração do 

O SR. IRIS REZENDE (PMDB - GO) - Multo Presidente - como V. Ex' sempre sentiu na sua ges-
obrigado, Sr. Presidente, pela condescendência de tão como Governador. Tivemos quatro anos de luta 
V. Ex·. Concederei, então, os apartes aos nossos para equacionar o problema, o equilfbrio econômico-
ilustres Senadores, que, já pela posição de seus res· como V. Ex. demonstra com números, com clareza 
pectivos microfones, manifestam esse interesse. em seu pronunciamento. Houve recentemente terri-

O Sr. Romeu Tuma (PFL - SP) - V. Ex" me per- vels terremotos ffsicos na Turquia, máremotos e na 
mite um aparte? economia também, Sr. Senador Irls Rezende. Tam-

O SR.IRIS REZENDE (PMDB - GO) - Com mu- bém houve terremotos na ÁSia, na Rússia, em vários 
ito prazer, Senador Romeu Tuma. países, cujo epicentro refletiu nos palses em desen-

O Sr. Romeu Tuma (PFL - SP) - Senador Irls volvimento. O que o Governo fez desde a primeira 
Rezende, eu até tinha a pretensão de me inscrever hora em que participávamos da sua base de apoio 
para fazer um curto pronunciamento. V. Ex· é um Se- não alterou o seu projeto. Os fatos que vêm aconte-
nador que tem a minha admiração desde a primeira cendo ao longo deste perlodo fizeram com que Sua 
hora em que assumi o meu cargo como Senador; an- Excelência procurasse um gerenciamento para não 
tes também, quando, com tanta competência, com perder tudo o que fez nesses úilimos quatro anos, no 
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seu primeiro mandato. Temos que entender que o Devemos salientar - porque muitas vezes te-
Presidente precisa de apoio. Sozinho não conseguirá mos a memória curta e isso não pode acontecer, prin-
resolver o momento diHcll que o Pais atravessa. Há cipalmente no universo pollUco - que há poucos me-
vários temores, há vários segmentos com dificuldade. ses, quando a crise desabou sobre palses da Ásia e 
Como V. Ex' disse, se não continuarmos com o pro- sobre a Rússia, colocou-se o Brasil como a bola da 
cesso de apolo Irrestrito ao Presidente da República, vez, e o Presidente Fernando Henrique está rlando a 
liberando àqueles que queiram protestar, mas fazen- volta por cima. A nossa situação não é tão gra. il quan-
do-o contar com a base e apoio, numa luta Incessante to a de outros palses por onde passou o vendaval que 
para alcançar os objetivos que traçou no Inicio de seu deixou grande.s dest~pços em suas economias. 
Governo, logo após sua reeleição, e que V. Ex', com Muito obrigado pelo aparte de V. Ex', Senador 
deslumbramento, com visão polftlca, com amor ao Romero Jucá. 
seu povo e com a proteção de Deu~JãQ bem ~s1á lia-a-Sr. Carlos Bezerra (PMDB _ MT) - Permi-
Irendo esclarecer a população. te-me V. Ex' um aparte? 

a SR. IRIS REZENDE (PMDB - GO) - Multo a SR.IRIS REZENDE (PMDB - GO) - Com mu-
obrigado, Senador Romeu Tuma, pelo seu rico apar- Ita honra, Senador Carlos Bezerra. 
te, que Integrará o meu pronunciamento, com muita 

a Sr. Carlos Bezerra (PMDB - M1) - Nobre honra para mim. Gostaria de observar que estivesse 
o Presidente da República hoje, como em determina- Senador Iris Rezende, estou acompanhando atrmta-

mente o pronunciamento de V. Ex' e acho que ele dos momentos de ações Interessantes, com 60% ou 
está correto. Somos do mesmo Partido, apoiar lOS o 70% de aprovação, eu não estaria fazendo este 
Governo, nunca deixamos de votar a favor das pro-

pronunciamento. Faço-o justamente para mostrar postas governamentais, mas estou preoc' .,10, ape-

:~s~r~~~~~~~e~~e~~~e~s:e d~~:c~~~e~~~~:~!~o~ sar de torcer pelo sucesso do Governo do ,'residente 
mas que existe em virtude de ações poliU- Fernando Henrique Cardoso e de ajUdá-Ia no que for 
co-administrativas extremamente necessárias ao posslvel. Existem algumas anomalias que precisam 
Pais. E, nesta hora, os Uderes que se prezam não ser corrigidas logo pelo Governo. V. Ex' disse que o 

Governo vai achar um caminho para os agricultores, e podem faltar com o seu apoio a um Governo que con-
sidero responsável e sério. espero que sim, porque nossa agricultura está diante 

de um impasse: o custeio agrlcola, que era de 
a Sr. Romera Jucá (PSDB - RR) - Permite-me R$400,00 por hectare, passou para R$800,OO, e o 

V. Ex' um aparte? preço do produto diminuiu. Assim, não há como pro-
a SR.IRIS REZENDE (PMDB - GO) - Com mu- duzlr e nossa agricultura irá à bancarrota. O Brasil es-

ito prazer, Senador Romero Jucá. pera aumentar as suas exportações com a produção 
a Sr. Romero Jucá (PSDB - RR) - Meu caro primária. Essa é a polltica do Governo, pois o setor In-

Senador Iris Rezende, eu gostaria de tecer comentá- dustrlal não vai multo bem e não há condições de se 
rios sobre o discurso de V. Ex', mas, Infelizmente, o aumentarem as exportações Imediatamente. Por ou-
prazo é curto. Contudo, eu não pOderia deixar de lou- IrO lado, o Brasil negociou mal a abertura econômica. 
var e aplaudir o seu pronunciamento, pelo equlllbrlo, Abriu as portas do Pais à Importação e não negociou 
pela maturidade, pela clareza e pela competência a colocação de nossa produção lá fora. O que aconte-
com que descreveu o quadro que o Pais vive_ Sem ceu? Velo o produto de fora, e hoje temos diflculda-
dúvida, a experiência de V. Ex', a sua história poiftica des de colocar nossa produção no exterior. A Europa, 
e o seu passado de lutas corroboram o seu discurso a Ásia, os Estados Unidos, todos estão defendendo a 
de uma forma muito forje. Dentro em pouco também sua economia, a sua agricultura, o seu setor industri-
usarei da palavra para tratar dessa questão, mas, se- ai, dando-lhes subsldlos, o que não fazemos aquI. 
guramente, V. Ex' foi de uma competência extrema Assim, alguns pontos da polltlca econômica governa-
ao clarificar o quadro e ao demonstrar o esforço e o mental devem ser repensados, como a questão da dl-
caminho que o Pais está traçando. O Brasil tem rumo, vida, que é gravlssima, e a questão da agricultura, 
tem dificuldades, e devemos ter a responsabilidade que é urgente e Imediata. Senador Iris Rezende, não 
de ajudá-lo a fazer essa transposição, levando-o para sei se o mesmo ocorre em Goiás, mas no Mato Gros-
o destino que todos queremos. Meus parabéns I so o consumo de adubo, Já nesta época de inicio de 

a SR. IRIS REZENDE (PMDB - GO) - Multo plantio, está multo menor do que no ano passado. No 
obrigado, Senador Romero Jucá, pelo aparte de V. que diz respeito a essa marcha que acontece hoje em 
Ex' _ Brasflia, penso que é mais do que democrática e é um 
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direito da Oposição promovê-Ia. Torcemos pelo su- gostaria de ouvir todos os aparteantes e os outros 
cesso do Governo, mas alguns reparos na atual polfll- oradores inscritos. 
ca econômica devem ser feitos. O Pars está melho-d r o SR. IRIS REZENDE (PMOB - GO) - Sr. Pre-
ran o, o ndice de emprego se estabilizou - o que, sldente, V. Ex' foi extremamente generoso. 
pelo menos, é uma boa notrcla -, mas há gargalos que 
precisam ser resolvidos imediatamente. Parabéns a O Sr_ José Fogaça (PMOB - RS) - Permite-me 
V. Ex' pelo pronunciamento. V. Ex· um aparte? 

O SR. IRIS REZENDE (PMOB _ GO) _ Muito O SR.IRIS REZENDE (PMOB - GO) - Vou con-
obrigado, Senador Carlos Bezerra, pelo aparte. A ma- ceder o aparte, que para mim é sempre motivo de mu-
nlfestação de preocupação de V. Ex. é um alento ita honra, ao nosso digno Senador José Fogaça. 
para todos nós, porque, em situação complexa e diH- O Sr_ José Fogaça (PMOB - RS) - Caro Sena-
cll, triste seria se ninguém se preocupasse. Ao ver V. dor Iris Rezende, quero fazer o registro da satisfação 
Ex" preocupado, lide r responsável que é, estou certo que tenho em ver V. Ex", desta tribuna, assumir uma 
de que o Presidente Fernando Henrique também es- posição de liderança, de responsabilidade, de van-
tará, assim como todos nós, preocupado com a busca guarda, eu diria, no sentido de chamar o Pais, o Se-
desse caminho que devemos perseguir. nado Federal, os Parlamentares, Senadores e Oepu-

S tados, para o bom-senso, para uma perspectiva de 
O r_ Agnelo Alves (PMOB - RN) - Permi- história. V. Ex. enfatizou, com uma veemência como-

te-me V. Ex· um aparte? vente, que os problemas do Pars hoje não foram 
O SR.IRIS REZENDE (PMOB - GO) - Com mu- construrdos agora e não são resultado de erros re-

Ita honra, concedo o aparte ao digno Senador Agnelo centes. Isso é um acúmulo da história, isto é uma he-
Alves. rança dos tempos. Exigir que um Governo, re-

O Sr. Agnelo Alves (PMOB - RN) _ Muito obrl- cém-completando seis meses do seu segundo man-
gado a V. Ex •. Eu queria fixar alguns aspectos, se o dato, já, desde logo, tenha tomado todas as iniciati-
Presidente permitir. Ressalto o erro tático, ou estraté- vas para todas as soluções é uma demasia, é uma 
glco, da Oposição: primeiro, faz uma critica ou adota forma completamente equivocada de conduzir a legr-
uma posição populista, quando estamos num regime tima situação das Oposições no Brasil. Ao longo dos 
democrático, presidencialista, que deve ter o seu cur- últimos 75 anos, Senador Iris Rezende, só dois presi-
S? normai. Qualquer alteração nesse curso poderá dentes da República, somente dois, em 75 anos, tive-
significar uma Interrogação, e não estamos em condi- ram o privilégio de ser eleitos pelo voto e de poder en-
ções de saber qual será esse rumo. Em segundo lu- tregar o governo para outro presidente eleito pelo 
gar, manlfesta-sEl numa quinta-feira. E amanhã, sex- vot?: somente o General Eurico Gaspar Outra, que foi 
ta-feira? E no dia seguinte? Senado e Câmara, sába- eleito pelo voto e passou o governo a Getúlio Vargas, 
do, domingo, segunda, uma tremenda pausa para se também eleito pelo voto, e Juscelino Kubitschek, elei-
ganhar tempo, tempo, tempo, e as coisas se amalna- to também pelo voto, que passou o mandato para Jâ-
rem. Por último, anuncia cem mil pessoas na cami- nio Quadros, também eleito pelo voto. À exceção des-
nhada. Pode ser que não venham, não por falta de ses dois, em três quartos de século, não há exemplo 
descontentamento, mas pelas ditrceis condições para de outro presidente da República que possa ter tido 
que esse descontentamento se manifeste. Nós, de- esse privilégio da seqüência da normalidade demo-
mOGratas, devemo-nos acostumar com as manifesta- Grática. O que o Presidente Fernando Henrique Car-
ções - que podem ser de cem mil, de dez mil, de quin- doso quer, eleito pelo povo, é poder encerrar o seu 
za mil, de uma pessoa, duas ou três pessoas _, que mandato e entregá-lo para qualquer outro presidente 
devem ser encaradas com absoluta normalidade, - da Oposição, da Situação, seja quem for -, também 
como agora. A manifestação está ocorrendo lá fora, e eleito pelo voto. A única vez em que'houve no Pais 
nós estamos aqui reunidos, trabalhando, ,jesempe- essa mobilização por renúncia foi em 1954 com o Mo-
nhando o nosso papel. Muito obrigado a V. Ex.. vlmento Lacerdista contra Getúlio Vargas que redun-
Transmito-lhe os meus parabéns pelo seu discurso. dou, como sabemos, no suicrdio de Getúlio, e, 10 

O SR_ IRIS REZENDE (PMOB _ GO) _ Muito anos depois, no golpe militar de 64. Relembro aqui, 
obrigado. Senador Irls Rezende, uma outra parte da nossa his­

tória. Na história da República, todos 'os movimentos 
pró-renúncia levaram a golpes militares. Não há outra 
experiência em outra direção, em outro sentido. Não 
estou dizendo que este é um movimento gol pista, 

o SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocrnio) - No­
bre Senador Irls Rezende, a Mesa adverte V, Ex· 
para que seja o mais breve possrvel, uma vez que 



Agosto de 1999 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 27 22273 

porque não o é. Não estou dizendo que a Intenção é V. Ex' dispõe de 20 minutos, mas gostaria que 
derrubar o Presidente, até porque não podem. Um fosse menos. 
democrata tem de pensar dez mil vezes antes de Ini­
ciar um movimento como este, se ele é responsável 
perante a história e perante o seu pars. E só não é 
golplsta porque temos um Governo que tem um proje­
to, que tem uma visão de futuro ordenada, seqüencla­
da, prevista. É por isso, porque há um Governo. que 
tem um projeto econômico, que não há golpismo. Não 
é por ponderação ou moderação das Oposições. 
Nesse sentido é que eu quero fixar essa parte tão Im­
portante do pronunciamento de V. Ex'. V. Ex", tão 
cheio de autoridade, tão cheio de história em sua vida 
pessoal, testemunha de momentos Importantes da 
história do Brasil, quero dizer que V. Ex' acertou no 
ponto fulcral, hoje, no seu pronunciamento. 

O SR. IRIS REZENDE (PMDB - GO) - Muito 
obrigado, Senador José Fogaça. É com multa honra 
que vejo Integrando o meu pronunciamento esse 
aparte muito Importante de V. Ex'. 

Sr. Presidente, agradeço a paciência que teve 
para conosco, nos permitindo debater, mesmo avan· 
çando no tempo que nos é dado, o momento polrtl· 
co-administrativo atuai. 

Quero encerrar as minhas palavras salientando 
que, se quisesse o Presidente Fernando Henrique 
Cardoso buscar, de Imediato, uma popularidade fácil, 
preocupar-se Sua Excelência com o rndlce de aceita­
ção desses momentos do seu Governo, bastaria que 
voltasse a permitir a estabilidade dos funcionários pú­
blicos, bastaria que permitisse que os funcionários, 
sem quaisquer arranhões, continuassem com a Previ­
dência como estava; bastaria que o Presidente escan­
carasse o Tesouro, momentaneamente, para distribuir 
favores aqui e ali e Sua Excelência teria, imediatamen­
te, uma mudança radicaI. Mas ar seria o caos, seria o 
fim, porque seria Governo alimentado pela Irresponsa­
bilidade e pela Inconseqüência. No entanto, vem o 
Presidente da República, desde o seu primeiro man­
dato, tomando medidas antipáticas, bulindo, tocando 
nos. interesses muitas vezes lIegrtímos de segmentos 
do Pars, que sempre pensaram que o Governo existe 
em função deles, e o povo que vá às favasl Não. O 
Presidente, hoje, fere interesses de grupos, de seg­
mentos, mas consciente de que está buscando, com 
essas posições, justiça social para o Brasil, para que 
as gerações futuras não se envergonhem diante da 
miséria, da fome, da pobreza que campeia neste Pars. 

Multo obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocrnlo) - Con­

cedo a palavra ao nobre Senador Eduardo Siqueira 
Campos. 

O SR. EDUARDO SIQUEtRA CAMPOS (PFL­
TO. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, atendendo ao desejo da 
Mesa e, sem dúvida nenhuma, dos meus Pares, pre­
tendo fazer um breve registro de que se hoje é um dia 
Importante para o Pars, é um dia também Importante 
para o nosso glorioso Estado de Tocantins e para a 
cidade de Palmas. 

Como é do conhecimento de V. Ex', estamQs, 
há mais de um ano, lutando, junto ao Ministério da 
Aeronáutica e à Infraero, pela construção do aeropor­
to definitivo da cidade de Palmas. 

Em primeiro lugar, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. 
Senadores, o Governo do Estado de Tocantins en­
controu um contrato com concorrência já realizada. 
Mas, em uma renegociação com a própria Infraero, 
conseguiu reduzir o valor da obra de R$80 milhões 
para R$57 milhões. Fizemos um reallnhamento dos 
preços, um redjrnen~!9namento do projeto, e, a partir 
dar, o Governo do Estado doou área para a União. Já 
realizou uma série de obras complementares, Inclusi­
ve com acessos pavimentados na direção do aero­
porto. Estamos agora em um momento de decisão: já 
existe dinheiro no orçamento da Infraero, mas, para 
surpresa do Governo do Estado, foi oferecido ao 
Estado do Tocantins os recursos para a obra com 
uma contrapartida de 40%. O que é absolutamente 
Inaceitável, uma vez que o Estado doou uma área no­
bre na capital de valor estimado em R$6 milhões. 
Com as obras complementares e com o que o Estado 
está gastando na Infra·estrutura dessa obra chegare­
mos a R$15 milhões. Portanto, a contrapartida do 
Estado já está feita. 

O que nos anima, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Se­
nadores, é a conversa que tivemos com o Comandan­
te da Aeronáutica, Tenente·Brlgadelro Walter Brãuer, 
que nos assegurou que esse era um compromisso do 
Senhor Presidente da República com o Estado do To­
cantins. Da mesma forma, estivemos com o Presi­
dente da Infraero, o Brigadeiro Eduardo Pettengill, fa­
zendo uma exposição de motivos e razões, demons­
trando que o Estado do Tocantins não pode ser mais 
uma vez preterido. 

Capital do Estado do Tocantins, a cidade de 
Palmas cresce à razão de 30% ao ano. Não há regis­
tro de outra cidade no mundo com tal taxa de cresci­
mento. Trata-se, seguramente, entre as capitais, de 
um número verdadeiramente espantoso. É uma cida­
de que cresce organizadamente, respeitando o seu 
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plano diretor, com níveis de saneamento básico e In- econômicas e financeiras, cujo agravamento come-
vestimentos em todos os setores. çou com a crise dos palses do sudeste Asiático e com 

Hoje, o aeroporto provisório está localizado bem a moratória russa, aprofundando-se após a desvalorl-
no coração da cidade, numa de nossas avenidas, zação forçada do real, em janeiro deste ano. 
com toda aparelhagem e acompanhamento da Infra- Diante da queda nas reservas cambiais e da cri-
era, mas, sem dúvida alguma, trazendo riscos sérios se de confiança na moeda brasileira, o Governo re-
à população de Palmas. correu ao Fundo Monetário Internacional. O duro 

Portanto, Sr. Presidente, é meu objetivo anuncl- ajuste fiscal, que deverá se estender até o ano 2001 , 
ar a esta Casa que teremos hoje - a Bancada do foi a conseqüência objetiva desse entendimento. 
Estado do Tocantins - na Infraero, às 16 horas, uma Acontece que o esforço feito pelo Governo na execu-
audiência com o Brigadeiro Eduardo Pettenglll, opor- ção dessa política de austeridade começa a dlsseml-
tunldade em que levaremos a posição do Governo do nar um quadro complexo de tensões na sociedade, 
Estado, que já acredita ter dado sua contribuição e obrigando-nos a uma séria reflexão a respeito do que 
sua contrapartida. podemos fazer para restabelecer um mlnlmo de tran-

Estive ontem com o Ministro da Defesa, Elclo qüllldade social. 
Alvares, que dispensou ao assunto a maior atenção. 
O Governador Siqueira Campos, depois de Inúmeras 
tratativas com o Presidente da República, Já tendo re­
cebido de Sua Excelência a confirmação de que a 
obra é prioridade, recebeu, também ontem, um fax do 
Governo do Estado, em que expõe nossa posição in­
transigente para que essa decisão seja tomada hoje, 
para que possamos anunciar à população de Palmas 
que as obras do aeroporto terão Inicio em setembro 
deste ano e que o Estado do Tocantins não sofrerá 
rnals este atraso. 

Portanto, Sr. Presidente, colaborando com a 
Mesa, deixo aqui registrada a nossa expectativa posi­
tiva de que tanto o nosso Ministro da Defesa quanto o 
Comandante da Aeronáutica, Brigadeiro Walter Wer­
ner Brãuer, e o Presidente da Infraero, Brigadeiro 
Eduardo Pettengíll, haverão de, neste dia Importante 
para o País, tomar uma decisão também importante 
para o Estado do Tocantins, que quer prosseguir 
crescendo e contribuindo com o desenvolvimento 
deste Pais. 

Multo obrigado, Sr. Presidente. 
O SR_ PRESIDENTE (Carlos Patroclnlo) - A 

Presidência agradece a V. Ex·, nobre Senador Edu­
ardo Siqueira Campos. O nosso apelo foi no sentido 
de que todos os Inscritos possam usar da palavra. 

Concedo a palavra ao eminente Senador Casll­
do Maldaner. 

O SR_ CASILDO MALDANER (PMDB - SC. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, antes de Iniciar meu pronuncia­
mento, Informo a V. Ex· que serei breve, para que ou­
tros Colegas possam também se expressar no dia de 
hoje. 

Sr. Presidente, nobres Colegas, não há dúvida 
de que o Governo do Presidente Fernando Henrique 
Cardoso está empenhado em vencer as dificuldades 

As Oposições prometem concentrar - como. 
aliás, está acontecendo neste momento - milhares de 
pessoas no que se convencionou chamar de "Marcha 
dos Cem Mil", a fim de protestar contra a situação de 
dificuldades econômicas e entregar ao Presidente da 
Câmara dos Deputados, Michel Temer, um documen­
to no qual solicitam a Instauração de processo contra 
o Presidente Fernando Henrique Cardoso, sob o pre­
texto de que Sua Excelência teria perdido a compos­
tura durante o processo de prlvatlzação do Sistema 
Telebrás. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, qualquer 
pessoa sensata haverá de convir que não existe ne­
nhum elemento de convicção que Justifique a Instau­
ração de um processo de Impeachment contra o Pre­
sidente da República. O atual Presidente é reconheci­
do como um cidadão de honradez Inatacável até por 
alguns dos seus mais ferrenhos adversários. 

No caso do leilão da Telebrás, nas próprias gra­
vações, amplamente divulgadas na Imprensa, não há 
qualquer elemento para que se chegue a tal desidera­
to, como se pretende, de entregar esse documento 
ao Presidente da Câmara dos Deputa os, a fim de 
que se Instaure um processo de Imp achment do 
Presidente da República. Em 1993, os f tos constata­
dos eram outros. 

Sr. Presidente, nobres Colegas, ão podemos, 
diante de tudo Isso, colocar algodão no ouvidos para 
Ignorar o clamor que vem das ruas. ntretanto, não 
há razão para se Instaurar um processo de Impeach­
ment, porque não há casos configurados. Entende­
mos dessa forma. 

Recentemente, o Pais foi surpreendido pela 
greve dos caminhoneiros, que obstruiu as principais 
vias de circulação da riqueza nacional, Interrompendo 
abruptamente o processo produtivo e ameaçando de 
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colapso o abastecimento dos nossos grandes centros Como representante de um Estado altamente 
populacionais. produtivo, Sr. Presidente, tenho que proclamar que a 

Ficou claro, diante do êxito do movimento, que maioria dos devedores é constituida de gente séria 
atingiu o caráter de verdadeiro lockout, que o Gover- que costuma honrar seus débitos e que pressiona o 
no foi surpreendido pelo acontecimento insólito tanto Governo não para obter benesses exageradas, mas 
quanto o mais modesto de nossos compatriotas. para reduzir o patamar de um endividamento que foi 
Aquele fato mostrou que existem deficiências na ope- onerado por juros altos que a atividade agrlcola não é 
ração do Governo que clamam por correção. Se a capaz de remunerar. 
greve foi preparada com seis meses de antecedên- O Governo teve sensibilidade para separar o 
eia, conforme_ anunciaram os seus líderes, é legitimo joio do trigo, revelando comproensão para o drama vi-
supor que os órgãos de informação do Estado tives- vida pela maioria dos agricultores, constitulda de gen-
sem alertado o Governo a tempo para que este pu- te séria e trabalhadora, que se dedica a uma atividade 
desse agir em defesa do Interesse coletivo, ali clara- sabidamente de alto risco e que oferece estreita mar-
mente ameaçado. Talvez o próprio movimento pu- gem de lucro. Por que não se antecipou a esse movi·· 
desse ter sido evitado mediante negociação. Isso é menta de legftima revolta dos produtores rurais, evi-
fazer-polltica no seu-melhor sentido, no seu mais am~ tando um problema pollticoqueacabou criando-em--
pio alcance. baraços ao Pais e ao próprio Governo? 

No episódio, ficou evidente que o Governo an- Sabemos que o Governo do Presidente Fernan-
dou a reboque do movimento, demorando a obter o do Henrique Cardoso, Sr. Presidente, srªs e Srs. Se-
acordo que permitiu a eliminação dos bloqueios nos nadares, tem uma postura séria em face dos graves 
principais troncos rodoviários do Sul e do Sudeste. problemas nacionais. Como também sabemos que 
Foi uma explosão de descontentamento, não um mo- seu Governo adotou alguns programas elogiáveis, 
vimento polltico contra o Governo. As reivindicações como o que foi anunciado recentemente e que visa a 
dos caminhoneiros eram pontuais e se referiam às dl- estimular pequenas e médias empresas, inclusive 
fi cu Idades que embaraçam a vida dos que se dedl- com financiamentos, para colocá-Ias a serviço do es-
cam a uma atividade Indispensável à economia naei- forço gigantesco que o Brasil terá de empreender 
anal. para intensificar o ritmo das exportações e gerar divi­

Nesse sentido, Sr. Presidente e nobres Cole­
gas, quero dizer que não se trata apenas da questão 
do pedágio dos caminhoneiros ou da alta dos preços 
dos combustfveis, que aconteceu por cinco vezes 
consecutivas, enquanto nada ocorreu em relação aos 
fretes. São outros setores da economia que entram 
nesse contexto geral. Com sua mobilização, os cami­
nhoneiros estavam demonstrando que eles precisa­
vam ser a solução, o caminho, que eles precisavam 
encontrar a salda. Essa é a questão mais ampla colo­
cada em tudo isso. 

Mas, por que sustento a necessidade de que 
devemos fazer uma reflexão séria, madura e objeti­
va? Porque a manifestação dos caminhoneiros não 
foi um fato isolado. Nesta e na semana que passou, a 
Esplanada dos Ministérios foi invadida por caminhões 
e outros veiculas de produtores rurais, que vieram a 
Brasflla para reclamar a renegociação de suas divi­
das, multiplicadas pela polltica de juros elevados que 
prejudicam as atividades produtivas em geral. 

Claro que entre os produtores rurais existe uma 
minoria de devedores irresponsáveis, alguns justifica­
damente acusados de desviarem o dinheiro dos finan­
ciamentos para outras atividades que não as rurais. 

sas a fim de reduzir a nossa grande dependência dos 
capitais externos. 

O Programa Nacional de Agricultura Familiar é 
um projeto que revela, de um certo modo, generosi­
dade e sincera preocupação do Presidente da Repú­
blica em estimular a produção agrfcola do núcteo fa­
miliar rural. Santa Catarina, meu Estado, gaba-se de 
possuir uma sólida e eficiente estrutura produtiva, 
que é comandada por uma laboriosa classe média ru­
ral. Mas esses pequenos produtores rurais, interessa­
dos nos beneficios do referido programa, enfrentam 
dificuldades para deles se beneficiar. Enfrentam a 
toda hora. Para chegar na ponta, Sr. Presidente, no­
bres Colegas, é uma dificuldade, uma burocracia tre­
menda. 

O que verificamos, em realidade, é que os atos 
e programas muito bem formulados pelo Governo 
perdem-se no cipoal da burocracia, levando longo 
tempo para chegar na ponta, isto é, para beneficiar 
aqueles aos quais se destinam. Falta sentido prático 
na ação governamental, que é notoriamente lenta e 
tortuosa. É preciso simplificar os processos burocráti­
cos para que estes programa3 de caráter abrangente, 
até de um certo modo generoso, alcancem seus obje­
tivos concretos. 
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O Governo e nós, que somos, de um certo ticos. Dizem que a questão não é tão econômica, mas 
modo, até da sua base de sustentação, precisamos polftica, social, de sensibilidade pelo que acontece 
fazer uma autocrftica amadurecida para descobrir- nas bases. E é por isso que temos que fazer com que 
mos as causas reais da Insatisfação que lavra em di- se aliviem as tensões no seu nascedouro, com ações 
ferentes setores sociais. Tenho a convicção, ao cons- efetivas, concretas, para que não venham desembo-
tatar que existem boa-fé e boas intenções da parte do car na Esplanaaa dos Ministérios, como tem aconte-
Presidente da República, que será possível aliviar cido nos últimos dias, nas últimas semanas, com es-
muitas da~ <,,'lsões que hoje o angustiam, a nós e a ses movimentos todos do Brasil afora. 
toda a Nação. Não podemos ter fins de semana. O Governo, 

Vale a pena advertir, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. como um todo,. precisa sair de Brasília, ir aos qua-
Senadores, que alguns Ministros não procuram aju- drantes do Centro-Oeste, do Nordeste, do Norte do 
dar o Presidente quando esse é cercado por tantas dl- País, do Sul, tem que ir lá no interior discutir as ques-
flculdades nesta conjuntura turbulenta que o PaIs tões. Quando elas são levantadas é porque algo está 
atravessa. São Ministros que não parecem se sentir à havendo. Por isso, têm que estar lá os representantes 
vontade nQlrabalho de egYillfl,Jratam malas aliados !hGoverno, juntos,discutindo essas questões todas, 
do Governo e multas vezes se omitem quando sur- evitando os levantes nesses momentos, procurando 
gem os problemas. São aqueles que costumam apa- aliviar as tensões, procurando encontrar os caml-
recer nos bons momentos para capitalizar os resulta- nhos. Essa é a questão básica para que não ocorram 
dos positivos e desaparecem quando é preciso en- fatos como esses, que podem tornar-se perigosos 
frentar os casos em tela. com o tempo. 

"O sucesso tem muitos pais; o fracasso é órfão", Trata-se de alertas, Sr. Presidente. A começar 
disse o Presidente John Kennedy. pelos caminhoneiros, os agriCUltores, com os cami-

Temos o dever da solidariedade com o Presl- nhonaços e com os tratoraços; agora, as Oposições. 
dente, mas Isso Inclui sinceridade em apontar eventu- Amanhã, virão outros setores. Então é preciso ficar 
ais falhas, que são naturais na ação humana, contrl- alerta, de atalaia, o Governo como um todo. Não pode 
bulndo para que se encontrem os caminhos mais pensar, ao encerrar o expediente, depois das seis ho-
adequados. Não podemos ignorar a voz rouca das ras - força de expressão -, nos fins de semana. Isso 
ruas, a que se referiu, com muita propriedade, em um tem que ser uma coisa contfnua, no palpitar da Nação 
de seus discursos, o próprio Presidente da República. Inteira. 
Vamos auscultar a sociedade para corrigir possíveiS Este é o alerta que faço, no bom sentido, Sr. 
erros e atender à sociedade naquilo que for posslvel. Presidente, para colaborar com a experiência de to-

A Esplanada dos Ministérios não pode ser trans- dos desta Casa, a fim de que se aliviem as tensões no 
formada na Praça da Paz Celestial. Até hoje, ninguém Brasil inteiro. 
sofreu constrangimentos em sua liberdade de movi- Muito obrigado. 
mentos. Também não é uma casamata e muito me- O SR PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Con-
nos uma Bastilha que precise ser derrubada para que cedo a palavra ao nobre Senador Paulo Souto. 
os galés sejam libertados. O Brasil vive e respira liber- O SR. PAULO SOUTO (PFL - BA. Pronuncia o 
dade, de que é prova esta manifestação que as Opo- seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre-
sições realizam na Esplânada dos Ministérios. sidente, Sr"s e Srs. Senadores, pediria a paCiênCia 

Trag9-essasponderações, Sr. Presidente, preo- neste momento em que vejo que os temas políticos 
cupado/ com o que se ouve, com o que se assiste, estão predominando, para rapidamente fazer alguns 
com 9'que estamos a presenciar não só em Brasília registros da maior importância relacionados ao Esta-
mas'no País Inteiro. Trago isso porque é necessário do da Bahia. Nos últimos oito dias aconteceram fatos 
se,6nfrentar essas questões, muitas vezes, com uma extremamente Importantes relacionados ao desen-
dJ'Íclsão polftica mais forte. Trago Isso porque a sensl- volvimento econômico e social do meu Estado. 
b}lIdade política e social deve estar presente. Trago Talvez essa afirmação vá parecer paradoxal, 
Isso, Sr. Presidente, nobres colegas, no dia de hoje, mas o primeiro assunto a que me refiro é da maior im-
quando a Esplanada é ocupada por outro movimento, portância e, seguramente, deve ser comemorado por 
pelo movimento das Oposições do Brasil Inteiro. Até todos nós que temos preocupação com o meio ambi-
porque, nos últimos dias, se constata - é só analisar ente: a instalação de uma grande indústria madeirel-
as áreas econômicas - que os próprios analistas eco- ra, de uma grande serraria, no extremo sul, em plena 
nômlcos de hoje se transformaram em analistas polf- zona da Mata Atlântica. 
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Isso pode parecer, no primeiro momento, para- Outro fato merece destaque: inicia-se neste mo-
doxal, mas, na verdade, é um empreendimento abso- mento a colheita das primeiras árvores de cacau clo-
lutam ente correto do ponto de vista ecológico. Tra- nado no Estado da Bahia, ou seja, cacau resistente à 
ta-se de uma indústria grande, tecnologicamente praga que devastou, em alguns Municípios, quase 
avançada e que vai aproveitar as florestas de eucalip- 100% da lavoura cacaueira. Foi uma praga que liqui- . 
to. Vai, portanto, contribuir de forma decisiva para a dou a nossa produção, que trouxe a Infelicidade para 
preservação da Mata Atlântica. É um empreendimen- milhares de trabalhadores e que colocou famílias em 
to que vai possibilitar o aproveitamento de quase 100 sltuaçâo diffcil. 
mil metros cúbicos de madeiras provenientes de flo- Os cacaulcultores do Estado, com apoio do Go-
restas plantadas no Estado da Bahia. Madeira que vai verno Federal, numa grande luta empreendida pelo 
ter como Objetivo a indústria de móveis, a parte de Senador Antonio Carlos Magalhães e por todas as Ii-
acabamentos para a construção civil, a parte de pl- deranças polfticas do Estado, estão conseguindo, 
sos, enfim, é um empreendimento notável, um Inves- com grande esforço - é verdade que ainda com mul-
timento de US$50 milhões, que vai aproveitar os nos- tas dificuldades -, replantar toda essa zona do cacau 
sos eucaliptos e aliviar essa grande pressão sobre as com variedades resistentes. Essa é a grande espe-
florestas da nossa Mata Atlântica. É, portanto, um rança que temos na recuperação da cacauicultura 
empreendimento que temos que considerar extrema- brasileira, muito concentrada na região sul da Bahia. 
mente correto do ponto de vista ecológico e com uma Estamos muito esperançosos disso, principal-
grande dimensão do ponto de vista econômico e do mente agora quando se estão colhendo os primeiros 
ponto de vista social. frutos dessas novas árvores. Há muito que se fazer 

É uma madeira que vai sair tratada, sem um ida- ainda. Precisamos continuar tendo o apoio do 
de e, portanto, poderá ser utilizada na indústria de BNDES, do Banco do Brasil e do Governo Federal. 
móveis, como disse, para acabamentos nobres na Temos certeza de que vamos conseguir, porque a la-
construção civil, o que vai significar mais progresso, voura está-se recuperando e, dentro de quatro ou cin-
mais emprego para o meu Estado. co anos, essa região vai ser o que sempre foi: urna 

das áreas de maior desenvolvimento econômico do 
Estado da Bahia. Outro fato importante refere-se ao desenvolvi­

mento do turismo no Estado da Bahia. Tem havido 
uma grande preocupação do Governo do Estado em 
melhorar a Infra-estrutura turrstica da Bahia. Na se­
mana passada, inaugurou-se mais um aeroporto, que 
vai suportar a chegada de grandes aviões em um dis­
trito turrstico importante do nosso Estado, a região de 
Comandatuba, entre as cidades de Ilhéus, Una e Ca­
navielras. Esse aeroporto permitirá, por exemplo, que 
turistas de São Paulo cheguem em cerca de uma 
hora e meia de vôo àquela região, um verdadeiro pa­
rarso ecológico e turístico, reforçando a In­
fra-e,strutura turrstica no Estado. 

A Bahia hoje já tem aeroportos em Salvador, em 
Ilhéus, em Lençóis - no interior do Estado -, em Porto 
Seguro, em Caravelas e mais esse em Comandatu­
ba. Está sendo construrdo ainda um aeroporto em 
Valença. Trata-se de aeroportos que podem atender 
a aeronaves de grande porte, melhorando, portanto, 
a possibilidade de acesso dos turistas ao Estado da 
Bahia. 

Não é preciso dizer, pois todos sabem como 
Isso é importante do ponto de vista social, uma vez 
que o turismo é ,um dos setores mais empregadores 
de mão-de-obra, Implicando mais possibilidades de 
emprego para a população do Estado. 

Por fim, um último registro. Amanhã, o Governa­
dor César Borges e o Senador Antonio Carlos Maga­
lhães Irão a um pequeno Municrpio do semi-árido bai-· 
ano, chamado Ponto Novo, uma das áreas mais po­
bres do Estado. Ali, com recursos do Governo do 
Estado e do Banco Mundial, construiu-se a Barragem. 
do Ponto Novo, com 40 milhões de metros cúbicos de 
água, o que vai possibilitar, além do abastecimento a 
todas essas populações, a irrigação de mais de 4 mil 
hectares. Esse programa, como disse, foi iniciado 
pelo Estado, com seus próprios recursos e. tem tam­
bém o apolo ... 

O Sr. Antonio Carlos Magalhlies (PFL - BAl -
V. Ex' me permite um aparte? 

O SR. PAULO SOUTO (PFL - BAl - Pois não. 
Ouço o nobre Senador Antonio Carlos Magalhães. 

O Sr. Antonio Carlos Magalhães (PFL - BAl -
Senador Paulo Souto, não poderia deixar de manifes­
tar-me quando V. Ex' traduz o progresso e o desen­
volvimento da Bahia, que, realmente, hoje é um Esta­
do rmpar na Federação. Quero dizer a V. Ex' - que 
está no Senado há apenas seis meses, honrando o 
mandato que o povo lhe conferiu - que muito se ,deve 
a V. Ex' pela realização de um governo fecunqb, um 
governo que olhou todos o' letores, principalmente 

I 
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nas ároas de aeroporto, de recuperação da lavoura bulhava Interminavelmente, caminhava célere para o 
cacauelra e também de Industrialização. V. Ex' foi um Impeachment; quanto ao segundo, tendo sua admi-
peregrino, andou por toda a parte, no Pais e no es- nistração econômica, de fato, perdido o controle da 
trangeiro, para mostrar o potencial da Bahia no setor Inflação, era, muito para além ele sua real responsabi-
industrial, e teve êxito. Então, estamos colhendo o lidade por esse descontrole, Inculpado, com agressl-
fruto de uma continuidade administrativa em que V. va insistência, pela maior parte dos candidatos a sua 
Ex', que hoje honra o Senado, foi parte importante sucessão. 
nesse desenvolvimento da Bahia. Dal por que as con- Nada disso está a ocorrer com o Presidente Fer-
gratulações também devem ser dirigidas ao orador. nando Henrique Cardoso. Em primeiro lugar, porque 
Muito obrigado. está em Inicio de mandato, obtido nas urnas há:me-

O SR. PAULO SOUTO (PFL - BA) - Senador nos de um ano, tendo logrado sua recondução ao ca·r-
Antonio Carlos Magalhães, agradeço a generosidade go já no primeiro turno das eleições, o que indica que 
do aparte de V. Ex'. É verdade que temos conseguido tinha, então, o apoio da maior parte da população. 
realmente desenvolver o Estado nos últimos anos, Tem quase três anos e melo de mandato pela 
Iilas tudo isso não seria posslvel sem a liderança lúci- frente, portanto, 13 deveria estar com todo o gás, pro-
la, firme, capaz e corajosa de V. Ex', que esteve pondo iniciativas e tocando seus projetos, sem essa 
sempre à frente de todas essas lutas que o Estado abulia, essa melancolia tlplca de quem já não pod~ 
vem promovendo e, graças a Deus, obtendo êxito. iniciar nada, por estar para deixar a poltrona presiden-
Agora, contamos com a colaboração de um Governa- cial. 
dor que tem honrado o pouco tempo de seu mandato 
com realizações importantes para o Estado da Bahia. 

Iremos amanhã até esse Municlpio pobre, com 
o objetivo de acompanhar um projeto já visitado pelo 
I:lanco Mundial, e que tenho certeza de que está sen­
do muito bem conduzido e que vai transformar com­
pletamente aquela região. 

São esses os registros que queria fazer para dar 
uma nota de esperança, otimismo e fé a este Pais, 
que tem as dificuldades que todos conhecemos. Com 
o trabalho conjunto dos seus Lideres, do seu Presi­
dente, dos governadores, dos seus parlamentares e 
do povo - tenho certeza -, poderemos superar essas 
dificuldades, pois é Isso o que todos nós desejamos. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Patroolnlo) - Con­

cedo a palavra ao eminente Senador Carlos Bezerra. 
O SR. CAflLOS BEZERRA (PMDB - MT. Pro­

nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s e 
Srs. Senadores; qatual crise de credibilidade do Go­
verno, ao contrário elo que os meros números de po­
pularidade podem dar a entender, não enc6ntra para­
lelo nl,s crises que se abateram sobre algumas adml­
'istr"ções'anteriores recentes. Os Presidentes Collor 
de Mello e José Sarney, de fato, em algum momento 
at!nglram Indlces de desaprovação maiores do que 
os atualmente atribuldos ao Presidente Fernando 
Henriquo pelas pesquisas de opinião. 11 verdade é 
que, quando obtiveram essas taxas mais elevadas de 
rejeição, encontravam-se com HJUS govemos em si­
tuação terminal. 

Hecordemos: o primeiro, inviabllizada a sua per­
manência no poder pelo escilndalo que uma CPI de-

Em segundo lugar, mas também Importante, o 
fato é que revelações bombásticas - como a da su­
posta compra dos votos para a aprovação da emenda 
constitucional que permitiu sua reeleição, ou como a 
das conversas telefônicas entre os artrtlces da prlvati­
zação dos sistemas de telecomunloações -, quando 
apareceram, não chegaram a se tornar esoândalos 
capazes de revoltar a opinião pública, ou, pelo me­
nos, não parecem ter tido um papel mais relevante 
para a queda de seu prestigio. 

O que, então, explica a queda oontlnua em que 
se encontram, desde o Inicio do ano, os Indloes de 
popularidade do Presidente? O que explioa o fato de 
que categorias tão diversas como a dos caminhonei­
ros, a dos proprietários de terras e a dos trabalhado­
res rurais, para citar apenas exemplos do momento, 
venham se manifestando de maneira tão enfática 
contra as· polftlcas governamentais? Como pode 
ooorrer que estejam todos contrariados? Não haverá 
algo de profundamente errado na condução da eco­
nomia naolonal, algo que se tornou vlslvel com o des­
vanecimento da miragem que era a tal âncora cambi­
ai? Isso é o que tenciono demonstrar, para além das 
intuições do dia-a-dia, com base em alguns dados 
econômicos dlspon(vels nos últimos tempos em nos-
sos jornais. 

A "mágica" do Plano Real, Srs. Senadores, con­
sistiu, basicamente, de dois '1ruques" que não preci­
sam de Mister M para os desvendar: o escancara­
mento de nossas fronteiras às importações e a manu­
tenção de taxas de juros elevadlssimas. Por um lado, 
as mercadorias importadas, muitas vezes subsidia­
das em seus palses de origem, chegavam ao consu-
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mldor brasileiro por preços a que nossos produtores de grande parte de nossa população, não exclufdos 
não podiam fazer face_ Por outro, Inundava-se o mer- dessa contabilidade triste os antes requisltadissimos 
cado de mercadorias a baixo preço. Para compensar trabalhadores especializados. 
o desequilibrlo da balança comercial, conseqüência É de se lamentar, mas até compreendo que se 
direta dessa abertura, atraiam-se capitais, em sua possa Invocar, a esse respeito, o velho argumento ri-
maior parte especulativos, visando fechar a conta do cardlano das vantagens comparativas, segundo o qual 
balanço geral de pagamentos. não haveria ganhos em se Industrializar um pais de vo-

É verdade que muitos dos nossos setores pro- cação agricola. Desde o Tratado de Methuen, no Sé-
dutivos trabalhavam com Ineficiência e precisavam culo XVIII, conhecemos aonde essa conversa malan-
ser estimulados a melhorar pela maior exposição a dra nos leva, afinai é fato histórico Inconteste que a' es" 
concorrência, mas é igualmente verdade que setores túpidasubmlssão dos portugueses aos interesses co-
altamente desenvolvidos e modernos foram sufoca- merciais ingleses da época está, como outros fatores, 
dos pela abertura comercial. na raiz de nosso subdesenvolvimento. E do deles. 

É o caso, por exemplo, de algumas Indústrias do Lembro também a Guerra do Paraguai, em que 
setor de autopeças, como a Metal Leve, que, com tec- o Brasil foi aliado da Triplice Aliança. O Paraguai era 
nOlogia Inteiramente desenvolvida no Brasil, fornecia o pais mais industrializado da América e seus produ-
peças para automóveis de marca prestigiosa, como a tos concorriam com os ingleses e europeus. Fizeram 
alemã Mercedes Benz, e foi vendida para uma congê- uma guerra para derrotar o Paraguai - acabaram pra-
nere estrangeira. Neste mês de agosto, a propósito, ticamente com a nação paraguaia -, porque o imperl-
saiu a notrcla da venda, para um grupo nor- allsmo Inglês não queria ninguém se desenvolvendo 
te-americano, da Sabó, a última grande indústria brasi- aqui na América - desde o século passadol 
lelra do mesmo setor. Poucos entre os Srs. Senadores A verdade, no entanto, é que um dos setores pro-
talvez o saibam, mas a Sabó, empresa familiar de ca- dutivos mais atingidos pela poiftica econômica do Go-
pital brasileiro, é uma multinaclonal: tem fábricas na vemo é o que está ai à nossa porta, estacionado ao lon-
Argentina, na Áustria, na Hungria e até na Alemanha. go do Eixo Monumental. A agricultura foi e continua a 

Quer dizer, era e tinha, pois está sendo vendida ser um dos principais sustentáculos da estabilidade de 
à Federal-Mogul, dos Estados Unidos. Esse não é se- preços, tanto que se chegou a falar em uma "âQcora 
não um exemplo pontual do terremoto que se abateu verde". Os preços dos alimentos estão comprimidos, 
sobre nossa indústria, reduzindo-a ao dilema entre fa- mas não os dos insumos para produzi-los, a começar 
lência e desnacionalização. pelos combustrvels que movimentam tratores. Pois não 

Assim foi que a produção industrial brasileira re- é que, para uma inflação total do real em tomo de 70%, 
cuou 3,2% no primeiro semestre deste ano, em com- os combustivels já foram reajustados, em média, em 
paração ao primeiro semestre do ano passado, que, quase 90%1 Que tal considerarmos somente os dados 
diga-se de passagem, não foi nada brilhante. Dos 29 deste ano, durante o qual a Inflação contentou-se com 
setores industriais analisados pela pesquisa do IBGE, 3,62%, enquanto o aumento dos combustrveis não fa-
12 apresentaram resultado negativo, entre os quais zia por menos: 34,9%1 Quase dez vezes maisl 
se destacam o de material elétrico e de comunicação, Isso, para não mencionar o custo dos financia-
com queda de 16,4%, o de material de transporte, mentos. Sim, porque os bancos estão colocando nas I 
com queda de 14,3% e o da indústria mecânica, com alturas os juros que cobram dos tomadores de em- " 
queda de 11,5%. Na análise por segmentos de produ- préstimos, em um cfrculo vicioso interminável: primei-
ção, os indices foram de queda: 18,3% para os bens ro, eles cobram mais dos que pagam para cobrir o bu-
de consumo duráveis, como automóveis e eletrodo- raco causado pelos Inadimplentes; ao fazer Isso, aca-
mésticos; 12,7% para os bens de capital e 1,3% para bam levando à Inadimplência muitos bons pagadores, 
os semiduráveis e não-duráveis. que não conseguem pagar dividas tão elevadas;,coni---

Note-se que mesmo o otimista Instituto de Pes- isso, a taxa de inadimplência aumenta e os pâncos 
quisas Econômicas Aplicadas - IPEA, que vem ulti- são levados a aumentar ainda mais os juros: em um 
mamente buscando pintar de cor-de-rosa os números crescendo interminável. / 
da economia nacional, prevê para este ano uma que- Com tudo isso, ainda estão os prinçlpals órgãos 
da do PIB da ordem de 0,4%, puxada pelo desempe- de comunicação do Pais a apodar de prrruaceiros e 
nho do setor secundário, isto é, da Indústria. É gene- caloteiros os nossos agrlcultoresl Se e~istem aqueles 
ralizada, portanto, a retração de nosso setor industri- que tomaram empréstimos e usaram bs recursos em 
aI. A conseqüência Imediata é o desemprego crônico viagens ou em valorização suntuárla. de suas proprie-

( 
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dades, que sejam denunciados, processados e, -que havia progredido extraordinariamente desde os 
constatada a fraude, condenados. Estou seguro, po- tempos do café, o Pars que já tinha parcela significati-
rém, de que a grande maioria desses produtores é va de sua pauta de exportações nos produtos manu-
gente honesta, que se está vendo estrangulada, por faturados, além de nela incluir artigos de sofisticada 
um lado, pelos juros escorchantes incidentes sobre tecnologia, desenvolvidos aqui mesmo, passou prati-
os ernpréstirnos que precisaram tomar para produzir camente a ser apenas mais uma república bananeira, 
e, por outro lado, pelo preço aviltado de seus produ- exportadora de commodltles. 
tos no mercado. 

Os bancos, por seu lado, gozam de uma rentabi­
lidade inédita na história das finanças no mundo. Nem 
preciso falar nos markas e fontecimdans da praça, que 
suposlt 'mente faturaram alto com informação privilegi­
ada sobre a desvalorização do real em janeiro. Nãol É 
suficiente mencionar os lucros publicados por bancos 
como o Itaú, o Bradesco e o Unibanco, que, pelo me­
nos até agora, não estão citados em qualquer desses 
escândalos que se fazem_comuns nos tempos mais re­
centes do governo de Fernando Henrique. 

A desvalorização cambial, segundo matéria da 
jornalista Vanessa Adachi, da Folha de S.Paulo, pro­
porcionou a esses bancos lucros fabulosos: só no pri­
meiro semestre deste ano, o itaú teria faturado um lu­
cro de H$1,093 bilhões. Isso é mais que o lucro do 
Bradesco, maior banco privadO do Pars, durante todo 
o ano de 1998. Bradesco e Unibanco não ficaram mu­
ito atrás neste primeiro semestre. 

Esse é o resultado da política econômica do Go­
verno: indústria em desmantelamento, agricultura de­
vastada, povo sem emprego, tensão social crescente 
e banqueiros sorrindo de orelha a orelha. Alguma coi­
sa está terrivelmente errada, e é a condução da eco­
nomia pelo paradigma neoliberal, aconselhado pelas 
grandes potências, mas nunca seguido por elas. 

Esse é um fato constatado até por um empresá­
rio como Benjamin Steinbruch, grande beneficiário 
das [lI ivatizações dos setores metalúrgico e mineral 
reali"adas com fÍllanciamento pelo BNDES. Em sua 
coluna de opinião Aconômica na Folha de S.Paulo do 
dia 17 de agosto, Stelnbruchdenuneiava;-ébmo se 
fosue novidade, as polfticás protecionistas emprega­
das pelos países ricos, ê conclura com uma exortação 
à clHform do empreg6 dos brasileiros pela mudança 
da polflica de abertura comercial. 

Resultado da insanidade: após décadas man­
tendo positivâ a balança comerciai, exportando mais 
que impori:mdo, o qlle permitia que se financiasse, 
com esse :;upor" 'it, o desenvolvimento do Pars, a po­
Iltica ecoil(>, ,'>, h'Jleira deu uma virada radical, 
passando n' ;,' li i pesados déficits com o objetivo 
de contu : , • i'i' ,::':(",s inflacionárias internas, não im­
portando,' "~I 'c: o:,()I(esse com o desenvolvimento na­
cional 011 '"')l(I tH ompregos dos brasileiros. O Pars 

Pior, de pars das oportunidades tornou-se o 
pars dos desempregados ou - para usar expressão 
perversa de uma das autoridádes econômicas ~ "Pars 
dos inempregáveis". 

Essa estratégia, embora suicida, rendeu divi­
dendos, é certo. Em primeiro lugar, ao próprio Presi­
dente Fernando Henrique que obteve, nas urnas, de 
eleitores iludidos pela prestidigitação, dois mandatos 
aeguldos; em segundo,lugar, aos especuladores; na­
cionais e internacionais, que embolsaram os juros 
que o Pars paga em troca do risco de investir aqui. 
Apesar dos ataques furiosos que os condutores do 
plano dirigiram aos que faziam qualquer reparo, ta­
chando-os de ultrapassados e derrotistas, era eviden­
te que a estratégia não podia durar para sempre, se­
melhante a qualquer balão aeróstato, pois uma vez 
consumido o combustfvel da bucha, a queda é inevi­
tável. Dura mesmo foi a aterragem em janeiro, quan­
do o zepelim Brasil perdeu sua âncora cambial. 

Ah, dizem, mas a culpa foi do Congresso Nacio­
nal, que, com suas reivindicações m~squinhas, paro­
quiais e personalistas, exigiu muito do Governo em 
troca de cada votação, adiando a aprovação das 
"benditas reformas". Estivessem as reformas aprova­
das e vigentes, o Plano Real nos haveria conduzido, a 
esta altura, ao sétimo céu do Pararso de Dante. Nada 
mais falso, pois por mais de quatro anos o Planalto 
conseguiu, nestas duas Casas, o que bem quis: ree­
leição, quebra de monopólios estatais, arquivamento 
de denúncias. Apoio foi o que não lhe faltou. Nós, 
Parlamentares, garantimo-lhes Isso. 

Está claro agora que faltou mesmo foi substân­
cia econômica ao plano, que não foi muito mais que 
jogada eleitoral e submissão aos interesses da banca 
Internacional. Faltou, ao primeiro mandatário da Re­
pública, a vontade polrtica, a energia para defender o 
Interesse nacional. Os erros foram muitos, e graves, e 
agora somos reféns dos especuladores. A simples 
menção da possibilidade de mudanças pod.e causar 
uma corrida de sarda de dólares do País. E preciso 
coragem para mudar, mas é necessário fazer alguma 
coisa. A onda de protestos que a chega à Capital é 
um indrcio sério do descontentamento generalizado 
da população com a política econômica. 

Pior que o desequilrbrio econômico, porém, é o 
descaso com as questões sociais. A deterioração dos 
rndlces de qualidade de vida, como o referente à mor-
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talidade Infantil, sobretudo nas unidades mais pobres Por último, como democrata, quero condenar 
da Federação, demonstra a falência do modelo neoli- esse movimento de alguns pelo Impeachment do 
beral de desmantelamento do Estado adotado pelo Presidente da República. Penso que o caminho não é 
Governo. No fundo, será mesmo possrvel continuar a por ar. Felizmente, não é toda a oposição que está 
contar vantagem, dizendo que a inflação está sob empunhando essa bandeira, mas parte dela. Não 
controle? Não. Não é possrvel, pois além dos preços 
da gasolina e das ta ri las públicas, como energia elé- considero democrático e penso que não faz bem à 
trlca, telefone e pedágios, os preços dos remédios democracia um movimento dessa natureza. 
também subiram, nos últimos 12 meses, 14,28% con- Era esse o meu pronunciamento, Sr. Presidente. 
tra apenas 1,36% de inflação oficiaI. Vejam: logo um Muito obrigado. 
produto de consumo obrigatório de idosos, aposenta­
dos e lares com crianças. E o que dizer, então, do re­
cente anúncio de que o Ministério da Saúde não teria 
mais recursos para comprar os medicamentos para 
controle da Aids? 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Sena_dores, não po-­
demmnl1ais esperar que o Governo veja o que todo 
mundo já viu. É preciso que o Congresso Nacional, le­
gftlma representação do povo brasileiro, traduza suas 
aspirações, seus anseios deste momento, em ações 
práticas que lhes restituam os empregos, os Investi­
mentos na área social e um plano claro de desenvol­
vimento baseado no fortalecimento da Indústria e da 
agricultura nacional. 

Dizem que a dor ensina a gemer, Sr. Presiden­
te. Nos últimos dias, temos assistido manifestações 
do empresariado brasileiro querendo um novo rumo 
para a poHtica econÔmica e até setores do próprio 
Partido do Presidente da República, o PSDB, estão a 
pedir, também, que sejam dados novos rumos à poH­
tica econômica. E o Governo começa a dar um trata­
mento um pouco diferenciado à questão polrti­
co-econômica, voltada, agora, para as pequenas e 
médias empresas, estimulando a exportação e a ge­
ração de emprego. 

Espero que a defesa da indústria nacional seja 
mais corajosa e mais enfática daqui para frente. Pen­
so que perdemos um grande momento de negociar­
mos mercados para o Brasil lá fora. Admitimos a en­
trada, totalmente liberal, .de produtos de fora, até de 
bijuterias desnecessárias, mas não soubemos nego­
ciar a colocação de produtos nossos, vitais e funda­
mentais, lá fora. E hoje o Brasil enfrenta dificuldades 
para a colocação desses produtos. 

a esforço de exportação não está conseguindo 
o resultado que esperávamos. Esperamos que essa 
situação se reverta no ano que vem, porque este ano 
ficou muito aquém das expectativas. Esperamos que, 
com essa crise, o Governo acorde e consigamos 
montar um novo modelo econômico realmente mais 
nacionalista, mais preocupado com o interesse dos 
empresários nacionais, mais preocupado com a gera­
ção de empregos aqui no Brasil, e não com a geração 
de empregos lá fora, importando produtos desneces­
sários. 

Durante o discurso do Sr. Carlos Be­
zerra, o Sr. Cartos Patrocfnio, 2º Secretário, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocu­
pada pelo Sr. Ademir Andrade, 2" Vi­
ce-Presidente. 

o SR. PRESIDENTE (Ademir Andrade) - Con­
cedo a palavra ao Senador Romero Jucá. 

O SR. ROMERO JUCÁ (PSDB - RR. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, venho à tribuna 
hoje, mais uma vez, preocupado com a questão da 
democracia na Venezuela, e até aproveito para traçar 
um paralelo entre a Venezuela e o Brasil, seus gover­
nos e os momentos que estão vivendo os dois parses. 

a jornal Folha de S.Paulo, de hoje, pública, na 
primeira página, matéria da Jornalista Eliane Cata­
nhede, que está em Caracas, que diz: Constituinte 
Venezuelana Decide Parar o Congresso, A matéria 
da jornalista, muito bem-feita, relata a situação, sob a 
minha ótica, lamentável que vive a democracia na Ve­
nezuela, 

a Presidente Hugo Chávez foi eleito no final de 
1998, com 66% dos votos, Defendia a Instalação de 
uma Assembléia Constituinte, que foi instalada, A 
oposição ao Presidente tem maioria no Congresso, E 
o que vimos, a partir da Instalação dessa Assembléia 
Constituinte? Uma Assembléia Constituinte que de­
veria criar uma nova Constituição para o pars, Consti­
tuição essa que deve ser seguida pelos Poderes Insti­
tucionais - Executivo, Legislativo e Judiciário -, que 
se arvora, montada ou calcada no populismo do Pre­
sidente Chávez, e começa a tomar atos de força, que, 
efetivamente, começam a preocupar os democratas 
da América Latina e de todo o mundo. Essa Assem­
bléia Constituinte controlada pelo Presidente Cháve,z, 
basicamente, intervém na Suprema Corte venezuela­
na, E esta semana, a Presidente da Suprema Corte 
renunciou ao seu mandato por não concordar com a 
intervenção, Logo após, toma providências e decreta 
emergência legislativa, fechando o Congresso vene­
zuelano, Esse é um fato lamentável e lastimável, a 
Congresso venezuelano já marcou uma reunião para 
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a próxima segunda-feira, e não sabemos o que vai i medidas duras que tiveram que ser feitas. O que te-
acontecer nesse enfrentamento. I mos que fazer agora? Temos que avaliar a ação con-

Por que uso a palavra, hoje, e quero fazer um ! tinuada e slstêmica do Governo, ao final dos quatro 
comparativo? Porque, lá, na Venezuela, a democra-I anos do Presidente Fernando Henrique. Qualquer um 
·ela está claudicando. Estão aqui os fatos que de-! agora tem legitimidade para reclamar, tem legitlmlda-
monstram que o populismo vazio não vai levar lj de para propor, o que, aliás, os Partidos de Oposição 
nada. Nos últimos três rneses, com essas ações d9 não têm feito, porque, ao condenarem o modelo eco-
Presidente Chávez e essa Incerteza no pais a atividij.- nômico que está ai, eu não vi nenhuma proposição ou 
de econômica da Venezuela caiu 10%, e a tendência nenhum modelo econômico alternativo que possa ser 
é cair ainda mais. / discutido com o Governo, que está aberto para qual-

Voltemos para o Brasil. Hoje, por coincidênClia, quer tipo de discussão construtiva. Vencendo essas 
em frente ao Congresso, há uma manifestação, que etapas, tenho certeza e confiança de que o Brasil vai 
considero democrática, como ação de reivlndlcJção voltar a crescer. 
ou de protesto. Não importa se é a passeata do~ 1 00 Encerro, portanto, as minhas palavras dizendo 
mil, dos 50 mil, dos 30 mil. A questão não é de quantl- que o Pais tem rumo, que o Pais vive dificuldades, 
dade, talvez seja, sobretudo, da liberdade que ie tem mas que o julgamento da ação administrativa e poiíti-
hoje, no Pais, para fazer esse tipo de manifestação. E ca do Presidente Fernando Henrique deve ser feito, 
mais, na liberdade que se tem hoje, no Pais, 9ara até sim, no final da sua gestão, porque até lá teremos le-
aqueles que, querendo jogar fora o resultadq da elei- vado o Pais para os caminhos que queremos levar, 

t
Çaãmo'etnetentaomafParsetgaamrean,gtoO daontpldreemSlodcernátte'csOe' iqyeneénhexUam- não tenho dúvida nenhuma. Considero, volto a di~er, 

legftlmas as manifestações, mas entendo que a ques-
motivo. tão de retirada do Presidente ou outras manife!\ta-

Vale ressaltar que estão ai em com~ração dois ções ilegftimas devem ser creditadas talvez ao arrou-
modelos: parte da Oposição que pede o fastamento bo de alguns que não concordam com o resultado 
do Presidente chegou ao cúmulo de defe der o mode; eleitoral e, portanto, buscam e teimam em buscar so-
lo do Presidente Chávez. O Presidente do Partido dos luções que, na verdade, não são democráticas, como 
TrabalRadores, Luiz Inácio Lula da Silva(disse pela im- a solução, Infelizmente, do Presidente Chávez, na 
prensa, esta semana, que o model6/ do Presidente Venezuela. 
Chávez da Venezuela era um modelda ser seguido. Preocupa-me a situação da Venezuela e quero 

I 
Utilizo o meu tempo para per!Juntár ao Partidos deixar aqui um alerta ao Governo brasileiro e ao lIa-

dos Trabalhadores: é esse o moql'llo que o Partido maraty para que acompanhem essa questão e que 
dos Trabalhadores quer? "Constil(Jlnte Venezuelana efetivamente possam colaborar com a democracia. e 
Fecha o Congresso". "Justiça Veriezuelana é Coloca- com a manutenção da paz naquele pais. 
da de Lado". São questões que precisam ser respon- Muito obrigado, Sr. Presidente. 
didas não por mim, mas talvez pelo próprio Luiz Iná­
cio Lula da Silva. 

Como disse, Sr. Presidente, considero legitimas 
as manifestações. Manifesté9ões de apoio ao GoVer­
no, manifestações contráriás ao Governo, manifesta­
ões de segmentgll.s6claís ou de Partidos polfticos 
devem ser cOrrlqUeiras/<;o nosso Pais, Independente 
do localóu da quan~aade de pessoas. Entretànto, 
g9Staria de fazer aPllnas uma reflexão. O Pais viveu 
momentos de extrE)lÍ1a, dificuldade e, com competên­
cia, o Pais está sendo'equilibrado. 

Ao conclu~ o seu primeiro Governo, ao fazer 
parte das transformações queCtBrasil queria, o Presi­
dente Fernando Henrique foi julg~90; julgado nas ur-

, nas e ganhou a eleição, no primez6 turno, por maioria 
de votos. 2epols disso, tivemos momentos sérios, ti­
vemos a llrise internacional financeira, a necessidade 
de rea~star a que.stão do dólar.'í;'ida âncora cambiai, 

/ 

Durante o discurso do Sr. Romero Jucá, 
o Sr. Ademir Andrade, 2" Vice-Presidente, de­
Ixa a cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Carlos Patrocino, 2" Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patroclnlo) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Ademir Andrade 
por 18 minutos. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (Bloco/PSB - PA. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, meu caro Senador Romero 
Jucá, eu estava desde as nove horas da manhã, com 
muita alegria, participando da maior concentração po­
pular que já assisti em toda a minha vida no Distrito 
Federal. 

Quando se falou em 100 mil, estabeleceu-se um 
limite, mas o que vimos das nove horas da manhã até 
agora é que ali estão muito mais do que 100 mil pes-
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soas. Há uma quantidade enorme de trabalhadores, os Parlamentares do PT, PSB, PCdoB e PDT; mas 
de lideranças, de parlamentares de todo o Brasil. Dos também muitos Parlamentares do PMDB, entre os 
cantos mais distantes de nossa Pátria as pessoas fi- quais os Senadores Roberto Requlão e Amir Lando. 
zeram enorme sacritfcio para chegar até aqui, para Havia Deputados Federais do PL, Inclusive o Uder do 
participar desse momento da história polftica do nos- PL na Câmara dos Deputados. Participaram da entre-
so Brasil, que, tenho certeza absoluta, deverá sofrer ga Parlamentares de quase todos os Partidos, mes-
mudanças radicais daqui para frente. mo os pertencentes à base de sustentação do Gover-

O direito de fazer essa manifestação é Indlscutf- no, que já não estão suportando mais a falta de popu-
vel. A questão de ela ter rumo ou ser sem rumo, como laridade do Governo e a verdadeira ansiedade que 
citou o Presidente da República, é o fato que deve ser tem o povo brasileiro de que o Senhor Fernando Hen-
levado em consideração. Ao participarmos da passe- rique Cardoso possa ser substituído na Presidência 
ata e ao penetrarmos no Congresso Nacional, entre- da República do Brasil. 
gamos ao Presidente da Câmara, Michel Temer, um Falam que a Oposição está querendo o Impa-
abaixo-assinado com 1,3 milhão de assinaturas de achment, e que isso é antidemocrático, é golpismo. 
eleitores brasileiros devidamente Identificados. E o Os Partidos polftlcos de oposição sabem que o Impa-
que pede esse abaixo-assinado de 1,3 milhão de as- achment só pode ser determinado por meio de um 
slnaturas? Pede que o Congresso Nacional cumpra o processo no Congresso Nacional. É por Isso que que-
seu dever de abrir uma Comissão Parlamentar de remos a criação da CPI do Sistema Telebrás, parque 
Inquérito para investigar a privatização do Sistema não temos a menor dúvida de que chegaríamos à 
Telebrás, em cuja venda o Governo brasileiro arreca- comprovação de que o Presidente não agiu com ho-
dou R$22 bilhões, quando sabemos que, ao longo nestidade e com seriedade na privatização do siste-
dos últimos três anos, o próprio Governo brasileiro In- ma de telecomunicações. Daí, quem sabe, marcha-
vestiu mais de R$20 bilhões no sistema de telecomu- ríamos para o Impeachment. 
nicações. Os jornalistas nos questionam: "O que a Oposi-

Dizer que hoje há celular barato e linha de telefo- ção pretende? É o Impeachment? É o afastamento, 
ne barata e querer atribuir isso à privatização é um que significaria a renúncia, a qual cabe exclusiva-
contra-senso, é uma inverdade. O que está baratean- mente ao Presidente decidir ou não? É simplesmente 
do o custo da linha telefônica e do aparelho celular não a CPI?" Entendemos que, se fosse prevalecer a von-
é evidentemente a privatização, mas, sim, o avanço da tade do povo brasileiro, hoje, tenho certeza de que 
tecnologia. Lembro-me que há seis ou sete anos, com- 70% pediria a renúncia Imediata do Presidente Fer-
prel um computador chamado 280 pelo preço de um nando Henrique Cardoso. O povo não suporta mais 
Chevette - mais de US$25001 Hoje, compra-se um essa situação de falta de crescimento econômico, de 
pentlum moderno por US$1000. Isso se deve à priva- dificuldade de ganhar dinheiro, de dificuldade de so-
tlzação? Não, o computador já era fabricado por em- breviver, de violência, de caos institucionalizado. A vl-
presa privatlzada. Isso se deve ao avanço tecnológico. olência é conseqüência da falta de oportunidade de 
Há dois anos, o celular mais sofisticado custava emprego, de trabalho, de sobrevivência. Por isso, 
US$2000; hoje, compra-se por R$600. este ato é bonito e extremamente legítimo. 

Nessa prlvallzação ficou claro que houve tráfl- Aproveitei a oportunidade ,em que as grandes 
co de influência, que houve participação do Gover- lideranças da Oposição estão no palanque falando 

. no para que determinados grupos ganhassem. E, àquela multidão, para vir à tribuna do Senado para 
hoje, somos obrigados a escutar uma mensagem ri- manifestar também o meu pensamento. A sessão 
dícula quando fazemos uma ligação e o telefone dá hoje serviu para os governistas fazerem a defe-
chamado está ocupado. A telefonista da Telemar sa do Governo. Mas a história está nas mãos do 
diz, com uma voz metálica: "Esta ligação é gratuita. povo. Não tenho dúvida de que as manifestações 
A Telemar agradece." Como se fôssemos obriga- de hoje terão conseqüências muito Importantes 
dos a pagar por uma ligação que não se completai para o País. Haverá de provocar mudanças sérias e 
Por todas essas coisas e muito mais é que o povo radicais. Não posso prever exatamente o que vai 
está nas ruas. acontecer, mas não tenho dúvida de que haverá 

O Presidente da Câmara dos Deputados, Mi- desdobramentos muito sérios no processo da polfti-
chel Temer, interpretou multo bem a presença de ca brasileira. 
mais de 150 Parlamentares na reunião em que lhe foi E se o Congresso Nacional não se atentar tam-
entregue o abaixo-assinado. Ali não estavam apenas bém para esse sentimento da Nação brasileira - por-
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que o Poder Executivo, ao que parece, não está dan- calram, desvalorizaram o seu capital em 60%. De 
do Importância para o sentimento do povo brasileiro R$360 bilhões estão valendo hoje R$123 bilhões. O 
-, se o Congresso Nacional não tomar as rédeas des- contrário aconteceu, no mesmo perlodo, nos Estados 
se processo, muitas coisas sérias e graves poderão Unidos, que são os grandes exploradores dos palses 
acontecer no Brasil. subdesenvolvidos do nosso Planeta. As 100 maiores 

É por Isso, Sr. Presidente, que venho à tribuna empresas dos Estados Unidos triplicaram o seu valor 
dizer que o. povo brasileiro está de parabéns hoje; ao real, o seu patrimônio, o seu capital. Ela citou inclusl-
fazer esse sacriffclo enorme de se deslocar até Brasl- ve o caso da Microsoft, que aumentou em três vezes 
lia de ônibus, vindo dos lugares mais distantes deste - não me lembro o número exato -, nesse perlodo, o 
Brasil, para fazer o Governo sentir que não está go- seu capital e o seu patrimônio. Quer dizer, enquànto 
vernando para a população, que ele está governando os Estados Unidos enriquecem as suas empresas, o 
para os grandes grupos econômicos, sob o comando Brasil empobrece e enfraquece as suas. 
do Fundo Monetário Internacional e das nações mais É por Isso que, hoje, não é apenas a Oposição 
desenvolvidas do mundo. E, se não houver mudan- que está nas ruas; não é apenas o PT; o meu Partido, 
ças, poderemos entrar num perlodo de turbulência, o PSB; o PC do B; o PDT. Estão também o PL e as Ii-
porque o povo, hoje, conforme prometido pelas dlre- deranças de vários outros partidos polfticos. Lá está o 
ções desses movimentos e pelos nossos Partidos, Lula, lá está o Miguel Arraes, lá está o Leonel Brizola, 
está ordeiro e pacifico, manifestando-se dentro do o João Amazonas e tantas outras lideranças impor-
seu direito e da democracia. Contudo, se mudanças tantes da nossa Pátria. 
não houver, se o Pais não partir para o crescimento e Não é à toa que essa gente está lá; está lá por-
atendimento imediato das necessidades do nosso que tem uma razão, porque o povo não agüenta mais 
povo no que se refere à moradia, reforma agrária, essa situação. Tenho certeza de que estamos sendo 
educação e, principalmente, saúde e segurança pú- extremamente úteis, importantes para o nosso Pais, 
bllca, não tenho dúvida de que ospr6xlmos movlmen- quando organizamos uma manifestação dessa espé-
tos não serão 'tão pacrtlcos como o que estamos a ele. Não estamos sendo ruins ao Brasil, como aflrma-
presenciar hOjeêm Brasflla. ram alguns. Estamos sendo extremamente importan-

Esse'é 'um' recàdo ao Senhor Presidente da Re- tes, porque estamos servindo os excluldos 'd~ nossa 
pública, ao' pr6prloPresidente do Congresso Naclo- Pátria, estamos servindo aqueles que estão abando-
nai, que disse, ontem, que a Marcha seria menor do nados, passando necessidade; aqueles que se /1uml-
que se imagir)~v? Espero que S, J;;x~, compareça ao Iham em gabinete de parlamentares e que passam 
movimento, a fim de perceber a realidade e a força do por todas as dificuldades para conseguir um empre-
povo, que se faz presente na capital do Brasil. go, seja ele qual for. É a essa gente que estamos aju-

Não é posslvel mais a continuidade de uma po- dando. 
Iftica que s6 favorece o sistema financeiro. Ainda on- Com a nossa ação, com esse movimento e com 
tem, asslstlniós'à a'presentadoradoJornal Naclo- a participação de todas as pessoas que estão aqui, 
nal dizer que a divida externa atinge a cifra de temos a certeza de que vamos provocar as mudanças 
R$440 bilhões. Quando o Senhor Presidente Fer- necessárias para a melhoria da qualidade de vida do 
nando Henrique Cardoso assumiu o Governo, o Bra- povo brasileiro. 
sll devia apenas R$60 bilhões. Como se pode expli- Portanto, estão de parabéns todos os brasllel-
car essa cifra, num perlodo em que quase não houve ros, todos os cidadãos que, com muito sacriffclo' vie-
Inflação, em que Sua Excelência vendeu metade do ram a Brasflia participar dessa maravilhosa marlifes-
patrimônio público brasJleiro - eu diria mais da meta., tação. _. 
de do patrirn'ôríio públiCO brasileiro -, vendeu as si- ,Encerro aqui as minhas palavras, Sr. Presiden-
derúrgicas; lÍendeu aS emp'resas mineradoras, lIeri, te, para ir, mais uma vez, para o meio daquele povo, 
deu o Sistema de Télecomunicações,lIendéU gran-' participar desse movimento de alegria e de esperan-
de parte do sistema el,étrico, Onde o Presidente jO" ' ça, trazido por todos os cidadãos brasileiros. 
gou esse dinhelro?Çomo se pode explicar q\fe a dl- . , Muito obrigado, Sr. Presidente. 

~:~~~s~ha aumentado de R$60 blihõespara R$ 440 O SR. PRESIDENTE (Carlos Patroclnio) _ So-
bre a mesa, Projeto de Resoluç~o que passo a ler. 

Pior ainda: mostrava a jornalista que as 100 ma­
Iores empresas brasileiras, ao longo desses últimos 
cinco anos do Governo Fernando Henrique Cardoso, É lido o seguinte: 
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PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 88, DE 1999 

Dá /lova redação ao It/C1SO VI/I do art. 13 da 
Resolução /I" 78, de 1998. 

o SENADO FEDERAL resolve: 

Art 1° O inciso VIII, do art. 13, da Resolução nO 78; de 1998, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 13 ..................................................... """"'''''''''''''''''''''''''' .......... .. 
................................................................................................................ 

VIII - certidão expedida pelo respectivo Tribu/lal de Contas 
comprova/ldo o cumprimento do disposto /Ia art. 27, § 2~ /Ia art. 29, VI e vIi, 
/Ia art. 32, § 3~ e no art. 212, da Constituição Federal, e I/a Lei Complementar 
1/ o 96, de 31 de maio de 1999, relativa ao último exercício aI/alisado e, quando 
este não corresponder ao exercício anterior ao do pleito, deverá a mesma vir 
acompanhada de demonstrativo da execução orçamentária do exercício 
anterior. (NR) . 

Art 2° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 
. / 

O inciso VIII do art. 13 da Resolução nO 78, de 1998, determina 
que os pedidos de autorização para a contratação de operações de crédito dos 
Estados, do Distrito Federal ~. dos' Municlpiossejam acompanhados de 
"certidão expedida pelo Tribunal de Contas comprovando o cumprimento do 
disposto no §2° do art. 27 e no inciso VI do art. 29; 'com a redação dada pela 
Emenda Constitucional nO 19, de 1998, e no inciso VII do art. 29, no §3° do art. 
32 e noârt. 212 da Constituição Federal, e na Lei Complementar nO 82, de 27 
de março de 1995, acompanhada de demonstrativo .da execução orçamentária 
do último exerclcio". 
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Os tribunais de contas recebem as prestações de contas dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios no decorrer do primeiro 
semestre do ano seguinte ao exercício a ser analisado, demandando alguns 
meses para a emissão de seu parecer finaL Assim, a certidão. exigida pelo 
dispositivo da Resolução nO 78, de 1998, nem sempre se refere ao exercício 
passado, o que causa problemas aos entes federados que pleiteiam a 
contratação de operações de crédito. 

Como forma de contornar tal dificuldade, apresento Projeto de 
Resolução que procura adequar a redação do atual inciso VIII do art. 13 ao 
período de análise dos tribunais de contas e atualizar a referência à Lei 
Complementar nO 82, de 27 de março de 1995, tendo em vista que a mesma, foi 
substituída pela Lei Complementar n° 96, de 31 de maio de1999. 

Pelo exposto, conto com o apoio dos nobres pares para a 
aprovação do presente Projeto de Resolução. 

Sala das Sessões, 26 de agosto de 1999. 

,', ; 
~~'~I 

Senador PAULO SOUTO 

LEGISLAÇÃO CITADA 

RESOLUÇÃO N° 78, DE 1998 

Dispõe sobre as operações de crédito internoé'externo dos Estados. do Distrito Federal. dos 
Munlclplos e de suas r.espectivas autarquias e fundações. Inclusiye concessão de garantias. seus 
limites e condições de autorização. e dá outras providências. . 

Art. 13. Os Estados. o Distrito Federal. os Municlpios e suas respectivas autarquias e fundações 
encaminharão ao Banco Central do Brasil os pedidos de autorização para a realização das 
operações de crédito de que trata esta Resolução; instruidos com: .I. .. 

, '. ' ',:-\ 

.................................................................................................................... ········ .. · .. ······ .. ·······,· .. ·;',·r:;"········· 
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VIII - certidão expedida pelo respectivo Tribunal de Contas comprovando o cumprimento do disposto 
no § 2° do art. 27 e no Inciso VI do art. 29, com a redação dada pela Emenda Constitucional nO 19, 
de 1996, e no Inciso VII do art. 29, no § 3° do art. 32 e no art. 212 da Constituição Federal, e na Lei 
Complementar nO 62, de 27 de março de 1995, acompanhada de demonstrativo da execução 
orçamentária do último exerclclo; 
................................................................................................................................................................. 

CONSTITUiÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

Art. 27 ................................................................................................................................................... .. 

§ 2° O subsidio dos Deputados Estaduais será fixado por lei de Iniciativa da Assembléia Legislativa, 
na razão de, no máximo, setenta e cinco por cento daquele estabelecido, em espécie, para os 
Deputados Federais, observado o que dispõem os arts. 39, § 4°, 57, § 7°, 150, li, 153, 111, e 153, § 
2",1. 

Art. 29 .................................................................................................................................................... . 

VI - subsidio dos Vereadores fixado por lei de Iniciativa da Câmara Municipal, na razão de, no 
máximo, setenta e cinco por cento daquele estabelecido, em espécie, para os Deputados Estaduais, 
observado o que dispõem os arts. 39, § 4°,57, § 7°, 150, li, 153, 111, e 153, § 2", I; 

VII - o total da despesa com a remuneração dos vereadores não poderá ullrapassar o montante de 
cinco por cento da receita do munlclplo; 

Art. 32 ................................................................................................................................................... .. 

§ 3° - Aos Deputados Distritais e à Câmara Legislativa aplica-se o disposto no art. 27. 

Art. 212. A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os Estados, o Distrito Federal e 
08 Munlclplos vinte e cinco por cento, no mlnlmo, da receita resultante de Impostos, compreendida a 
proveniente de transferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino. 

LEI COMPLEMENTAR N° 96, DE 31 DE MAIO DE 1999 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Disciplina os limites das despesas com pessoal. na 
forma do art. 169 da Constituição. 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1Q As Despesas Totais com Pessoal não podem exceder a: 

I - no caso da União: cinqüenta por cento da Receita Corrente Liquida Federal; 

11 - no caso dos Estados e do Distrito Federal: sessenta por cento da Receita Corrente Liquida 
Estadual; 

111 - no caso dos Municlpios: sessenta por cento da Receita Corrente Liquida Municipal. 

Parágrafo único. Para fins do disposto neste artigo serão consideradas as despesas e as 
receitas de todos os órgãos e entidades da administração direta e Indireta, mantidas no todo ou 
em parte pelo Poder Público. 
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Art. 2 2 Para os fins do disposto nesta Lei Complementar, 'consideram-se: 

I - Despesas Totais com Pessoal: o somalório das Despesas de Pessóal e Encargos Sociais da 
administração direta e indireta, realizadas pela União, pelos Estados, pelo Distrito Federal e 
pelos Municipios, considerando-se os ativos, inativos e pensionistas, excet~ando-se as 
obrigayões relativas a indenizações por demissões, inclusive gastos com incentivos à demissão 
voluntaria; 

I! - Despesas de Pessoal: o somatório dos gastos com qualquer espécie remuneratória, lais 
como vencimentos e vantagens fixas e variáveis, subsidias, proventos de aposentadoria, 
reformas e pensões, provenientes de cargos, funções ou empregos públicos, civis, militares ou 
de membros de Poder, inclusive adicionais, gratificações, horas extras e vantagens pessoais de 
qualquer natureza; 

lI! - Encargos Sociais: o somatório das despesas com os encargos sociais, inclusive as 
contribuições para as entidades de previdência realizadas pela União, pelos Estados, pelo 
Distrito Federal e pelos Municipios; 

IV - Receita Corrente Líquida Federal: o somatório das receitas tributárias, de contribuições 
patrimoniais, industriais, agropecuárias e de serviços e outras receitas correntes, com ,as 
transferências correntes, destas excluldas as transferências intragovernamentais, deduzidas: 

a) as repartições constitucionais e legais de sua receita tributária para Estados, Distrito Federal 
e Municlpios; e 

b) o produto da arrecadação das contribuições sociais, dos empregados e empregadores, ao 
regime geral de previdência social e das contribuições de que trata o art. 239 da Constituição; 

V - Receita Corrente Liquida Estadual: o somatório das receitas tributárias, de contribuições 
patrimoniais, industriais, agropecuárias e de serviços e outras receitas correntes, com as 
transferências correntes, destas excluldas as transferências intragovernamentais, deduzidas as 
repartições constitucionais e legais de sua receita tributária para Municipios; 

VI - Receita Corrente Liquida Municipal: o somatório das receitas tributárias, de contribuições 
patrimoniais, industriais, agropecuárias e de serviços e outras receitas correntes, com as 
transferências correntes, destas excluldas as transferências Intragovernamentais. 

Art. 32 Sempre que as despesas com pessoal da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos 
Munlclplos estiverem 'acima dos limites fixados no art. 1 Q ficam vedadas: 

a concessão de vantagem ou aumento de remuneração, a qualquer titulo; 

I! a criação de cargos, empregos e funções ou alleração de estrutura de carreira; 

111 novas admissões ou contratações de pessoal, a. qualquer titulo, pelos órgã0s P. pelas 
entidades, da administração direta ou indireta, mantidas, no todo ou em parte. pelo Poder 
Público; e 
IV - a concessão a servidores de quaisquer beneficios não previstos constitucionalmente. 

Parágrafo único. A vedação a novas admissões e contratações de pessoal de que trata o inciso 
111 não se aplica à reposição decorrente de falecimento ou aposentadoria nas atividades 
finalisticas de saúde, educação e segurança pública. 

Art. 4Q A partir da entrada em vigor desta Lei Complementar, os entes estatais cujas despesas 
com pessoal estiverem acima dos limites fixados no art. 1Q deverão adaptar-sILa estes limites, à 
razão de, no minimo, dois terços do excesso nos primeiros doze meses e o restante nos doze 
meses subseqüentes. 

Art. 5Q A inobservância do disposto no artigo anterior ou, após o prazo ali previsto, do disposto 
no art. 1Q, implica, enquanto durar o descumprimento: 

I - a suspensão dos repasses de verbas federais ou estaduais; 

11 - a vedação à: 
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a) concessão, direta ou indireta, de garantia da União; e 

b) contratação de operação de crédito junto às instituições financeiras federais. 

§ 1 º Observado o disposto no inciso X do art. 167 da Constituição, a vedação constante da 
allnea "a" do inciso 11 não se aplica a operações que visem à redução das despesas com 
pessoal. . 

§ 2 º Para os efeitos deste artigo, fica o Ministério da Fazenda responsável por atestar, 
anualmente, o cumprimento do cronograma de ajuste mencionado no artigo anterior, podendo, 
para tanto, requerer Informações dos órgãos e das entidades da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municiplos. 

Art. 6 º Para atender aos limites do art. 1 º, a União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios adotarão as seguintes providências: 

t - redução em pelo menos vinte por cento das despesas com cargos em comissão e funções de 
confiança; 

11 - exoneração dos servidores não estáveis; 

ltI - exoneração dos servidores estáveis. 

§ 1 º A providência prevista em cada inciso do caput somente será adotada se a do inciso 
anterior não for suficiente para alcançar o limite previsto. 

§ 2º Poderá ser adotada a redução da jornada de trabalha, com adequação proporcionai dos 
vencimentos à jornada reduzida, como medida Independente ou conjunta com as referidas neste 
artigo para atingir o objetivo previsto no art. 1º. 

Art. 7º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Munlciplos publicarão, em órgão oficiai de 
divutgação, até trinta dias após o encerramento de cada mês, demonstrativo de execução 
orçamentária, do mês e do acumulado nos últimos doze meses, explicitando, de forma 
Indlvtdualizada, os vatores de cada item considerado para efeito do cálcuto das receitas 
correntes liquidas e das despesas totais com pessoal. 

Art. 8 º Fica o órgão de controle externo da União, dos Estados, do Distrito Federat e dos 
Municipios responsável, na respectiva área de competência, por verificar mensalmente e em 
relação ao periodo dos últimos doze meses, o cumprimento desta Lei Compiementar, 
encaminhando o resultado ao Mlnl~~riO da Fazenda. . 

Parágrafo úntco. No caso de Municfplo que não tenha órgão de controle externo, a 
responsabilidade pela verificação anual é do Tribunal de Contas do Estado. 

Art. 9 º Ficam os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário solidários no cumprimento dos 
limites estabelecidos no art. 1 º, sujeitando-se às eventuais reduções de despesas totais com 
pessoal. 

Art. 10. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 11. Fica revogada a Lei Complementar .!! º 82, de 27 de março de 1995. 

Brasflia, 31 de maio de 1999; 178 º da Independência e 111 º da República. 

(À Comissão de Assuntos Sociais.) 

/ 
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Patroclnio) - O moção sustenta a necessidade de manutenção do 
projeto lido será publicado e remetido à Comissão PET, "cuja eficácia tem sido demonstrada através de 
competente. mais de vinte anos de experiências comprovadas". 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patroclnio) - O 
Sr. Senador Lúcio Alcântara enviou discurso à Mesa 
para ser publicado na forma do disposto no art. 203 
do Regimento Interno. 

S. Ex' será atendido. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) - Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, não há quem, 
nesta Casa, desconheça o integral apoio que tenho 
oferecido à pollUca educacional do Governo Fernan­
do Henrique Cardoso. Não o faço por acaso, nem por 
mera solidariedade partidária. Acima de tudo, tenho 
consciência da grandeza do trabalho desenvolvido 
pelo Ministro Paulo Renato Souza e sua equipe no 
Ministério da Educação. Ao reconhecer a importância 
e o significado desse trabalho, que, entre outros mé­
ritos, teve o dom ex1raordlnário de colocar a educa­
ção no primeiro plano das preocupações nacionais, 
procuro apoiá-lo de todas as formas posslveis a um 
parlamentar. 

Exatamente por isso, sinto-me a cavaleiro 
para, neste momento, expressar meu espanto 
ante uma decisão tomada pelo MEC e que, se con­
cretizada, significará indiscutfvel retrocesso em 
nossa educação superior. Refiro-me ao Programa 
Especial de Treinamento, o famoso PET, conduzi­
do pela Fundação CAPES. Um econômico oficio, 
assinado pelo Presidente da CAPES e Secretário 
da Educação Superior do MEC, Abflio Baeta Ne­
ves, dirigido às universidades participantes do 
Programa, caiu como uma bomba devastadora so­
bre a comunidade acadêmica: ele anuncia o fim do 
PET, marcando data para o desenlace - o próximo 
dia 31 de dezembro. 

Enfim, o que é o PET, Senhor Presidente? O 
Programa foi criado em 1979, no bojo do grande es­
forço empreendido pelo Brasil para a consolidação de 
um sistema de pós-graduação de qualidade, que pu­
desse responder satisfatoriamente a parâmetros in­
ernaclonais de avaliação. Não por acaso, o PET ins -
talou-se na CAPES, exatamente a agência governa­
mental que exerceu papel nuclear e inconfundlvel 
nesse processo de amadurecimento da 
pós-graduação em nosso Pais. 

O que o PET fez, ao longo desses vinte anos, foi 
oferecer aos alunos da graduação a possibilidade de 
terem uma formação acadêmica de excelente nlvel. 
Para tanto, contribuiu para a formação de profissiona­
is crlticos e atuantes, promoveu a integração entre 
formação acadêmica e a futura atividade profissional 
- especialmente no caso dos que seguiriam a carreira 
universitária - e, no geral, estimulou ao máximo a me­
lhoria do ensino de graduação. Melhor do qualquer 
um, disso sabem muito bem os atuais 3.478 bolsistas 
do Programa: 

Não se pense que os profissionais envolvidos 
no Programa, nas mais diversas instituições de en­
sino superior, sejam contrários a um sério processo 
de avaliação. Ao contrário, considerando que o po­
tencial do PET vem sendo subutilizado, em função 
dos mecanismos de gerenciamento até agora em­
pregados, sugerem não apenas a óbvia manuten­
ção do Programa, mas a introdução de um sistema 
de avaliação e de gerenciamento, que permita a ex­
pansão e a melhoria de qualidade das atividades 
que desenvolve. 

Em duas décadas de vitorioso trabalho acadê­
mico, o PET permite algumas conclusões acerca de 

Na recente reunião anual da Sociedade Brasile- seu papel na formação de milhares de estudantes de 
ira para o Progresso da Ciência, a SBPC, ocorrida em graduação. Entre muitos aspectos que poderia res-
Porto Alegre, no último mês de julho, o assunto rece- saltar, destaco os seguintes: estímulo ao trabalho em 
beu a merecida atenção. Professores universitários equipe, aprendizado essencial para o caminho da 
de todo o Pais, direta ou indiretamente ligados aos produção do saber clentffico e do exercfcio da cidada-
314 grupos PET hoje espalhados em 59 instituições nla; intensa participação em debates sobre a estrutu-
de ensino superior, reuniram-se para debater a medi- ..racurricular dos cursos, no mais da vezes contrlbuin-
da anunciada pelo MEC e encaminhar a luta contra' ,- . do efetivamente para sua necessária modificação; 
sua implementação. variada promoção de atividades, pelas quais o saber 

Ao receber, em meu Gabinete, o material produ- é difundido e a interdisciplinaridade é incentivada; ex-
zldo por esses docentes, encontro cópia da corres- cepcional trabalho de integração com os calouros, 
pondência enviada ao Ministro da Educação pela mostrando-lhes as potencialidades do curso escolhi-
Presidente da SBPC, Glacl Zancan, conlendo a "Mo- do; vigoroso trabalho de ex1ensão, voltado tanto para 
ção de Apoio ao PET/CAPES, aprovada durante a os demais cursos da instituição quanto para a comu-
Assembléia Geral Ordinária dos sócios da SBPC. A nidade. 
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Por 'sua. int}fnseca Importância, Sr. Presidente, instilttições.a com a comunidade; atuação destacada 
Sr"s e Srs. Senadores, faço questão de sublinhar de ex-bolsistas no mercado de trabalho e em cursos 
uma faceta do PET: a pesquisa. O rotineiro trabalho de pós-graduação. 
de investigação clentffica - em todas as áreas do co- Em suma, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senado-
nhecimento - mostra aos alunos que é possfvel fazer res, o PET tem história e lugar de relevo no esforço de 
pesquisa de alta qualidade na graduação, incentivan- melhoria do desempenho do ensino de graduação em 
do-os nessa prática. Daf decorre outro tipo de ativlda- nosso Pafs. Por isso mesmo, soa estranho que se co-
de, em tudo e por tudo primoroso: a monitoria voluntá- gite colocar um ponto final nessa experiência tão po-
ria de petianos. Com os conhecimentos adquiridos sitiva. 
nas atividades do Programa, eles acabam por auxiliar Apelo ao Ministro Paulo Rer;tato, a quem jamais 
seus colegas nos estudos, num processo de extrema faltou a sensibilidade para discernir e optar pelos me-
capilaridade. Ih ores caminhos a serem trilhados pela educação 

Não bastasse tudo isso, temos o Relatório de brasileira, que determine novos estudos por parte de 
Avaliação do PET, encomendado pela própria sua equipe, notadamente ao pessoal da CAPES, com 
CAPES, que designou Comissão formada por três o objetivo de rever a decisão anunciada acerca do 
docentes tutores de grupos PET e por três professo- PET. O Pafs não se pode dar ao luxo de perder um 
res sem envolvimento com o programa.Eoram vlslta- ~cJ)Jegado como o trazido por esse Programa ao_en, 
das 16 Instituições de ensino superior e pesquisados sino de graduaçãol 
144 grupos, representando 45,4% do total. Na avalia- Confio no diálogo como Instrumento para a su-
ção, quatro grandes quesitos foram estabelecidos: re- peração dos impasses. Confio na capacidade que é 
levâncla das atividades para a graduação, pesquisa, própria da comunidade acadêmica de encontrar alter-
extensão e grade curricular. nativas à proposta do MEC e na grandeza deste de 

O resultado apresentado pela Comissão não reconhecer uma posição equivocada. Uno minha voz 
deixa dúvida sobre o significado do PET. Os concel- à de todos os que, conhecendo os beneffcios do PET, 
tos "bom" e "muito bom" contemplam todos os grupos não podem admitir, para ele, outra coisa que não seja 
pesquisados, em todos os quatro quesitos. A Comis- o aprimoramento. Seu fim, pura e simplesmente, nãol 
são foi além, ao observar os beneffcios trazidos pelo Era o que tinha a dizer. 
Programa, os quais posso aqui sintetizar: melhoria do O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocfnio) -
ensino nos cursos em que se Instalou; maior aproxi- Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encer-
mação entre os estudantes e as instituições nas quais rar os trabalhos, lembrando às Sras. e Srs. Senado-
estão matriculados; incentivo ao estudo interdiscipli- res que constará da sessão deliberativa ordinária a 
nar e ao trabalho em equipe; integração com outras realizar-se na próxima terça-feira, dia 31 , a seguinte: 

Proposição 
(AutorlN° Orisem) 

1 
Proposta de Emenda à 
Constituição nO 53. de 
1999 

(n° 626/98, na Casa de 
origem) 

Presidente da Rerública 

ORDEM DO DIA 

Ementa I Instrução Informações 

Altera os arts. 12. 52, 84. 91. 102 e 105 da Constituição Segundo dia de discussão, 
Federal. (Criação do Ministério da Defesa). em 2° turno. 

Parecer n° 467/99-CCJ. Relator ad hoc: Senador Bernar­
do Cabral. favorável. 
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2 
Projeto de Decreto Le­
gislativo n° 169. de 1999 

(n° 79/99. na Câmara 
dos Deputados) 

3 
Projeto de Lei da Càma­
ra n° 63, de 1997 

(n° 4.681/94. na Casa de 
origem) 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

Aprova o ato que outorga pennissão à Beija-Aor Radio­
difusão LIda. para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em froqUência modulada na localidade de Oiapoque. Es­
tado do Amapá. 

Parecer nO 506/99-CE, Relator: Senador Ney Suassuna. 
favorável, com abstenções da Senadora Heloisa Helena e 
do Senador Pedro Simon. 

Agosto de 1999 

Discussão. em turno ~ni­
co. 

(Votação nominal) 

Dispõe sobre as condições e funcionamenlo de serviços de Discussão. em turno ~ni· 
sa~de para as populações indlgenas. cp. 

Pareceres sob nOs: (Em virtude de adiamento) 
- 229/99-CC1. Relator: Senador Roberto Freire. favorável: 
e (A matéria constou da senlo 
- 230/99-CAS. Relator: Senador Tião Viana. favorável. deliberativa ordinária do dia 

-24-dc junho,quando teve-lua 
.discussão adiada para elta 
data). 

o SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocfnlo) - Está 
encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 13 horas e 5 
minutos.) 

(OS 16522/99) 

AGENDA CUMPRIDA PELO PRESIDENTE DO SENADO 
FEDERAL, SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

26/08/1999 
Quinta-feira 

09:00 - Sessão Não Deliberativa do Senado Federal 

11 :00 - Dom Jayme Chemello, Presidente da CNBB 

12:00 - Comissão da "Marcha dos Cem Mil" 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N!! 1.959, DE 1999 
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o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 
das competências regulamentares e, de acordo com o disposto no art. 15 das 
disposições finais, da Resolução do Senado Federal n9 9, de 1997, RESOLVE: 

Dispensar a servidora MYRIAM RIBEIRO MACHADO, 
matrícula 3826, da FUNÇÃO COMISSIONADA, Símbolo FC04 de AUXILIAR DE 
CONTROLE DE INFORMAÇÃO, do Serviço de Produção Industrial Gráfica, da 
Subsecretaria Industrial, e designá-Ia para exercer a FUNÇÃO COMISSIONADA, 
Símbolo FC05, de SECRETÁRIA DE GABINETE, da Subsecretaria de Apoio 
Técnico, da Secretaria Especial de Editoração e Publicações, responsável pelo 
segundo turno, com efeitos financeiros a partir de 1º d sto de 1999. 

Brasília'd
Sd

( .Y./'li--..... 
GACIEL DA SILVA MAIA 

DIRETOR-GERAL 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N!! 1.960, DE 1999 

Agosto de 1999 

WE.~;~· 

_~/..:L~ 

·-··--+-c-lI-\jf-·---··-··_····· . 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, \Qo ~ de suas 
atribuições regulamentares e de acordo com o Art. 19, parágrafo l:iiííJo, do Ato da 
Comissão Diretora n2 15, de 1997, 

RESOLVE: 

Art. 10 
- Designar os gestores do contrato, titular e substituto, 

celebrado entre a SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 
e a empresa abaixo relacionada: 

KWIKASAIR CARGAS EXPRESSAS S/A - Contrato para prestação 
de serviços de coleta, transporte e entrega de cargas e encomendas por via 
terrestre, em todo território ~acional - (Processo n2 756/99-7 e convite n2 039/99) -
Titular: CARLOS ALBERTO PEREIRA, matricula 2054; Substituto: JACQUELlNE 
AGUILERAS MAFFIA, matricula 3754. 

Art. 2' - Revogam-se as disposições em contrário. 

--..... 
GACIEL DA SILV MAIA 

DIRETOR-GERAL 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N~ 1.961, DE 1999 
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o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n.o 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 
013162/99-3, 

RESOLVE designar o servidor ANTONIO CORREIA DE 
MAGALHÃES, matricula 2366, ocupante do cargo efetivo de Técnico 
Legislativo ~ Área 6 ~ Especialidade de Artesanato, para exercer a Função 
Comissionada de Assistente de Controle de InfOrlliação, Símbolo FC-04, da 
Secretaria de Comunicação Social, com efeitos financeiros a partir de 03 de 
agosto de 1999. 

Senado Federal, 25 de agosto de 1999. 

GACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N2 1.962, DE 1999 

Agosto de 1999 

iõm - _ . 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15, das Disposições Finais da 
Resolução n." 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo na 
013205/99-4, 

RESOLVE designar O servidor OZORIO PATRIOTA DOS 
SANTOS, matrícula 2474, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo 
- Área 6 - Especialidade de Artesanato, para exercer a Função Comissionada 
de Assistente de Controle de Informação, Símbolo FC-04, da Subsecretaria 
de Administração de Material e Patrimônio, com efeitos financeiros a partir 
de 02 de agosto de 1999. 

Senado Federal, 25 de agosto de 1999. 

~JY ~GACIEL DA SILVA , .... t"'lft 
Diretor-Gerai 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N!! 1.963;l)E 1999 

Sexta-feira 27 22297 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO· FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da' . 
Resolução n.o 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo' nO' 
012668/99-0, 

RESOLVE dispensar o servidor SALUSTIANO R.ODRIGUES DE 
BRITO, matricula 4931, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo,-da .' 
Função Comissionada de Motorista, Símbolo FC-03, :do Gabinete do SeilÍldor 
Alvaro Dias, e designá-lo para exercer a Função Comissionada' de' Seeretário' 
de Gabinete, Símbolo FC-05, do mesmo Órgão, com efeitosfinàncêiros a" 
partir de 09 de agosto de 1999. ,,' ' 

Senado Federal, 25 de agosto de 1999, 

H:1JJ r . 
GACIEL DA SILVA n~un. 

Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N!! 1.964, DE 1999 

Agosto de 1999 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n.o 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 
013240/99-4, 

RESOLVE dispensar a servidora SELMA MIRIAM PERPÉTUO 
MARTINS, matricula 2558, ocupante do cargo efetivo de Técnico 
Legislativo, da Função Comissionada de Auxiliar de Gabinete Parlamentar, 
Símbolo FC-04, do Gabinete do Senador Renan Calheiros, e designá-la para 
exercer a Função Comissionada de Assistente Técnico de Gabinete, Símbolo 
FC-06, do mesmo Órgão, com efeitos financeiros a partir de 19 de agosto de 
1999. 

Senado Federal, 25 de agosto de 1999. 

Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N'! 1.965, DE 1999 

Sexta-feira 27 22299 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n.o 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 
013208/99-3, 

RESOLVE dispensar a servidora MARL Y DO CARMO E SOUZA, 
matricula 4604, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 3 -
Especialidade de Administração, da Função Comissionada de Subchefe de 
Gabinete, Símbolo FC-06, do Gabinete da Senadora Emilia Fernandes, e 
designá-Ia para exercer a Função Comissionada de Subchefe de Gabinete, 
Símbolo FC-06, do Gabinete do Senador Ramez· Tebet, com efeitos 
financeiros a partir de 19 de agosto de 1999. 

Senado Federal, 25 de agosto de 1999. 

Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N!!.1.966, DE 1999 

Agosto de 1999 

::> ";) ~j. ,L O E. S 2. 

Em_.~~ .. _ .. _J.31. 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n,o 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 
013102/99-0, 

RESOLVE dispensar a servidora VERÔNICA DE CARVALHO 
MAIA ARAGÃO, matrícula 4998, ocupante do cargo efetivo de Técnico 
Legislativo - Área 6 - Especialidade de Telefonia, da Função Comissionada 
de Assistente Técnico de'Gabinete, Símbolo FC-06, do Gabinete do Senador 
Silva Junior, e designá-Ia para exercer a Função Comissionada de Secretário 
de Gabi.iJ.ete, Símbolo FC-05, do Gabinete da Liderança do PFL, com efeitos 
fmanceiros a partir de 17 de agosto de 1999. 

Senado Federal, 25 de agosto de 1999. 



Presidente: (Vago) 
Vice-Presidente: (Vago) 

Titulares 

1. Casildo Maldaner 
2. Ramez Tebet 
3. Nabor Júnior 
4. Ney Suassuna 
5. Amir Lando 

I. Geraldo Althoffl. 
2. Francelino Pereira 
3. Paulo Souto 
4. Juvêncio da Fonseca 

t. Lúcio Alcântara 
2. Osmar Dias 
3. José Roberto Arruda 

I. Lauro Campos 
2. Heloisa Helena 
3. Jefferson Peres 

CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Eleito em 30-6-1999) 

Suplentes 

PMDB 

I. Marluce Pinto 
2. Gerson Camata 
3. (Vago) 

. 4. (Vago) 
5. (Vago) 

PFL 

I José Agripino 
2. Carlos Patrocínio 
3. Djalma Bessa 
4. Freitas Neto 

PSDB 

I. Antero Paes de Barros 
2. Luzia Toledo 
3. RomeTo Jucá 

Bloco de Oposição 

I. José Eduardo Dutra 
2. Marina Silva 
3. Roberto Satumino 

Membro Nato 
Romeu Tuma (Corregedor) 



SECRETARIA - GERAL DA MESA 
SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 

Diretora: CLEIDE MARIA BARBOSA F. CRUZ 
Ramais: 3490 - 3491 Fax: 1095 

SERVIÇO DE APOIO As COMISSÕES ESPECIAIS E 
PARLAMENTARES DE INQUÉRITO 

SeCretários: 

Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO 
Ramais: 3511 - 3514 Fax: 3606 

CRISTINA JUDlTE VICINO (Ramal 4251) 
FRANCISCO NAURIDES BARROS (Ramal 3508) 
DULCÍDIA FRANCISCA RAMOS (Ramal 3623) 

SERVIÇO DE APOIO As COMISSÕES MISTAS 
Chefe: SÉRGIO DA FONSECA BRAGA 

Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512 

Secretários: JOAQUIM BALDOÍNO DE B. NETO (Ramal: 4256) 
CLEUDES BOAVENTURA NERY (Ramal: 4526) 
HAMILTON COSTA DE ALMEIDA (Ramal: 3509) 

SERVIÇO DE APOIO As COMISSÕES PERMANENTES 
Chefe: 

Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573 

Secretários: CAE - DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) 
- LUIZ GONZAGA DA SILVA FILHO (Ramal: 3516) 

CAS - JOSÉ ROBERTO ASSUNPÇÁO CRUZ (Ramal: 4608) 
- ELISABETH GIL BARBOSA VIANNA (Ramal: 3515) 

CCJ - MARIA DE FÁTIMA M. DE OLIVEIRA (Ramal: 4609) 
- ALTAIR GONÇALVES SOARES (Ramal: 4609) 

CE - JÚLIO RICARDO BORGES LINHARES (Ramal: 4604) 
- PAULO ANTONIO FIGUEIREDO AZEVEDO (Ramal 3498) 

CFC - JOSÉ FRANCISCO B. DE CARVALHO (Ramal: 3935) 
- AIRTON DANTAS DE SOUSA (Ramal 3519) 

CI - CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 

CRE - MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3496) 
- MARCOS ANTONIO MORAES PINTO (Ramal 3529) 



COMISSÕES PERMANENTES 
(Arts. 72 e 77 RISF) 

1) DE ASSUNTOS ECON 
Presidente: NEY SUASSUNA 

Vice-Presidente: BELLO PARGA 
titulares e 27 

COS-CAE 

FOGAÇA 
ALENCAR 

LUIZ ESTEVÃO 
MAGUITO VILELA 
GILBERTO MESTRINHO 
RAMEZTEBET 
NEY SUASSUNA 

ANTERO PAES DE BARROS 
LÚDIO COELHO 
PAULO HARTUNG 
PEDRO PIVA 

• PT 
LAURO CAMPOS· PT 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT 
ROBERTO SATURNINO - PSB 

RS 
MG 
OF 
GO 
AM 
MS 
PB 

MG 
MA 
MA 
MT 
PI 

MT 
MS 
ES 
SP 

PA 

nos lermos 

Reuniões: Terças-feiras às 10:00 horas 
Secretârio: Dirceu Vieira Machado Filho 
Telefones da Secretaria: 311-3516/4605 

1207/1607 
4018/4621 
4064/4065 
3149/3150 
3104/3106 
2221/2227 
4345/4346 
229112297 

2411/2417 
2311/2317 
3069/3072 
2271/2272 
2131/2137 

1248/1348 
2381/2387 
112917020 
2351/2355 

2. PEDRO SIMON 
3. ROBERTO REQUIÃO 
4. ALBERTO SILVA 
5. MARLUCE PINTO 
6. MAURO MIRANDA 
7. WELLlNGTON ROBERTO 
8. AMIRLANDO 
9. JOÃO ALBERTO SOUZA 

I 
JORGE 

ROMEU TUMA 
BERNARDO CABRAL 

•• EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS 
6. GERALDO ALTHOFF 
7. MOtARILDO CAVALCANTI 

2. MACHADO 
3. LUIZ PONTES 
4. LÚCIO ALCÃNTARA 
5. OSMAR DIAS 

"FI.A.mO.n ROCHA - PDT 
ROBERTO FREIRE - PPS 
MARINA SILVA - PT 
HELOISA HELENA - PT 

Sala n~ 19 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunião: 311·32 S5 

RS 
PR 
PI 
RR 
GO 
PB 
~() 
MA 

PE 
SP 
AM 
TO 
SC 
RR 

CE 
Cf 
CE 
PR 

Fax: 311·4344 . E-ruai!: dirceu@senado.gov.br 

3230/3232 
2401/2407 
3055/3057 
1301/4062 
2091/2097 
3194/3195 
3130L3132 

3245/3246 
2051/2057 
2061/2087 
4070/4072 
2041/2047 

163 

2281/2287 
3242/3243 
2111/2117 
2121/2137 

2241/2247 
2161/2164 
2181/2187 



2) COM • .:I.:IPov DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 
. Presidente: OSMAR DIAS 

Vice-Presidente: HELOisA HELENA 

DA 
DJALMA BESSA 
GERALDO ALTHOFF 
MOREIRA MENDES 
MARIA DO CARMO ALVES 
EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS 
MOZARILDO CAVALCANTI 

LUIZ PONTES 
LÚCIO ALCÂNTARA 
OSMAR DIAS 
PAULO HARTUNG 

MARINA SILVA· PT 
SEBASTIÂO ROCHA - por 
HELOiSA HELENA - pr 

AP 
MG 
DF 
GO 
RR 
RS 

MT 
MS 
BA 
SC 
RO 
SE 
TO 
RR 

AC 
AP 
AL 

TO 

,nos lennos 

2151/2157 
4018/4621 
4064/4065 
3149/3150 
1301/4062 
3230/3232 

1128/1228 
2212/2213 
2041/2047 
2231/2237 
4055/4057 
4070/4072 
1160/1163 

2181/2187 
2241/2247 
3197/3199 

Reuniões: Quartas-feiras de 9:00 às 11 :00 horns (*) 
Secretário: José Roberto A. Cruz 
Telefones da Secretaria: 311·4608/3515 

2. 
3. 
4. 
5. 
6. 
7. 
8. 

2. 
3. 
4. 
5. 
6. 
7. 
8. 

SARNEY 
MAURO MIRANDA 
JADER BARBALHO 
JOÃO ALBERTO souZA 
AMIRLANDO 
GILBERTO MESTRINHO 
JOSÉ FOGAÇA 

FREITAS NETO 
BERNARDO CABRAL 
PAULO SOUTO 
JOSÉ AGRIPINO 
JORGE BORNHAUSEN 
VAGO 
VAGO 

B 

LAURO CAMPOS - PT 
ROBERTO FREIRE - PPS 
JOsé EDUARDO DUTRA· PT 

PERES· 

AP 
GO 
PA 
MA 
RO 
AM 
RS 

PI 
AM 
BA 
RN 
SC 

3429/3431 
2091/2097 
2441/2447 
4073/4074 
3130/3132 
3104/3106 
1207/1607 

2131/2137 
2081/2087 
3173/3175 
2361/2367 
4200/4206 

2022/2024 
2351/2353 
2011/2017 
4093/4096 

DF 2341//2347 
PE 2161/2164 
SE 2391/2397 
AM 

Sala nO 09 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunião: 311·3359 
Fax: 311·3652 • E·mail: jrac@senado.gov.br 

(O)lIon1riode .. ordo (orndelibençk> <bCol~io de PrQidtnte5 de<MnWões e U&R$ Putidúios 
Horirio rtgimenw: Q.ww·f~ b 14;00 horas 



SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA ACOMPANHAMENTO E INVESTIGAÇÃO DE CASOS DE 
EXPLORAÇÃO DO TRABALHO E PROSTITUIÇÃO INFANTO-JUVENIS 

PRESIDENTE: SENADORA MARLUCE PINTO 
VICE-PRESIDENTE: SENADORA MARIA DO CARMO ALVES 

RELATORA: SENADORA HELOÍSA HELENA 

:t:<; \,OI,' ;:_i~-,;' " :~-?/{;'i.:,,~:;·;)-,f~:~~{~j:,~~-;~i ;:~:~·PMP.JJ,-f-,;'z:{~-U(~:t~:~~~\-~\;~~~·:;;~,;:~.\f; }l'-.' '",' ,"', , 
MARLUCE PINTO RR-1301/4062 
LUIZ ESTEVÃO DF-4064/6S 

;.':\{;; j\r ·fi; ~~y~1~i_; :~; ;di.2?:~~_;:;/ ~~rI:!E~)~'{f-~-;~;~j_1{W/§!}~L~Lk<': -:- ',,-. ~!'8< ~ 
GERALDO ALTHOFF SC-2041/47 
MARIA DO CARMO ALVES SE-40SS/S7 

; ;~N;:-:~,i::\j4x~tJz;~~{1,~!igiJKil~~J,~{i~l]Si~~t-ª1~J1~~~t~!~;~~ig~ifit:'i!~rA~;:~tE--\j~;.- Pí';e:;:, ,,\,:: 
OSMAR DIAS PR-2121/25 

",': '~'::.i.".-:·':~};i:TI';F:l~'~~~~f~,!~{~~i{U~~MJ;P'I):r,í~rrl~!1iN.;.Y:';YiE·i~~i:;';'!Y~;' 
TIÃO VIANA (PT) AC-3038/3493 
EMÍLIA FERNANDES RS-2331/37 

SECRETÁRIO: JOSÉ ROBERTO A CRUZ 
SALA N' 09 - ALA SEN, ALEXANDRE COSTA 
TEL (s) DA SECRETARIA: 311-3515/4608 
FAX: 311-3652 
E-MAIL: jrac@senado.gov.br 
REUNiÕES: SALA N' liA - ALA SEN, ALEXANDRE COSTA 
TEL.: DA SALA DE REUNiÕES: 311-3359 



3) COMIS DE CONSTITUI JUSTiÇA E CIDADANIA _ 
Presidente: AGRIPINO . 

Vice-Presidente: RAMEZ TEBET 

DIAS 
CARLOS WILSON 
LÚCIO ALCÃNTARA 

TOLEDO 

RO 

GO 
PA 
RS 
RS 
MS 
PR 

PE 
CE 
ES 
CE 

2032/2039 
2441/2447 
1207/1607 
3230/3232 
2221/2227 
2401/2407 

2361/2367 
2311/2317 
2411/2417 
2051/2057 

2451/2457 
2301/2307 
2022/2024 
2281/2287 

2161/2167 
2391/2397 

Reuniões: Quartas-feiras às 10:30 horas (+) 
Secretária: Vem Lúcia Lacerda Nunes 
Telefones da Secretaria: 311-3972/4612 

AGNELO ALVES 
GILVAM BORGES 
LUIZ ESTEVÃO 
NEY SUASSUNA 
WELLlNGTON ROBERTO 
JOSÉ ALENCAR 

2. DJALMA BESSA 
3. BELLO PARGA 
4. JUVÊNCIO DA FONSECA 
5. JOSÉ JORGE 

2. PEDRO PIVA 
3. LUIZ PONTES 
4. ROMERO JUCA 
5. TEOTÔNIO VILELA FILHO 

PDT, PSB, 

RN 2461/2467 
AP 2151/2157 
DF 4064/4065 
PB 4345/4346 
PB 3194/3195 
MG 4018/4621 

RO 
BA 221212213 
MA 3069/3072 
MS 1128/1228 
PE 3245/3246 

SP 2351/2353 
CE 3242/3243 
RR 2111/2117 
AL 4093/4095 

2181/2187 
3197/3199 
3215/3217 

Sala nO 03 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3541 
Fax: 311-4315 - E-mail: veranunes@senado.gov.br 

tO) HoririGót aw'&;, (= <klibonç.!o 00 Co!tgio d~ Presidmtes de ComiuõeJ c Llckr~ Ponid!riOI 
Horário Rg;mcnil; Q=t.u·(drM!! IO.OOhotM. 



4) COMISSÃO DE EDUCAÇAO - CE 
Presidente: FREITAS NETO 

Vice-Presidente: LUZIA TOLEDO 
( 27 titulares e 27 suplentes) 

PMOB 

TITULARES I UF -T Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

AMIRLANDO RO 3130/3132 1. MAGUITO VILELA GO 3149/3150 
AGNELO ALVES RN 2461/2467 2. NEY SUASSUNA PB 4345/4346 
GERSON CAMATA ES 3203/3204 3. RAMEZTEBET MS 2221/2227 
IRIS REZENDE GO 2032/2039 4. ALBERTO SILVA PI 3055/3057 
JOSÉ SARNEY AP 3430/3431 5. JADER BARBALHO PA 2441/2447 
PEDRO SIMON RS 3230/3232 6. VAGO 
ROBERTO REQUIÃO PR 2401/2407 7. JOSÉ FOGAÇA RS 1207/1607 
GILVAM BORGES AP 2151/2157 8. VAGO 
VAGO 9. VAGO 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais r SUPLENTES I UF I Ramais 

HUGO NAPOLEAO PI 3085/3087 1. GERALDO AL THOFF SC 2041/2047 
FREITAS NETO PI 213112137 2. FRANCELlNO PEREIRA MG 2214/2217 
DJALMA BESSA BA 2212//2213 3. JONAS PINHEIRO (1) MT 2271/2217 
JOSÉ JORGE PE 3245/3246 4. MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1163 
JORGE BORNHAUSEN SC 4200/4206 5. ROMEU TUMA SP 2051/2057 
EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS TO 4070/4072 6. EDISON LOBÃO MA 2311/2317 
BELLO PARGA MA 3069/3072 7. MARIA DO CARMO ALVES SE 4055/4057 

PSOB 

TITULARES· I UF I Ramais I SUPLENTES 1un Ramais 

I ALVARO DIAS PR 3206/3207 1. CARLOS WILSON PE 2451/2457 
ARTUR DA TÁVOLA RJ 2431/2437 2. OSMAR DIAS PR 2121/2125 
LUZIA TOLEDO ES 2022/2024 3. PAULO HARTUNG ES 112917020 
LÚCIO ALCÁNTARA CE 2301/2307 4. LÚCIO COELHO MS 2381/2387 
TEOTÔNIO VILELA FILHO AL 4093/4095 5. ANTERO PAES DE BARROS MT 1248/1348 

BLOCO DE OPOSIÇAO (PT, POT, PSB, PPS) 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

SEBASTIAO ROCHA -PTD AP 2241/2247 1. GERALDO CANDIDO - PT RJ 2117/2177 
HELOisA HELENA - PT AL 3197/3199 2. ANTONIO C. VALADARES - PSB SE 2201/2207 
EMILlA FERNANDES - PTD RS 2331/2337 3. LAURO CAMPOS - PT DF 2341/2347 
ROBERTO SATURNINO - PSB RJ 4229/4230 4. TIÃO VIANA - PT AC 3038/3493 
MARINA SILVA - PT AC 2181/2187 5. JEFFERSON PERES - POT AM 2061/2067 

PPB 

TITULAR I UF I Ramais I SUPLENTE I Uf I Ramais 

LUIZ OTAvIO PA 3050/4393 1. LEOMAR QUINTANILHA TO 2071/207i 
-, 

.. 
(I) Licenças, a partir de 3/5/1999, nos tennos do art. 43,1, do Regimento Interno e art. 56, lI, da COllsltlUlçãO Federal. 

Reuniões: Terças-feiras às 17:00 horas (*) 
Secretário: Júlio Ricardo B. Unhares 
Telefones da Secrelaria: 311-3498/4604 
tO) Horiri~ik Kordo tom delituaçAo do Coltgio de Presldmles de CooliuOOs e Lld«"ts PDtld!riM 

Horirioregilllenul:Q.riIltu·fàn.J As 14:OObNU 

Sala n° 15 - Ala Senador Alexandre COSIa 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3276 
FAX: 311-3121 



4.1) - COMISSAO DE EDUCAÇAO 

SUBCOMISSÃO DE RÁDIO E TV 

TITULARES 

PRESIDENTE: 
(09 TITULARES) 

, .~ ,i;,;1·iiS' ;;;W!~_?;<:,1~\:;);fKii~\~~~:li&tilli~YfT:~_~; ;,~::r: ?~tf1,:ft~Q~7~tl;~X: \f1;1~:li::Gi~+~:!;,~~D,?,fl:::~L :tt:~'.'l; ;';.:'~ ·~~;i:f1fS-t:~j;0E,~ ~,5. 
AMffiLANDO RO-3130/32 
GERSON CAMATA ES-3203/04 
PEDRO SIMON RS-3230/32 

ARTUR DA TÁVOLA 

-t;;~,~'~.':ZW;t~~-~.~$-~):tL~(t~<ü~~:x_tJ;r;?;\·: ~:\;;~U~ ;\'{(, '; : j\~ú;1{j\$'~~~;~:;>}i 
PR-3206/07 
RJ-243 1137 

;~\~r~'~1:~~;~~~~~{i,~ittJ~~~';:t1i~llQCQ'~QP,º,lÇ~Q~<n;(Q'(if_$-~~e$ri:~~m~~ff~~4:~1~1~::E~1{~!*li(;I~~~_~:i 
GERALDO CANDIDO - PT RJ-2171177 
EMILIA FERNANDES - PDT RS-2331137 

REUNiÕES. SALA N'!S - ALA SEN, ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO. JÚLIO RICARDO B. LlNHARES 
TEL (s) DA SECRETARIA. 311-3498/4604 TEL. DA SALA DE REUNIÃO. 311-3276 
FAX.311-31l! 
E-MAIL: JullorJc@unado.gov.br 



TITULARES 

4.2) - COMISSÃO DE EDUCAÇAo 

SUBCOMISSÃO DO CINEMA BRASILEIRO 

PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ FOÇAÇA 
RELATOR: SENADOR FRANCELlNO PEREIRA 

(06 TITULARES) 

iU __ ~~t!t~allR~~lál~_af!MP~V~k1m~~;~~~~t;!~;i;X~;;;t~~!1I1;~Nr~1Ei1::;-- _,!,:." 
JOSE FOGAÇA RS- 1207/1607 

VILELA GO- 3149/50 

REUNiÕES: 58 FEIRA ÀS 9:00 HORAS 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. L1NHARES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

FAX: 311-3121 
E-MAIL: Jullorlc@senado.gov.br 

,-'.," .. 

SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSl 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 

i· 



5) DE E DEFESA NACIONAL - CRE 

JADER BARBA LHO 
JOÃO ALBERTO SOUZA 
JOSÉ SARNEY 
MAURO MIRANDA 
WELLlNGTON ROBERTO 
JOSÉ 

CARLOS WILSON 
LÚDIO COELHO 
PEDRO PIVA 

Presidente: SARNEY 
Vice-Presidente: CARlOS WILSON 

9 titulares e 19 

SP 
PE 
RO 

2441/2447 
4073/4074 
3430/3431 
2091/2097 
3194/3195 

2051/2057 
3245/3246 
2231/2237 

163 

PE 2451/2457 
MS 2381/2387 

GERSON CAMATA 
LUIZ ESTEVÃO 
MAGUITO VILELA 
MARLUCE PINTO 
JOSÉ ALENCAR 

AGRIPINO 
DJALMA BESSA 
GERALDO ALTHOFF 

RN 
BA 
SC 

3215/3217 2. ROBERTO SATURNINO· PSB RJ 
3038/3493 3. EMILlA FERNANDES· POT RS 

3149/3150 
1301/4062 

Reuniões: Terças-feiras às 17:30 horas (.) 
Secretário: 'Marcos Santos Parente Filho 
Telefone daSe<:retaria: 311·32591349614777 

Sala nO 07 ~ Ala Senador Alexandre Costa 
Telefoneda Salade Reunião: 311-3367 
Fax, 31 1·3546 

(t) lIoririo de aeordotOill &iíbenç!odo CIllfglode Pra!OO:l!e$ de Comlu&s e Lldnu Pu1I&lÍQf. 
Horirio rtgimro!&l: QJÍlllU-fciru" IO;OOhOnJ. 



6) DE SERViÇOS DE INFRA·ESTRUTURA • CI 
Presidente: EMILIA FERNANDES 

Vice-Presidente: ALBERTO SILVA 

GERSON CAMATA 
MARLUCE PINTO 
MAURO MIRANDA 
GILVAM BORGES 
VAGO 
VAGO 

PAULO SOUTO 
MOZARILDO CAVALCANTI 
JOSÉ JORGE 
JUVêNCIO DA FONSECA 

PORTO PTS 

LUIZ PONTES 
OSMAR DIAS 
ROMEROJUCÁ 
TEOTÔNIO VILELA FILHO 

ES 3203/3204 
RR 1301/4062 
GO 2091/2097 
AP 2151/2152 

BA 3173/3175 
RR 1160/1163 
PE 3245/3246 
MS 1128/1228 

CE 3242/3243 
PR 2121/2125 
RR .2111/2117 

Reuniões: QuinlaS·feiras de 9:00 às 11:30 horas (') 
Secretário: Celso Parente 
Telefone da Secrelaria: 311-4354/4607 

2. 
3. 
4. 
5. 
6. 
7. 

IRIS REZENDE 
JOSÉ SARNEY 
RAMEZTEBET 
ROBERTO REQUIÃO 
GILBERTO MESTRINHO 
VAGO 

HUGO NAI'OL'EAO 
MARIA DO CARMO ALVES 
EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS 
FREITAS NETO 

2. ANTERO PAES DE SARROS 
3. LÚDIO COELHO 
4. VAGO 
5. PAULO HARTUNG 

GO 
AP 
MS 
PR 
AM 

2032/2039 
3430/3431 
2221/2227 
2401/2407 
3104/3106 

4200/4206 
3085/3087 
4055/4057 
4070/4072 

MT 1248/1348 
MS 2381/2387 

2. VIANA - PT AC 3038/3493 
3. JOSÉ EDUARDO DUTRA· PT SE 2391/2397 
4. ROSERTO SATURNINO· PSS 

Sala n' 13 - Ala Senador Alexandre Cosia 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3292 
Fax: 311-3286 

(.) HodriQ de ~ordo rom ddj~ do Coligio de I"'mi<krl!es de Corni»&s e UdmiI Putidtri~. 
ifoxúio rtgimenul: Tft'ÇM-fciJu &s l4:OOhoras 



7) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 
Presidente: ROMERO JUCÁ 

Vice-Presidente: ROMEU TU MA 
(17 titulares e 9 suplentes) 

PMDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES .1 UF 1 Ramais 

ALBERTO SILVA PI 3055/3057 ,. GILVAM BORGES AP 2151/2157 
VAGO 2. IRIS REZENDE GO 2032/2039 
JOÃO ALBERTO SOUZA MA 4073/4074 3. VAGO 
MARLUCE PINTO RR 1301/4062 
NEY SUASSUNA PB 4345/4346 
WELLINGTON ROBERTO PB 3194/3195 

PFL 

TITULARES 1 UF 1 Ramais 1 SUPLENTES 1 UF 1 Ramais 

HUGO NAPOLEAO PI 3085/3087 1. BELLO PARGA MA 3069/3072 
GERALDO ALTHOFF SC 2041/2047 2. FRANCELlNO PEREIRA MG 2411/2417 
ROMEU rUMA SP 2051/2057 
MOREIRA MENDES RO 2231/2237 
ERNANDES AMORIM RO 2251/2255 

PSDB 

TITULARES 1 UF 1 Ramais 1 SUPLENTES 1 UF I Ramais 

CARLOS WILSON PE 2451/2457 ,. PEDRO PIVA SP 2351/2353 
LUIZ PONTES CE 3242/3243 2. SÉRGIO MACHADO CE 2281/2287 
ROMEROJUCÁ RR 2111/2117 

BLOCO DE OPOSIÇAO (PT, PDT, PSB, PPS) 

TITULARES I UF 1 Ramais 1 

EDUARDO SUPLlCY • PT SP 3215/3216 
JOSÉ EDUARDO DUTRA· PT SE 2391/2397 
JEFFERSON PÉRES • por AM 2061/2067 .. 
ReunIoes: Quartas·feuas às 18:00 horas (t) 
Secretário: José Francisco B. Carvalho 
Telefone da Secretaria: 311-3935/3519 

1. 
2. 

SUPLENTES I UF I Ramais 

GERALDO CANDIDO - PT RJ 2171/2177 
ROBERTO SATURNINO - PSB RJ 4229/4230 

o Sala n 06 - Ala Senador Nilo Coelho 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3254 
Fax: 311-1060 

1°' Uoririo de 8.:oroo ~óm d.e!ibeuç.lo do Co!4io de PrC$idenlts de Comiuões e Udtrts Putidúios. 

( 

(I 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
(Representação Brasileira) 

I' SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA - 51' LEGISLATURA 

I PRESIDENTE DE HONRA: SENADOR JOSE SARNEY 

MESA DIRETORA 

MEMBROS TITULARES SUPLENTES 



STITULARES 

I· EDiÇÃO OIS HOJE: 128 PÁGINAS I 


